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RESUMO
TEIXEIRA,	  Daniel	   Lemos.	   Concepção	   e	   implementação	   de	   plataforma	  para	   gestão	   do	   conhecimento	   em
programas	   de	   pós-­‐graduação.	   203	   f.	   Tese	   (Doutorado).	   Programa	   de	   Pós-­‐Graduação	   em	   Engenharia	   e
Gestão	  do	  Conhecimento.	  Universidade	  Federal	  de	  Santa	  Catarina,	  Florianópolis,	  2011.
Esta	  tese	  tem	  como	  obje]vo	  a	  concepção	  e	  implementação	  de	  uma	  plataforma	  tecnológica	  que	  propicie	  a
retenção	  e	  a	  disseminação	  do	  conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação.	  O	  principal	  mo]vador	  deste
trabalho	   refere-­‐se	  à	  ampliação	   significa]va	  nas	  úl]mas	  décadas	  da	   comunidade	   cienLfica	  nacional	   e	   sua
produção	  intelectual	  bem	  como	  suas	  interligações	  com	  o	  avanço	  tecnológico	  e	  a	  convergência	  digital.	  Ainda
como	  fator	  mo]vador,	  destaca-­‐se	  a	  necessidade	  de	  reter	  e	  disseminar	  o	  conhecimento	  cienLfico	  de	  alunos
e	  professores	  de	  programas	  de	  pós-­‐graduação,	  que	  se	  encontra	  na	  forma	  explícita	  ou	  até	  mesmo	  na	  forma
tácita.	  O	  trabalho	  tem	  como	  foco	  a	  gestão	  do	  conhecimento	  produzido	  pelos	  envolvidos	  em	  programas	  de
pós-­‐graduação,	   propondo	   um	   grande	   repositório	   de	   conhecimento	   cienLfico,	   tanto	   produzido	   em
disciplinas	   quanto	   em	   pesquisas	   aplicadas	   na	   elaboração	   de	   dissertações	   e	   teses.	   A	   base	   teórica	   para
sustentação	   deste	   estudo	   contempla	   os	   programas	   de	   pós-­‐graduação,	   em	   especial	   a	  modalidade	   stricto
sensu,	   bem	   como	  os	  processos	   e	   técnicas	   para	   gestão	  do	   conhecimento.	  Além	  disso,	   também	   se	   realiza
uma	  pesquisa	   de	   campo	  para	   embasamento	   e	   avaliação	  da	   plataforma.	   Como	   resultado	  desta	   pesquisa,
apresenta-­‐se	   uma	   plataforma	   tecnológica	   baseada	   em	   comunidades	   de	   prá]ca	   com	   a	   finalidade	   de
propiciar	  e	  es]mular	  a	  retenção	  e	  a	  disseminação	  do	  conhecimento	  cienLfico	  entre	  alunos,	  professores	  e
demais	  pesquisadores	  envolvidos	  com	  os	  programas	  de	  pós-­‐graduação.
Palavras-­‐chave:	   Gestão	   do	   conhecimento.	   Programas	   de	   pós-­‐graduação.	   Plataforma	   tecnológica.
Comunidades	  de	  prá]ca.
ABSTRACT
TEIXEIRA,	  Daniel	  Lemos.	   Design	  and	  implement	  a	  plaPorm	  for	  knowledge	  management	   in	  postgraduate
program.	  203	  p.	  Thesis	  (Doctorate)	  Post-­‐Gradua]on	  Program	  in	  Engineering	  and	  Knowledge	  Management.
Universidade	  Federal	  de	  Santa	  Catarina.	  Florianópolis,	  2011.
This	   thesis	   aims	   at	   designing	   and	   implemen]ng	   a	   technology	   planorm	   that	   fosters	   the	   reten]on	   and
dissemina]on	  of	  knowledge	  in	  post-­‐gradua]on.	  The	  main	  mo]va]on	  of	  this	  work	  refers	  to	  the	  significant
expansion	  in	  recent	  decades	  the	  na]onal	  scien]fic	  community	  and	  their	  intellectual	  produc]on	  as	  well	  as
its	  interconnec]ons	  with	  technological	  advances	  and	  digital	  convergence.	  Also	  as	  a	  mo]va]ng	  factor,	  there
is	   the	   need	   to	   retain	   and	   disseminate	   scien]fic	   knowledge	   of	   students	   and	   teachers	   of	   postgraduate
programs,	  which	   lies	   in	  an	  explicit	  or	  even	   implicit	   in	  the	  form.	  The	  work	  focuses	  on	  the	  management	  of
knowledge	  produced	  by	  those	  involved	  in	  postgraduate	  programs,	  offering	  a	  great	  repository	  of	  scien]fic
knowledge,	   produced	   in	   both	   disciplines	   and	   in	   applied	   research	   in	   the	   prepara]on	  of	   disserta]ons	   and
theses.	   The	   theore]cal	   support	   for	   this	   study	   includes	   the	   postgraduate	   programs,	   especially	   the	   strict
sense	  modality,	   as	  well	   as	   the	   processes	   and	   techniques	   for	   knowledge	  management.	  Moreover,	   it	   also
conducts	  a	  field	  survey	  to	  evaluate	  the	  founda]on	  and	  planorm.	  As	  a	  result	  of	  this	  research,	  we	  present	  a
technology	  planorm	  based	  on	  communi]es	  of	  prac]ce	   in	  order	  to	   facilitate	  and	  encourage	  the	  reten]on
and	   dissemina]on	   of	   scien]fic	   knowledge	   among	   students,	   teachers	   and	   researchers	   involved	   with	   the
postgraduate	  programs.
Key-­‐words:	   Knowledge	   management.	   Post-­‐gradua]on	   programs.	   Technology	   planorm.	   Community	   of
prac]ce.
LISTA	  DE	  FIGURAS
Figura 1 – Estrutura da tese............................................................................................................32
Figura 2 – Hierarquia da educação no Brasil....................................................................................49
Figura 3 – Crescimento do número de programas de pós-graduação...............................................58
Figura 4 – Distribuição dos programas de pós-graduação por estados brasileiros............................61
Figura 5 – Crescimento do número de discentes matriculados.........................................................62
Figura 6 – Crescimento do número de discentes titulados...............................................................63
Figura 7 – Níveis de solicitude e os processos de gestão do conhecimento......................................72
Figura 8 – Etapas da pesquisa.........................................................................................................98
Figura 9 – Relacionamento envolvendo comunidades abstratas......................................................116
Figura 10 – Relacionamento entre comunidades............................................................................116
Figura 11 – Estrutura de acesso da plataforma..............................................................................118
Figura 12 – Wireframe da estrutura principal de acesso.................................................................119
Figura 13 – Fluxo e árvore x fluxo em rede.....................................................................................120
Figura 14 – Wireframe da área “meu espaço”................................................................................121
Figura 15 – Wireframe da área “mecanismos de procura”..............................................................122
Figura 16 – Wireframe da área “contatos”.....................................................................................123
Figura 17 – Wireframe da área “comunidades”..............................................................................124
Figura 18 – Fases da prototipagem e implantação piloto...............................................................126
Figura 19 – Hierarquia dos módulos próprios................................................................................138
Figura 20 – Estrutura de navegação da plataforma........................................................................139
Figura 21 – Tela “login” do protótipo da plataforma.......................................................................140
Figura 22 – Tela "meu espaço" do protótipo da plataforma.............................................................141
Figura 23 – Tela "lista de comunidades" do protótipo da plataforma...............................................141
Figura 24 – Tela "espaço da comunidade" do protótipo da plataforma............................................142
Figura 25 – Tela "lista de contatos" do protótipo da plataforma......................................................142
Figura 26 – Tela "debates" do protótipo da plataforma...................................................................143
Figura 27 – Tela "documentos" do protótipo da plataforma............................................................143
Figura 28 – Tela "recados" do protótipo da plataforma...................................................................144
Figura 29 – Estatística de acesso do ano 2008..............................................................................146
Figura 30 – Estatística de acesso do ano 2009..............................................................................147
Figura 31 – Estatística de acesso do ano 2010..............................................................................147
Figura 32 – Distribuição de acessos em outros países...................................................................148
Figura 33 – Distribuição de acessos no Brasil................................................................................149
Figura 34 – Distribuição de acesso por navegadores de internet....................................................149
LISTA	  DE	  QUADROS
Quadro 1 – Períodos da educação no Brasil..............................................................................................16
Quadro 2 – Síntese dos critérios do levantamento bibliográfico nas bases de dados...........................29
Quadro 3 – Principais marcos da pós-graduação no Brasil.....................................................................43
Quadro 4 – Distinções entre os níveis de pós-graduação do Brasil.........................................................46
Quadro 5 – Características dos níveis stricto sensu x lato sensu............................................................47
Quadro 6 – Organização do processo de avaliação da CAPES.................................................................54
Quadro 7 – Etapas da avaliação das propostas de cursos novos............................................................55
Quadro 8 – Etapas da avaliação trienal dos cursos de pós-graduação...................................................56
Quadro 9 – Quesitos e itens da avaliação dos programas acadêmicos..................................................57
Quadro 10 – Percentual de crescimento dos programas de pós-graduação..........................................59
Quadro 11 – Quantidade de programas de pós-graduação no Brasil.....................................................59
Quadro 12 – Distribuição de programas de pós-graduação por estados brasileiros.............................60
Quadro 13 – Quantidade de docentes em programas de pós-graduação...............................................61
Quadro 14 – Quantidade de discentes matriculados em pós-graduação...............................................62
Quadro 15 – Quantidade de discentes titulados em pós-graduação.......................................................63
Quadro 16 – Concessão de bolsas de pós-graduação da CAPES no Brasil............................................64
Quadro 17 – Empirismo x Racionalismo....................................................................................................65
Quadro 18 – Características do conhecimento tácito x explícito.............................................................67
Quadro 19 – Origem e características de dados, informação e conhecimento......................................68
Quadro 20 – Característica da estrutura de formação do conhecimento...............................................69
Quadro 21 – Distinção entre dados, informação e conhecimento...........................................................69
Quadro 22 – Conceituação sobre gestão do conhecimento ....................................................................71
Quadro 23 – Tipos de repositórios de conhecimento...............................................................................90
Quadro 24 – Resumo da estrutura metodológica da pesquisa................................................................97
Quadro 25 – Lista de professores entrevistados do PPEGC/UFSC.......................................................105
Quadro 26 – Distribuição do quadro de corpo docente do PPEGC/UFSC no ano 2007.....................107
Quadro 27 – Demandas apontadas pelos docentes, discentes e secretaria........................................112
Quadro 28 – Lista de CMSs analisados para o desenvolvimento do protótipo da plataforma...........128
Quadro 29 – Princípios do CMS Drupal...................................................................................................130
Quadro 30 – Módulos Drupal utilizados no protótipo.............................................................................136
Quadro 31 – Módulos próprios do protótipo...........................................................................................137
Quadro 32 – Estatística de acesso à plataforma EGC Web 2.0.............................................................147
Quadro 33 – Perfil dos docentes participantes da pesquisa de validação...........................................152
Quadro 34 – Matriz de apoio para avaliação da consistência da plataforma.......................................155
LISTA	  DE	  SIGLAS	  E	  ABREVIAÇÕES
AAR	  –	  AWer	  AcIon	  Review	  (Revisão	  após	  a	  Ação)
ANPG	  –	  Associação	  Nacional	  de	  Pós-­‐Graduandos
AVA	  –	  Ambiente	  Virtual	  de	  Aprendizagem
BNDE	  –	  Banco	  Nacional	  de	  Desenvolvimento	  Econômico
CAPES	  –	  Coordenação	  de	  Aperfeiçoamento	  de	  Pessoal	  de	  Nível	  Superior
CAPG	  –	  Sistema	  de	  Controle	  Acadêmico	  da	  Pós-­‐graduação
CEE	  –	  Comunidade	  Econômica	  Europeia
CMS	  –	  Content	  Management	  System	  (Sistema	  de	  Gerenciamento	  de	  Conteúdo)
CNE	  –	  Conselho	  Nacional	  de	  Educação
CNPq	  –	  Conselho	  Nacional	  de	  Desenvolvimento	  CienLfico	  e	  Tecnológico
CoP	  –	  Community	  of	  PracIce	  (Comunidade	  de	  Prá]ca)
CTC	  –	  Conselho	  Técnico	  e	  CienLfico
CTC-­‐ES	  –	  Conselho	  Técnico-­‐CienLfico	  da	  Educação	  Superior
EAD	  –	  Educação	  a	  Distância
FINEP	  –	  Financiadora	  de	  Estudos	  e	  Projetos
FLOSS	  –	  Free/Libre	  Open-­‐Source	  SoWware	  (SoWware	  Livre	  de	  Código	  Aberto)
FOPROP	  –	  Fórum	  Nacional	  de	  Pró-­‐reitores	  de	  Pós-­‐Graduação	  e	  Pesquisa
FORPROEX	  –	  Fórum	  Nacional	  de	  Pró-­‐Reitores	  de	  Extensão	  das	  Universidades	  Públicas	  Brasileiras
GNU/GPL	  –	  General	  Public	  License	  (Licença	  Pública	  Geral)
LDB	  –	  Lei	  de	  Diretrizes	  e	  Bases	  da	  Educação	  Nacional
LMS	  –	  Learning	  Management	  System	  (Sistema	  de	  Gestão	  da	  Aprendizagem)
MBA	  –	  Master	  of	  Business	  AdministraIon	  (Mestrado	  em	  Administração	  de	  Empresas)
MCT	  –	  Ministério	  da	  Ciência	  e	  Tecnologia
MEC	  –	  Ministério	  da	  Educação
MOODLE	  –	   Modular	  Object-­‐Oriented	  Dynamic	  Learning	  Environment	  (Ambiente	  de	  Aprendizagem
Dinâmico	  Modular	  Orientado	  a	  Objeto)
NPD	  –	  Núcleo	  de	  Processamento	  de	  Dados
PCN	  –	  Parâmetros	  Curriculares	  Nacionais
PCNEM	  –	  Parâmetros	  Curriculares	  Nacionais	  para	  o	  Ensino	  Médio
PICD	  –	  Programa	  Ins]tucional	  de	  Capacitação	  Docente
PNE	  –	  Plano	  Nacional	  da	  Educação
PNPG	  –	  Plano	  Nacional	  de	  Pós-­‐Graduação
PPEGC	  –	  Programa	  de	  Pós-­‐Graduação	  em	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento
RNP	  –	  Rede	  Nacional	  de	  Ensino	  e	  Pesquisa
RSS	  –	  Really	  Simple	  SyndicaIon	  (Sindicância	  Realmente	  Simples)
SBPC	  –	  Sociedade	  Brasileira	  para	  o	  Progresso	  da	  Ciência
SCORM	   –	   Sharable	   Content	   Object	   Reference	   Model	   (Modelo	   de	   Referência	   para	   Objetos	   de
Conteúdo	  Compar]lháveis)
SNPG	  –	  Sistema	  Nacional	  de	  Pós-­‐Graduação
SSO	  –	  Single	  Sign	  On	  (Único	  Ponto	  de	  Entrada)
TCD	  –	  Tecnologia	  da	  Comunicação	  Digital
UFMG	  –	  Universidade	  Federal	  de	  Minas	  Gerais
UFSC	  –	  Universidade	  Federal	  de	  Santa	  Catarina
USP	  –	  Universidade	  de	  São	  Paulo
W3C	  –	  World	  Wide	  Web	  ConsorIum	  (Consórcio	  World	  Wide	  Web)
WWW	  –	  World	  Wide	  Web	  (Rede	  de	  Alcance	  Mundial)
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  1	  	  INTRODUÇÃO
Neste	  capítulo	  apresenta-­‐se	  a	  contextualização	  e	  o	  problema	  de	  pesquisa,	  seguidos	  dos
obje]vos	  geral	  e	  específicos.	  Encerra-­‐se	  com	  a	  metodologia,	  a	  delimitação,	  a	  jus]fica]va
e	  o	  inedi]smo	  do	  trabalho.
	  1.1	  	  CONTEXTUALIZAÇÃO
Este	   trabalho	   fundamenta-­‐se	   no	   estudo	   de	   três	   tópicos:	   o	   primeiro	   refere-­‐se	   aos
programas	  de	  pós-­‐graduação,	  o	  segundo	  aos	  conceitos	  de	  gestão	  do	  conhecimento	  e	  o
terceiro	  às	  tendências	  tecnológicas	  aplicáveis	  para	  estes	  fins.
Para	  contextualizar	  os	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  é	   importante	  destacar	  a	  evolução
da	  educação	  no	  Brasil.	  Apesar	  das	  diversas	  abordagens	  da	  literatura,	  considera-­‐se	  nesta
tese	   os	   dez	   períodos	   dis]ntos	   apresentados	   por	   Bello	   (2001,	   p.	   2-­‐7)	   e	   resumidos	   no
Quadro	  1.
Data Período Foco
1549	  –	  1759 Período	  Jesuí]co -­‐	  letramento	  e	  pregação	  da	  fé	  católica
1760	  –	  1808 Período	  Pombalino -­‐	  serviços	  aos	  interesses	  do	  Estado
1808	  –	  1821 Período	  Joanino -­‐	  atendimento	  à	  Família	  Real	  no	  Brasil
1822	  –	  1888 Período	  Imperial -­‐	  instrução	  primária	  gratuita	  para	  todos
1889	  –	  1929 Período	  da	  Primeira	  República -­‐	  formação	  de	  alunos	  para	  os	  cursos	  superiores
1930	  –	  1936 Período	  da	  Segunda	  República -­‐	  formação	  de	  mão	  de	  obra	  especializada	  para	  indústria
1937	  –	  1945 Período	  do	  Estado	  Novo -­‐	  ensino	  pré-­‐vocacional	  e	  profissional
1946	  –	  1963 Período	  da	  Nova	  República -­‐	  reforma	  geral	  da	  educação	  (Lei	  de	  Diretrizes	  e	  Bases	  da
Educação	  Nacional	  –	  LDB)
1964	  –	  1985 Período	  Militar -­‐	  fim	  dos	  excedentes
-­‐	  erradicação	  do	  analfabe]smo
-­‐	  ensino	  profissionalizante
1986	  –	  atual Período	  da	  Abertura	  Polí]ca -­‐	  planejamento	  e	  avaliação	  educacional
Quadro	  1	  –	  Períodos	  da	  educação	  no	  Brasil
      Fonte: Adaptado de Bello (2001, p. 2-7).
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No	  entanto,	  os	  primeiros	  passos	  da	  pós-­‐graduação	  no	  país	  só	  foram	  dados	  no	  início	  da
década	  de	  1930,	  com	  a	  proposta	  do	  Estatuto	  das	  Universidades	  Brasileiras.	  Na	  época,
Francisco	   Campos	   propôs	   a	   implantação	   de	   uma	   pós-­‐graduação	   segundo	   os	   moldes
europeus,	   sendo	   esta	   implementada	   tanto	   na	   Faculdade	   Nacional	   de	   Filosofia	   da
Universidade	  de	  São	  Paulo	  quanto	  no	  curso	  de	  Direito	  da	  Universidade	  do	  Rio	  de	  Janeiro
(SANTOS,	  2003,	  p.	  2).
Desde	   sua	   origem,	   o	   sistema	   de	   pós-­‐graduação	   do	   Brasil	   evoluiu	   em	   quan]dade	   e
qualidade,	   ganhando	   reconhecimento	   por	   parte	   da	   comunidade	   cienLfica	   nacional	   e
internacional.	   Para	   Santos	   e	  Azevedo	   (2009,	   p.	   535)	   esse	   reconhecimento	   é	   fruto	   das
polí]cas	   públicas	   voltadas	   para	   a	   pós-­‐graduação,	   as	   quais	   definiram	   ações	   que
resultaram	  em	  sua	  expansão	  conLnua,	  com	  qualidade,	  nas	  úl]mas	  quatro	  décadas.
Tal	   polí]ca	   pública	   propiciou	   uma	   realidade	   bem-­‐sucedida	   logo	   conver]da	   em
verdadeiro	   sistema	   com	   um	   reconhecimento	   nacional	   e	   internacional	   de	   sua
qualidade.	   […]	   especial	   destaque	   se	   confere	   aos	  processos	  de	   avaliação	   levados
adiante	   pela	   Coordenação	   de	   Aperfeiçoamento	   de	   Pessoal	   de	   Nível	   Superior	   –
CAPES.	  (CURY,	  2004,	  p.	  780).
Segundo	  Torresan	  (2009),	  os	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  brasileiros	  desempenham	  um
papel	   central	   na	   geração	   de	   novos	   conhecimentos,	   sendo	   que	   a	   realização	   de	   suas
pesquisas	  se	  traduz	  na	  defesa	  de	  dissertações	  de	  mestrado	  e	  teses	  de	  doutorado	  e,	  em
número	  bem	  menor,	  no	  registro	  de	  patentes.
Para	   Severino	   (2009,	   p.	   274)	   os	   quarenta	   anos	   do	   sistema	   de	   pós-­‐graduação
ins]tucionalizado	   no	   Brasil	   a]ngiram	   um	   inques]onável	   êxito,	   com	   bons	   resultados	   a
contabilizar.	   “Sua	   contribuição	   é	   significa]va	   para	   o	   melhor	   conhecimento	   da
problemá]ca	  nacional,	  expressa	  nos	  diversos	  campos	  da	  realidade	  brasileira,	  bem	  como
para	  a	  qualificação	  de	  um	  expressivo	  con]ngente	  de	  profissionais	  nos	  diversos	  campos
do	   ensino,	   da	   pesquisa	   e	   da	   gestão”.	  O	   autor	   afirma	   ainda	   que	   a	   pós-­‐graduação	   está
entre	  os	  melhores	  segmentos	  do	  sistema	  educacional	  brasileiro.
Para	  Dantas	  (2004,	  p.	  163)	  a	  concepção	  da	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil,	  desde	  sua	  origem,
está	  defini]vamente	  integrada	  à	  ideia	  de	  pesquisa,	  sendo	  responsável	  pela	  maior	  parte
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da	   produção	   cienLfica	   brasileira	   e	   por	   seu	   crescimento	   qualita]vo	   e	   quan]ta]vo	   nos
úl]mos	  quarenta	  anos.
No	  entanto,	   igualmente	  às	  demais	  áreas	  da	  sociedade,	  a	  educação	  vem	  se	  deparando
cada	   vez	   mais	   com	   a	   disponibilização	   de	   novas	   tecnologias	   de	   informação	   e
comunicação.
Os	   profissionais	   da	   educação	   defrontam-­‐se	   hoje	   com	   exigências	   de	   ordens
diversas	  no	  sen]do	  de	  incorporarem	  à	  sua	  prá]ca	  em	  sala	  de	  aula	  as	  tecnologias
de	   informação	   e	   comunicação.	   […]	   Documentos	   oficiais	   como	   os	   Parâmetros
Curriculares	   Nacionais	   (PCNs	   e	   PCNEM)	   recomendam	   o	   uso	   dessas	   tecnologias.
[…]	  As	  tecnologias	  da	  comunicação	  e	  da	  informação	  e	  seu	  estudo	  devem	  permear
o	  currículo	  e	  suas	  disciplinas.	  (RODRIGUES,	  2009,	  p.	  1-­‐2).
Conforme	  coloca	  Thiesen	  (2009,	  p.	  13),	  o	  início	  deste	  século	  é	  marcado	  pelas	  mudanças
nas	  tecnologias	  de	  informação	  e	  comunicação,	  associadas	  ao	  fortalecimento	  do	  capital
intangível	  das	  organizações.
As	   inovações	   tecnológicas,	   especialmente	   as	   tecnologias	   de	   informação	   e
comunicação,	  também	  chamada	  de	  tecnologia	  digital,	  inserem-­‐se	  no	  co]diano	  de
quase	   todos	   os	   setores	   de	   a]vidade,	   evidenciando	   novas	   maneiras	   de	   se
comunicar,	   trabalhar	   e	   produzir	   conhecimento,	   o	   que	   provoca	   transformações
radicais	  nas	  concepções	  de	  ciência,	  sociedade	  e	  educação.	  (ALMEIDA,	  2006,	  p.	  2).
Na	   mesma	   linha,	   Santos	   e	   Almeida	   Filho	   (2008,	   p.	   29)	   afirmam	   que	   vivemos	   numa
sociedade	  da	   informação,	  em	  que	  a	  gestão,	  a	  qualidade	  e	  a	  velocidade	  da	   informação
são	  essenciais	  para	  compe]]vidade.	  Com	  o	  avanço	  da	   internet,	   incluindo	  os	  conceitos
de	  colaboração	  e	  interação	  disponibilizados	  pela	  Web	  2.0,	  crescem	  as	  possibilidades	  de
discussões	  a	  respeito	  de	  assuntos	  específicos	  e	  o	  compar]lhamento	  de	  conhecimentos.
Para	  Primo	  (2007,	  p.	  4),	  os	  recursos	  da	  Web	  2.0	  permitem	  potencializar	  a	  livre	  criação	  e
organização	   de	   informações	   compar]lhadas	   por	  meio	   de	   associações	  mentais.	   Afirma
ainda	   que	   a	   credibilidade	   e	   a	   relevância	   dos	  materiais	   publicados	   são	   reconhecidas	   a
par]r	  da	  constante	  dinâmica	  de	  construção	  e	  atualização	  cole]va.
Nesse	  sen]do,	  Dantas	  (2004)	  coloca	  que	  o	  incen]vo	  para	  a	  criação	  de	  redes	  de	  trabalho
e	  de	   interação,	  na	   internet	  ou	   fora	  dela,	  para	  disseminar	  produtos	  da	  pesquisa,	  pode
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gerar	  maiores	  oportunidades	  de	  divulgação	  do	  atual	  estado	  do	  conhecimento,	  por	  meio
de	  sínteses	  informa]vas	  e	  conclusões	  de	  revisões	  sistemá]cas.
O	   mundo	   atual	   vivencia	   uma	   inversão	   significa]va	   do	   posicionamento	   da
educação	   como	   campo	   social	   complexo.	   Ela	   ganha	   centralidade	   como	   agenda
estratégica	   para	   o	   desenvolvimento	   socioeconômico	   em	   um	  modelo	   de	  mundo
cada	  vez	  mais	  marcado	  pelas	  redes	  informacionais.	  (THIESEN,	  2009,	  p.	  24).
Com	   esse	   contexto	   apresentado,	   verifica-­‐se	   a	   seguir	   o	   problema	   e	   as	   perguntas	   da
pesquisa,	   os	   quais	   orientam	   este	   trabalho	   de	   concepção	   e	   implementação	   de
plataforma	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐
graduação.
	  1.2	  	  PRESSUPOSTOS
Esta	  pesquisa	  norteia-­‐se	  pelos	  seguintes	  pressupostos:
● A	   retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐graduação
podem	   apoiar	   o	   corpo	   discente	   e	   docente	   no	   avanço	   de	   suas	   pesquisas	   e
produções	  cienLficas.
● A	   aplicação	   e	   u]lização	   de	   tecnologias	   para	   interação	   e	   colaboração	   podem
es]mular	  a	  gestão	  do	  conhecimento.
	  1.3	  	  PROBLEMA	  DE	  PESQUISA
A	   ampliação	   do	   número	   de	   programas	   de	   pós-­‐graduação	   no	   Brasil,	   ainda	   que
tardiamente	   se	   comparada	   às	   ins]tuições	   europeias	   e	   norte-­‐americanas,	   tem	   uma
história	  e	  um	  desenvolvimento	  peculiar.	  Esse	  nível	  de	  ensino	  aparece	  entrelaçado	  com
os	   processos	   de	   pesquisa	   e	   transformação	   econômica,	   polí]ca,	   social,	   educacional	   e
cultural	  do	  país.
Com	   o	   avanço	   das	   tecnologias	   de	   informação	   e	   comunicação	   em	   nível	   mundial,	   as
facilidades	  para	  interação	  e	  colaboração	  tornam-­‐se	  cada	  vez	  mais	  presentes	  no	  contexto
da	  educação	  e	  das	  pesquisas,	  sendo	  esses	  os	  focos	  de	  atuação	  dos	  programas	  de	  pós-­‐
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graduação	  stricto	  sensu.
O	   fato	   é	   que,	   independentemente	   da	   tecnologia	   aplicada,	   devem	   exis]r	   formas	   para
es]mular	   o	   envolvimento	   de	   cada	   discente	   e	   docente,	   fazendo	   com	   que	   par]cipem
realmente	  dos	  processos	  de	  gestão	  do	  conhecimento	  dessas	  ins]tuições.
A	  disponibilização	  de	  tecnologias	  para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento,	  por
meio	   da	   rede	  mundial	   de	   computadores,	   pode	   trazer	  melhorias	   na	   gestão	   do	   capital
intelectual	  dos	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  e	  no	  avanço	  de	   seus	   resultados;	  ou	   seja,
ensino	   e	   pesquisas	   de	   qualidade.	   Por	   isso,	   considera-­‐se	   essencial	   conceber	   uma
plataforma	   compaLvel	   com	   as	   especificidades	   dessa	   modalidade	   de	   ensino	   e,
principalmente,	  atraente	  a	  todos	  os	  interessados.	  Nesse	  sen]do,	  um	  ponto	  importante
a	  ser	  estudado	  refere-­‐se	  ao	  interesse	  dos	  envolvidos,	  ou	  seja,	  aos	  meios	  adotados	  para
es]mular	  o	  compar]lhamento	  do	  conhecimento.
Dessa	   forma,	   pergunta-­‐se:	   Como	   reter	   e	   disseminar	   o	   conhecimento	   para	   apoiar	   os
programas	  de	  pós-­‐graduação	  no	  avanço	  de	  suas	  pesquisas	  e	  no	  processo	  de	  ensino-­‐
aprendizagem?
A	   seguir,	   complementando-­‐se	   o	   problema	   de	   pesquisa,	   são	   apresentadas	   algumas
questões	  auxiliares.
	  1.4	  	  PERGUNTAS	  DE	  PESQUISA
Para	   apoiar	   a	   questão	   principal	   deste	   trabalho,	   adotam-­‐se	   as	   seguintes	   questões
auxiliares:
a) Quais	  são	  as	  principais	  caracterís]cas	  dos	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil,
em	  par]cular	  os	  de	  nível	  stricto	  sensu?
b) Quais	   são	   as	   principais	   tendências	   tecnológicas	   aplicadas	   na	   área	   da	   gestão	   do
conhecimento?
c) Quais	  são	  as	  prá]cas	  de	  interação	  e	  colaboração	  que	  podem	  ser	  adaptadas	  para	  a
retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento?
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d) Quais	   são	   as	   tecnologias	   que	   podem	   es]mular	   trocas	   de	   informações	   e
experiências	  entre	  as	  pessoas	  envolvidas	  com	  os	  programas	  de	  pós-­‐graduação?
Dessa	   forma,	   diante	   do	   problema	   e	   das	   perguntas	   de	   pesquisa,	   fica	   evidenciado	   o
interesse	  em	  averiguar	  se	  a	  plataforma	  a	  ser	  proposta	  es]mulará,	  de	  fato,	  a	  retenção	  e
a	  disseminação	  do	  conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação..
	  1.5	  	  OBJETIVOS	  DA	  PESQUISA
	  1.5.1	  Obje_vo	  geral
Conceber	   e	   implementar	   uma	   plataforma	   tecnológica	   que	   propicie	   e	   es]mule	   a
retenção	   e	   a	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	  programas	   de	   pós-­‐graduação	   stricto
sensu.
	  1.5.2	  Obje_vos	  específicos
● iden]ficar	   processos	   existentes	   relacionados	   à	   retenção	   e	   à	   disseminação	   do
conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu;
● selecionar	  tecnologias	  de	  interação	  e	  colaboração	  que	  possam	  apoiar	  e	  es]mular
os	  processos	  de	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento;
● iden]ficar	   fatores	  que	  es]mulem	  o	   corpo	  docente	  e	  discente	  de	  programas	  de
pós-­‐graduação	  stricto	  sensu	  a	  compar]lhar	  seus	  conhecimentos;
● conceber	   e	   especificar	   uma	   plataforma	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do
conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu;
● implementar	   um	   protó]po	   de	   plataforma	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do
conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu;
● realizar	  uma	   implantação	  piloto	  do	  protó]po	  de	  plataforma	  a	   ser	  desenvolvido
para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação
stricto	  sensu;
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● avaliar	  a	  plataforma	  proposta	  para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  em
programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.
	  1.6	  	  JUSTIFICATIVA
Inicialmente	   destaca-­‐se	   que	   a	   universidade,	   desde	   suas	   origens	   na	   Idade	  Média,	   vem
evoluindo	  e	  cons]tuindo-­‐se	  como	  uma	  das	  principais	  fontes	  de	  criação,	  sistema]zação	  e
difusão	   do	   conhecimento	   cienLfico	   e	   tecnológico	   acumulado	   pelas	   civilizações	   do
mundo	  inteiro.	  É	  reconhecida	  como	  uma	  das	  ins]tuições	  mais	  importantes	  da	  sociedade
contemporânea,	   principalmente	   quando	   se	   consideram	   as	   exigências	   das	   economias
globalizadas	   e	   o	   processo	   de	   inovação	   e	   mudanças	   conLnuas	   nas	   organizações	   e	   na
sociedade	  (MELO,	  2005,	  p.	  4).
Nesse	   sen]do,	   dentro	   das	   universidades,	   os	   programas	   de	   pós-­‐graduação
desempenham	  o	  papel	  fundamental	  de	  desenvolvimento	  da	  pesquisa	  básica,	  do	  ensino
e	  da	  geração	  de	  novos	  conhecimentos	  (SIQUEIRA,	  2006).
No	   Brasil,	   os	   programas	   de	   pós-­‐graduação,	   em	   destaque	   os	   cursos	   da	   modalidade
stricto	   sensu,	   formam	  a	   grande	  maioria	  da	  base	  de	  pesquisa	   cienLfica	  no	  país,	   a	  qual
necessita	  de	  mecanismos	  adequados	  para	  seu	  crescimento	  e	  aperfeiçoamento	  conLnuo.
A	  busca	  pela	  ampliação	  significa]va	  da	  comunidade	  cienLfica	  nacional	  e	  dos	  resultados
oriundos	   de	   suas	   pesquisas,	   bem	   como	   por	   um	   expressivo	   crescimento	   da	   produção
intelectual,	  é	  um	  tema	  considerado	  cada	  vez	  mais	  relevante	  no	  país	  (CAPES,	  2004).
Severino	   (2006,	   p.	   51)	   afirma	   que	   “a	   pós-­‐graduação	   no	   país	   se	   transformou	   numa
sementeira	  de	  pesquisadores,	  o	  que	  contribuiu	  significa]vamente	  para	  a	  consolidação
do	  quadro	  de	  recursos	  humanos	  para	  todos	  os	  setores	  da	  vida	  nacional”.
O	   sistema	   educacional	   é	   fator	   estratégico	   no	   processo	   de	   desenvolvimento
socioeconômico	  e	  cultural	  da	  sociedade	  brasileira.	  Ele	  representa	  uma	  referência
ins]tucional	   indispensável	   à	   formação	   de	   recursos	   humanos	   altamente
qualificados	  e	  fortalecimento	  do	  potencial	  cienLfico-­‐tecnológico	  nacional.	  Cabe	  à
pós-­‐graduação	  a	   tarefa	  de	  produzir	  os	  profissionais	  aptos	  a	  atuar	  nos	  diferentes
setores	  da	  sociedade	  e	  capazes	  de	  contribuir,	  a	  par]r	  da	  formação	  recebida,	  para
o	  processo	  de	  modernização	  do	  País.	  (CAPES,	  2004).
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Segundo	  Brunner	  (2000,	  p.	  5-­‐11),	  estamos	  à	  beira	  de	  uma	  quarta	  revolução	  educacional,
cuja	   importância	   será	   semelhante	   às	   três	   primeiras:	   (i)	   o	   surgimento	   da	   escola;	   (ii)	   a
escolarização	   como	   a]vidade	   pública;	   e	   (iii)	   a	   massificação	   da	   educação.	   Segundo	   o
mesmo	  autor,	  essa	  nova	  revolução	  ocorrerá	  em	  consequência	  das	  rápidas	  mudanças	  da
organização	  da	  educação,	  de	  suas	  bases	  teóricas	  e	  conceitos.	  Hoje,	  o	  mundo	  vive	  uma
revolução	   semelhante	   ou	   maior	   do	   que	   a	   Revolução	   Industrial.	   Essa	   nova	   revolução
proporcionará	  um	  novo	  ]po	  de	  organização	  social,	  de	  relações	  de	  trabalho	  e	  trocas	  de
experiências	  sustentadas	  pelo	  uso	  de	  tecnologias	  de	  comunicação	  digital	  (TCD).
Nesse	  sen]do,	  Catapan	  (2001,	  p.	  5)	  afirma	  que,
[…]	   o	   processo	   de	   trabalho	   pedagógico	   que	   se	   cons]tui	   na	   interseção	   entre
cultura	   e	   educação	   mediada	   pela	   comunicação	   precisa	   transformar-­‐se
radicalmente	  para	  que	  não	  fique	  cada	  vez	  mais	  distanciado	  do	  novo	  modo	  de	  ser
dos	   sujeitos	   humanos.	   Portanto,	   o	   desafio	   está	   em	   descobrir,	   no	   espaço
privilegiado	  do	  processo	  pedagógico,	  as	  possibilidades	  de	  interação	  que	  ocorrem
na	   relação	   professor,	   aluno	   e	   conhecimento,	   mediadas	   pela	   Tecnologia	   de
Comunicação	  Digital.
O	  Plano	  Nacional	  da	  Pós-­‐Graduação	  (PNPG),	  válido	  para	  o	  período	  entre	  2005	  e	  2010,
defende	  a	  flexibilização	  do	  modelo	  de	  pós-­‐graduação,	  a	  fim	  de	  permi]r	  o	  crescimento
do	   sistema.	   Segundo	   esse	   documento,	   deve-­‐se	   proporcionar	   informações	   para	   os
discentes	   e	   docentes	   e	   dar	   oportunidade	   para	   que	   eles	   par]cipem	   a]vamente	   no
processo	  de	  construção	  do	  conhecimento,	  sendo	  fundamental	  para	  ampliar	  a	  qualidade
dos	  programas	  de	  pós-­‐graduações	  (CAPES,	  2004,	  p.	  43).
De	  acordo	  com	  Almeida	  (2006,	  p.	  2),
[…]	  as	  tecnologias,	  especialmente	  as	  digitais,	  com	  as	  potencialidades	  de	  registro,
busca,	   recuperação	   e	   atualização	   constante	   de	   informações,	   comunicação	   e
produção	   de	   conhecimento,	   abrem	   novas	   perspec]vas	   para	   o	   desenvolvimento
do	   currículo	   emancipatório,	   a	   prá]ca	   pedagógica	   reflexiva,	   a	   formação	   do
profissional	  crí]co	  e	  a	  valorização	  da	  pesquisa	  cienLfica.
As	   tecnologias	   e	   os	   respec]vos	   recursos	   de	   interação	   e	   colaboração,	   intensamente
aplicados	  na	  educação	  a	  distância	  (EAD)	  na	  úl]ma	  década,	  são	  cada	  vez	  mais	  u]lizados
como	   apoio	   ao	   ensino	   presencial,	   como,	   por	   exemplo,	   para	   disponibilização	   de
??
documentos	  e	  para	  discussão	  de	  temas	  específicos.
Longo	  (2008,	  p.	  18)	  afirma	  que,
a	   incorporação	   das	   TICs	   e	   da	   internet	   no	   processo	   educacional	   tem	   gerado	   um
processo	   irreversível	   de	   mudança,	   pois	   a]nge	   a	   educação	   como	   um	   todo,
afetando	  diretamente	  o	  professor	  tão	  habituado	  com	  suas	  ro]nas	  e	  costumes	  do
co]diano	  escolar,	  ao	  valer-­‐se	  das	  tecnologias	  como	  um	  recurso	  didá]co.
Uma	   caracterís]ca	   importante	   desses	   sistemas	   é	   a	   conLnua	   evolução	   que	   eles	   vêm
sofrendo.	   De	   acordo	   com	   Santos	   e	   Teixeira	   (2007),	   é	   possível	   observar	   quatro	   fases
dessa	  evolução:
a) ferramentas	  dispersas:	  sem	  cons]tuir	  um	  sistema	  propriamente	  dito;
b) plataformas	   integradas:	   que	   unificaram	   e	   aprimoraram	   os	   aplica]vos	   da	   fase
anterior;
c) comodi]zação:	  que	  nivelaram	  a	  infraestrutura	  por	  meio	  de	  padrões	  tecnológicos,
como,	   por	   exemplo,	   a	   norma	   para	   e-­‐learning	   SCORM	   (Sharable	   Content	  Object
Reference	  Model);
d) convergência	   mul]disciplinar:	   com	   uma	   visão	   além	   da	   tecnologia,	   em	   que	   a
educação	  não	  é	  uma	  questão	  computacional	  e	  o	  processo	  deve	  ser	  centrado	  na
pessoa.
Nesse	   sen]do,	   a	   necessidade	   de	   armazenar,	   reter	   e	   disseminar	   o	   conhecimento
cienLfico	  dos	  alunos	  e	  professores	  de	  programas	  de	  pós-­‐graduação,	  que	  se	  encontra	  na
forma	   explícita	   (no	   papel)	   ou	   até	   mesmo	   na	   forma	   tácita	   (na	   cabeça	   das	   pessoas),
apresenta-­‐se	  como	  fundamental	  para	  a	  concepção	  da	  plataforma	  tecnológica.
Essa	  concepção	  torna-­‐se	  importante	  para	  que	  as	  produções	  cienLficas	  sejam	  divulgadas
e	  absorvidas	  entre	   todos	  os	  membros	  dos	  programas	  de	  pós-­‐graduação,	   contribuindo
para	  a	  gestão	  do	  conhecimento.
No	  entanto,	  segundo	  Torino	  (2010),	  para	  que	  esse	  conhecimento	  produzido	  seja	  re]do
e	  disseminado	  é	  importante	  reforçar	  algumas	  premissas,	  como	  por	  exemplo:
??
● agrupar	  o	  conhecimento	  num	  único	  local;
● possibilitar	  o	  fácil	  acesso	  às	  publicações	  cienLficas;
● permi]r	  a	  comunicação	  entre	  vários	  repositórios	  ins]tucionais;
● inves]gar	  focos	  de	  novos	  conhecimentos.
Na	   prá]ca,	   deve-­‐se	   estudar	   a	   necessidade	   de	   reunir	   o	   conhecimento	   cienLfico
produzido	  pelos	   alunos	  e	  professores	  de	  programas	  de	  pós-­‐graduação,	   realizando	  um
grande	   repositório	  de	   conhecimento	   cienLfico,	   tanto	  produzido	  em	  disciplinas	  quanto
em	  pesquisas	  isoladas.
Enfim,	   este	   trabalho	   busca	   conceber	   e	   implementar	   uma	   plataforma	   que	   es]mule	   a
retenção	   e	   a	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	  programas	   de	   pós-­‐graduação	   stricto
sensu	   e,	   consequentemente,	   propiciar	   o	   avanço	   das	   pesquisas	   e	   do	   número	   de
inovações.
	  1.7	  	  DELIMITAÇÃO	  DA	  PESQUISA
Considerando	   que	   os	   cursos	   de	   pós-­‐graduação	   de	   nível	   lato	   sensu	   normalmente
estudam	  aplicações	  de	  teorias	  existentes	  com	  obje]vo	  técnico-­‐profissional	  específico,	  o
presente	   trabalho	   limita-­‐se	   a	   estudar	   o	   universo	   da	   retenção	   e	   disseminação	   do
conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	  sensu,	   visto	  seu	   foco	  cienLfico,
acadêmico	  e	  de	  pesquisa	  (BRASIL,	  1965).
Dessa	   forma,	   a	   pesquisa	   limita-­‐se	   à	   concepção	   de	   uma	   plataforma	   tecnológica	   e	   à
implementação	   de	   um	   protó]po	   funcional	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do
conhecimento	  adequados	  aos	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.
A	   pesquisa	   de	   campo	   u]lizada	   para	   coletar	   as	   demandas	   iniciais	   dos	   discentes	   e
docentes	   está	   limitada	   ao	   Programa	   de	   Pós-­‐Graduação	   stricto	   sensu	   de	   Engenharia	   e
Gestão	   do	   Conhecimento	   (PPEGC)	   da	   Universidade	   Federal	   de	   Santa	   Catarina	   (UFSC),
por	  ser	  um	  programa	  interdisciplinar	  e	  possuir	  forte	  vínculo	  de	  pesquisas	  com	  a	  área	  de
tecnologia	  da	  comunicação	  digital	  (TCD).
??
A	  implantação	  do	  protó]po	  da	  plataforma	  bem	  como	  sua	  respec]va	  avaliação	  também
limitam-­‐se	  ao	  PPEGC/UFSC.
No	   entanto,	   destaca-­‐se	   que	   os	   resultados	   deste	   trabalho	   poderão	   futuramente	   ser
observados	   em	   outros	   contextos	   educacionais,	   como	   cursos	   de	   pós-­‐graduação	   lato
sensu	  ou	  até	  mesmo	  em	  cursos	  de	  graduação	  e	  técnicos	  profissionalizantes.
Enfim,	  o	   foco	  desta	  pesquisa	  volta-­‐se	  exclusivamente	  para	  os	   fatores	  que	  propiciem	  o
esbmulo	   à	   retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐
graduação	   stricto	   sensu,	   considerando	   as	   tendências	   tecnológicas	   para	   comunicação,
colaboração	  e	  criação	  do	  conhecimento	  pelo	  corpo	  docente	  e	  discente,	  e	  pelos	  demais
envolvidos	  com	  pesquisas	  ou	  publicações	  cienLficas	  nesses	  programas.
	  1.8	  	  RELEVÂNCIA	  CIENTÍFICA
A	  relevância	  sobre	  o	  tema	   Retenção	  e	  Disseminação	  do	  Conhecimento	  em	  Programas
de	   Pós-­‐Graduação	   pode	   ser	   constatada	   pelas	   diversas	   ações	   governamentais	   e	   pelas
recentes	  publicações	  cienLficas	  disponibilizadas	  nas	  bases	  de	  dados.
Com	   relação	   às	   ações	   dos	   órgãos	   públicos,	   cita-­‐se,	   em	   especial,	   a	   formulação	   de	   seis
Planos	  Nacionais	  de	  Pós-­‐Graduação	  (PNPG),	  sendo	  o	  primeiro	  válido	  entre	  1975	  e	  1979,
o	   segundo,	  entre	  1982	  e	  1985,	  o	   terceiro,	  entre	  1986	  e	  1989,	  o	  quarto,	  que	   teve	   sua
elaboração	  iniciada	  em	  1996,	  mas	  não	  chegou	  a	  ser	  concre]zado,	  o	  quinto,	  entre	  2005	  e
2010,	  e	  o	  sexto,	  que	  se	  encontra	  em	  fase	  final	  de	  aprovação	  e	  será	  válido	  para	  os	  anos
de	   2011	   a	   2020.	   Tais	   documentos	   sinte]zam	   as	   diretrizes	   que	   norteiam	   as	   polí]cas
públicas	   de	   qualificação	   de	   pessoal	   em	   nível	   de	  mestrado	   e	   doutorado	   e	   contêm	  um
diagnós]co	  da	  pós-­‐graduação	  nacional,	   a	   qual	   permite	   a	   avaliação	  e	   apresentação	  de
propostas	  de	  cenários	  de	  crescimento	  do	  sistema,	  metas	  e	  orçamento	  para	  a	  execução
de	  ações.
Também	   se	   cita	   o	   trabalho	   da	   Coordenação	   de	  Aperfeiçoamento	   de	   Pessoal	   de	  Nível
Superior	  (CAPES),	  criada	  em	  1951	  pelo	  Decreto	  nº	  29.741,	  com	  o	  obje]vo	  de	  assegurar	  a
existência	  de	  pessoal	  especializado	  em	  quan]dade	  e	  qualidade	  suficientes	  para	  atender
??
às	   necessidades	   dos	   empreendimentos	   públicos	   e	   privados	   que	   visam	   ao
desenvolvimento	  do	  país.	  Em	  1995	  a	  CAPES	  foi	  reestruturada,	  ficando	  fortalecida	  como
ins]tuição	  responsável	  pelo	  acompanhamento	  e	  avaliação	  dos	  cursos	  de	  pós-­‐graduação
stricto	  sensu	  brasileiros.
Na	   esfera	   internacional,	   destaca-­‐se	   a	   Declaração	   de	   Sorbonne,	   em	   1998,	   em	   que	   os
ministros	  da	  Educação	  da	  Itália,	  do	  Reino	  Unido,	  da	  Alemanha	  e	  da	  França,	  reunidos	  em
Paris,	  definiram	  que	  os	  sistemas	  europeus	  de	  Ensino	  Superior	  deveriam	  ser	  coerentes	  e
compaLveis	  entre	  si	  para	  fortalecer	  o	  reconhecimento	  de	  qualificações	  e	  incrementar	  a
compe]]vidade	  internacional	  do	  Ensino	  Superior	  Europeu.	  Esse	  processo	  foi	  reafirmado
com	   a	   assinatura	   da	   Declaração	   de	   Bologna,	   em	   11	   de	   junho	   de	   1999,	   na	   cidade	   de
Bologna	   –	   Itália,	   pelos	   ministros	   da	   Educação	   de	   29	   países	   europeus,	   marcando
defini]vamente	   a	   mudança	   no	   ensino	   superior	   daquela	   Comunidade	   Econômica
Europeia	  (CEE)	  (FARIA;	  MAIA,	  2007,	  p.	  4).
Esse	  acordo	  deixa	  evidente	  a	  tendência	  pela	  criação	  de	  um	  espaço	  europeu	  de	  educação
superior	   altamente	   integrado	   e	   compe]]vo,	   exigindo	   um	   movimento	   em	   direção	   à
convergência	   (LIMA	   et	   al.,	   2008,	   p.	   12).	   Dentre	   os	   principais	   obje]vos	   do	   Acordo	   de
Bologna,	  destacam-­‐se:
● adoção	  de	  um	  sistema	  baseado	  em	  dois	  ciclos	  acadêmicos	  principais:	  a	  graduação
e	  a	  pós-­‐graduação;
● estabelecimento	  de	  um	  sistema	  de	  créditos	  transferíveis	  e	  acumuláveis,	  comum
aos	  países	  europeus,	  a	  fim	  de	  promover	  uma	  maior	  mobilidade	  dos	  estudantes;
● promoção	   da	  mobilidade	   dos	   estudantes,	   professores,	   pesquisadores	   e	   pessoal
administra]vo,	  com	  programas	  integrados	  de	  estudo,	  pesquisa	  e	  formação;
● promoção	  da	  cooperação	  interins]tucional	  na	  avaliação	  da	  qualidade	  dos	  cursos
oferecidos,	  com	  vista	  a	  desenvolver	  critérios	  e	  metodologias	  comparáveis.
Em	   paralelo	   a	   essas	   ações	   governamentais,	   constata-­‐se	   uma	   série	   de	   publicações
cienLficas	   convergentes	   com	   o	   objeto	   deste	   estudo.	   Destaca-­‐se	   o	   ar]go	   de	   Siqueira
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(2006),	  no	  qual	  é	   realizada	  uma	  análise	  apurada	  da	  evolução	  dos	  Planos	  Nacionais	  de
Pós-­‐Graduação,	  e	  o	  ar]go	  de	  Gouvêa	  e	  Mendonça	  (2006),	  que	  analisam	  as	  contribuições
de	  Anísio	  Teixeira	  para	  a	  ins]tucionalização	  da	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil.
No	  mesmo	   sen]do,	   Santos	   e	   Azevedo	   (2009)	   realizam	   um	   estudo	   sobre	   a	   polí]ca	   de
pós-­‐graduação	   no	   Brasil,	   em	   especial	   a	   pesquisa	   em	   educação	   e	   os	   estudos	   sobre	   a
polí]ca	  educacional.
A	  obra	  de	  Thiesen	  (2009)	  apresenta	  um	  amplo	  estudo	  de	  cenários	  prospec]vos	  aplicado
ao	  planejamento	  educacional	  voltado	  à	  gestão	  do	  conhecimento.
Ainda	  sobre	  os	  temas	  pós-­‐graduação	  e	  conhecimento,	  consideram-­‐se	  relevantes	  a	  obra
de	  Santos	  e	  Almeida	  Filho	  (2008),	  que	  trata	  das	  perspec]vas	  da	  universidade	  do	  século
XXI,	   e	   a	   obra	   de	   Leite	   (2006),	   que	   propõe	   um	   modelo	   conceitual	   para	   gestão	   do
conhecimento	  cienLfico	  no	  contexto	  acadêmico.
Também	   contribui	   significa]vamente	   para	   o	   referencial	   teórico	   desta	   tese	   a	   obra	   de
Arcanjo	  e	  Hanashiro	  (2010),	  que	  aborda	  um	  relato	  histórico	  detalhado	  sobre	  a	  educação
no	  Brasil,	  a	  obra	  de	  Silva	  (2010)	  sobre	  o	  estudo	  da	  expansão	  do	  mercado	  de	  educação
no	  Brasil	  e	  em	  Santa	  Catarina	  e	  a	  obra	  de	  Severino	   (2009)	   sobre	  a	  pós-­‐graduação	  em
educação	  no	  Brasil:	  caminhos	  percorridos	  e	  horizontes	  a	  explorar.
A	   relevância	   cienLfica	   do	   tema	   também	   fica	   evidenciada	   quando	   se	   observam	   os
resultados	   do	   levantamento	   bibliográfico	   feito	   nas	   bases	   de	   dados	   Scopus	   e	  Web	   of
Science,	  no	  qual	  são	  abordados	  dois	  focos	  de	  pesquisa:	  (i)	  “gestão	  do	  conhecimento”	  e
“programas	  de	  pós-­‐graduação”;	  (ii)	  “gestão	  do	  conhecimento”	  e	  “redes	  sociais”.	  
No	  primeiro	  foco	  de	  pesquisa	  são	  realizadas	  seis	  buscas	  dis]ntas,	  com	  a	  combinação	  das
palavras-­‐chave	   “higher	   educaIon”,	   “knowledge	   management”,	   “postgraduaIon”	   e
“postgraduate”,	  encontrando-­‐se	  248	  publicações	  no	  total,	  sendo	  que	  destas,	  192	  foram
publicadas	  a	  par]r	  do	  ano	  de	  2008.
Por	  intermédio	  da	  análise	  de	  seus	  resumos	  e	  palavras-­‐chave,	  são	  selecionadas	  as	  obras
que,	   de	   alguma	   forma,	   contribuem	  ou	   relacionam-­‐se	   com	  os	   obje]vos	   desta	   tese.	  Os
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ar]gos	   selecionados	   e	   estudados	   individualmente	   confirmam	   a	   tendência	   sobre
pesquisas	  envolvendo	  gestão	  do	  conhecimento	  na	  área	  da	  educação	  superior.	  Dentre	  as
principais	   publicações	   selecionadas	   destacam-­‐se:	   o	   ar]go	   de	   Lee	   e	   Ge	   (2010),	   que
realiza	   uma	   análise	   da	   gestão	   do	   conhecimento	   em	   ensino	   superior	   e	   as	   plataformas
baseadas	  na	  Web	  2.0;	  o	  ar]go	  de	  Bernius	  (2010),	  que	  estuda	  o	  impacto	  do	  livre	  acesso
sobre	  a	  criação,	  recuperação	  e	  transferência	  de	  conhecimento	  cienLfico	  em	  ins]tuições
de	  ensino	  superior;	  o	  ar]go	  de	  Adhikari	  (2010),	  que	  realiza	  uma	  análise	  entre	  a	  gestão
do	   conhecimento	   e	   critérios	   de	   uma	   educação	   de	   qualidade;	   e	   o	   ar]go	   de	  Moravec
(2008)	  sobre	  o	  novo	  paradigma	  de	  produção	  de	  conhecimento	  no	  ensino	  superior.
A	   síntese	   dos	   critérios	   u]lizados	   nesse	   levantamento	   bibliográfico	   é	   apresentada	   no
Quadro	  2,	  a	  seguir:
Quadro	  2	  –	  Síntese	  dos	  critérios	  do	  levantamento	  bibliográfico	  nas	  bases	  de	  dados
       Fonte: Elaborado pelo autor
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O	  segundo	  foco	  de	  pesquisa	  nas	  bases	  de	  dados	  realiza	  buscas	  com	  as	  palavras-­‐chave
“knowledge	  management”,	  “model”	  e	  “social	  network”,	  entre	  2005	  e	  2010,	  tendo	  sido
encontrados	  23	  ar]gos,	  os	  quais	  não	  apresentam	  o	   tema	  pós-­‐graduação.	  No	  entanto,
ressalta-­‐se	   o	   ar]go	   escrito	   por	   Sallán,	   Gómez	   e	   Asparó	   (2010),	   o	   qual	   apresenta	   um
projeto	  chamado	  Accelera,	  que	  u]liza	  como	  base	  para	  o	  trabalho	  uma	  comunidade	  de
prá]ca	   on-­‐line	  que	  permite	  o	  compar]lhamento	  de	  experiências	  e	  conhecimento	  entre
os	   agentes	   educa]vos	   e	   a	   análise	   dos	   processos	   gerados,	   com	   intuito	   de	   produzir	   e
validar	  um	  modelo	  para	  criação	  de	  rede	  e	  gestão	  do	  conhecimento.
Ainda	   neste	   foco	   de	   pesquisa	   realiza-­‐se	   a	   busca	   com	   as	   palavras-­‐chave	   “knowledge
management	   model”	   e	   “postgraduate”,	   em	   todos	   os	   anos	   até	   2010,	   tendo	   sido
encontrados	  cinco	  documentos.	  Apesar	  de	  pouco	  relevantes	  para	  a	  pesquisa	  desta	  tese,
esses	   ar]gos	   foram	   referenciados	   com	  o	   intuito	  de	  mostrar	   a	   tendência	   de	  pesquisas
sobre	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  em	  outras	  áreas,	  como	  por	  exemplo,	  o
ar]go	  publicado	  pelos	  autores	  Silverman	  et	  al.	  (2008)	  que	  abordam	  o	  ensino	  da	  cirurgia,
em	  que	  a	  gestão	  deve	  ter	  compreensão	  cogni]va	  aprofundada	  do	  processo,	  assim	  como
o	  domínio	   técnico.	   Já	  Rademakers,	  Rooy	  e	  Cate	   (2007)	   apresentam	  em	  seu	  ar]go	  um
modelo	   para	   avaliação	   das	   competências	   dos	   estudantes	   de	   medicina	   nos	   seguintes
aspectos:	   desempenho	   médico,	   comunicação,	   colaboração,	   conhecimento	   e	   ciência,
desempenho	  na	  comunidade,	  gestão	  e	  profissionalismo.
Considerando	   as	   pesquisas	   realizadas	   nas	   bases	   de	   dados	   da	   CAPES	   e	   no	   acervo	   da
Biblioteca	   Universitária	   da	   UFSC,	   incluindo	   suas	   bases	   de	   teses	   e	   dissertações,
destacam-­‐se	   ainda	   alguns	   modelos	   de	   gestão	   do	   conhecimento	   aplicáveis	   a	   diversas
áreas,	  tais	  como	  os	  elaborados	  por	  Angeloni	  (2002);	  Cecez-­‐Kecmanovic	  e	  Jerram	  (2002);
Nonaka	  e	  Takeuchi	  (1997);	  Rossao	  (2002);	  Zanjani,	  Rouzbehani	  e	  Dabbagh	  (2008).
Dessa	   forma,	   analisando	   os	   resultados	   das	   pesquisas	   realizadas	   nas	   bases	   de	   dados,
além	   de	   livros	   e	   outras	   fontes	   citadas	   neste	   trabalho,	   constata-­‐se	   uma	   tendência	   de
estudos	  envolvendo	  a	  área	  da	  educação,	  em	  especial	  os	  programas	  de	  pós-­‐graduação
stricto	   sensu	   e	   seus	   processos	   de	   ensino	   e	   pesquisa,	   e	   sua	   integração	   com	   as	   novas
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tecnologias	  de	  comunicação	  digital.
Na	  atual	  sociedade	  da	  informação,	  a	  gestão,	  a	  qualidade	  e	  a	  velocidade	  da	  informação
são	   consideradas	   cada	   vez	   mais	   essenciais	   para	   compe]]vidade	   de	   qualquer	   setor,
inclusive	   da	   educação.	   Por	   isso,	   este	   trabalho	   visa	   estudar	   o	   uso	   de	   tecnologias
inovadoras	  nos	  processos	  pedagógicos	  e	  nas	  pesquisas	  cienLficas,	  contribuindo	  para	  o
avanço	  dessa	  área	  de	  conhecimento.	  
Finalmente,	  destaca-­‐se	  que	  não	  se	  observa	  uma	  obra	  específica	  que	  realize	  um	  estudo
aprofundado	   e	   proponha	   a	   concepção	   e	   implementação	   de	   uma	   plataforma	   para
es]mular	  a	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação
stricto	  sensu.
	  1.9	  	  ADERÊNCIA	  DA	  PESQUISA	  AO	  PROGRAMA
Este	   trabalho	  encontra-­‐se	  de	   acordo	   com	  o	  princípio	   interdisciplinar	   do	  PPEGC/UFSC,
evidenciando-­‐se	  o	  estudo	  teórico	  de	  três	  temas	  dis_ntos:
● programas	  de	  pós-­‐graduação;
● gestão	  do	  conhecimento;
● tendências	  tecnológicas	  aplicáveis	  à	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento.
Esta	   pesquisa	   apresenta	   ainda	   aplicações	   de	   artefatos	   com	   base	   na	   gestão	   do
conhecimento,	   em	  par]cular	   sobre	  uma	  plataforma	  para	   retenção	  e	  disseminação	  do
conhecimento	   em	   um	   programa	   de	   pós-­‐graduação	   stricto	   sensu,	   a	   qual	   sustenta	   os
obje]vos	  definidos	  na	  tese.
Por	  fim,	  destaca-­‐se	  a	  aderência	  do	  trabalho	  tanto	  na	  linha	  de	  pesquisa	   Teoria	  e	  Prá_ca
em	   Gestão	   do	   Conhecimento,	   em	   especial	   durante	   a	   concepção	   da	   plataforma	   para
retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento,	   quanto	   na	   linha	   de	   pesquisa	   Mídia	   e
Disseminação	   do	   Conhecimento,	   durante	   a	   implementação	   do	   protó]po	   e	   da
implantação	  piloto,	  envolvendo	  diretamente	  o	  estudo	  de	   tecnologias	  de	   informação	  e
comunicação	  para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento.
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  1.10	  	  ESTRUTURA	  DA	  TESE
Para	  fins	  de	  uma	  síntese,	  apresenta-­‐se	  a	  Figura	  1,	  que	  contém	  a	  estrutura	  da	  tese.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 1 – Estrutura da tese
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	            Fonte: Elaborada pelo autor
No	  primeiro	  capítulo	  apresentam-­‐se	  a	  contextualização,	  os	  pressupostos,	  o	  problema	  e
as	   perguntas	   de	   pesquisa,	   seguidos	   do	   obje]vo	   geral	   e	   dos	   obje]vos	   específicos.
Encerra-­‐se	   essa	   etapa	   com	   a	   jus]fica]va,	   a	   delimitação	   e	   a	   relevância	   cienLfica	   bem
como	  a	  aderência	  desta	  tese	  aos	  princípios	  norteadores	  do	  Programa	  de	  Pós-­‐Graduação
em	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento	  da	  UFSC.
No	   segundo	   capítulo	   trata-­‐se	   da	   fundamentação	   teórica,	   abordando-­‐se	   os	   temas:
programas	   de	   pós-­‐graduação;	   gestão	   do	   conhecimento;	   tendências	   tecnológicas
aplicáveis	  à	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento.
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No	   terceiro	   capítulo	   visualizam-­‐se	   os	   procedimentos	   metodológicos	   u]lizados	   no
desenvolvimento	  desta	  pesquisa.
No	   quarto	   capítulo	   apresenta-­‐se	   a	   etapa	   de	   levantamento,	   na	   qual	   é	   realizada	   a
iden]ficação	   da	   amostra,	   descritas	   as	   informação	   sobre	   o	   contexto	   ins]tucional	   e
demandas	  do	  Programa	  de	  Pós-­‐Graduação	  em	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento
da	  Universidade	  Federal	  de	  Santa	  Catarina	  (PPEGC/UFSC).
No	   quinto	   capítulo	   apresenta-­‐se	   cada	   uma	   das	   etapas	   de	   concepção	   da	   plataforma
tecnológica	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐
graduação	  stricto	  sensu.
No	  sexto	  capítulo	  apresentam-­‐se	  o	  estudo	  de	  prospecção	   tecnológica	  para	  escolha	  da
tecnologia	  base,	  as	  etapas	  da	  implementação	  do	  protó]po	  e	  os	  detalhes	  da	  implantação
piloto.
No	  sé]mo	  capítulo	  apresentam-­‐se	  os	  resultados	  da	  avaliação	  da	  plataforma,	  ob]dos	  por
intermédio	  da	  implantação	  piloto	  do	  protó]po	  no	  PPEGC/UFSC.
No	  oitavo	  capítulo	  realizam-­‐se	  as	  conclusões	  e	  apresentam-­‐se	  as	  limitações	  da	  pesquisa
e	  sugestões	  para	  futuros	  trabalhos.
Encerra-­‐se	  esta	  tese	  apresentando-­‐se	  as	  referências,	  apêndices	  e	  anexos.
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  2	  	  FUNDAMENTAÇÃO	  TEÓRICA
Este	   capítulo	   tem	   por	   finalidade	   apresentar	   as	   caracterís]cas	   dos	   programas	   de	   pós-­‐
graduação,	   especialmente	   os	   denominados	   stricto	   sensu,	   delinear	   os	   principais
conceitos	   sobre	   gestão	   do	   conhecimento	   e	   apresentar	   as	   tendências	   tecnológicas
aplicáveis	  nessa	  área.
	  2.1	  	  PROGRAMAS	  DE	  PÓS-­‐GRADUAÇÃO
A	   seguir	   é	   apresentada	   a	   evolução	   da	   educação	   no	   Brasil	   até	   a	   sua	   consolidação	   nos
programas	  de	  pós-­‐graduação.	   Também	  são	  apresentadas	   as	   caracterís]cas	  específicas
de	  cada	  categoria	  de	  pós-­‐graduação,	  em	  especial	  as	  de	  nível	  stricto	  sensu.
	  2.1.1	  Breve	  histórico	  sobre	  a	  educação	  no	  Brasil
A	  educação	  no	  Brasil	  teve	  início	  com	  o	  modelo	  jesuí]co,	  que	  chegou	  ao	  país	  em	  1549,
com	   subsídios	   do	   Estado.	   Essa	   inicia]va	   ]nha	   como	   principal	   obje]vo	   apoiar
religiosamente	  os	  colonos	  e	  converter	  os	  na]vos	  (SILVA,	  2010,	  p.	  52).
Em	   março	   de	   1549	   chega	   ao	   Brasil	   Tomé	   de	   Souza	   com	   seis	   padres	   jesuítas,
chefiados	   pelo	   padre	  Manoel	   de	   Nóbrega.	   […]	   Os	   jesuítas	   fundaram	   a	   primeira
escola	  elementar	  (ensino	  básico)	  na	  cidade	  de	  Salvador.	  Durante	  todo	  o	  período
chegaram	  inúmeros	  jesuítas,	  construindo	  e	  formando	  várias	  escolas	  de	  instrução
elementar	  e	  colégios.	  (ARCANJO;	  HANASHIRO,	  2010,	  p.	  27).
Já	  no	  final	  do	  século	  XVI	  e	  início	  do	  século	  XVII,	  buscando	  a	  formação	  de	  líderes	  leigos,
de	   professores,	   e	   a	   instrução	   humanís]ca	   para	   a	   elite	   brasileira,	   ins]tuiram-­‐se	   os
ensinos	  de	  nível	  secundário	  e	  superior	  no	  Brasil.
De	  acordo	  com	  Silva	  (2010,	  p.	  52),
as	   ins]tuições	   jesuí]cas	  encarregavam-­‐se	  de	   instruir	   a	  elite	  brasileira,	   enquanto
outras	   ordens	   religiosas,	   como	   a	   dos	   franciscanos,	   empenhavam-­‐se	   em	   ensinar
tarefas	   manuais	   aos	   índios,	   negros	   e	   pobres.	   Isso	   evidencia	   certa	   dis]nção	   na
formação	   de	   estudantes.	   A	   primeira	   possuía	   um	   compromisso	   maior	   com	   a
camada	   dominante,	   e	   a	   segunda	   exercia	   tarefa	   de	   criar	   e	  manter	   uma	   camada
dominada.	  Assim,	  esse	  fato,	  por	  si	  só,	  já	  classificava	  as	  ins]tuições	  jesuítas	  como
as	  melhores	  da	  época,	  acirrando	  a	  disputa	  por	  uma	  vaga.
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Dessa	   forma,	   a	   Companhia	   de	   Jesus,	   criada	   por	   Inácio	   de	   Loyola,1	   tornou-­‐se	   a	   ordem
dominante	   no	   campo	   educacional	   e	   seu	   método	   de	   ensino	   foi	   o	   mais	   importante
durante	  210	  anos,	  de	  1549	  a	  1759.	  Arcanjo	  e	  Hanashiro	   (2010,	  p.	  22)	  afirmam	  que	  “a
elite	  era	  preparada	  para	  o	  trabalho	  intelectual	  segundo	  um	  modelo	  religioso	  (católico),
mesmo	  que	  muitos	  de	  seus	  membros	  não	  chegassem	  a	  ser	  sacerdotes”.	  Destaca-­‐se	  que
todas	  as	  escolas	  jesuítas	  eram	  regulamentadas	  por	  um	  documento,	  o	  RaIo	  Studiorum.2
Aos	   jesuítas	   coube,	   pra]camente,	   o	   monopólio	   do	   ensino	   escolar	   no	   Brasil
durante	  tempo	  razoável.	  Algo	  em	  torno	  de	  duzentos	  anos.	  Durante	  esse	  tempo,
eles	   fundaram	  vários	  colégios	  com	  vistas	  a	   formação	  de	  religiosos.	  Ainda	  que	  os
filhos	  da	  elite	  da	  colônia	  não	  quisessem,	  todos	  eles,	  se	  tornar	  padres,	  ]nham	  que
se	  submeter	  a	  tal	  ensino.	  (GHIRALDELLI	  JUNIOR,	  2006,	  p.	  25).
Em	  1759,	  ocorreu	  uma	  nova	  ruptura	  na	  história	  da	  educação	  no	  Brasil:	  a	  expulsão	  dos
jesuítas.	   De	   acordo	   com	   Brandão	   (2009,	   p.	   21),	   ainda	   permanecem	   controversas	   as
razões	   que	   levaram	   o	   Marquês	   de	   Pombal	   a	   expulsar	   a	   Companhia	   de	   Jesus	   dos
domínios	   da	   Coroa	   de	   Portugal,	   inclusive	   do	   Brasil,	   onde	   a	   par]cipação	   missionária
jesuí]ca	  havia	  sido	  imprescindível	  no	  processo	  de	  consolidação	  do	  poder	  colonial.
[…]	  o	  mo]vo	  apresentado	  por	  Sebas]ão	  José	  de	  Carvalho	  e	  Melo,	  quando	  ainda
não	   era	   Marquês	   de	   Pombal,	   mas	   sim	   Conde	   de	   Oeiras,	   para	   expulsar	   a
Companhia	  de	  Jesus	  dos	  domínios	  da	  Coroa	  de	  Portugal	  foi	  o	  da	  par]cipação	  de
jesuítas	  no	  atentado	  contra	  a	  pessoa	  do	  rei	  D.	  José	  I,	  ocorrido	  exatamente	  um	  ano
antes	  do	  decreto	  de	  expulsão,	  em	  3	  de	  setembro	  de	  1758.	  […]	  Sabemos,	  porém,
que	  esta	  acusação	  foi	  o	  mo]vo	  que	  Pombal,	  providencialmente,	  encontrou	  para
jus]ficar	   seu	   ato	   extremo.	   Quanto	   às	   verdadeiras	   mo]vações,	   a	   econômica
costuma	  ser	  apontada	  como	  a	  principal.	  Apesar	  de	  ser	  uma	  ordem	  missionária,	  o
que	  lhe	  garan]a	  privilégios	  tributários,	  a	  Companhia	  de	  Jesus	  angariou	  um	  grande
patrimônio	  no	  Brasil,	  que	  administrava	  de	  forma	  altamente	   lucra]va	  e	   isenta	  de
contribuição	   aos	   cofres	   da	   Coroa.	   Este	   privilégio	   acabou	   por	   se	   chocar	   com	   os
interesses	   do	   Estado	   português,	   administrado	   por	   Pombal.	   Contudo,	   a	   questão
maior	   que	   levou	   ao	   recrudescimento	   das	   tensões	   na	   relação	   da	   Companhia	   de
Jesus	  com	  Pombal	  foi	  o	  conflito	  insurgido	  no	  processo	  de	  demarcação	  das	  novas
fronteiras	  estabelecidas	  entre	  as	  Coroas	  de	  Portugal	   e	  Espanha	  pelo	  Tratado	  de
Madri	  de	  1750.	  (BRANDÃO,	  2009,	  p.	  21-­‐22).
1 Inácio,	  nome	  de	  nascimento	  Íñigo	  López,	  nasceu	  em	  1491,	  em	  Loyola,	  região	  Basca	  da	  Espanha,	  graduou-­‐se	  mestre	  em	  letras
pela	  Universidade	   de	   Paris.	   Fundou,	   em	   15	   de	   agosto	   de	   1534,	   a	   Companhia	   de	   Jesus,	   reconhecida	   pela	   Igreja	   e	   aprovada
oficialmente	  pelo	  Papa	  Paulo	  III	  em	  27	  de	  setembro	  de	  1540	  (MONDONI;	  PAIVA,	  2007,	  p.	  10).
2 O	  RaIo	  Studiorum	  foi	  a	  primeira	  compilação	  de	  regras	  de	  estudo	  para	  norma]zar	  o	  trabalho	  desenvolvido	  nos	  colégios	  jesuítas,
em	  1599,	  descrevendo	  procedimentos	  para	  a	  elaboração	  de	  planos,	  programas	  e	  métodos	  de	  estudo,	  delimitando	  tempos	  e
espaços	  de	  trabalho	  e	  de	  convivência.	  Estabelece	  obje]vos,	  conteúdos	  e	  metodologias	  com	  orientações	  precisas	  para	  mestres	  e
estudantes	  dos	  colégios	  jesuítas	  (CENTRO	  PEDAGÓGICO	  PEDRO	  ARRUPE,	  2010).
??
Nesse	  período,	  os	  jesuítas	  foram	  acusados	  de	  alta	  traição	  à	  Corte	  Portuguesa,	  ocorrendo
a	  condenação	  do	  missionário	  Gabriel	  Malagrida,3	  seguido	  da	  lei	  de	  expulsão	  dos	  jesuítas
dos	   domínios	   de	   Portugal.	   Do	   Pará	   e	   de	   outros	   portos	   brasileiros,	   um	   total	   de	   670
jesuítas	  foram	  embarcados	  e	  encarcerados	  em	  Lisboa	  (IHS,	  2010).
A	   par]r	   desse	  momento,	   Pombal	   fez	   uma	   reforma	   na	   educação	   subs]tuindo	   o
sistema	   jesuí]co.	   Essa	   reforma	   ]nha	   como	   obje]vo	   modernizar	   o	   reino,	   suas
colônias	   e	   principalmente	   fortalecer	   o	   Estado,	   combatendo	   todos	   aqueles	   que
desafiavam	  a	  nobreza.	  (ARCANJO;	  HANASHIRO,	  2010,	  p.	  35).
Nesse	   sen]do,	   Ribeiro	   (2007,	   p.	   33)	   coloca	   que,	   do	   ponto	   de	   vista	   educacional,	   a
orientação	   adotada	   foi	   de	   “formar	   o	   perfeito	   nobre,	   agora	   negociante;	   simplificar	   e
abreviar	   os	   estudos	   fazendo	   com	  que	   um	  maior	   número	   se	   interessasse	   pelos	   cursos
superiores;	   propiciar	   o	   aprimoramento	   da	   língua	   portuguesa;	   diversificar	   o	   conteúdo,
incluindo	   o	   de	   natureza	   cienLfica;	   torná-­‐los	   os	   mais	   prá]cos	   possíveis”.	   Com	   essas
premissas,	   buscava-­‐se	   de	   fato	   o	   ensino	   público,	   financiado	   pelo	   e	   para	   o	   Estado,	   em
oposição	  ao	  anterior	  que	  era	  financiado	  pelo	  Estado,	  mas	   formava	  o	   indivíduo	  para	  a
Igreja.
No	  entanto,	  Cunha	   (2007,	  p.	  15)	  comenta	  que,	  enquanto	  nesse	  período	  foram	  criadas
cerca	   de	   trinta	   universidades	   na	   América	   Espanhola,	   no	   Brasil	   não	   houve	   nenhuma
inicia]va	   nesse	   sen]do.	   Enquanto	   Coimbra,	   a	   única	   universidade	   em	   todo	   império
português,	   formou	   apenas	   720	   brasileiros	   entre	   1775	   e	   a	   Independência,	   somente	   a
Universidade	  do	  México,	  exatamente	  no	  mesmo	  período,	  formou	  7.850	  bacharéis	  e	  473
doutores	  (HALLEWELL,	  2005,	  p.	  96).
O	  Brasil	  cons]tui	  uma	  exceção	  na	  América	  La]na:	  enquanto	  a	  Espanha	  espalhou
universidades	  pelas	  suas	  colônias	  –	  eram	  26	  ou	  27	  ao	  tempo	  da	  independência	  –,
Portugal,	   fora	   dos	   colégios	   reais	   dos	   jesuítas,	   nos	   deixou	   limitados	   às
universidades	  da	  Metrópole:	  Coimbra	  e	  Évora	  (TEIXEIRA,	  1999,	  p.	  29).
3 Gabriel	  Malagrida	  nasceu	  em	  1689,	  em	  Menaggio,	  Itália;	  em	  1711,	  ordenou-­‐se	  jesuíta;	  em	  1721,	  veio	  como	  missionário	  para	  o
Maranhão	   e	   o	   Pará.	   Em	   1755,	   encontrava-­‐se	   em	   Lisboa,	   por	   ocasião	   do	   terremoto,	   tendo	   desagradado	   Pombal	   pelas
explicações	   escatológicas	   dadas	   ao	   evento.	   Por	   ter	   atribuído	   a	   destruição	   de	   Lisboa	   a	   um	   “cas]go	   da	   providência”,	   Pombal
decretou	  o	  seu	  desterro	  para	  Setúbal,	  em	  1756,	  onde	  teria	  ]do	  contato	  com	  a	  família	  dos	  Távora,	  razão	  pela	  qual	  foi	  vinculado
ao	   atentado	   ao	   Rei.	   Em	   1760,	   foi	   denunciado	   à	   Inquisição,	   como	   “falso	   profeta	   e	   impostor”,	   tendo	   sido	   condenado,
estrangulado	  e	  queimado	  no	  Rossio,	  em	  Lisboa,	  em	  1760	  (FLECK,	  2009,	  p.	  113).
??
Em	   1808,	   com	   a	   vinda	   da	   Família	   Real	   Portuguesa	   ao	   Brasil,	   por	   causa	   da	   Invasão
Francesa,	   ocorreu	   uma	   nova	   mudança	   no	   rumo	   da	   educação.	   Para	   atender	   às
necessidades	  de	  sua	  estadia	  no	  Brasil,	  D.	  João	  VI	  abriu	  Academias	  Militares,	  Escolas	  de
Direito	  e	  Medicina,	  a	  Biblioteca	  Real,	  o	  Jardim	  Botânico	  e	  a	  Imprensa	  Régia	  (SILVA,	  2010,
p.	  54).
No	  Brasil	  as	  primeiras	  escolas	  superiores	  só	  foram	  criadas	  no	  início	  do	  século	  XIX
com	  a	  vinda	  da	  família	  real	  portuguesa	  para	  a	  colônia,	  e	  ]nham	  o	  único	  propósito
de	   fornecer	   quadros	   profissionais	   para	   desempenhar	   diferentes	   ocupações	   na
Corte;	  no	  final	  do	  Império,	  o	  país	  contava	  com	  apenas	  seis	  escolas	  superiores.	  Em
1900,	  eram	  24	  as	  escolas	  de	  ensino	  superior,	  e	  três	  décadas	  depois	  o	  sistema	  já
contava	  com	  uma	  centena	  de	  ins]tuições	  (MARTINS,	  2003,	  p.	  295).
Barreiro	  e	  Terribili	  Filho	  (2007,	  p.	  85)	  afirmam	  que	  a	  história	  da	  educação	  superior	  e	  das
universidades	  brasileiras	  apresenta	  par]cularidades	  quanto	  à	  sua	  concepção,	  evolução
e	  situação	  atual.	  A	  universidade	  brasileira	  foi	  concebida	  por	  uma	  elite	  intelectual	  laica,
inserida	  em	  um	  movimento	  de	  modernização	  cultural	  e	  educacional	  no	  país.
	  2.1.2	  Origem	  e	  evolução	  da	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil
A	  origem	  da	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil,	  bem	  como	  do	  ensino	  superior	  de	  forma	  geral,	  foi
marcada	   pela	   influência	   do	   modelo	   norte-­‐americano	   e	   do	   modelo	   francês,	   tanto	   na
ins]tucionalização	   da	   pós-­‐graduação	   como	   na	   criação	   autônoma	   das	   universidades
brasileiras,	  as	  quais	  u]lizaram	  intelectuais	  estrangeiros	  em	  seu	  processo	  de	  implantação
e	  consolidação	  (SANTOS;	  AZEVEDO,	  2009,	  p.	  3).
Almeida	   e	   Borges	   (2007,	   p.	   4)	   comentam	   que	   “embora	   pudéssemos	   contar,	   por
exemplo,	  com	  a	  ins]tuição	  do	  Grau	  de	  Doutor	  em	  Ciências	  Matemá]cas	  desde	  1842	  na
Escola	   Militar,	   apenas	   a	   par]r	   de	   1931	   é	   que,	   no	   país,	   temos	   a	   possibilidade	   de
implantação	  de	  cursos	  de	  pós-­‐graduação”.
Nesse	   sen]do,	   as	   primeiras	   medidas	   legais	   para	   criação	   de	   universidades	   e	   pós-­‐
graduação	  no	  Brasil	  deram-­‐se	  no	   início	  da	  década	  de	  1930,	  no	  Governo	  Provisório	  de
Getúlio	  Vargas,	  por	  inicia]va	  de	  Francisco	  Campos,	  então	  ministro	  da	  Educação	  e	  Saúde
Pública	  (SILVA;	  OLIVEIRA,	  2009,	  p.	  80).
??
Seu	   primeiro	   ]tular	   foi	   Francisco	   Campos,	   que,	   a	   par]r	   de	   1931,	   elabora	   e
implementa	   reformas	   de	   ensino	   –	   secundário,	   superior	   e	   comercial	   […]	   Nessa
linha,	   o	  Governo	   Federal	   elabora	   seu	   projeto	   universitário,	   ar]culando	  medidas
que	  se	  estendem	  desde	  a	  promulgação	  do	  Estatuto	  das	  Universidades	  Brasileiras
(Decreto-­‐lei	   nº	   19.851/31)	   à	   organização	   da	   Universidade	   do	   Rio	   de	   Janeiro
(Decreto-­‐lei	   nº	   19.852/31)	   e	   à	   criação	   do	   Conselho	   Nacional	   de	   Educação
(Decreto-­‐lei	  nº	  19.850/31)	  (FÁVERO,	  2006,	  p.	  23).
Por	   intermédio	   do	   Decreto	   nº	   19.851,	   de	   abril	   de	   1931,	   foi	   ins]tuída	   no	   Brasil	   a
“inves]gação	   cienLfica	   em	   quaisquer	   domínios	   dos	   conhecimentos	   humanos”	   como
finalidade	  do	  ensino	  universitário.	  Destaca-­‐se	  ainda	  o	  ar]go	  32,	  no	  qual	  se	  estabeleceu
que	   “nos	   ins]tutos	   universitários	   será	   atendido	   a	   um	   tempo	   o	   duplo	   obje]vo	   de
ministrar	   o	   ensino	  eficiente	  dos	   conhecimentos	  humanos	   adquiridos	   e	   de	   es]mular	   o
espírito	   de	   inves]gação	   original,	   indispensável	   ao	   progresso	   das	   ciências”,
ins]tucionalizando	   de	   fato	   os	   cursos	   de	   aperfeiçoamento	   e	   de	   especialização	   como
forma	  de	   aprofundamento	  de	   conhecimentos	   profissionais	   e	   cienLficos,	   e	   o	   ar]go	   90
que	   definiu	   que	   o	   Ltulo	   de	   doutor	   deveria	   se	   apoiar	   em	  uma	   tese,	   do	   que	   resultaria
tanto	   a	   expedição	   de	   um	   diploma	   quanto	   a	   assinalação	   de	   uma	   dignidade	   honorífica
(CURY,	  2005,	  p.	  8).
O	   Estatuto	   das	   Universidades	   Brasileiras	   (Decreto	   nº	   19.851,	   de	   11	   de	   abril	   de
1931)	   previa	   o	   doutoramento	   de	   ]po	   europeu,	   com	  defesa	   de	   tese,	   “atendidas
outras	   exigências	   regulamentares	   dos	   respec]vos	   ins]tutos”.	   Por	   sua	   vez,	   o
Decreto	   nº	   19.852,	   também	   de	   11	   de	   abril	   de	   1931,	   que	   dispunha	   sobre	   a
organização	   da	   Universidade	   do	   Rio	   de	   Janeiro,	   criava	   cursos	   regulares	   de
doutorado	   no	   campo	   do	   direito	   e	   das	   ciências	   exatas	   e	   naturais.	   Tais	   cursos
cons]tuíam,	   de	   fato,	   uma	   pós-­‐graduação,	   que	   hoje	   denominamos	   stricto	   sensu
(SUCUPIRA,	  1977).
Em	  1932	  foi	  lançado	  o	  Manifesto	  dos	  Pioneiros	  da	  Escola	  Nova,	  recomendando	  a	  criação
de	   universidades	   capazes	   de	   integrar	   as	   a]vidades	   de	   ensino	   e	   pesquisa.	   Esse
documento	   foi	   assinado	   por	   26	   educadores	   e	   escritores	   interessados	   em	   questões
educacionais,	  entre	  os	  quais	  encontrava-­‐se	  Anísio	  Spínola	  Teixeira4	  (MARTINS,	  2003,	  p.
296).
4 Anísio	  Spínola	  Teixeira	  foi	  um	  jurista,	  intelectual,	  educador	  e	  escritor	  brasileiro.	  Personagem	  central	  na	  história	  da	  educação	  no
Brasil,	  nas	  décadas	  de	  1920	  e	  1930.	  Foi	  um	  dos	  mais	  destacados	  signatários	  do	  Manifesto	  dos	  Pioneiros	  da	  Escola	  Nova,	  em
defesa	  do	  ensino	  público,	  gratuito,	  laico	  e	  obrigatório,	  divulgado	  em	  1932	  (SILVEIRA,	  2008).
??
Ainda	  na	  década	  de	  1930,	  representando	  as	  primeiras	  tenta]vas	  de	  construção	  de	  um
novo	   modelo	   baseado	   em	   ins]tuições	   mais	   orgânicas,	   que	   integrassem	   ensino	   e
pesquisa,	   surgiram:	   a	   Universidade	   de	   Minas	   Gerais	   (atual	   Universidade	   Federal	   de
Minas	  Gerais	  –	  UFMG),	  a	  qual	   criou	  seu	  doutorado	  em	  direito;	  a	  Universidade	  de	  São
Paulo	   (USP),	   com	   forte	   presença	   de	   intelectuais	   franceses	   em	   seu	   processo	   de
implantação,	  com	  destaque	  para	  a	  abertura	  dos	  cursos	  e	  para	  a	  inovação	  de	  métodos	  e
técnicas	  de	  inves]gação	  cienLfica;	  e	  a	  Universidade	  do	  Distrito	  Federal	  (CURY,	  2005,	  p.
8;	  MARTINS,	  2003,	  p.	  296).
Segundo	  Fávero	  (2006,	  p.	  28),	  “no	  final	  dos	  anos	  1940,	  como	  no	  início	  dos	  anos	  1950,
começam	  a	  esboçar-­‐se	  nas	  universidades	  algumas	  tenta]vas	  de	  luta	  por	  uma	  autonomia
universitária,	  tanto	  externa	  como	  interna”.
Em	   18	   de	   junho	   de	   1946	   foi	   aprovado	   pelo	   Decreto	   nº	   21.321	   o	   Estatuto	   da
Universidade	  do	  Brasil	  (an]ga	  Universidade	  do	  Rio	  de	  Janeiro),	  tomado	  como	  referência
pelas	  outras	  ins]tuições	  de	  ensino	  superior	  no	  país.	  Em	  seus	  ar]gos	  ficam	  evidenciados
os	  seguintes	  princípios:
-­‐	   art.	   71.	  Os	   cursos	   universitários	   serão	   os	   seguintes:	   a)	   cursos	   de	   formação;	   b)
cursos	  de	  aperfeiçoamento;	  c)	  cursos	  de	  especialização;	  d)	  cursos	  de	  extensão;	  e)
cursos	  de	  pós-­‐graduação;	  f)	  cursos	  de	  doutorado;
-­‐	  art.	  76	  Os	  cursos	  de	  pós-­‐graduação,	  des]nados	  aos	  diplomados,	   terão	  por	  fim
especial	  a	   formação	  sistemá]ca	  de	  especialização	  profissional,	  de	  acordo	  com	  o
que	  for	  estabelecido	  pelo	  regimento;	  e
-­‐	   art.	   77	   Os	   cursos	   de	   doutorado	   serão	   criados	   pelas	   escolas	   e	   faculdades	   e
definidos	   nos	   respec]vos	   regimentos,	   segundo	   as	   conveniências	   específicas.
(ALMEIDA;	  BORGES,	  2007,	  p.	  327).
Essas	  ações	  resultaram	  em	  referências	  fundamentais	  para	  o	  processo	  de	  renovação	  do
ensino	  superior	  e	  para	  a	   integração	  entre	  ensino	  e	  pesquisa,	  bem	  como	  na	  criação	  de
ins]tuições	  voltadas	  para	  pesquisa	  cienLfica	  do	  país.
No	  ano	  de	  1948,	  criava-­‐se	  a	  Sociedade	  Brasileira	  para	  o	  Progresso	  da	  Ciência	  (SBPC),	  a
qual	   expressava	  o	   crescimento	  da	   a]vidade	   cienLfica	  no	  país	   e	   exerceria	   a	   par]r	   dali
uma	   importante	   função	   na	   organização	   dos	   interesses	   do	   campo	   cienLfico.	   A	   SBPC
também	   passou	   a	   discu]r	   de	   forma	   recorrente	   a	   necessidade	   de	   realização	   de
??
mudanças	   no	   ensino	   superior,	   tornando-­‐se	   um	   ator	   estratégico	   na	   luta	   pela	   reforma
universitária	  (MARTINS,	  2003,	  p.	  296).
Logo	   após,	   em	   1949,	   por	   inicia]va	   do	   presidente	   Dutra	   e	   regulamentado	   pela	   Lei	   nº
1.310/51,	   criou-­‐se	   o	   Conselho	   Nacional	   de	   Pesquisa,	   hoje	   conhecido	   como	   Conselho
Nacional	  de	  Desenvolvimento	  CienLfico	  e	  Tecnológico	  (CNPq).	  Esse	  conselho	  ]nha	  por
finalidade,	  no	  seu	  art.	  3º:
a)	  promover	  inves]gações	  cienLficas	  e	  tecnológicas	  por	  inicia]va	  própria,	  ou	  em
colaboração	  com	  outras	  ins]tuições	  no	  país	  ou	  no	  exterior;
[...]
c)	   auxiliar	   a	   formação	   e	   o	   aperfeiçoamento	   de	   pesquisadores	   e	   técnicos,
organizando	   ou	   cooperando	   na	   organização	   de	   cursos	   especializados,	   sob	   a
orientação	   de	   professores	   nacionais	   ou	   estrangeiros,	   concedendo	   bolsas	   de
estudo	  ou	  de	  pesquisa	  e	  promovendo	  estágios	  em	  ins]tuições	  técnico-­‐cienLficas
e	  em	  estabelecimentos	  industriais	  no	  país	  ou	  no	  exterior;
[…]
f)	   manter-­‐se	   em	   relação	   com	   ins]tuições	   nacionais	   ou	   estrangeiras	   para
intercâmbio	   de	   documentação	   técnico-­‐cienLfica	   e	   par]cipação	   nas	   reuniões	   e
congressos,	  promovidos	  no	  país	  ou	  no	  exterior	  para	  estudo	  de	  temas	  de	  interesse
comum.	  (BRASIL,	  1951a).
Em	  11	  de	   julho	  de	   1951,	   por	   intermédio	   do	  Decreto	  nº	   29.741,	   criou-­‐se	   a	   Campanha
Nacional	  de	  Aperfeiçoamento	  de	  Pessoal	  de	  Nível	  Superior	  (atual	  CAPES)	  e	  designou-­‐se
o	  professor	  Anísio	  Spínola	  Teixeira	   seu	   secretário-­‐geral.	  Nessa	  época,	  definiu-­‐se	   como
obje]vo	   da	   CAPES,	   "assegurar	   a	   existência	   de	   pessoal	   especializado	   em	   quan]dade	   e
qualidade	   suficientes	   para	   atender	   às	   necessidades	   dos	   empreendimentos	   públicos	   e
privados	  que	  visam	  ao	  desenvolvimento	  do	  país"	  (BRASIL,	  1951b;	  CAPES,	  2010d).
Em	  1953,	  é	   implantado	  o	  Programa	  Universitário,	  principal	   linha	  da	  CAPES	   junto
às	   universidades	   e	   ins]tutos	   de	   ensino	   superior.	   Teixeira	   contrata	   professores
visitantes	   estrangeiros,	   es]mula	   a]vidades	   de	   intercâmbio	   e	   cooperação	   entre
ins]tuições,	   concede	   bolsas	   de	   estudos	   e	   apóia	   eventos	   de	   natureza	   cienLfica.
(CAPES,	  2010d).
De	  acordo	  com	  Almeida	  e	  Borges	  (2007,	  p.	  327),	  foi	  por	  meio	  da	  criação	  das	  agências	  de
fomento,	   como	  CNPq	  e	  CAPES,	   ins]tuídas	  na	  década	  de	  1950,	  que	   se	   tornou	  possível
concre]zar	  a	  pós-­‐graduação	  nacional,	  em	  par]cular	  na	  área	  de	  engenharia.
??
Em	  1961,	  publicou-­‐se	  a	  Lei	  de	  Diretrizes	  e	  Bases	  da	  Educação	  Nacional,5	  nº	  4.024,	  a	  qual
estabeleceu	  três	  modalidades	  de	  ensino.
Art.	   69.	   Nos	   estabelecimentos	   de	   ensino	   superior	   podem	   ser	   ministrados	   os
seguintes	  cursos:
a)	  de	  graduação,	  abertos	  à	  matrícula	  de	  candidatos	  que	  hajam	  concluído	  o	  ciclo
colegial	  ou	  equivalente,	  e	  ob]do	  classificação	  em	  concurso	  de	  habilitação;
b)	  de	  Pós-­‐Graduação,	   abertos	  à	  matrícula	  de	   candidatos	  que	  hajam	  concluído	  o
curso	  de	  graduação	  e	  ob]do	  o	  respec]vo	  diploma;
c)	  de	  especialização,	  aperfeiçoamento	  e	  extensão,	  ou	  quaisquer	  outros,	  a	  juízo	  do
respec]vo	  ins]tuto	  de	  ensino:	  abertos	  a	  candidatos	  com	  o	  preparo	  e	  os	  requisitos
que	  vierem	  a	  ser	  exigidos.	  (BRASIL,	  1961).
No	   entanto,	   apesar	   de	   contemplada	   em	   disposi]vo	   legal	   (Art.	   69,	   letra	   b),	   havia	   no
ambiente	   universitário	   certa	   confusão,	   principalmente	   com	   relação	   aos	   cursos	   de
especialização	   e	   de	   extensão,	   pois	   estes	   eram	   algumas	   vezes	   imprecisamente
considerados	  como	  Pós-­‐Graduação	  (TORRESAN,	  2009,	  p.	  53).
Apenas	   em	   1965,	   o	   Ministério	   da	   Educação	   (MEC)	   regulamentou	   e	   reconheceu	   os
programas	   de	   pós-­‐graduação	   como	   um	   novo	   nível	   de	   ensino,	   além	   do	   bacharelado,
fixando	  as	  caracterís]cas	  da	  pós-­‐graduação	  brasileira	  pelo	  Parecer	  977,	  conhecido	  como
“Parecer	  Sucupira”,	  alusão	  a	  seu	  relator,	  o	  professor	  emérito	  da	  UFRJ,	  Newton	  Sucupira,
6	   sendo	   aprovado	   pelo	   Conselho	   Federal	   de	   Educação,	   posteriormente	   renomeado
Conselho	  Nacional	  de	  Educação	  (CNE)	  (BALBACHEVSKY,	  2005,	  p.	  3).
Em	  seguida,	  em	  1969,	  foi	  regulamentada	  a	  implantação	  da	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil	  com
o	  Parecer	  nº	  77,	  também	  elaborado	  por	  Newton	  Sucupira,	  sendo	  feita	  a	  dis]nção	  entre
pós-­‐graduação	   lato	   sensu	   e	   stricto	   sensu.	   Entre	   os	   principais	   assuntos	   abordados,
estabeleceu	  que,
5 No	  Brasil,	   a	   Lei	   de	  Diretrizes	  e	  Bases	  da	  Educação	   (LDB)	  define	  e	   regulariza	  o	   sistema	  de	  educação	  brasileiro	   com	  base	  nos
princípios	  presentes	  na	  Cons]tuição.	  Para	  isso	  foram	  criadas	  três	  leis:	  a	  primeira,	  Lei	  Nº	  4.024,	  de	  20	  de	  dezembro	  de	  1961,	  fixa
as	  diretrizes	  e	  bases	  da	  educação	  nacional;	  a	  segunda,	  Lei	  Nº	  5.692,	  de	  11	  de	  agosto	  de	  1971,	  fixa	  diretrizes	  e	  bases	  para	  o
ensino	   de	   1°	   e	   2°	   graus,	   e	   dá	   outras	   providências;	   e	   a	   terceira,	   Lei	   Nº	   9.394,	   de	   20	   de	   dezembro	   de	   1996,	   estabelece	   as
diretrizes	  e	  bases	  da	  educação	  nacional.
6 Newton	  Lins	  Buarque	  Sucupira,	  alagoano,	  de	  Porto	  Calvo,	  formou-­‐se	  em	  Direito	  e	  Filosofia	  pela	  Universidade	  Federal	  de	  Recife.
Integrou	  o	  primeiro	  grupo	  de	   intelectuais	  para	  compor	  o	  Conselho	  Federal	  de	  Educação	  e	  presidiu	  o	  grupo	  de	   trabalho	  que
elaborou	   a	   Lei	   da	  Reforma	  Universitária	   no	  Brasil,	   em	  1968.	  Após	  dez	   anos	  de	   atuação	  no	  Conselho,	   ficou	   conhecido	   como
patrono	  da	  regulamentação	  da	  pós-­‐graduação	  brasileira	  pela	  criação	  de	  cursos	  de	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil.	  (CAPES,	  2007).
??
o	   credenciamento	   dos	   cursos	   de	   Pós-­‐Graduação	   seria	   concedido	   mediante
Parecer	   do	   Conselho	   Federal	   de	   Educação	   aprovado	   pela	   maioria	   de	   seus
membros	   e	   homologado	   pelo	  Ministro	   da	   Educação	   e	   Cultura.	   Contemplava	   os
requisitos	   básicos	   para	   a	   organização	   e	   funcionamento	   dos	   cursos	   de	   Pós-­‐
Graduação,	   tais	   como	   a	   qualificação	   do	   corpo	   docente,	   sua	   produção	   cienLfica,
tradução	   de	   ensino	   e	   pesquisa	   do	   grupo,	   disponibilidade	   de	   recursos	  materiais,
etc.	  (TORRESAN,	  2009,	  p.	  53).
Em	   4	   de	   janeiro	   de	   1974,	   por	   intermédio	   do	   Decreto	   nº	   73.411,	   criou-­‐se	   o	   Conselho
Nacional	   de	   Pós-­‐Graduação,	   de	   caráter	   interministerial,	   tendo	   à	   frente	   o	  ministro	   da
Educação,	   o	   ministro	   do	   Planejamento,	   os	   presidentes	   do	   CNPq,	   da	   Financiadora	   de
Estudos	  e	  Projetos	  (FINEP),	  do	  Banco	  Nacional	  de	  Desenvolvimento	  Econômico	  (BNDE),
e	  mais	  cinco	  reitores	  de	  universidades	  (CURY,	  2005,	  p.	  16).
Em	  julho	  de	  1974,	  a	  estrutura	  da	  CAPES	  é	  alterada	  pelo	  Decreto	  74.299	  e	  seu	  estatuto
passa	  a	  ser	  "órgão	  central	  superior,	  gozando	  de	  autonomia	  administra]va	  e	  financeira",
No	  ano	  de	  1981,	  por	  meio	  do	  Decreto	  nº	  86.791,	  a	  CAPES	  é	   reconhecida	  como	  órgão
responsável	  pela	  elaboração	  do	  Plano	  Nacional	  de	  Pós-­‐Graduação	   Stricto	  Sensu	  (CAPES,
2010d).	  Em	  5	  de	  janeiro	  de	  1982,	  por	  intermédio	  do	  Decreto	  nº	  88.816,	  ex]nguiu-­‐se	  o
Conselho	  Nacional	  de	  Pós-­‐Graduação,	  vindo	  a	  CAPES	  a	  assumir,	  de	  modo	  ampliado,	  as
funções	  desse	  Conselho	  (CURY,	  2005,	  p.	  16).
Por	  meio	  da	  Medida	  Provisória	  nº	  150,	  publicada	  em	  15	  de	  março	  de	  1990,	  a	  CAPES	  foi
ex]nta,	   acarretando	   intensa	  mobilização	  dos	  estudantes	  e	  da	   sociedade	   cienLfica.	  No
entanto,	  em	  12	  de	  abril	  do	  mesmo	  ano,	  a	  CAPES	  foi	  recriada	  pela	  Lei	  nº	  8.028,	  e	  em	  9	  de
janeiro	   de	   1992,	   publicou-­‐se	   a	   Lei	   nº	   8.405	   autorizando	   o	   poder	   público	   a	   ins]tuir	   a
CAPES	  como	  Fundação	  Pública,	  o	  que	  confere	  novo	  vigor	  à	  ins]tuição	  e	  à	  pós-­‐graduação
do	  Brasil	  como	  um	  todo	  (CAPES,	  2010d).
Em	   20	   de	   dezembro	   de	   1996,	   foi	   publicada	   a	   Lei	   de	   Diretrizes	   e	   Bases	   da	   Educação
Nacional,	  Lei	  nº	  9.394,	  estabelecendo	  normas	  aplicáveis	  a	  todos	  os	  níveis	  e	  modalidades
de	  educação.
Até	  o	  ano	  de	  2010,	  os	  cursos	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	  sensu	  encontravam-­‐se	  sujeitos	  às
exigências	   de	   autorização,	   reconhecimento	   e	   renovação	   de	   reconhecimento	   previstos
??
na	   legislação	   –	   Resolução	   CNE/CES	   nº	   1/2001,	   alterada	   pela	   Resolução	   CNE/CES	   nº
24/2002.	   Já	   os	   cursos	   de	   especialização	   em	   nível	   de	   pós-­‐graduação	   lato	   sensu
presenciais,	  oferecidos	  por	  ins]tuições	  de	  ensino	  superior,	  independem	  de	  autorização,
reconhecimento	   e	   renovação	   de	   reconhecimento	   e	   devem	   atender	   ao	   disposto	   na
Resolução	  CNE/CES	  nº	  1,	  de	  8	  de	  junho	  de	  2007.	  
No	   Quadro	   3,	   a	   seguir,	   apresenta-­‐se	   uma	   síntese	   com	   os	   principais	   marcos	   que
envolvem	  a	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil.
Ano Marco
1931 Decreto-­‐lei	  nº	  19.850/31	  –	  criação	  do	  Conselho	  Nacional	  de	  Educação
1931 Decreto-­‐lei	  nº	  19.851/31	  –	  promulgação	  do	  Estatuto	  das	  Universidades	  Brasileiras
1931 Decreto-­‐lei	  nº	  19.852/31	  –	  organização	  da	  Universidade	  do	  Rio	  de	  Janeiro
1932 Manifesto	  dos	  Pioneiros	  da	  Educação	  Nova
1946 Decreto	  nº	  21.321	  –	  publicação	  do	  Estatuto	  da	  Universidade	  do	  Brasil
1948 Criação	  da	  Sociedade	  Brasileira	  para	  o	  Progresso	  da	  Ciência	  (SBPC)
1949 Criação	  do	  Conselho	  Nacional	  de	  Pesquisa	  (atual	  CNPq)
1951 Criação	  da	  Campanha	  Nacional	  de	  Aperfeiçoamento	  de	  Pessoal	  de	  Nível	  Superior	  (atual	  CAPES)
1953 Implantação	  do	  Programa	  Universitário	  (principal	  linha	  da	  CAPES	  junto	  às	  universidades)
1961 Lei	  nº	  4.024/61	  –	  Lei	  de	  Diretrizes	  e	  Bases	  da	  Educação	  Nacional
1965 Parecer	  nº	  977/65	  –	  reconhecimento	  da	  pós-­‐graduação	  como	  um	  novo	  nível	  de	  ensino
1969 Parecer	  nº	  77/69	  –	  regulamentação	  e	  dis]nção	  entre	  pós-­‐graduação	  lato	  sensu	  e	  stricto	  sensu
1974 Decreto	  nº	  74.299	  –	  alteração	  da	  estrutura	  da	  CAPES	  para	  "órgão	  central	  superior"
1981 Decreto	  nº	  86.791	  –	  reconhecimento	  da	  CAPES	  como	  responsável	  pelo	  PNPG	  stricto	  sensu
1982 Decreto	  nº	  88.816	  –	  ex]nção	  do	  Conselho	  Nacional	  de	  Pós-­‐Graduação	  (CAPES	  assume	  funções)
1990 Medida	  Provisória	  nº	  150	  –	  ex]nção	  da	  CAPES
1990 Lei	  nº	  8.028	  –	  recriação	  da	  CAPES
1992 Lei	  nº	  8.405	  –	  ins]tuição	  da	  CAPES	  como	  Fundação	  Pública
1996 Lei	  nº	  9.394	  –	  Lei	  de	  Diretrizes	  e	  Bases	  da	  Educação	  Nacional
2001 Resolução	  CNE/CES	  nº	  1/2001	  –	  normas	  para	  o	  funcionamento	  da	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu
2007 Resolução	  CNE/CES	  nº	  1/2007	  –	  normas	  para	  o	  funcionamento	  da	  pós-­‐graduação	  lato	  sensu
Quadro	  3	  –	  Principais	  marcos	  da	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil
       Fonte: Elaborado pelo autor
??
	  2.1.3	  Estrutura	  da	  educação	  superior	  no	  Brasil
A	  educação	  superior	  no	  Brasil	  está	  norma]zada	  por	  legislação	  específica,	  incluindo	  leis,
decretos,	   resoluções,	   pareceres,	   portarias	   e	   regulamentos	   de	   órgãos	   governamentais
(VIANNEY,	  2006,	  p.	  80).
Primeiramente,	   destaca-­‐se	   a	   Lei	   nº	   9.394/96,	   que	   estabelece	   as	   diretrizes	   e	   bases	   da
educação	  nacional.	  Segundo	  o	  Art.	  21º,	  a	  educação	  escolar	  compõe-­‐se	  de:
I	  -­‐	  educação	  básica,	  formada	  pela	  educação	  infan]l,	  ensino	  fundamental	  e	  ensino
médio;
II	  -­‐	  educação	  superior.
Ainda	  pela	  LDB/96,	  em	  seu	  Art.	  44,	  a	  educação	  superior	  abrange	  os	  seguintes	  cursos	  e
programas:
I	   -­‐	   cursos	   sequenciais	  por	   campo	  de	   saber,	   de	  diferentes	  níveis	  de	  abrangência,
abertos	  a	  candidatos	  que	  atendam	  aos	  requisitos	  estabelecidos	  pelas	  ins]tuições
de	  ensino;
II	  -­‐	  de	  graduação,	  abertos	  a	  candidatos	  que	  tenham	  concluído	  o	  ensino	  médio	  ou
equivalente	  e	  tenham	  sido	  classificados	  em	  processo	  sele]vo;
III	   -­‐	   de	   pós-­‐graduação,	   compreendendo	   programas	   de	   mestrado	   e	   doutorado,
cursos	   de	   especialização,	   aperfeiçoamento	   e	   outros,	   abertos	   a	   candidatos
diplomados	  em	  cursos	  de	  graduação	  e	  que	  atendam	  às	  exigências	  das	  ins]tuições
de	  ensino;
IV	  -­‐	  de	  extensão,	  abertos	  a	  candidatos	  que	  atendam	  aos	  requisitos	  estabelecidos
em	  cada	  caso	  pelas	  ins]tuições	  de	  ensino	  (BRASIL,	  1961).
	  2.1.3.1	  Cursos	  sequenciais
Os	   cursos	   sequenciais	   des]nam-­‐se	   à	   obtenção	   ou	   à	   atualização	   de	   qualificações
técnicas,	   profissionais,	   acadêmicas	   ou	   de	   desenvolvimento	   intelectual.	   Com	   duração
média	   de	   dois	   anos,	   buscam	   ensinar	   funções	   e	   habilidades	   prá]cas	   que	   o	   aluno	   irá
desempenhar	   no	   mercado	   de	   trabalho.	   Suas	   duas	   modalidades	   de	   ensino	   não
possibilitam	  ao	  aluno	  o	  acesso	  à	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.	  Classificam-­‐se	  em:
a) cursos	   sequenciais	   de	   formação	   específica:	   com	   des]nação	   cole]va,	   requerem
autorização	  e	   reconhecimento	  por	  parte	  do	  MEC;	   têm	  carga	  horária	  mínima	  de
1.600	   horas	   e	   400	   dias	   le]vos,	   incluindo	   estágios	   ou	   prá]cas	   profissionais	   e
acadêmicas;	  conferem	  diploma;
??
b) cursos	   sequenciais	  de	   complementação	  de	  estudos:	   com	  des]nação	  cole]va	  ou
individual;	   a	   proposta	   curricular,	   a	   carga	   horária	   e	   o	   prazo	   de	   conclusão	   são
estabelecidos	  pela	  ins]tuição;	  conduzem	  a	  cer]ficado	  (BRASIL,	  2009a).
	  2.1.3.2	  Cursos	  de	  graduação
Os	   cursos	   de	   graduação	   buscam	   a	   formação	   em	   diversas	   áreas	   do	   conhecimento;
conferem	  diploma	  aos	  concluintes	  e	  estão	  distribuídos	  nos	  seguintes	  graus	  acadêmicos:
a) bacharelado:	  tem	  duração	  normal	  de	  quatro	  a	  seis	  anos	  e	  é	  oferecido	  na	  maioria
das	   áreas	   de	   estudo	   em	   artes,	   ciências	   humanas,	   ciências	   sociais,	   matemá]ca,
ciências	  naturais	  e	  nas	  profissões	  regulamentadas	  pelo	  Estado;
b) licenciatura:	   habilita	   o	   seu	   ]tular	   a	   ser	   um	   professor	   em	   diferentes	   áreas	   do
conhecimento,	   especialmente	   na	   Educação	   Básica,	   podendo	   atuar	   também	   em
outros	  níveis;
c) tecnologia:	  sua	  duração	  varia	  entre	  dois	  e	  quatro	  anos	  e	  habilita	  o	  seu	  ]tular	  a	  ser
um	   tecnólogo,	   ou	   seja,	   mão	   de	   obra	   especializada	   em	   diversas	   áreas	   do
conhecimento,	  cobrindo	  demandas	  específicas	  de	  mercado	  (BRASIL,	  2009a).
	  2.1.3.3	  Cursos	  de	  extensão
Os	   cursos	   de	   extensão	   conduzem	   a	   cer]ficado	   e	   podem	   ser	   oferecidos	   nos	   níveis	   de
Iniciação,	   Atualização,	   Aperfeiçoamento,	   Qualificação	   e	   Requalificação	   Profissional	   ou
outros.
De	  acordo	  com	  Plano	  Nacional	  de	  Extensão	  Universitária,	  a	  extensão	  consiste,
em	  um	  processo	  educa]vo,	  cultural	  e	  cienLfico	  que	  ar]cula	  o	  Ensino	  e	  a	  Pesquisa
de	   forma	   indissociável	  e	  viabiliza	  a	   relação	   transformadora	  entre	  universidade	  e
sociedade.	   A	   Extensão	   é	   uma	   via	   de	   mão	   dupla,	   com	   trânsito	   assegurado	   à
comunidade	   acadêmica,	   que	   encontrará,	   na	   sociedade,	   a	   oportunidade	   de
elaboração	  da	  práxis	  de	  um	  conhecimento	  acadêmico	  (RENEX,	  2010,	  p.	  1).
??
	  2.1.3.4	  Cursos	  de	  pós-­‐graduação
Os	   cursos	   e	   programas	   de	   pós-­‐graduação,	   desde	   o	   Parecer	   nº	   977/65,	   aprovado	   pelo
então	  Conselho	  Federal	  de	  Educação,	  são	  classificados	  em	  lato	  sensu	  e	  stricto	  sensu.
O	  Quadro	  4	  apresenta	  algumas	  dis]nções	  entre	  os	  níveis	  de	  pós-­‐graduação	  do	  Brasil,	  de
acordo	  com	  o	  Parecer	  de	  Sucupira.
Pós-­‐graduação	  lato	  sensu Pós-­‐graduação	  stricto	  sensu
cursos	  de	  especialização	  e	  aperfeiçoamento
(incluindo	  os	  MBAs)
cursos	  de	  mestrado	  e	  doutorado
concede	  cer]ficado confere	  grau	  acadêmico	  (diploma)
obje]vo	  técnico-­‐profissional	  específico obje]vo	  essencialmente	  cienLfico
não	  abrange	  o	  campo	  total	  do	  saber	  em	  que
se	  insere	  a	  especialidade
alta	  competência	  cienLfica	  em	  determinado
ramo	  do	  conhecimento
Quadro	  4	  –	  Dis]nções	  entre	  os	  níveis	  de	  pós-­‐graduação	  do	  Brasil
                  Fonte: Adaptado de Brasil (1965, p. 4-12).
Os	   cursos	   de	   pós-­‐graduação	   lato	   sensu,	   normalmente,	   têm	   como	   meta	   o	   domínio
cienLfico	  e	  técnico	  de	  uma	  certa	  e	  limitada	  área	  do	  saber	  ou	  da	  profissão,	  para	  formar	  o
profissional	   especializado.	   Em	  contrapar]da,	  os	   cursos	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	   sensu
atestam	   uma	   alta	   competência	   cienLfica	   em	   determinado	   ramo	   do	   conhecimento
(BRASIL,	  1965,	  p.	  4-­‐5).
Os	   programas	   de	   pós-­‐graduação	   stricto	   sensu	   possuem	   normas	   específicas
complementares	  à	  LDB,	  presentes	  na	  Resolução	  CNE/CES	  nº	  1,	  de	  3	  de	  abril	  de	  2001	  e
na	  Resolução	  CNE/CES	  nº	  24,	  de	  18	  de	  dezembro	  de	  2002.
Art.	  1º	  Os	  cursos	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	  sensu,	  compreendendo	  programas	  de
mestrado	  e	  doutorado,	  são	  sujeitos	  às	  exigências	  de	  autorização,	  reconhecimento
e	  renovação	  de	  reconhecimento	  previstas	  na	  legislação.
[…]	  §	  3º	  O	  reconhecimento	  e	  a	  renovação	  do	  reconhecimento	  de	  cursos	  de	  pós-­‐
graduação	   stricto	   sensu	   dependem	   da	   aprovação	   do	   CNE,	   fundamentada	   no
relatório	  de	  avaliação	  da	  CAPES	  (BRASIL,	  2001).
No	   mesmo	   sen]do,	   os	   programas	   de	   pós-­‐graduação	   lato	   sensu,	   em	   nível	   de
especialização,	  seguem	  a	  Resolução	  nº	  1,	  de	  8	  de	  junho	  de	  2007.
??
Art.	   1º	   Os	   cursos	   de	   pós-­‐graduação	   lato	   sensu	   oferecidos	   por	   ins]tuições	   de
educação	   superior	   devidamente	   credenciadas	   independem	   de	   autorização,
reconhecimento	  e	   renovação	  de	   reconhecimento,	   e	  devem	  atender	   ao	  disposto
nesta	  Resolução.
[…]	  §	  2º	  Excluem-­‐se	  desta	  Resolução	  os	  cursos	  de	  pós-­‐graduação	  denominados	  de
aperfeiçoamento	  e	  outros.
Art.	  2º	  Os	  cursos	  de	  pós-­‐graduação	   lato	  sensu,	  por	  área,	  ficam	  sujeitos	  à	  avaliação
dos	   órgãos	   competentes	   a	   ser	   efetuada	   por	   ocasião	   do	   recredenciamento	   da
ins]tuição	  (BRASIL,	  2007,	  Art.	  1º).
Os	   cursos	   designados	   como	  MBA	   –	   Master	   of	   Business	  AdministraIon	   (Mestrado	   em
Administração	   de	   Negócios)	   –	   ou	   equivalentes,	   apesar	   do	   nome,	   são	   cursos	   de
especialização	   em	   nível	   de	   pós-­‐graduação	   na	   área	   de	   administração,	   ou	   seja,	   são
considerados	  pelo	  Conselho	  Nacional	  de	  Educação	  (CNE)	  como	  uma	  pós-­‐graduação	   lato
sensu	  (BRASIL,	  2010c).
Considerando	  a	  legislação	  em	  vigor,	  apresentam-­‐se	  no	  Quadro	  5	  algumas	  caracterís]cas
dos	  níveis	  de	  pós-­‐graduação	  lato	  sensu	  e	  stricto	  sensu.
Lato	  sensu	  (especialização) Stricto	  sensu
base	  legal: -­‐	  LDB	  /	  1961
-­‐	  LDB	  /	  1996
-­‐	  Resolução	  CNE/CES	  nº	  1/2007
-­‐	  LDB	  /	  1961
-­‐	  LDB	  /	  1996
-­‐	  Resolução	  CNE/CES	  nº	  1/2001
-­‐	  Resolução	  CNE/CES	  nº	  24/2002
duração	  mínima: -­‐	  360	  horas -­‐	  mestrado:	  mínimo	  um	  ano
-­‐	  doutorado:	  mínimo	  dois	  anos
trabalho	  final: -­‐	  elaboração	  individual	  de	  monografia





-­‐	  diplomados	  em	  cursos	  de	  graduação
ou	  demais	  cursos	  superiores
-­‐	  atendam	  às	  exigências	  das	  ins]tuições
de	  ensino
-­‐	  diplomados	  em	  cursos	  de	  graduação
ou	  demais	  cursos	  superiores
-­‐	  atendam	  às	  exigências	  das
ins]tuições	  de	  ensino
-­‐	  edital	  de	  seleção	  dos	  alunos
proficiência	  em
línguas:
-­‐	  a	  critério	  da	  ins]tuição -­‐	  mestrado:	  mínimo	  uma	  língua
-­‐	  doutorado:	  mínimo	  duas	  línguas
Quadro	  5	  –	  Caracterís]cas	  dos	  níveis	  stricto	  sensu	  x	  lato	  sensu
         Fonte: Adaptado de Brasil (2001); Brasil (2007).
Os	   cursos	  de	   aperfeiçoamento	  oferecidos	   como	  pós-­‐graduação	   apoiam	  o	  processo	  de
educação	   con]nuada,	   mas	   não	   equivalem	   aos	   cursos	   de	   especialização.	   Visam	   à
??
melhoria	  de	  desempenho	  de	  profissionais	  que	  estejam	  no	  exercício	  de	  uma	  ocupação
específica,	  correlacionada	  com	  a	  formação	  acadêmica	  de	  origem	  na	  graduação.	  Possui
uma	  carga	  horária	  mínima	  de	  180	  horas,	  conferindo	  a	  seus	  concluintes	  um	  cer]ficado,
desde	   que	   expedido	   por	   ins]tuição	   de	   educação	   superior	   devidamente	   credenciada
(BRASIL,	  2010b).
Destaca-­‐se	  que	  o	  mestrado	  profissional,	  disposto	  na	  Portaria	  Norma]va	  nº	  7,	  de	  22	  de
junho	  de	  2009,	  pertence	  ao	  nível	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	  sensu,	  sendo	  reconhecido	  e
avaliado	  pela	  CAPES	  e	  credenciado	  pelo	  CNE.	  Tem	  como	  obje]vo	  a	  formação	  de	  mestres
profissionais	   habilitados	   para	   desenvolver	   trabalhos	   técnico-­‐cienLficos	   em	   temas	   de
interesse	  público,	  atendendo	  a	  demandas	  por	  profissionais	  altamente	  qualificados	  em
áreas	   vinculadas	   ao	   sistema	   produ]vo	   (BRASIL,	   2009a).	   Para	   demonstrar	   sua
competência	   na	   resolução	   de	   problemas	   reais,	   o	   mestrando	   deve	   apresentar	   um
trabalho	  de	  conclusão	  do	  curso.
§	  3o	  O	  trabalho	  de	  conclusão	  final	  do	  curso	  poderá	  ser	  apresentado	  em	  diferentes
formatos,	  tais	  como	  dissertação,	  revisão	  sistemá]ca	  e	  aprofundada	  da	  literatura,
ar]go,	   patente,	   registros	   de	   propriedade	   intelectual,	   projetos	   técnicos,
publicações	  tecnológicas;	  desenvolvimento	  de	  aplica]vos,	  de	  materiais	  didá]cos	  e
instrucionais	   e	   de	   produtos,	   processos	   e	   técnicas;	   produção	   de	   programas	   de
mídia,	  editoria,	   composições,	   concertos,	   relatórios	  finais	  de	  pesquisa,	   soWwares,
estudos	   de	   caso,	   relatório	   técnico	   com	   regras	   de	   sigilo,	   manual	   de	   operação
técnica,	   protocolo	   experimental	   ou	   de	   aplicação	   em	   serviços,	   proposta	   de
intervenção	   em	   procedimentos	   clínicos	   ou	   de	   serviço	   per]nente,	   projeto	   de
aplicação	   ou	   adequação	   tecnológica,	   protó]pos	   para	   desenvolvimento	   ou
produção	   de	   instrumentos,	   equipamentos	   e	   kits,	   projetos	   de	   inovação
tecnológica,	  produção	  arLs]ca;	  sem	  prejuízo	  de	  outros	  formatos,	  de	  acordo	  com	  a
natureza	   da	   área	   e	   a	   finalidade	   do	   curso,	   desde	   que	   previamente	   propostos	   e
aprovados	  pela	  CAPES	  (BRASIL,	  2009b,	  Art.	  7º).
Ressalta-­‐se	  também	  que	  o	  pós-­‐doutorado	  não	  é	  considerado	  um	  novo	  grau	  acadêmico.
Consiste	   em	   uma	   especialização	   ou	   estágio	   em	   universidade	   ou	   empresa,	   com	   uma
duração	   mínima	   de	   3	   (três)	   meses,	   realizado	   após	   o	   término	   do	   doutorado.	   Visa	   o
aprimoramento	  de	  um	  doutor	   como	  pesquisador,	   propiciando	  um	  nível	   de	   excelência
em	  determinada	  área	  do	  conhecimento,	  sendo	  emi]da	  uma	  declaração	  de	  conclusão	  de
pós-­‐doutorado	  na	  respec]va	  área	  de	  concentração	  (CAPES,	  2010c).
??
As	  disposições	   sobre	  a	   realização	  de	  pós-­‐doutorado	  ficam	  a	   cargo	  das	   ins]tuições,	  ou
seja,	   cada	   uma	   tem	   a	   responsabilidade	   por	   elaborar	   uma	   Resolução	   aprovando	   as
normas	  aplicáveis	  à	  realização	  do	  pós-­‐doutorado;	  como	  exemplo	  temos	  a	  Resolução	  nº
010/CUn,	  de	  11	  de	   julho	  de	  2006,	  que	  dispõe	  sobre	  a	  realização	  de	  pós-­‐doutorado	  na
Universidade	  Federal	  de	  Santa	  Catarina.
A	   hierarquia	   dos	   níveis	   e	   modalidades	   dos	   cursos	   superiores	   apresentados	   neste
capítulo	  é	  mostrada	  a	  seguir	  pela	  Figura	  2.
                 Fonte: Adaptada de Brasil (2010a).
	  2.1.4	  Diretrizes	  da	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu
O	   desempenho	   da	   pós-­‐graduação	   no	   Brasil	   é	   fruto	   de	   um	   planejamento	   de	  médio	   e
longo	   prazo	   que,	   desde	   cedo,	   incorporou	   um	   adequado	   sistema	   de	   avaliação
ins]tucional	  e	  sucessivos	  financiamentos	  do	  poder	  público.
??
Ela	   tem-­‐se	   feito	   acompanhar	   de	   um	  quadro	   legal	   que	   comporta	   um	   sistema	  de
autorização,	  credenciamento	  conduzido	  por	  pares,	  um	  sistema	  de	  financiamento
(constante	   e	   oscilante	   ao	   mesmo	   tempo)	   e	   uma	   sistemá]ca	   de	   bolsas	   para
mestrado	   e	   doutorado.	   E,	   desde	   logo,	   fez	   e	   con]nua	   fazendo	   parte	   dessa
sistemá]ca	  um	  processo	  rigoroso	  e	  detalhado	  de	  avaliação	  de	  cursos	  e	  programas
(CURY,	  2005,	  p.	  18).
Seu	  planejamento	  é	  representado,	  principalmente,	  pelo	  documento	  Plano	  Nacional	  de
Pós-­‐Graduação	  (PNPG),	  o	  qual	  sinte]za	  diretrizes	  que	  norteiam	  as	  polí]cas	  públicas	  de
qualificação	   de	   pessoal	   em	   nível	   de	  mestrado	   e	   doutorado.	   O	   processo	   de	   avaliação
periódico	  dos	  cursos	  é	  realizado	  pela	  CAPES,	  por	  intermédio	  do	  Sistema	  de	  Avaliação	  da
Pós-­‐Graduação.
	  2.1.4.1	  Plano	  Nacional	  de	  Pós-­‐Graduação	  (PNPG)
Desde	   1975,	   com	   a	   primeira	   edição	   do	   PNPG,	   busca-­‐se	   apontar	   os	   rumos	   da	   pós-­‐
graduação	  brasileira,	  atentando	  à	  conjuntura	  nacional	  e	  internacional	  e	  às	  necessidades
de	  desenvolvimento	  e	  formação	  de	  recursos	  humanos	  e	  mão	  de	  obra	  qualificada.	  Desse
modo,	  já	  foram	  escritas	  seis	  versões	  do	  Plano,	  sendo	  que	  a	  quarta	  versão	  não	  chegou	  a
ser	  homologada	  e	  a	  sexta	  encontra-­‐se	  em	  fase	  final	  de	  aprovação	  (ANPG,	  2010).
O	  primeiro	  PNPG,	  rela]vo	  ao	  período	  1975-­‐1979,	   reconheceu	  que	  a	  expansão	  da	  pós-­‐
graduação	  só	  seria	  exequível	  por	  uma	  polí]ca	   indu]va	  deliberada	  do	  Estado,	  devendo
integrá-­‐la	   ao	   sistema	  universitário,	   e	   estabeleceu	   a	   centralidade	  da	  pós-­‐graduação	  na
formação	   docente.	   Com	   isso	   em	   vista,	   propuseram-­‐se	   os	   programas	   de	   concessão	   de
bolsas	   para	   alunos	   em	   tempo	   integral,	   a	   extensão	   do	   Programa	   Ins]tucional	   de
Capacitação	   Docente	   (PICD)	   e	   o	   apoio	   à	   admissão	   de	   docentes	   para	   atuar	   na	   pós-­‐
graduação	  nas	  Universidades	  (KUENZER;	  MORAES,	  2005,	  p.	  1345).
[…]	  foi	  elaborado	  no	  contexto	  do	  regime	  militar,	  em	  que	  no	  bojo	  da	  doutrina	  de
segurança	   nacional,	   a	   pesquisa	   e	   a	   pós-­‐graduação	   foram	   tomadas	   como
prioritárias	   para	   alavancar	   o	   projeto	   “Brasil	   grande	   potência”.	   Também	   foi
perpassado	   pela	   perspec]va	   de	   uso	   racional	   de	   recursos	   e	   pela	   integração
nacional.	   Dessa	   forma,	   as	   diretrizes	   abarcaram:	   a	   ins]tucionalização	   e	   o
fortalecimento	  da	  pesquisa	  e	  pós-­‐graduação	  no	  país;	  a	  elevação	  dos	  padrões	  de
desempenho	  e	  racionalização	  dos	  recursos;	  e,	  a	  preocupação	  em	  estabelecer	  um
equilíbrio	   entre	   as	   áreas	   de	   conhecimento	   e	   as	   regiões,	   tendo	   o	   Estado	   como
condutor	  desta	  polí]ca	  (SIQUEIRA,	  2006).
??
O	   segundo	   PNPG,	   rela]vo	   ao	   período	   1982-­‐1985,	   embora	   mantendo	   os	   mesmos
obje]vos	   do	   Plano	   anterior,	   enfa]zou	   a	   qualidade	   do	   ensino	   de	   graduação	   e	   de	   pós-­‐
graduação.	   Nesse	   contexto,	   tornaram-­‐se	   prioritários	   a	   ins]tucionalização	   e	   o
aperfeiçoamento	  da	  avaliação	  (MORAES,	  2002).
Barros	  (1998,	  p.	  137-­‐138)	  comenta	  que	  o	  segundo	  PNPG	  manifestou	  a	  preocupação	  com
o	   crescimento	   acelerado	   da	   pós-­‐graduação	   e	   estabeleceu	   como	   principal	   diretriz	   a
questão	  da	  avaliação,	  com	  a	  u]lização	  de	  consultores	  para	  cada	  área	  de	  conhecimento;
propôs	  o	  estabelecimento	  de	  mecanismos	  mais	  flexíveis	  de	  financiamento,	   tanto	  para
auxiliar	   grupos	   novos	   quanto	   centros	   de	   tradição	   e	   excelência;	   propôs	   também	   o
revigoramento	   e	   a	   reestruturação	   das	   pós-­‐graduação	   lato	   sensu	   para	   atender	   à
qualificação	  profissional	  e	  demandas	  em	  termos	  de	  mercado	  de	  trabalho.
Por	  sua	  vez,	  o	  terceiro	  PNPG,	  rela]vo	  ao	  período	  1986-­‐1989,	  cuja	  elaboração	  teve	  por
base	  o	  I	  Plano	  Nacional	  de	  Desenvolvimento	  da	  Nova	  República	  (I	  PND/NR),	  expressou
uma	   tendência	   vigente	   àquela	   época,	   a	   conquista	   da	   autonomia	   nacional.	   Nesse
sen]do,	   enfa]zou	  o	  papel	   fundamental	   da	  pós-­‐graduação	  para	  o	  desenvolvimento	  da
pesquisa	  básica,	  do	  ensino	  e	  da	  geração	  de	  novos	   conhecimentos.	   Os	  obje]vos	  desse
plano	  foram:
-­‐	  A	  consolidação	  e	  a	  melhoria	  do	  desempenho	  dos	  cursos	  de	  pós-­‐graduação;
-­‐	   A	   ins]tucionalização	   da	   pesquisa	   nas	   universidades	   para	   assegurar	   o
funcionamento	  da	  pós-­‐graduação;
-­‐	  A	  integração	  da	  pós-­‐graduação	  ao	  setor	  produ]vo	  (CAPES,	  2004).
Em	  que	  pese	  os	  esforços	  para	  a	  elaboração	  de	  um	  quarto	  PNPG,	  o	  fato	  é	  que	  ele	  não	  foi
reconhecido	  formalmente	  (CURY,	  2005,	  p.	  18).	  Várias	  redações	  preliminares	  do	  quarto
PNPG	  foram	  elaboradas,	  todas	  elas	  com	  circulação	  restrita	  aos	  membros	  da	  Diretoria	  da
CAPES.
Uma	   série	   de	   circunstâncias,	   envolvendo	   restrições	   orçamentárias	   e	   falta	   de
ar]culação	   entre	   as	   agências	   de	   fomento	   nacional,	   impediu	   que	   o	   Documento
Final	  se	  concre]zasse	  num	  efe]vo	  Plano	  Nacional	  de	  Pós-­‐Graduação.	  No	  entanto,
diversas	   recomendações	   que	   subsidiaram	   as	   discussões	   foram	   implantadas	   pela
Diretoria	   da	   CAPES	   ao	   longo	   do	   período,	   tais	   como	   expansão	   do	   sistema,
diversificação	  do	  modelo	  de	  pós-­‐graduação,	  mudanças	  no	  processo	  de	  avaliação	  e
inserção	  internacional	  da	  pós-­‐graduação	  (CAPES,	  2004,	  p.	  17-­‐18).
??
O	   quinto	   PNPG,	   rela]vo	   ao	   período	   2005-­‐2010,	   surgiu	   19	   anos	   após	   a	   úl]ma	   versão
aprovada.	  Apesar	  dessa	  ruptura,	   incorpora	  o	  princípio	  de	  que	  o	  sistema	  educacional	  é
fator	   estratégico	   no	   processo	   de	   desenvolvimento	   socioeconômico	   e	   cultural	   da
sociedade	  brasileira.	  Nesse	  sen]do,	  estabelece	  como	  obje]vo	  a	  expansão	  do	  sistema	  de
pós-­‐graduação	   que	   leve	   a	   um	   expressivo	   aumento	   do	   número	   de	   pós-­‐graduandos
requeridos	   para	   a	   qualificação	   do	   sistema	   de	   ensino	   superior	   do	   país,	   do	   sistema	   de
ciência	  e	  tecnologia	  e	  do	  setor	  empresarial.	  Assim	  o	  PNPG	  2005-­‐2010	  defende:
i.	  A	  flexibilização	  do	  modelo	  de	  pós-­‐graduação	  a	  fim	  de	  permi]r	  o	  crescimento	  
do	  sistema;	  
ii.	  Profissionais	  diferenciados	  para	  atender	  à	  dinâmica	  dos	  setores	  acadêmicos	  e	  
não-­‐acadêmicos;	  e,	  
iii.	  Atuação	  em	  rede	  para	  diminuir	  os	  desequilíbrios	  regionais	  e	  atender	  as	  novas	  
áreas	  de	  conhecimento	  (CAPES,	  2004,	  p.	  43)
Destaca-­‐se	   também	   que	   o	   quinto	   PNPG	   indica	   a	   expansão	   do	   sistema	   em	   quatro
vertentes:	  a	  capacitação	  docente	  para	  o	  Ensino	  Superior;	  a	  qualificação	  dos	  professores
da	   Educação	   Básica;	   a	   especialização	   de	   profissionais	   para	   o	   mercado	   de	   trabalho
público	  e	  privado;	  e	  a	  formação	  de	  técnicos	  e	  pesquisadores	  para	  empresas	  públicas	  e
privadas	  (HOSTINS,	  2006,	  p.	  149).
Recentemente,	  por	  intermédio	  da	  Portaria	  nº	  36	  da	  CAPES	  de	  05	  de	  Fevereiro	  de	  2010,
foi	  ins]tuída	  a	  Comissão	  Nacional	  responsável	  pela	  elaboração	  da	  nova	  versão	  do	  PNPG,
rela]va	   ao	   período	   2011-­‐2020.	   Essa	   comissão	   é	   formada	   por	   representantes	   de
universidades	   e	   pró-­‐reitorias,	   sociedades	   cienLficas,	   coordenadores	   de	   programas	   e
cursos	   de	   pós-­‐graduação,	   representantes	   de	   área	   da	   CAPES,	   comitês	   assessores	   do
CNPq,	   comitês	   gestores	   dos	   fundos	   setoriais	   do	   Ministério	   da	   Ciência	   e	   Tecnologia
(MCT),	   Associação	   Nacional	   de	   Pós-­‐Graduandos	   (ANPG)	   e	   representantes	   do	   setor
empresarial.	   Concluídos	  os	   trabalhos	  dessa	   comissão,	   a	  nova	  proposta	  do	  PNPG	   já	   foi
apresentada	  e	  aprovada	  pelo	  Conselho	  Superior	  da	  CAPES,	  encontrando-­‐se	  na	   fase	  de
editoração	   final.	   O	   úl]mo	   ato	   será	   a	   aprovação	   pelo	   ministro	   da	   Educação	   (CAPES,
2010e).
Destaca-­‐se	  que,	  diferentemente	  dos	  Planos	  anteriores,	  o	  PNPG	  2011-­‐2020	  faz	  projeções
??
e	  define	  metas	  para	  os	  próximos	  dez	  anos,	  em	  vez	  dos	  cinco	  anos	  habituais.	  Tal	  medida
se	  dá	  por	  conta	  do	  novo	  Plano	  Nacional	  de	  Educação	  (PNE),	  que	  também	  terá	  validade
por	   dez	   anos.	   Entre	   os	   temas	   centrais	   deba]dos,	   previamente	   definidos	   pela	   CAPES,
destacam-­‐se:	   a	   situação	   atual	   da	   pós-­‐graduação;	   crescimento	   e	   perspec]vas;
assimetrias;	  polí]ca	  industrial;	  programas	  nacionais;	  financiamento;	  indução	  –	  papel	  da
CAPES;	  pós-­‐graduação	  em	  2020	  (ANPG,	  2010).
Enfim,	   considera-­‐se	   importante	   e	   relevante	   entender	   a	   evolução	   das	   diretrizes
elencadas	  nos	  PNPGs,	  pois,	  além	  de	  estarem	  diretamente	  relacionadas	  à	  capacidade	  de
impulsionar	   o	   desenvolvimento	   cienLfico	   e	   tecnológico	   do	   país,	   também	   sinte]zam	  e
norteiam	  a	  qualificação	  de	  pessoal	  em	  nível	  de	  mestrado	  e	  doutorado,	  objeto	  de	  estudo
desta	  pesquisa.
	  2.1.4.2	  Sistema	  de	  avaliação	  da	  pós-­‐graduação
A	  discussão	  sobre	  a	  avaliação	  da	  pós-­‐graduação	  iniciou-­‐se	  formalmente	  com	  o	  Parecer
977/65,	   o	   qual	   conferiu	   ao	   Conselho	   Federal	   de	   Educação	   a	   responsabilidade	   pelo
reconhecimento	  e	  avaliação	  dos	  programas	  de	  pós-­‐graduação.	  No	  entanto,	  por	  causa	  da
falta	  de	  agilidade	  e	  mecanismos	  adequados	  para	   acompanhar	  o	   surgimento	  de	  novos
programas,	  essa	   inicia]va	  não	   teve	   sucesso.	  Nos	  anos	   seguintes,	   a	  demanda	  por	  uma
avaliação	   adequada	   ficou	   ainda	   mais	   evidente,	   visto	   que	   as	   agências	   de	   suporte	   à
ciência	   e	   tecnologia,	   tais	   como	   FINEP,	   CNPq	   e	   CAPES,	   contavam	   com	   poucas
informações	  para	  escolher	  quem	  receberia	  apoio	  (BALBACHEVSKY,	  2005,	  p.	  281-­‐282).
A	   solução	   encontrada	   para	   suprir	   essa	   demanda	   foi	   eleger	   a	   CAPES	   responsável	   por
organizar	  o	  primeiro	  processo	  de	  avaliação	  dos	  programas	  de	  pós-­‐graduação,	  em	  1976.
Essa	   avaliação	   foi	   originalmente	   pensada	   para	   gerar	   parâmetros	   que	   orientassem	   a
distribuição	  das	  bolsas	  de	  estudo	  (CASTRO;	  SOARES,	  1986).	  Ao	  longo	  dos	  anos	  1980,	  a
sistemá]ca	   de	   avaliação	   da	   CAPES	   foi	   consolidando-­‐se,	   criaram-­‐se	   comissões	   de
especialistas,	  uma	  para	  cada	  área	  de	  conhecimento;	  implementou-­‐se	  a	  prá]ca	  de	  visitas
in	  loco	  aos	  Programas;	  aprimoraram-­‐se	  os	  formulários	  para	  obtenção	  de	  dados,	  os	  quais
??
foram	  progressivamente	  informa]zados	  (MORAES,	  2002).
Desde	   então	   a	   CAPES	   é	   responsável	   pela	   avaliação	   e	   acompanhamento	   de	   cursos	   de
mestrado	  acadêmico,	  mestrado	  profissional	  e	  doutorado,	  cujo	  trabalho	  é	  reconhecido	  e
respeitado	   internacionalmente,	   atribuindo	   qualidade	   aos	   cursos	   de	   pós-­‐graduação
stricto	   sensu	   do	   país.	   Esse	   processo	   também	   é	   considerado	   fundamental	   para	   a
concessão	  de	   auxílios,	   tanto	  por	   parte	  das	   agências	   de	   fomento	  nacionais,	   quanto	  de
organismos	  internacionais	  (ALMEIDA;	  BORGES,	  2007,	  p.	  334).
O	   processo	   de	   avaliação	   da	   CAPES	   conta	   hoje	   com	   a	   par]cipação	   da	   comunidade
acadêmica,	  sendo	  sua	  organização	  apresentada	  no	  Quadro	  6.
Passo Ação Observação
Passo	  1 definição	  das	  áreas	  de
avaliação
Possui	  46	  áreas	  de	  avaliação,	  sendo	  uma	  delas	  dividida	  em	  duas
subcomissões,	  o	  que	  leva	  a	  referência	  usual	  à	  existência	  de	  47
áreas	  de	  avaliação.
Passo	  2 escolha	  dos
coordenadores	  de	  área
Os	  coordenadores	  de	  área	  são	  escolhidos	  entre	  os	  integrantes	  das
listas	  tríplices	  elaboradas	  pelo	  Conselho	  Superior.
Passo	  3 formação	  das	  comissões
de	  área
As	  comissões	  são	  formadas	  para	  o	  desenvolvimento	  de	  a]vidades
específicas	  e	  se	  mantêm	  pelo	  tempo	  exigido	  para	  a	  realização	  de
tais	  a]vidades.
Passo	  4 escolha	  dos
representantes	  de
grande-­‐área
Possui	  oito	  grandes-­‐áreas.	  São	  responsáveis	  pela	  coordenação
geral	  do	  processo	  de	  avaliação,	  na	  condição	  de	  membros	  do	  CTC,
pela	  ar]culação	  dos	  coordenadores	  de	  área	  e	  seus	  respec]vos
campos	  de	  ação	  e	  pela	  intermediação	  entre	  coordenadores	  e	  CTC.
Passo	  5 composição	  do	  Conselho
Técnico-­‐CienLfico	  (CTC)
Integrantes:	  presidente	  e	  três	  diretores	  da	  CAPES,	  16
representantes	  de	  grande-­‐área,	  presidente	  do	  FOPROP,
representante	  da	  ANPG.	  São	  responsáveis	  por	  subsidiar	  a	  CAPES
no	  planejamento,	  coordenação	  e	  tomada	  das	  decisões	  referentes
ao	  processo	  de	  avaliação.
Passo	  6 escolha	  dos	  integrantes
de	  comissões	  e	  de
consultores	  ad	  hoc
integrantes:	  docentes/pesquisadores	  que	  
desenvolvem	  a]vidades	  de	  ensino	  e	  pesquisa	  junto	  a	  programa	  de
pós-­‐graduação	  e	  têm	  produção	  acadêmica	  de	  alta	  qualidade.
Par]cipam	  de	  comissões,	  comitês	  especiais	  e	  grupos	  de	  trabalho	  e
para	  a	  emissão	  de	  pareceres	  na	  condição	  de	  consultores	  ad	  hoc.
Quadro	  6	  –	  Organização	  do	  processo	  de	  avaliação	  da	  CAPES
       Fonte: Adaptado de CAPES (2010b).
A	   CAPES	   considera	   dois	   elementos-­‐chave	   em	   seu	   Sistema	   de	   Avaliação	   da	   Pós-­‐
??
Graduação:	  Norma]vo	  e	  Processual.
No	  nível	  norma]vo	  encontra-­‐se	  a	  Cons]tuição	  Federal	  que,
impõe	  ao	  ensino	  o	  princípio	  da	  garan]a	  do	  padrão	  de	  qualidade,	  além	  de	  atribuir
ao	   poder	   público	   a	   avaliação	   de	   qualidade	   da	   educação.	   A	   LDB,	   que	   exige	   a
autorização	  e	  o	   reconhecimento	  de	  cursos,	  o	  credenciamento	  de	   ins]tuições	  de
educação	  superior,	  com	  prazos	  limitados,	  sendo	  renovados,	  periodicamente,	  após
processo	   regular	   de	   avaliação.	   Cabe	   à	   CAPES	   estabelecer	   as	   normas	   específicas
para	   a	   sistemá]ca	   de	   avaliação,	   detalhando	   as	   etapas,	   critérios	   e	   instrumentos
u]lizados	  no	  processo.	  (CAPES,	  2010a,	  p.	  9).
Sob	  o	  aspecto	  processual,	  o	  Sistema	  de	  Avaliação	  da	  Pós-­‐graduação	  pode	  ser	  divido	  em
dois	  processos,
A	   Avaliação	   das	   Propostas	   de	   Cursos	   Novos	   de	   Pós-­‐graduação	   é	   parte	   do	   rito
estabelecido	  para	  a	  admissão	  de	  novos	  programas	  e	  cursos	  ao	  Sistema	  Nacional
de	   Pós-­‐graduação,	   SNPG.	   Ao	   avaliar	   as	   propostas	   de	   cursos	   novos,	   a	   CAPES
verifica	  a	  qualidade	  de	  tais	  propostas	  e	  se	  elas	  atendem	  ao	  padrão	  de	  qualidade
requerido	   desse	   nível	   de	   formação	   e	   encaminha	   os	   resultados	   desse	   processo
para,	  nos	   termos	  da	   legislação	  vigente,	   fundamentar	  a	  deliberação	  do	  CNE/MEC
sobre	   o	   reconhecimento	   de	   tais	   cursos	   e	   sua	   incorporação	   ao	   SNPG.	   (CAPES,
2010b,	  p.	  1).
A	   Avaliação	   dos	   Programas	   de	   Pós-­‐graduação	   compreende	   a	   realização	   do
acompanhamento	   anual	   e	   da	   avaliação	   trienal	   do	   desempenho	   de	   todos	   os
programas	  e	  cursos	  que	  integram	  o	  Sistema	  Nacional	  de	  Pós-­‐graduação,	  SNPG.	  Os
resultados	   desse	   processo,	   expressos	   pela	   atribuição	   de	   uma	   nota	   na	   escala	   de
"1"	   a	   "7"	   fundamentam	   a	   deliberação	   CNE/MEC	   sobre	   quais	   cursos	   obterão	   a
renovação	   de	   "reconhecimento",	   a	   vigorar	   no	   triênio	   subsequente.	   (CAPES,
2010b,	  p.	  1).
Para	  fins	  de	  uma	  síntese,	  apresentam-­‐se	  o	  Quadro	  7	  e	  o	  Quadro	  8,	   com	  as	  etapas	  de
cada	  um	  dos	  processos	  de	  avaliação.
Etapa Entrada	  no	  SNPG
Avaliação	  das	  Propostas	  de	  Cursos	  Novos	  –	  APCN
1ª	  Etapa submissão	  das	  propostas	  à	  CAPES
2ª	  Etapa análise	  pelas	  comissões	  de	  área
3ª	  Etapa análise	  e	  decisão	  pelo	  CTC/ES
4ª	  Etapa deliberação	  do	  CNE/MEC
Quadro	  7	  –	  Etapas	  da	  avaliação	  das	  propostas	  de	  cursos	  novos
                               Fonte: Adaptado de CAPES (2010a, p. 12).
??
Etapa Permanência	  no	  SNPG
Avaliação	  Trienal	  dos	  Cursos	  de	  Pós-­‐graduação
1ª	  Etapa coleta	  das	  informações
2ª	  Etapa tratamento	  das	  informações
3ª	  Etapa análise	  pelas	  comissões	  de	  área
4ª	  Etapa análise	  e	  decisão	  pelo	  CTC/ES
5ª	  Etapa deliberação	  do	  CNE/MEC
Quadro	  8	  –	  Etapas	  da	  avaliação	  trienal	  dos	  cursos	  de	  pós-­‐graduação
                               Fonte: Adaptado de CAPES (2010a, p. 14).
Dessa	  forma,	  a	  avaliação	  trienal	  dos	  cursos	  possui	  duas	  instâncias	  responsáveis	  por	  sua
realização:
a) Primeira	   Instância	   –	   Comissões	   de	   Avaliação:	   compete	   a	   análise	   dos	   dados
rela]vos	  às	  a]vidades	  dos	  programas	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	  sensu	  de	  acordo
com	  as	  definições	  estabelecidas	  nos	  respec]vos	  documentos	  de	  área	  aprovados
pelo	  CTC-­‐ES.
b) Segunda	   Instância	  –	  Conselho	  Técnico-­‐CienLfico	  da	  Educação	  Superior	   (CTC-­‐ES):
compete	   deliberar	   sobre	   os	   resultados	   da	   Avaliação	   Trienal	   com	   base	   nos
Relatórios	   de	   Avaliação	   e,	   quando	   oportuno,	   na	   ficha	   de	   avaliação	   de	   cada
programa	  ou	  curso,	  que	  foram	  elaborados	  pelas	  Comissões	  de	  Avaliação	  durante
as	  reuniões	  presenciais.
A	  avaliação	  é	  feita	  com	  base	  em	  cinco	  quesitos,	  desdobrados	  em	  diversos	  itens,	  os	  quais
são	  padronizados	  para	  todas	  as	  áreas	  de	  conhecimento.	  No	  entanto,	  os	  pesos	  atribuídos
para	   cada	   quesito	   e	   item	   são	   específicos	   de	   cada	   área,	   refle]ndo	   o	   estado	   atual	   da
avaliação	   da	   área,	   sob	   uma	   perspec]va	   evolu]va	   ao	   longo	   do	   tempo.	   O	   Quadro	   9





1.1)	  coerência,	  consistência,	  abrangência	  e	  atualização	  das	  áreas	  de	  concentração,
linhas	  de	  pesquisa,	  projetos	  em	  andamento	  e	  proposta	  curricular;
1.2)	  planejamento	  do	  programa	  com	  vistas	  a	  seu	  desenvolvimento	  futuro,
contemplando	  os	  desafios	  internacionais	  da	  área	  na	  produção	  do	  conhecimento,	  seus
propósitos	  na	  melhor	  formação	  de	  seus	  alunos,	  suas	  metas	  quanto	  à	  inserção	  social
mais	  rica	  dos	  seus	  egressos,	  conforme	  os	  parâmetros	  da	  área;
1.3)	  infraestrutura	  para	  ensino,	  pesquisa	  e,	  se	  for	  o	  caso,	  extensão.
2)	  corpo	  docente 2.1)	  perfil	  do	  corpo	  docente,	  consideradas	  ]tulação,	  diversificação	  na	  origem	  de
formação,	  aprimoramento	  e	  experiência,	  e	  sua	  compa]bilidade	  e	  adequação	  à	  Proposta
do	  Programa;
2.2)	  adequação	  e	  dedicação	  dos	  docentes	  permanentes	  em	  relação	  às	  a]vidades	  de
pesquisa	  e	  de	  formação	  do	  programa;
2.3)	  distribuição	  das	  a]vidades	  de	  pesquisa	  e	  de	  formação	  entre	  os	  docentes	  do
programa;
2.4)	  contribuição	  dos	  docentes	  para	  a]vidades	  de	  ensino	  e/ou	  de	  pesquisa	  na
graduação,	  com	  atenção	  tanto	  à	  repercussão	  que	  este	  item	  pode	  ter	  na	  formação	  de
futuros	  ingressantes	  na	  PG,	  quanto	  (conforme	  a	  área)	  na	  formação	  de	  profissionais	  mais
capacitados	  no	  plano	  da	  graduação.	  Obs.:	  este	  item	  só	  vale	  quando	  o	  PPG	  es]ver	  ligado
a	  curso	  de	  graduação;	  se	  não	  o	  es]ver,	  seu	  peso	  será	  redistribuído	  proporcionalmente




3.1)	  quan]dade	  de	  teses	  e	  dissertações	  defendidas	  no	  período	  de	  avaliação,	  em	  relação
ao	  corpo	  docente	  permanente	  e	  à	  dimensão	  do	  corpo	  discente;
3.2)	  distribuição	  das	  orientações	  das	  teses	  e	  dissertações	  defendidas	  no	  período	  de
avaliação	  em	  relação	  aos	  docentes	  do	  programa;
3.3)	  qualidade	  das	  Teses	  e	  Dissertações	  e	  da	  produção	  de	  discentes	  autores	  da	  pós-­‐
graduação	  e	  da	  graduação	  (no	  caso	  de	  IES	  com	  curso	  de	  graduação	  na	  área)	  na
produção	  cienLfica	  do	  programa,	  aferida	  por	  publicações	  e	  outros	  indicadores
per]nentes	  à	  área;
3.4)	  eficiência	  do	  Programa	  na	  formação	  de	  mestres	  e	  doutores	  bolsistas:	  Tempo	  de
formação	  de	  mestres	  e	  doutores	  e	  percentual	  de	  bolsistas	  ]tulados.
4)	  produção
intelectual
4.1)	  publicações	  qualificadas	  do	  Programa	  por	  docente	  permanente;
4.2)	  distribuição	  de	  publicações	  qualificadas	  em	  relação	  ao	  corpo	  docente	  permanente
do	  Programa;
4.3)	  produção	  técnica,	  patentes	  e	  outras	  produções	  consideradas	  relevantes;
4.4)	  produção	  arLs]ca,	  nas	  áreas	  em	  que	  tal	  ]po	  de	  produção	  for	  per]nente.
5)	  inserção	  social 5.1)	  inserção	  e	  impacto	  regional	  e	  (ou)	  nacional	  do	  programa;
5.2)	  integração	  e	  cooperação	  com	  outros	  programas	  e	  centros	  de	  pesquisa	  e
desenvolvimento	  profissional	  relacionados	  à	  área	  de	  conhecimento	  do	  programa,	  com
vistas	  ao	  desenvolvimento	  da	  pesquisa	  e	  da	  pós-­‐graduação;
5.3)	  visibilidade	  ou	  transparência	  dada	  pelo	  programa	  à	  sua	  atuação.
Quadro	  9	  –	  Quesitos	  e	  itens	  da	  avaliação	  dos	  programas	  acadêmicos
       Fonte: Adaptado de CAPES (2010f, p. 4-5).
Após	  o	  término	  da	  avaliação,	  os	  programas	  recebem	  uma	  nota	  final,	   inteira,	  na	  escala
de	  “1”	  a	  “7”,	  observadas	  as	  seguintes	  determinações:
??
● conceito	  inferior	  a	  3:	  o	  curso	  não	  é	  aprovado	  pela	  CAPES;
● conceito	  de	  3	  a	  7:	  o	  curso	  é	  aprovado	  pela	  CAPES.
As	   notas	   “6”	   e	   “7”	   são	   reservadas	   aos	   programas	   avaliados	   com	   conceito	   “5”	   na
primeira	   etapa	   de	   realização	   da	   avaliação	   trienal,	   que	   tenham	   recebido	   o	   conceito
“Muito	  Bom”	  em	  todos	  os	  quesitos	  e	  que	  apresentem	  desempenho	  equivalente	  ao	  de
centros	   internacionais	  de	  excelência,	  bem	  como	  se	  destaquem	  em	  relação	  aos	  demais
programas	  (CAPES,	  2010f,	  p.	  11-­‐12).
Ressalta-­‐se	  que	  o	  estudo	  e	  análise	  dos	  quesitos	  de	  avaliação	  são	   fundamentais	  para	  a
concepção	   da	   plataforma	   tecnológica,	   uma	   vez	   que	   os	   processos	   de	   retenção	   e
disseminação	  do	  conhecimento	  interferem	  diretamente	  nos	  itens	  dos	  grupos	  2,	  3	  e	  4.
	  2.1.5	  Dados	  estabs_cos	  sobre	  a	  pós-­‐graduação
Segundo	  os	  dados	  publicados	  em	  17	  de	  novembro	  de	  2010	  pela	  CAPES,	  por	  intermédio
de	  sua	  ferramenta	  de	  dados	  georreferencial	  –	  GeoCapes,	  a	  úl]ma	  década	  apresenta	  um
crescimento	  expressivo	  em	  diversos	  aspectos	  da	  pós-­‐graduação	  do	  Brasil,	   tais	   como	  a
quan]dade	  de	  programas,	  discentes,	  docentes	  e	  bolsas	  fornecidas	  pela	  CAPES.	  Entre	  os
anos	   de	   1998	   e	   2009,	   período	   disponível	   para	   consulta	   no	   GeoCapes,	   o	   crescimento
acumulado	  do	  número	  de	  programas	  foi	  de	  115,9%,	  saltando	  de	  1.259	  no	  ano	  de	  1998
para	   2.718	   no	   ano	   de	   2009,	   com	   uma	   taxa	   média	   de	   crescimento	   de	   7,3%	   ao	   ano,
conforme	  apresentado	  na	  Figura	  3	  e	  Quadro	  10.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 3 – Crescimento do número de programas de pós-graduação
	  	  	  	  	                          Fonte: Elaborada pelo autor
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Média -­‐ 7,3% -­‐
Total 2.718 -­‐ -­‐
Quadro	  10	  –	  Percentual	  de	  crescimento	  dos	  programas	  de	  pós-­‐graduação
                          Fonte: Adaptado de CAPES (2009).
O	  crescimento	  do	  número	  de	  programas	  ocorreu	  tanto	  em	  nível	  mestrado,	  quanto	  em
nível	  de	  doutorado.	  Destaca-­‐se	  também	  que	  os	  mestrados	  profissionais	  não	  exis]am	  no
Brasil	   até	  o	  ano	  de	  1998,	   sendo	   criados	  243	  programas	  até	  o	  ano	  de	  2009,	   conforme
visto	  no	  Quadro	  11.













































































Total 1.054 40 1.381 243 2.718
Quadro	  11	  –	  Quan]dade	  de	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  no	  Brasil
                               Fonte: Adaptado de CAPES (2009).
??
Ainda	   de	   acordo	   com	   os	   dados	   publicados	   no	   GeoCapes,	   observa-­‐se	   que	   os	   2.718
programas	  de	  pós-­‐graduação,	  em	  seus	  diferentes	  níveis,	  encontram-­‐se	  distribuídos	  por
todos	   os	   estados	   brasileiros	   e	   pelo	  Distrito	   Federal.	   No	   entanto,	   grande	   parte	   desses
programas	   concentra-­‐se	   nas	   regiões	   Sul	   e	   Sudeste,	   conforme	   ilustrado	   na	   Figura	   4	   e
detalhado	  no	  Quadro	  12.







































































































































































Total 1054 40 1381 243 2718
Quadro	  12	  –	  Distribuição	  de	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  por	  estados	  brasileiros
                         Fonte: Adaptado de CAPES (2009).
??
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Figura 4 – Distribuição dos programas de pós-graduação por estados brasileiros
                    Fonte: CAPES (2009)
O	   aumento	   no	   número	   de	   docentes	   em	   programas	   de	   pós-­‐graduação	   no	   Brasil,
considerando	   os	   vínculos	   “permanente”,	   “visitante”	   e	   “colaborador”,	   também	   é
expressivo	   no	   período	   entre	   os	   anos	   de	   1998	   e	   2009.	   Percebe-­‐se	   que	   esse	   quadro
docente	   pra]camente	   dobrou	   em	   uma	   década,	   saltando	   de	   27.010	   para	   57.251,
conforme	  apresentado	  no	  Quadro	  13.



















Quadro	  13	  –	  Quan]dade	  de	  docentes	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação
                     Fonte: Adaptado de CAPES (2009).
??
Com	   relação	   ao	   número	   de	   discentes	   matriculados	   e	   ]tulados	   na	   úl]ma	   década,
constata-­‐se	   por	   intermédio	   dos	   dados	   publicados	   no	   GeoCapes,	   o	   maior	   avanço	   em
termos	  percentuais	  da	  pós-­‐graduação	  brasileira.
O	   crescimento	   acumulado	   do	   número	   de	   discentes	   “matriculados”	   foi	   de	   111,7%,
saltando	  de	  76.084	  no	  ano	  de	  1998	  para	  161.068	  no	  ano	  de	  2009,	  com	  uma	  taxa	  média
de	  crescimento	  de	  7,1%	  ao	  ano,	  conforme	  apresentado	  na	  Figura	  5	  e	  Quadro	  14.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 5 – Crescimento do número de discentes matriculados
                             Fonte: Elaborada pelo autor


























































































Média -­‐ -­‐ -­‐ -­‐ 7,1% -­‐
Quadro	  14	  –	  Quan]dade	  de	  discentes	  matriculados	  em	  pós-­‐graduação
                  Fonte: Adaptado de CAPES (2009).
Em	   paralelo,	   o	   crescimento	   acumulado	   do	   número	   de	   discentes	   “]tulados”	   foi	   de
??
208,3%,	  saltando	  de	  16.266	  no	  ano	  de	  1998	  para	  50.156	  no	  ano	  de	  2009,	  com	  uma	  taxa
média	  de	  crescimento	  de	  11,0%	  ao	  ano,	  conforme	  apresentado	  na	  Figura	  6	  e	  Quadro	  15.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 6 – Crescimento do número de discentes titulados
                             Fonte: Elaborada pelo autor


























































































Média -­‐ -­‐ -­‐ -­‐ 11,0% -­‐
Quadro	  15	  –	  Quan]dade	  de	  discentes	  ]tulados	  em	  pós-­‐graduação
                  Fonte: Adaptado de CAPES (2009).
Destaca-­‐se	   ainda	   que	   entre	   os	   anos	   de	   2003	   e	   2009,	   o	   número	   de	   bolsas	   concedidas
pela	   CAPES	   teve	   um	   aumento	   de	   72,3%.	   O	   número	   de	   bolsas	   para	   mestrado	   e
doutorado	  ficou	  em	  73,9%	  e	  56,9%	  respec]vamente.	  No	  entanto,	  o	  número	  de	  bolsas
para	  “Pós-­‐Doc”	  teve	  um	  aumento	  expressivo	  de	  521,4%,	  saltando	  de	  336	  bolsas	  no	  ano
de	  2003	  para	  2.088	  no	  ano	  2009	  (ver	  Quadro	  16).
??













Quadro	  16	  –	  Concessão	  de	  bolsas	  de	  pós-­‐graduação	  da	  CAPES	  no	  Brasil
                    Fonte: Adaptado de CAPES (2009).
Esses	   resultados	   colocam	   a	   pós-­‐graduação	   brasileira	   entre	   as	   mais	   importantes	   do
mundo.	  Além	  do	   tamanho	  alcançado,	  a	  pós-­‐graduação	  brasileira	   também	   impressiona
por	  sua	  qualidade.
Nesse	   sen]do,	   com	   relação	   à	   evolução	   dos	   índices	   de	   produ]vidade,	   e	   considerando
todas	   as	   áreas	   do	   conhecimento,	   o	   relatório	   do	   PNPG	   2005-­‐2010	   demonstra	   que	   a
relação	   de	  mestres	   ]tulados	   por	   docente	   passou	   de	   0,384,	   em	   1991,	   para	   1,085,	   em
2003,	   enquanto	   para	   o	   doutorado	   os	   índices	   passaram	   de	   0,084	   para	   0,318,
respec]vamente.	  Na	  base	  do	   InsItute	  for	  ScienIfic	  InformaIon	  (ISI),	  o	  Brasil	  passou	  de
17.963	   citações	   e	   1.901	   publicações,	   no	   ano	   de	   1981,	   para	   42.062	   e	   10.662,
respec]vamente,	  no	  ano	  de	  2001,	  representando	  uma	  evolução	  nessas	  duas	  décadas	  de
234%	   para	   o	   número	   de	   citações	   e	   560%	   para	   a	   quan]dade	   de	   publicações	   (CAPES,
2004).	  No	  ano	  de	  2008	  o	  país	  ocupou	  a	  13ª	  posição	  entre	  as	  nações	  na	  publicação	  de
ar]gos	   cienLficos,	   confirmando	   a	   ampliação	   expressiva	   e	   a	   consolidação	   da	   ciência
brasileira	   junto	   às	   nações	   produtoras	   de	   conhecimento	   cienLfico	   de	   qualidade
(MENEGHINI,	  2009).
	  2.2	  	  GESTÃO	  DO	  CONHECIMENTO
A	   seguir	   é	   apresentada	   uma	   breve	   conceituação	   de	   conhecimento,	   seguida	   da
diferenciação	  entre	  conhecimento	  tácito	  e	  explícito,	  e	  de	  sua	  estrutura.	  Encerra-­‐se	  esta
seção	  destacando-­‐se	  algumas	  abordagens	  para	  a	  gestão	  do	  conhecimento.
	  2.2.1	  Breve	  conceituação	  de	  conhecimento
De	  acordo	  com	  Nonaka	  e	  Takeuchi	  (1997,	  p.	  23),	  o	  estudo	  dos	  fundamentos	  filosóficos
??
do	   conhecimento	   é	   conhecido	   como	   “epistemologia”.	   Essa	   teoria	   do	   conhecimento
estuda	  a	  origem,	  a	  estrutura,	  os	  métodos	  e	  a	   validade	  do	  conhecimento,	   relaciona-­‐se
ainda	  com	  a	  meta_sica,	  a	  lógica	  e	  o	  empirismo,	  uma	  vez	  que	  avalia	  a	  consistência	  lógica
da	  teoria	  e	  sua	  coesão	  fatual.
No	   mesmo	   sen]do,	   Japiassu	   (1975,	   p.	   16)	   considera	   epistemologia	   como	   "o	   estudo
metódico	   e	   reflexivo	   do	   saber,	   de	   sua	   organização,	   de	   sua	   formação,	   de	   seu
desenvolvimento,	  de	  seu	  funcionamento	  e	  de	  seus	  produtos	  intelectuais".	  
Nonaka	  e	  Takeuchi	  (1997,	  p.	  24-­‐25)	  citam	  duas	  abordagens	  epistemológicas	  (ver	  Quadro




Por	  indução,	  a	  par]r	  de	  experiências
sensoriais.




Não	  existe	  e	  a	  única	  fonte	  de
conhecimento	  é	  a	  experiência	  sensorial.




Tudo	  no	  mundo	  tem	  uma	  existência
intrinsecamente	  obje]va,	  mesmo	  quando
se	  tem	  uma	  percepção	  ilusória.
A	  verdade	  absoluta	  origina-­‐se	  a	  par]r	  de
uma	  argumentação	  racional	  baseada	  em
axiomas.
Quadro	  17	  –	  Empirismo	  x	  Racionalismo
        Fonte: Adaptado de Nonaka; Takeuchi (1997, p. 25).
No	  entanto,	  apesar	  das	  diferenças	  entre	  as	  duas	  abordagens,	  sinte]zadas	  no	  Quadro	  17,
há	   um	   consenso	   entre	   os	   filósofos	   ocidentais	   de	   que	   o	   conhecimento	   “é	   a	   crença
verdadeira	   jus]ficada".	   De	   acordo	   com	   Nonaka	   e	   Takeuchi	   (1997,	   p.	   28),	   “o
conhecimento	   é	   um	   processo	   humano	   dinâmico	   de	   jus]ficar	   a	   crença	   pessoal	   com
relação	   à	   verdade”.	   Ainda	   segundo	   esses	   autores	   (1997,	   p.	   28),	   o	   “conhecimento
significa	  sabedoria	  adquirida	  a	  par]r	  da	  perspec]va	  da	  personalidade	  como	  um	  todo”.
Em	   outra	   abordagem,	   Zabot	   (2002,	   p.	   66)	   cita	   que	   o	   conhecimento	   é	   “um	   trunfo
compe]]vo	  de	  extremo	  poder,	  e	  é	  de	  extrema	  importância	  não	  só	  sua	  aquisição,	  como
também	  sua	  criação	  e	  transferência”.
Figueiredo	   (2005,	   p.	   44)	   destaca	   que	   “o	   conhecimento	   genuíno	   só	   pode	   residir	   na
??
cabeça	   das	   pessoas”.	   Afirma	   ainda	   que	   o	   conhecimento	   “é	   aquilo	   que	   torna	   alguém
apto	  a	  agir	  em	  circunstâncias	  específicas”	  (p.	  43).
Por	  fim,	  em	  uma	  análise	  mais	  ampla,	  Lakatos	  e	  Marconi	  (1983)	  e	  Maar	  (2008)	  afirmam
que	   o	   conhecimento	   apresenta-­‐se	   classificado	   em	   quatro	   ]pos,	   com	   diferentes
caracterís]cas:
a) cienbfico:	   trata	   de	   um	   saber	   ordenado	   logicamente,	   formando	   um	   sistema	   de
ideias	   (teorias).	   É	   sistemá]co,	   racional	   e	   depende	   da	   escala	   de	   valores	   e	   das
crenças	  dos	  cien]stas.	  Busca	  revelar	  aspectos	  da	  realidade;
b) empírico:	   também	  chamado	  de	  conhecimento	  popular	  ou	   senso	  comum,	   sendo
transmi]do	   de	   geração	   para	   geração,	   por	  meio	   da	   educação	   ou	   da	   imitação.	   É
baseado	  em	  experiências	  vivenciadas	  e	  transmi]das	  de	  pessoa	  para	  pessoa;
c) filosófico:	  abrange	  estudos	  da	  relação	  do	  homem	  com	  todo	  o	  universo,	  além	  de
estudos	   sobre	   é]ca,	   esté]ca	   e	   polí]ca,	   buscando	   compreender	   a	   realidade	   em
seu	  contexto	  universal.	  Busca	  as	  verdades	  do	  mundo	  por	  meio	  da	  indagação	  e	  do
debate,	  sendo	  sua	  base	  a	  reflexão;
d) teológico:	   também	  classificado	   como	  mís]co	  ou	  espiritual,	   estando	   relacionado
com	   a	   fé	   e	   a	   crença	   divina.	   É	   sistemá]co,	   ou	   seja,	   tem	   origem,	   significado,
finalidade	  e	  des]no.
	  2.2.2	  Conhecimento	  tácito	  x	  conhecimento	  explícito
Para	   qualquer	   estudo	   sobre	   a	   gestão	   do	   conhecimento	   é	   fundamental	   analisar	   as
discussões	   referentes	   às	   diferenças	   entre	   conhecimento	   tácito	   e	   conhecimento
explícito.
Inicialmente	   destacam-­‐se	   as	   contribuições	   do	   filósofo	   húngaro	  Michel	   Polanyi,	   o	   qual
estabeleceu	  a	  dis]nção	  entre	  o	  conhecimento	  tácito	  e	  o	  conhecimento	  explícito,	  aceita
por	   alguns	   autores	   como	   a	   mais	   importante	   descoberta	   filosófica.	   Segundo	   Polanyi
(1966,	   p.	   82),	   o	   conhecimento	   tácito	   é	   “espontâneo,	   intui]vo,	   experimental,
??
conhecimento	   co]diano	   [...]	   que	   toca	   ritmos	   complicados	   no	   tambor,	   apesar	   de	   não
saber	  fazer	  operações	  aritmé]cas	  elementares”.
No	  mesmo	   sen]do,	   Cascão	   (2004)	   afirma	  que	   o	   conhecimento	   tem	  origem	  na	  mente
humana	  e	  que	  pode	  ser	  explícito	  ou	  tácito.	  O	  conhecimento	  explícito	  caracteriza-­‐se	  por
ser	  formal,	  facilmente	  comunicado	  e	  par]lhado;	  o	  conhecimento	  tácito,	  por	  ser	  pessoal,
informal	  e	  dificilmente	  comunicado.
Para	   Fialho	   et	   al.	   (2006),	   o	   conhecimento	   tácito	   envolve	   fatores	   intangíveis,	   como	   as
perspec]vas	   e	   sistemas	   de	   valor	   do	   ser	   humano.	   Também	   possui	   uma	   importante
dimensão	   cogni]va,	   com	   esquemas,	   modelos	   mentais,	   crenças	   e	   percepções.	   Já	   o
conhecimento	   explícito	   pode	   ser	   transmi]do	   facilmente	   entre	   os	   indivíduos,
comunicado	  e	  compar]lhado	  de	  maneira	  simples	  sob	  a	  forma	  de	  dados	  brutos,	  fórmulas
cienLficas,	  procedimentos	  codificados	  ou	  princípios	  universais,	  podendo	  ser	  processado,
armazenado	  e	  transmi]do	  eletronicamente	  de	  forma	  rápida.
De	   acordo	   com	   Nonaka	   e	   Takeuchi	   (1997,	   p.	   67),	   o	   conhecimento	   tácito	   passa	   a	   ser
adquirido	   pelas	   experiências	   anteriores	   do	   indivíduo,	   ressurge	   em	   tarefas	   adversas	   e
não	   depende	   da	   repe]ção	   da	   experiência,	   podendo	   gerar	   inovações.	   Com	   relação	   ao
conhecimento	  explícito,	  apresenta-­‐se	  como	  somente	  uma	  pequena	  fração	  do	  conjunto
do	  conhecimento,	  ou	  seja,	  a	  parte	  formalizada,	  cujo	  aprendizado	  ocorre	  geralmente	  nos
meios	   acadêmicos,	   em	   palestras,	   seminários,	   entre	   outros.	   Dentre	   as	   principais
caracterís]cas	  de	  cada	  ]po	  esses	  autores	  destacam:
Tipo	  de	  Conhecimento Caracterís_cas
Tácito -­‐	  conhecimento	  da	  experiência	  (corpo)
-­‐	  conhecimento	  simultâneo	  (aqui	  e	  agora)
-­‐	  conhecimento	  analógico	  (prá]ca)
Explícito -­‐	  conhecimento	  da	  racionalidade	  (mente)
-­‐	  conhecimento	  sequencial	  (lá	  e	  então)
-­‐	  conhecimento	  digital	  (teoria)
Quadro	  18	  –	  Caracterís]cas	  do	  conhecimento	  tácito	  x	  explícito
                                 Fonte: Adaptado de Nonaka; Takeuchi (1997, p. 25).
??
Por	   fim,	   Figueiredo	   (2005,	   p.	   46)	   afirma	   exis]r,	   além	   do	   conhecimento	   tácito	   e	   do
conhecimento	   explícito,	   o	   conhecimento	   potencial.	   Segundo	   ele,	   o	   conhecimento
potencial	   é	   uma	   categoria	  mais	   nova	   de	   conhecimento,	   o	   qual	   está	   relacionado	   com
frequência	  ao	  conhecimento	  que	  se	  pode	  obter	  ou	  extrair	  a	  par]r	  da	  análise	  de	  grandes
volumes	   de	   dados	   ob]dos,	   principalmente	   em	   computadores,	   ou	   seja,	   conhecimento
“potencializado	  pela	  crescente	  evolução	  da	  tecnologia	  da	  informação	  e	  da	  ampliação	  da
capacidade	   de	   manipulação	   e	   processamento	   de	   dados	   dos	   computadores”
(FIGUEIREDO,	  2005,	  p.	  58-­‐59).
	  2.2.3	  Estrutura	  do	  conhecimento
Para	   pesquisar	   a	   gestão	   do	   conhecimento,	   em	   par]cular,	   a	   teoria	   da	   criação	   do
conhecimento,	   é	   importante	   analisar	   as	   discussões	   sobre	   os	   conceitos	   de	   dados,
informação	   e	   conhecimento.	   Além	   disso,	   deve-­‐se	   entender	   o	   relacionamento	   entre	   a
comunicação	  e	  os	  demais	  componentes	  da	  estrutura	  da	  gestão	  do	  conhecimento.
Nesse	  sen]do,	  Firestone	  e	  McElroy	  (2001,	  p.	  108)	  comentam	  as	  seguintes	  diferenças:
Origem Caracterís_ca
Dado é	  como	  um	  valor	  observável,
mensurável	  ou	  calculável	  de	  um
atributo.
O	  contexto	  (sempre	  existente)	  é	  o	  que
torna	  compreensível	  a	  estrutura	  do
formato	  de	  um	  dado.
Informação é	  sempre	  promovida	  por	  dados. Em	  termos	  gerais,	  informação	  é	  definida
como	  dado	  mais	  interpretações.
Conhecimento é	  definido	  como	  a	  informação	  que
passou	  por	  testes	  e	  avaliações	  em
processos	  que	  procuram	  eliminar
erros	  e	  alcançar	  a	  verdade.
O	  conhecimento	  é	  mais	  confiável	  e
aprimorado	  por	  registros	  e	  experiências.
Quadro	  19	  –	  Origem	  e	  caracterís]cas	  de	  dados,	  informação	  e	  conhecimento
       Fonte: Adaptado de Firestone; McElroy (2001, p. 108).
Para	   Beal	   (2004)	   os	   dados	   originam-­‐se	   a	   par]r	   de	   observações	   de	   fatos,
acontecimentos,	   fenômenos	   e	   objetos.	   As	   informações	   surgem	   da	   análise	   e
compreensão	   das	   relações	   entre	   dados.	   O	   conhecimento	   é	   gerado	   a	   par]r	   do
entendimento	   de	   padrões	   e	   princípios,	   os	   quais	   geram	   aprendizagem.	   Ainda	   segundo
??
Beal	  (2004),	  existem	  algumas	  caracterís]cas	  marcantes	  para	  cada	  um	  desses	  conceitos,
apresentados	  a	  seguir	  no	  Quadro	  20.
Dados Informação Conhecimento




-­‐	  facilmente	  armazenados	  em
computadores	  e	  outros
sistemas	  de	  informação.
-­‐	  dados	  dotados	  de	  relevância	  e
propósito;
-­‐	  exige	  consenso	  em	  relação	  ao
significado;
-­‐	  é	  iden]ficada	  como	  um	  recurso.
-­‐	  combinação	  de	  informação;
-­‐	  contextual,	  experiência,	  insight;
-­‐	  inclui	  reflexão,	  síntese	  e	  contexto;
-­‐	  de	  di_cil	  estruturação;
depende	  da	  mente	  humana	  e	  da
capacidade	  de	  interpretação	  e
absorção	  das	  pessoas;
-­‐	  é	  iden]ficado	  como	  um	  capital.
Quadro	  20	  –	  Caracterís]ca	  da	  estrutura	  de	  formação	  do	  conhecimento
      Fonte: Adaptado de Beal (2004).
Por	   fim,	   considera-­‐se	   relevante	   para	   esta	   tese	   a	   dis]nção	   realizada	   por	   Davenport	   e




Requer	  análise,	  porém	  é	  mais
fácil	  transferir	  do	  que	  o
conhecimento.
É	  de	  di_cil	  estruturação	  e
transferência.
Localiza-­‐se	  fora	  do	  contexto	  e
não	  tem	  significado	  para	  o
sistema.
É	  provida	  de	  determinado
significado	  e	  contexto	  para	  o
sistema,	  porém	  carece	  do	  valor
da	  interpretação.
Possui	  contexto,	  significado,
além	  da	  reflexão,	  interpretação
e	  síntese.
Cons]tuem	  simples
observação	  sobre	  estado	  do
mundo.
São	  dados	  dotados	  de
relevância	  e	  propósito.
É	  informação	  valiosa	  da	  mente
humana.
É	  representação	  de	  eventos
sobre	  os	  quais	  não	  há	  a
correlação	  e	  atuação	  humana.
Cria	  padrões	  e	  a]va	  os
significados	  na	  mente	  das
pessoas.
Cons]tui	  base	  das	  ações
inteligentes	  e	  está	  ancorado	  nas
crenças	  de	  seu	  detentor.
É	  o	  registro	  acerca	  de	  um
determinado	  evento	  para	  o
sistema.
É	  o	  conjunto	  de	  dados	  com	  um
determinado	  significado	  para	  o
sistema.
É	  informação	  que	  devidamente
tratada	  muda	  o	  comportamento
do	  sistema.
Não	  existe	  correlação	  entre	  os
fatos	  e	  suas	  implicações.
É	  dinâmica	  e	  exige	  a	  mediação
humana.
Implica	  envolvimento	  e
entendimento	  a]vo	  e	  está
vinculado	  à	  ação	  humana.
Quadro	  21	  –	  Dis]nção	  entre	  dados,	  informação	  e	  conhecimento
          Fonte: Adaptado de Davenport; Prusak (1998, p.2-7).
??
	  2.2.3.1	  Comunicação
A	   comunicação	   é	   analisada	   por	   várias	   disciplinas	   de	   Ciências	   Humanas,	   tais	   como	   a
Sociologia,	  Psicologia,	  Filosofia	  e	  Linguís]ca.	  Entre	  suas	  áreas	  de	  estudo,	  destacam-­‐se	  o
jornalismo,	   relações	   públicas,	   publicidade	   e	   propaganda,	   além	   de	   outras	   áreas	   mais
específicas	   como	   rádio	   e	   TV	   ou	   audiovisual,	   produção	   editorial,	   cinema	   e	   vídeo,
produção	  cultural,	  e	  mul]meios.
Segundo	  Felinto	  (2007,	  p.	  47),	  seu	  estudo	  é	  amplo	  e	  “não	  existe	  unidade	  conceitual	  nas
bibliografias	   que	   costumamos	   qualificar	   de	   ‘comunicação’,	   e	   em	   cada	   território
geográfico-­‐cultural	  os	  estudos	  de	  comunicação	  assumem	  feições	  diferentes”.
Para	   Maffesoli	   (2003,	   p.	   13)	   “trata-­‐se	   da	   maneira	   contemporânea,	   pós-­‐moderna,	   de
fazer	   referência	   ao	   simbolismo	   (não	   no	   sen]do	   simples	   do	   termo,	   simbólico,	  mas	   na
acepção	   freudiana	  e	   lacaniana	  de	  simbolismo)”.	  Nesse	  sen]do,	  pode-­‐se	  afirmar	  que	  o
processo	   de	   comunicação	   envolve	   a	   troca	   de	   informações	   e	   u]liza	   os	   sistemas
simbólicos	  como	  suporte	  para	  esse	  fim.	  Além	  disso,	  u]liza	  diversas	  formas	  e	  meios	  para
sua	  efe]vação,	  tais	  como:	  conversa	  entre	  duas	  pessoas,	  por	  intermédio	  de	  gestos	  com
as	  mãos	  entre	  duas	  pessoas,	  ou	  até	  mesmo	  pela	  rede	  global	  de	  telecomunicações.
No	  entanto,	  com	  o	  avanço	  das	  tecnologias	  digitais,	  a	  comunicação	  e	  a	   informação	  são
e]quetas	  em	  voga,	  que	  expressam	  conteúdos	  importantes	  da	  época	  atual,	  descrevendo
um	  modus	  vivendi	  caracterís]co	  da	  pós-­‐modernidade	  (MAFFESOLI,	  2003,	  p.	  14).
De	   acordo	   com	   Brambilla	   et	   al.	   (2007,	   p.	   30),	   a	   comunicação	   e	   a	   gestão	   do
conhecimento	  possuem	  uma	  forte	  interligação.	  A	  comunicação	  sente	  a	  necessidade	  de
gerenciar	   o	   fluxo	   desordenado	   de	   informações	   que	   transitam	   nos	   mais	   variados
formatos	  e	  suportes.
No	   mesmo	   sen]do,	   Dazzi	   e	   Angeloni	   (2009,	   p.	   22)	   colocam	   que	   a	   comunicação	   é
responsável	   pela	   disseminação	   das	   informações	   e	   conhecimentos,	   realizadas	   por
intermédio	   de	   mensagens	   que	   percorrem	   a	   organização	   e	   os	   significados	   comuns
produzidos.
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A	   gestão	   do	   conhecimento	   amplia	   uma	   faceta	   importante	   da	   comunicação:	   a
necessidade	  de	   compar]lhar	  o	   conhecimento	  gera	  a	  necessidade	  de	   intensificar
os	   processos	   de	   comunicações	   nas	   organizações.	   A	   comunicação,	   não	   somente
evidenciada	   pelos	   canais	   formais	   escritos,	   mas	   principalmente	   pela	   troca	   de
conhecimentos	  tácitos,	  que	  dependem	  em	  grande	  parte	  das	  comunicações	  face-­‐a-­‐
face.	  (DAZZI;	  ANGELONI,	  2009,	  p.	  22).
Enfim,	   no	   contexto	   desta	   pesquisa,	   a	   comunicação	   pode	   ser	   entendida	   como	   o
intercâmbio	  de	   informação	  entre	   sujeitos	  ou	  objetos,	   sendo	  considerada	   fundamental
na	  concepção	  da	  plataforma.
	  2.2.4	  Gestão	  do	  conhecimento
A	   gestão	   do	   conhecimento	   preocupa-­‐se	   em	   apropriar	   o	   conhecimento	   tácito	   e
transformá-­‐lo	   em	   conhecimento	   explícito,	   compar]lhável,	   conhecido	   e	   gerenciável
(DUARTE,	   2003).	   O	   Quadro	   22,	   a	   seguir,	   destaca	   algumas	   abordagens	   da	   gestão	   do
conhecimento	  sob	  o	  ponto	  de	  vista	  de	  diversos	  autores.
Conceituação	  sobre	  gestão	  do	  conhecimento	   Autor
Baseada	  nas	  prá]cas	  de	  exploração	  do	  conhecimento	  e	  sua	  adequação	  a	  par]r	  de
prá]cas	  de	  gestão	  específicas.
Wiig	  (1993)
Foco	  em	  a]vidades	  que	  envolvem:	  1)	  busca	  de	  soluções	  cria]vas,	  de	  forma
compar]lhada;	  2)	  implementação	  e	  integração	  de	  novas	  metodologias	  e
ferramentas	  nos	  processos	  atuais;	  3)	  prá]ca	  de	  experimentos,	  a	  par]r	  de
protó]pos	  e	  projetos-­‐piloto	  para	  desenvolvimento	  de	  competências;	  4)	  importação
e	  absorção	  de	  metodologias	  e	  tecnologias	  externas.
Leonard-­‐Barton	  (1995)
Baseada	  na	  transformação	  do	  conhecimento,	  a	  par]r	  das	  prá]cas	  de	  socialização
(tácito	  para	  tácito),	  externalização	  (tácito	  para	  explícito),	  combinação	  (explícito
para	  explícito)	  e	  internalização	  (explícito	  para	  tácito).
Nonaka	  e	  Takeuchi
(1997)
Ênfase	  em	  aspectos	  culturais	  e	  de	  redefinição	  de	  processos. Barclay	  e	  Murray	  (1997)
A	  gestão	  do	  conhecimento	  é	  um	  processo	  complexo	  e	  in]mamente	  relacionado
com	  processo	  de	  comunicação	  nas	  organizações.
Theunissen	  (2004)
Ênfase	  nas	  condições	  favoráveis	  para	  criação	  do	  conhecimento	  organizacional,








Baseada	  na	  organização	  do	  conhecimento	  a	  par]r	  do	  uso	  estratégico	  da
informação.
Choo	  (2003)
Quadro	  22	  –	  Conceituação	  sobre	  gestão	  do	  conhecimento	  
     Fonte: Elaborado pelo autor
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Ressalta-­‐se	   a	   teoria	   apresentada	   por	   Davenport	   e	   Prusak	   (1998,	   p.	   63-­‐107),	   na	   qual
afirmam	  que	  o	  processo	  de	  gestão	  do	  conhecimento	  em	  organizações	  é	  cons]tuído	  por
três	  etapas:
a) geração:	  consiste	  na	  transformação	  das	  informações	  em	  conhecimento	  à	  medida
que	  o	  indivíduo	  interage	  com	  o	  ambiente	  externo;
b) codificação:	  consiste	  na	  conversão	  do	  conhecimento	  relevante	  a	  fim	  de	  torná-­‐lo
acessível;
c) transferência:	   consiste	   no	   compar]lhamento	   do	   conhecimento	   entre	   os
membros	  da	  organização.
Em	   outra	   abordagem,	   também	   relevante	   para	   esta	   tese,	   Von	   Krogh,	   Ichijo	   e	   Nonaka
(2001)	  afirmam	  que	  os	  relacionamentos	  dentro	  de	  uma	  organização	  podem	  exis]r	  em
dois	   níveis:	   alta	   solicitude	   (transferência	   e	   convivência)	   e	   baixa	   solicitude	   (captura	   e
transação),	   os	   quais	   estão	   in]mamente	   ligados	   aos	   processos	   de	   gestão	   do
conhecimento,	  sendo	  ilustrados	  pela	  Figura	  7.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 7 – Níveis de solicitude e os processos de gestão do conhecimento
                  Fonte: Von Krogh; Ichijo; Nonaka (2001)
A	   Alta	   solicitude	   é	   caracterizada	   por	   uma	   grande	   confiança,	   empa]a	   a]va,	   acesso	   à
ajuda	  e	   encorajamento	  entre	  os	  membros.	  As	  pessoas	   criam	   conhecimento	   individual
??
mediante	  transferência	  de	   insights,	  e	  os	  grupos	  geram	  o	  conhecimento	  social	  por	  meio
da	   convivência.	   Enquanto	   na	   Baixa	   solicitude	   a	   criação	   do	   conhecimento	   individual
ocorre	  por	  meio	  de	  captura,	  e	  boa	  parte	  do	  conhecimento	  social,	  por	  meio	  de	  transação
(VON	  KROGH;	  ICHIJO;	  NONAKA,	  2001).
Schuelter	  (2010,	  p.	  115)	  comenta	  ser	  “interessante	  trabalhar	  os	  processos,	  as	  técnicas	  e,
ainda,	  de	  que	  forma	  a	  gestão	  pode	  trazer	  bene_cios	  e	  qualidade	  às	  organizações	  atuais,
em	  que	  o	   conhecimento	  é	   considerado	   a	   riqueza”.	  Nesse	   sen]do,	   Schuelter	   (2010,	   p.
15)	  considera	  seis	  etapas	  essenciais	  para	  o	  processo	  de	  gestão	  do	  conhecimento,	  sendo
estas:
● iden]ficação	  do	  conhecimento;
● aquisição	  do	  conhecimento;
● desenvolvimento	  do	  conhecimento;
● compar]lhamento	  do	  conhecimento;
● u]lização	  do	  conhecimento;
● retenção	  do	  conhecimento.
Analisando	   o	   contexto	   específico	   do	   conhecimento	   cienLfico,	   Leite	   e	   Costa	   (2006)
apresentam	   par]cularidades	   em	   relação	   aos	   processos	   de	   comunicação	   cienLfica,
especificamente	   em	   relação	   ao	   ambiente	   acadêmico,	   bem	   como	   à	   natureza	   da
produção	  do	  conhecimento	  cienLfico	  e	  à	  estrutura	  e	  comportamento	  de	  comunidades
cienLficas,	  além	  da	  cultura	  que	  envolve	  o	  ambiente	  acadêmico.
As	   comunidades	   cienLficas,	   enquanto	   redes	   sociais,	   estabelecidas	   formal	   ou
informalmente,	   se	   organizam	   a	   par]r	   do	   compar]lhamento	   de	   interesses
temá]cos	   de	   inves]gação.	   Nesse	   sen]do,	   se	   ancoram	   em	   processo	   de
comunicação	   que	   possibilita	   o	   intercâmbio	   de	   saberes,	   essencial	   para	   a
construção,	  divulgação	  e	  o	  uso	  do	  conhecimento	  necessário	  à	  evolução	  do	  campo
cienLfico.	  (FUJIRO;	  PRAZERES;	  OLIVEIRA,	  2007,	  p.	  4).
Nesse	   sen]do,	   Collins	   (2001)	   afirma	  que	   o	   conhecimento	   cienLfico	   explícito	   pode	   ser
definido	  como	  toda	  a	  forma	  de	  conhecimento	  codificado,	  facilmente	  estruturável	  e	  que
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tem	   possibilidade	   de	   ser	   comunicado	   por	   sistemas	   estruturados	   ou	  meios	   formais	   de
comunicação.	  Compreende,	  então,	  todas	  as	  formas	  de	  literatura	  cienLfica,	  avaliadas	  ou
não.	   O	   conhecimento	   cienLfico	   tácito,	   por	   sua	   vez,	   refere-­‐se	   ao	   conhecimento	   ou
habilidade	   que	   podem	   ser	   passados	   entre	   cien]stas	   por	   contatos	   pessoais,	   mas	   não
podem	   ser	   expostos	   ou	   passados	   em	   fórmulas,	   diagramas,	   descrições	   verbais	   ou
instruções.	   Destacam-­‐se	   também	   os	   cinco	   processos	   apresentados	   por	   Leite	   e	   Costa






Tais	  processos	  oferecem	  meios	  e	  condições	  para	  a	   interação	  social	  entre	  membros	  de
comunidades	  cienLficas,	   contribuindo,	  portanto,	  para	  a	  produção,	  disseminação	  e	  uso
do	  conhecimento	  e,	  consequentemente,	  para	  o	  avanço	  da	  ciência.
No	  entanto,	  dentre	  as	  diversas	  abordagens,	  destaca-­‐se	  que	  esta	  tese	  trata	  somente	  dos
processos	  de	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento.
	  2.2.4.1	  Retenção	  do	  conhecimento
De	  acordo	  com	  Schuelter	  (2010,	  p.	  120),	  o	  processo	  de	  retenção	  do	  conhecimento	  visa
avaliar	   as	   informações	   e	   os	   conhecimentos	   considerados	   importantes	   para	   uma
organização.	  Além	  disso,	  procura	  formas	  para	  disponibilizá-­‐los	  a	  todos	  os	  envolvidos,	  de
maneira	  que	  possam	  interagir	  e	  propiciar	  um	  resultado	  posi]vo	  para	  ins]tuição.
Pela	   análise	   de	   Probst,	   Raub	   e	   Romhardt	   (2002,	   p.	   38),	   a	   retenção	   do	   conhecimento
contribui	  significa]vamente	  para	  gestão	  e	  formação	  da	  memória	  organizacional.7	  Ainda
7 “A	   construção	   da	   memória	   organizacional	   refere-­‐se	   ao	   processo	   de	   armazenagem	   de	   informações	   com	   base	   na	   história
organizacional,	  as	  quais	  podem,	  assim,	  ser	  recuperadas	  e	  auxiliar	  na	  tomada	  de	  decisões.	  As	  informações	  são	  estocadas,	  e	  tanto
as	   experiências	   bem-­‐sucedidas	   como	   as	   malsucedidas	   devem	   ser	   de	   fácil	   recuperação	   e	   estar	   à	   disposição	   das	   pessoas”
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segundo	   esses	   autores,	   o	   processo	   de	   retenção	   deve	   ser	   realizado	   em	   três	   etapas
(PROBST;	  RAUB;	  ROMHARDT,	  2002,	  p.	  38):
● selecionar	  os	  conhecimentos;
● armazenar	  os	  conhecimentos;
● atualizar,	  sistema]camente,	  os	  conhecimentos	  gerados	  no	  decorrer	  do	  processo.
No	  mesmo	   raciocínio,	  Quandt	  e	  Fernandes	   (2004,	  p.	  217)	  afirmam	  que	  o	  processo	  de
retenção	   do	   conhecimento	   busca	   garan]r	   a	   recuperação	   rápida,	   fácil	   e	   correta	   do
conhecimento,	   por	   intermédio	   de	   sistemas	   de	   armazenagem	   efe]vos.	   Sob	   a	   ó]ca	   da
gestão,	   os	   autores	   consideram	   que	   a	   adoção	   de	   meios	   para	   retenção	   por	   parte	   das
ins]tuições	   representa	   a	   formalização	   do	   compromisso	   para	   a	   promoção	   do
autodesenvolvimento	   e	   para	   o	   alinhamento	   estratégico,	   ou	   seja,	   a	   criação	   de
mecanismos	  de	  aprendizagem.
Já	  para	  Cislaghi	  (2008,	  p.	  92),	  a	  retenção	  é	  realizada	  em	  seis	  etapas:
● seleção	  de	  pessoas	  e	  processos	  importantes;
● armazenamento	  adequado	  de	  experiências;
● transferência	  de	  dados,	  informações	  e	  habilidades	  importantes;
● garan]a	  de	  que	  a	  memória	  organizacional	  seja	  u]lizada;
● transferência	  do	  conhecimento	  de	  quem	  está	  saindo;
● registro	  do	  conhecimento	  adquirido	  e	  desenvolvido	  para	  uma	  futura	  u]lização;
Destaca-­‐se	   também	  que,	   cada	   vez	  mais,	   as	   tecnologias	   de	   informação	  e	   comunicação
são	  consideradas	  como	  meios	  de	  apoio	  para	  realização	  das	  etapas	  de	  retenção	  (PROBST;
RAUB;	  ROMHARDT,	  2002,	  p.	  38).
Enfim,	   o	   processo	   de	   retenção	   do	   conhecimento	   contribui	   significa]vamente	   para	   o
aprendizado	  organizacional,	  na	  medida	  em	  que	  o	  conhecimento	  é	  percebido	  como	  um
(FLEURY,	  2002,	  p.	  144).
??
recurso	  que	  deve	  ser	  armazenado	  para	  u]lizações	  futuras,	  seja	  como	  apoio	  na	  tomada
de	  decisão,	  seja	  como	  referência	  para	  novas	  pesquisas	  e	  inovações.
	  2.2.4.2	  Disseminação	  do	  conhecimento
A	   disseminação	   visa	   distribuir	   o	   conhecimento	   re]do	   para	   outros	   membros	   de	   uma
ins]tuição,	  podendo	  ser	  considerada	  um	  processo	  fundamental	  para	  a	  con]nuidade	  e	  o
avanço	  da	  ciência.
De	  acordo	  com	  Goldoni	  e	  Oliveira	  (2007,	  p.	  7),	  a	  disseminação	  é	  comumente	  chamada
por	   outros	   autores	   de	   compar]lhamento,	   circulação	   ou	   transferência.	   Também	   é
considerada	  um	  dos	  processos	  mais	   importante	  da	  gestão	  do	  conhecimento,	  uma	  vez
que	  nela	  ocorre	  a	  divulgação	  do	  conhecimento	  já	  adquirido	  dentro	  da	  organização,	  ou
seja,	  as	  pessoas	  têm	  acesso	  ao	  conhecimento.
No	  mesmo	  sen]do,	  Torres	  (2006,	  p.	  19)	  coloca	  outros	  termos	  u]lizados	  em	  modelos	  de
gestão	   do	   conhecimento	   para	   tratar	   da	   disseminação:	   distribuição,	   transferência	   e
compar]lhamento;	  os	  quais	  focam	  a]vidades	  par]culares,	  mas	  que,	  u]lizados	  de	  forma
intercambiável,	  também	  representam	  a	  disseminação	  do	  conhecimento.
Para	  Leite	  (2006,	  p.	  150),	  a	  disseminação	  consiste	  no	  “pressuposto	  básico	  e	  primordial
para	   a	   transformação	   de	   informações	   e	   experiências	   isoladas	   em	   algo	   que	   toda	   a
organização	  possa	  u]lizar”.	  Compreende	  uma	  distribuição	  do	   conhecimento	  de	   forma
sele]va,	  ao	  maior	  número	  de	  usuários	  possível,	  em	  tempo	  hábil	  e	  local	  apropriado.
Quandt	  e	  Fernandes	  (2004,	  p.	  228)	  destacam	  a	  disseminação	  como	  fundamental	  para	  o
desenvolvimento	   estratégico	   da	   organização,	   podendo	   ser	   vista	   como	   “um	   processo
dinamizador	   do	   conhecimento,	   que	   deve	   estar	   disponível	   no	   momento	   certo	   para	   a
pessoa	  certa”.	  Para	  isso,	  deve	  exis]r	  “uma	  infraestrutura	  adequada	  para	  o	  processo	  de
disseminação	  de	  conhecimento	  com	  a	  u]lização	  de	  redes	  de	  informação	  compaLveis	  e
groupware,	  sinalizando	  para	  uma	  cultura	  orientada	  para	  o	  aprendizado”	  (p.	  229).
Em	   uma	   abordagem	   diferente,	   Gray	   e	   Tehrani	   (2003,	   p.	   112)	   citam	   três	   formas	   para
realizar	  a	  disseminação	  do	  conhecimento:
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● pull	   (puxe)	   –	   refere-­‐se	   a	   indivíduos	   que	   buscam	   a	   informação	   solicitando-­‐a	   no
repositório	  de	  conhecimento;
● push	  (empurre)	  –	  refere-­‐se	  ao	  conhecimento	  que	  está	  sendo	  enviado	  para	  um	  ou
mais	  indivíduos	  e	  como	  torná-­‐lo	  disponível;
● point	   (local)	   –	   refere-­‐se	   a	   receber	   instruções	   sobre	   onde	   encontrar	   o
conhecimento.
Davenport	  e	  Prusak	  (2000,	  p.	  89)	  colocam	  que	  a	  disseminação	  do	  conhecimento	  ocorre
a	  todo	  momento	  de	  forma	  espontânea	  e	  não	  estruturada.	  No	  entanto,	  para	  realizar,	  de
fato,	   a	   gestão	   do	   conhecimento,	   é	   necessária	   a	   formalização	   do	   processo	   de
disseminação	  com	  a	  elaboração	  e	  implantação	  de	  estratégias	  específicas.
Nesse	   mesmo	   raciocínio,	   Leite	   (2006,	   p.	   105)	   comenta	   que	   a	   aplicação	   e	   o	   uso	   de
tecnologias	  se	  dão	  com	  maior	  intensidade	  nesse	  processo,	  como	  por	  exemplo,	  as	  redes
sociais	  e	  as	  comunidades	  virtuais.
	  2.2.4.3	  Métodos,	  técnicas	  e	  ferramentas	  da	  gestão	  do	  conhecimento
Na	   gestão	   do	   conhecimento	   aplicam-­‐se	   métodos,	   técnicas	   e	   ferramentas	   visando
alcançar	  a	  eficácia	  e	  a	  produ]vidade	  de	  seus	  processos	  (DUARTE,	  2003).
Nesse	  sen]do,	  Servin	  (2005,	  p.	  14)	  apresenta	  12	  técnicas	  e	  ferramentas	  que	  considera
mais	  comuns	  na	  gestão	  do	  conhecimento:
● AAR	  (aWer	  acIon	  review	  –	  revisão	  após	  a	  ação):	  discussão	  de	  um	  projeto	  ou	  uma
a]vidade,	  permi]ndo	  às	  pessoas	  envolvidas	  aprender	  o	  que	  aconteceu,	  por	  que
isso	  aconteceu,	  o	  que	  correu	  bem,	  o	  que	  precisa	  melhorar	  e	  quais	  lições	  podem
ser	  aprendidas	  com	  a	  experiência.
● CoP	   (community	   of	   pracIce	   –	   comunidade	   de	   prá]ca):	   rede	   de	   pessoas	   que
compar]lham	  um	  interesse	  comum	  em	  uma	  área	  específica	  de	  conhecimento	  ou
competência	  e	  estão	  dispostas	  a	  trabalhar	  e	  aprender	  em	  conjunto	  durante	  um
período	  de	  tempo	  para	  desenvolver	  e	  compar]lhar	  o	  conhecimento.
??
● Knowledge	  audit	  –	  auditoria	  do	  conhecimento:	  avaliação	  qualita]va	  baseada	  em
evidências,	   visando	   revelar	   as	   necessidades,	   forças,	   fraquezas,	   oportunidades,
ameaças	  e	  riscos	  da	  organização	  em	  relação	  à	  gestão	  do	  conhecimento.
● Knowledge	   management	   strategy	   –	   estratégia	   de	   gestão	   do	   conhecimento:
desenvolvimento	  de	  um	  plano	  formal	  de	  gestão	  do	  conhecimento,	  alinhado	  aos
obje]vos	   e	   estratégia	   global	   da	   organização,	   contendo	   ações	   de	   como	   gerir
melhor	  os	  seus	  conhecimentos	  em	  bene_cio	  da	  organização	  e	  seus	  stakeholders.
● Exit	  interviews	  –	  entrevistas	  de	  saídas:	  captura	  do	  conhecimento	  dos	  funcionários
que	  deixam	  a	  organização.	  Visa	  iden]ficar	  por	  que	  os	  empregados	  estão	  saindo,
do	  que	  gostaram	  ou	  não	  gostaram	  sobre	  o	  seu	  emprego	  e	  quais	  as	  necessidades
de	  melhoria	   em	   determinadas	   áreas.	   Também	   busca	   capturar	   o	   conhecimento
sobre	  o	  que	  é	  preciso	  para	  fazer	  o	  seu	  trabalho.
● IdenIfying	   and	   sharing	   best	   pracIces	   –	   iden]ficação	   e	   compar]lhamento	   de
melhores	   prá]cas:	   captura	   de	  melhores	   prá]cas	   descobertas	   em	  uma	  parte	   da
organização	   e	   o	   compar]lhamento	   para	   o	   bene_cio	   de	   todos.	   A	   maioria	   dos
programas	   de	   melhores	   prá]ca	   combina	   dois	   elementos	   essenciais:	   o
conhecimento	   explícito,	   como	   um	   banco	   de	   dados	   das	   melhores	   prá]cas
(conectando	  pessoas	  a	  informações),	  e	  métodos	  para	  compar]lhar	  conhecimento
tácito,	  como	  comunidades	  de	  prá]ca	  (conectando	  pessoas	  com	  pessoas).
● Knowledge	   centers	   –	   centros	   de	   conhecimentos:	   versão	   melhorada	   de	   uma
biblioteca,	   com	  ampla	   competência	   para	   incluir	   e	   conectar	   as	   pessoas	   entre	   si,
bem	  como	  com	  informações	  em	  documentos	  e	  bases	  de	  dados.	  Visam	  criar	  uma
estrutura	  e	   liderança	  de	  coordenação,	  orientação	  e	  especialização	  para	   coletar,
organizar	  e	  disseminar	  conhecimento	  e	  informação.
● Knowledge	   harvesIng	   –	   captura	   de	   conhecimento:	   abordagem	   que	   permite	   o
conhecimento	   tácito	   ou	   know-­‐how	   de	   especialistas	   de	   uma	   organização	   serem
capturados	   e	   documentados,	   tornando-­‐os	   explícitos	   e	   disponíveis	   de	   várias
maneiras	  para	  outros	  funcionários.
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● Peer	  assists	  –	  assistência	  por	  pares:	  processo	  pelo	  qual	  uma	  equipe	  de	  pessoas
que	   estão	   trabalhando	   em	   um	   projeto	   ou	   a]vidade	   busca	   conhecimento	   e
percepções	  de	  pessoas	  em	  outras	  equipes.
● Social	  network	  analysis	  –	  análise	  de	  redes	  sociais:	  mapeamento	  de	  relações	  entre
pessoas,	   grupos	   e	   organizações.	   Buscam	   visualizar	   e	   compreender	   as	   diversas
relações	  que	  podem	  facilitar	  ou	  dificultar	  a	  criação	  e	  par]lha	  de	  conhecimento.
● Storytelling	   –	   narração	   de	   histórias:	   uso	   de	   histórias	   em	   organizações	   como
ferramenta	   de	   comunicação	   para	   compar]lhar	   conhecimento.	   U]liza	   uma
variedade	  de	  técnicas	  para	  engajar,	  envolver	  e	   inspirar	  as	  pessoas,	  usando	  uma
linguagem	   mais	   autên]ca	   e	   uma	   forma	   de	   narra]va	   que	   as	   pessoas	   acham
interessante	  e	  diver]da.
● White	  pages	  –	  páginas	  em	  branco:	   ferramenta	  similar	  a	  um	  diretório	  pessoal,	  o
qual	   permite	   listar	   os	   nomes	   das	   pessoas,	   cargos,	   departamentos	   e	   contatos,
além	  de	  incluir	  detalhes	  sobre	  os	  seus	  conhecimentos,	  habilidades,	  experiências	  e
interesses;	   visam	   ajudar	   as	   pessoas	   a	   encontrar	   outras	   pessoas	   na	   sua
organização	   que	   têm	   o	   conhecimento	   e	   a	   experiência	   de	   que	   necessitam	   para
uma	  determinada	  tarefa	  ou	  projeto.
Para	  Saito	  et	  al.	  (2007,	  p.	  99),	  as	  abordagens	  mais	  comuns	  para	  gestão	  do	  conhecimento
estão	   apoiadas	   por	   tecnologias,	   as	   quais	   buscam	   enfa]zar	   a	   natureza	   explícita	   do
conhecimento,	   tentando	   interpretá-­‐lo	   como	  um	  objeto	  que	  pode	   ser	   armazenado	  em
repositórios,	   manipulado	   e	   transferido.	   Como	   exemplo	   dessas	   aplicações,	   Saito	   et	   al.
(2007,	  p.	  107-­‐108)	  destacam:
● gestão	   de	   documentos:	   automa]za	   o	   controle	   de	   documentos	   eletrônicos	   por
intermédio	  de	  seu	  ciclo	  de	  vida,	  disponibilizando	  as	  funções	  de	  armazenamento,
categorização,	  navegação	  e	  pesquisa,	  controle	  de	  versões	  e	  controle	  de	  acesso;
● gestão	  de	  conteúdo:	  gerencia	  o	  processo	  de	  publicação	  de	  conteúdos	  na	  internet,
controlando	  autores	  e	  o	  processo	  de	  criação;
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● gestão	  de	  processos:	  automa]za	  o	  fluxo	  de	  tarefas	  e	  informações	  por	  intermédio
de	   processos	   de	   negócios,	   regras	   de	   fluxo	   de	   trabalho,	   ferramentas	   para
modelagem	  de	  processos	  e	  monitoramento	  e	  gerenciamento	  de	  operações;
● groupware:	  apoia	  o	  trabalho	  dos	  grupos	  e	  equipes,	  disponibilizando	  ferramentas
para	  a	  comunicação	  (síncrona	  e	  assíncrona),	  coordenação	  (calendário	  e	  agenda),
e	  colaboração	  (repositórios	  de	  arquivos	  e	  decisão	  em	  grupo);
● gerenciamento	  de	  projetos:	  apoia	  a	  gestão	  das	  a]vidades	  de	  projeto	  e	  recursos.
Possibilita	  organizar	  a]vidades	  e	   tarefas,	  atribuindo	   responsabilidades	  e	  prazos,
alocando	  recursos	  e	  pessoal,	  iden]ficando	  metas,	  caminhos	  crí]cos	  e	  limitações;
● comunidades	   on-­‐line:	   coordenam	   a	   interação	   em	   grupos	   grandes,
disponibilizando	   ferramentas	   para	   comunicação	   e	   interação	   (síncronas	   e
assíncronas),	   de	   gestão	   dos	   níveis	   de	   par]cipação	   e	   de	   tomada	   de	   decisão
cole]va;
● apoio	   à	   decisão:	   também	   conhecido	   como	   business	   intelligence,	   consiste	   na
integração	   de	   uma	   série	   de	   ferramentas	   para	   tomada	   de	   decisão,	   incluindo
consultas	  e	  relatórios	  dos	  dados	  operacionais;
● mineração	  de	  dados:	  apoia	  a	   iden]ficação	  de	  padrões	  e	  associações	  de	  grandes
quan]dades	   de	   dados,	   incluindo	   ferramentas	   para	   a	   limpeza	   e	   organização	   de
dados	  e	  uma	  série	  de	  técnicas	  analí]cas	  e	  ferramentas	  de	  visualização;
● pesquisa	   e	   organização:	   facilitam	   o	   acesso	   e	   organiza	   conteúdos	   não
estruturados.	   Iden]ficam	   as	   principais	   palavras	   e	   temas	   em	   documentos	   de
fontes	   variadas,	   geram	   índices	   e	   taxonomias	   automa]camente,	   classificam
documentos	   em	   tópicos	   de	   acordo	   com	   relevância	   e	   uso	   de	   ontologias	   de
domínio	  específico;
● portais	   corpora]vos:	   integram	   uma	   vasta	   gama	   de	   sistemas	   de	   informação	   em
um	  único	  ponto	  de	  entrada,	   controlando	  o	  acesso	  às	   aplicações	  operacionais	   e
gerenciais,	  o	  fluxo	  de	  trabalho,	  comunicação	  e	  colaboração;
??
● gestão	  de	  aprendizagem:	  apoia	  o	  desenvolvimento	  e	  entrega	  de	  cursos	   on-­‐line,
incluindo	   funções	   de	   criação	   de	   conteúdos,	   gestão,	   comunicação,	   interação,
avaliação	  e	  elaboração	  de	  relatórios	  de	  desempenho;
● gestão	   de	   especialistas:	   proporciona	   mapear	   especialistas	   em	   grandes
comunidades,	   incluindo	   funções	   de	   iden]ficação	   e	   caracterização	   de
especialistas,	  ferramentas	  de	  comunicação	  para	  perguntas	  e	  respostas,	  avaliação
das	  respostas	  e	  dos	  peritos,	  e	  repositórios	  para	  reu]lização	  de	  contribuições.
Em	  outra	  abordagem,	  Dalkir	  (2005)	  afirma	  que	  as	  tecnologias	  aplicadas	  em	  ferramentas
de	  gestão	  do	  conhecimento,	  geralmente,	  são	  especificadas	  em	  dois	  grupos:
● comunicação	   e	   tecnologias	   de	   colaboração,	   incluindo:	   telefone,	   fax,
videoconferência,	  salas	  de	   chat,	  mensagem	  instantânea,	  telefonia	  via	  internet,	   e-­‐
mail,	  fóruns	  de	  discussão,	  groupware,	  wiki	  e	  gerenciamento	  de	  workflow;
● tecnologias	  de	  rede,	   incluindo:	   intranet,	  extranet,	  servidor	   web,	  navegadores	  de
internet,	  repositório	  de	  conhecimento	  e	  portal.
Enfim,	  depois	  desta	  contextualização	  sobre	  gestão	  do	  conhecimento,	  apresentam-­‐se	  no
próximo	   capítulo	   algumas	   tendências	   tecnológicas	   aplicáveis	   para	   retenção	   e
disseminação	  do	  conhecimento.
	  2.3	  	  TENDÊNCIAS	  TECNOLÓGICAS
A	   seguir	   são	   apresentados	   aspectos	   gerais	   sobre	   a	   evolução	  das	   tecnologias,	   além	  de
algumas	   tendências	  potencialmente	  aplicáveis	  nesta	  pesquisa,	  ou	   seja,	  que	  supram	  as
seguintes	  necessidades:
● entendimento	   de	   conceitos	   inovadores	   aplicáveis	   na	   concepção	   da	   plataforma,
ou	   seja,	   alterna]vas	   para	   desenvolver	   a	   plataforma	   de	   maneira	   atra]va	   e
inovadora;
● apoio	  na	  gestão	  do	  conhecimento,	  especificamente	  aos	  processos	  de	  retenção	  e
disseminação	  do	  conhecimento;
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● adequação	   ao	   contexto	   das	   a]vidades	   de	   pesquisa	   e	   ensino	   dos	   programas	   de
pós-­‐graduação.
	  2.3.1	  Aspectos	  gerais
Segundo	   Mckenna	   (1998),	   a	   tecnologia	   não	   diz	   respeito	   apenas	   aos	   equipamentos
_sicos,	   mas	   também	   ao	   conjunto	   de	   conhecimentos,	   técnicas	   e	   culturas	   dentro	   das
organizações.	   Percebe-­‐se	   que	   os	   efeitos	   da	   tecnologia	   são	   diferentes	   daqueles	   da
Revolução	   Industrial,	   sendo	   estes	   mais	   democrá]cos,	   mais	   pessoais,	   mais	   su]s	   e
profundos.
Couto	   et	   al.	   (2008,	   p.	   112)	   comentam	   que	   “o	   avanço	   das	   tecnologias	   digitais	   e	   sua
crescente	   popularização	   a	   par]r	   de	   1990,	   com	   o	   progressivo	   acesso	   ao	   computador
pessoal	   ligado	  à	   internet,	   causaram	  efeitos	  de	  proporções	  mundiais	  nas	  estruturas	  da
comunicação”.
Documentos	   em	   forma	   de	   textos,	   imagens,	   sons	   e	   vídeos	   reproduzidos	   com
auxílio	   de	   soWwares	   e	   hardwares	   dos	   computadores	   foram	  um	  dos	  motores	   da
(r)evolução	   tecnológica	   contemporânea,	   produzindo	   mudanças	   sociais	   e	   outros
hábitos	  nos	  quais	  todos	  podem	  ser	  autores	  e	  emissores	  no	  compar]lhamento	  de
projetos	  e	  ideais	  no	  modelo	  todos-­‐todos	  (COUTO	  et	  al.,	  2008,	  p.	  112-­‐113).
Essas	  tecnologias	  buscam	  imitar	  a	  forma	  de	  pensar	  do	  ser	  humano	  e,	  nesse	  sen]do,	  a
internet	  ar]cula,	  potencialmente,	  todos	  esses	  processos.	  Portanto,	  há	  uma	  nova	  forma
de	   pensar	   e	   de	   produzir	   conhecimentos,	   com	   uma	   outra	   lógica	   que	   considera	   os
processos	  de	  comunicação,	  quase	   instantâneos,	  como	  elementos	  transformadores	  das
realidades	  locais	  (PRETTO;	  RICCIO,	  2010,	  p.	  157).
A	   comunicação	   digital	   possibilitada	   pelo	   uso	   dos	   meios	   eletrônicos	   digitais,
principalmente	   pelo	   sistema	   da	   internet,	   desponta	   como	   ambiência	   flexível	   e
dinâmica,	   em	   caráter	   de	   permanente	  mutação	   e	   que	   oportuniza	   aos	   indivíduos
espaço	   de	   geração	   e	   compar]lhamento	   de	   informações	   e	   significados.
(MACHADO,	  MORTARI,	  2010,	  p.	  2-­‐3).
Bojanova	  e	  Pang	  (2010)	  afirmam	  que	  a	  chave	  do	  sucesso	  na	  academia	  do	  século	  21	  está
na	   aplicação	   cria]va	   e	   estratégica	   das	   tecnologias	   modernas,	   por	   intermédio	   da
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u]lização	  de	  mundos	  virtuais,	  de	  recursos	  da	  Web	  2.0	  e	  de	  tecnologias	  de	  computação
em	  nuvem.
A	   disponibilidade	   dessas	   tecnologias	   digitais	   proporciona	   que	   o	   conhecimento	   fique
acessível	  em	  qualquer	  hora,	  em	  qualquer	  lugar	  e	  em	  vários	  formatos.	   Benne	  e	  Matont
(2010,	  p.	  321)	  colocam	  que,	  tanto	  dentro	  como	  fora	  da	  academia,	  a	  disponibilidade	  da
tecnologia	  está	  mudando	  rapidamente	  o	  comportamento	  da	  sociedade.
Neste	   mundo	   em	   mudança,	   a	   educação	   não	   pode	   permanecer	   ancorada	   em
modelos	   old-­‐fashioned	   que	   não	   levam	   em	   conta	   as	  mudanças	   que	   a	   sociedade
está	  enfrentando.	  Além	  disso,	  o	  contexto	  educacional	  é	  um	  dos	  primeiros	  em	  que
a	  necessidade	  de	  mudança	  torna-­‐se	  óbvia	  uma	  vez	  que,	  nessa	  revolução,	  os	  mais
jovens	  parecem	  estar	  em	  melhor	  posição	  para	  enfrentar	  o	  desafios	  que	  as	  novas
tecnologias	  acarretam	  (LLORENS	  et	  al.,	  2010,	  p.	  566).
Além	   disso,	   a	   necessidade	   de	   adequação	   das	   prá]cas	   educacionais	   aos	   desafios
impostos	   pela	   globalização	   tem	   sido	   uma	   preocupação	   constante	   das	   polí]cas
curriculares	  atuais.	  Tal	  movimento	  pode	  ser	  iden]ficado,	  principalmente,	  pela	  tenta]va
de	  mudar	  o	  contexto	  das	  ins]tuições	  educacionais	  pela	  inserção	  de	  tecnologias	  (SOSSAI;
MENDES;	  PACHECO,	  2009,	  p.	  27).
Apresentam-­‐se	  a	  seguir	  algumas	  tecnologias	  que	  podem	  ser	  aplicadas	  nos	  processos	  de
retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  para	  programas	  de	  pós-­‐graduação.
	  2.3.2	  Ambientes	  virtuais
Com	  a	  expansão	  das	  comunicações	  computadorizadas	  em	  rede,	  espalham-­‐se	  pelo	  globo
os	  termos	  virtual	  e	  virtualidade.	  No	  entanto,	  o	  termo	  “virtual”	  é	  conceituado	  de	  diversas
formas	  pelos	  autores,	  não	  exis]ndo	  um	  consenso	  sobre	  ele.
Segundo	  Lévy	  (1996,	  p.16),
o	   virtual	   não	   se	   opõe	   ao	   real,	   mas	   sim	   ao	   atual.	   Contrariamente	   ao	   possível,
está]co	   e	   já	   cons]tuído,	   o	   virtual	   é	   como	   o	   complexo	   problemá]co,	   o	   nó	   de
tendências	   ou	   de	   forças	   que	   acompanha	   uma	   situação,	   um	   acontecimento,	   um
objeto	   ou	   uma	   en]dade	   qualquer,	   e	   que	   chama	   um	   processo	   de	   resolução:	   a
atualização.
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Realizando	  uma	  análise	  à	  luz	  da	  semió]ca	  peirciana,	  Rocha	  (2007)	  alega	  que	  nas	  áreas
da	  pedagogia,	  informá]ca	  e	  comunicação,	  o	  termo	  virtual	  ou	  virtualidade,	  encontram-­‐se
“definidos	   imprecisamente	   ou	   impropriamente	   e	   não	   explicam	   a	   natureza	   dos
fenômenos	  em	  que	  são	  aplicados”.
Para	  Mocellim	  (2009,	  p.	  47),	  as	  definições	  correntes	  do	  termo	  sugerem	  que	  o	  virtual	  não
é	  concreto,	  palpável,	  uma	  abstração	  de	  algo	  que	  já	  existe;	  é	  algo	  que	  não	  é	  _sico,	  mas
conceitual.	   Também	  pode	   ser	  entendido	  como	  simulação	  de	  algo	  que	   já	  existe.	  Ainda
segundo	  Mocellim	  (2009,	  p.	  50),
diante	   de	   um	   processo	   ampliado	   de	   virtualização,	   emergem	   lugares
desterritorializados,	  e	  por	  isso,	  independentes	  de	  um	  espaço	  _sico.	  Estes	  lugares
são	   reais,	   na	   medida	   em	   que	   agregam	   símbolos	   e	   significados	   compar]lhados,
mas	  são	  virtuais	  na	  medida	  em	  que	  os	  “habitantes”	  dessas	  localidades	  não	  estão
presentes	  num	  mesmo	  espaço	  _sico.
Segundo	  Roesler	   (2008,	  p.	  110),	  os	  ambientes	  virtuais	  oportunizam	  “a	  comunicação,	  a
par]cipação	  e	  a	   intervenção,	  os	  agrupamentos	  humanos	  e	  os	   inter-­‐relacionamentos	  a
distância”.	  Essa	  autora	  afirma	  ainda	  que,
espaços	   criados	   por	  meio	   de	   soWwares	   e	   hardwares	   simulam	   o	  mundo	   _sico	   e
criam	  novas	  referências	  culturais	  para	  os	  sujeitos	  que	  dele	  par]cipam,	  bem	  como
trazem	   novos	   paradigmas	   à	   noção	   de	   presencialidade	   em	   ambientes	   virtuais
notadamente	   desterritorializados	   e	   incorpóreos.	   A	   comunicação	   neste	   contexto
está	   relacionada	   às	   possibilidades	   de	   intervenção,	   de	   interlocução	   e	   de
par]cipação	  em	  espaços	  que	  se	  pretendem	  intera]vos	  (ROESLER,	  2008,	  p.	  110).
Referem-­‐se	   às	   coisas	   realmente	   existentes,	   mas	   como	   uma	   versão	   imaterial,	   um
modelo,	  uma	  simulação,	  uma	  teoria	  ou	  mesmo	  uma	  cópia	  dessas	  coisas.	  A	  virtualização
não	  se	  opõe	  ao	  real,	  mas	  é	  um	  fator	  que	  origina	  novas	  realidades	  par]culares	  (SOUZA,
2001).	   De	   acordo	   com	   Yenes	   (2000,	   p.	   240),	   os	   ambientes	   virtuais	   são	   espaços
construídos	  a	  par]r	  das	   tecnologias	  da	   informação	  e	  da	   comunicação,	  que	   simulam	  o
mundo	   real	   dando	   uma	   série	   de	   bene_cios	   e	   funcionalidades	   que	   permitem	  obter	   os
mesmos	  serviços	  u]lizando	  as	  possibilidades	  que	  internet	  proporciona.
Assim,	   considerando	  o	  objeto	  de	  estudo	  desta	   tese,	   adotam-­‐se	  as	   formas	   recorrentes
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nos	   usos	   co]dianos,	   nas	   quais	   assumimos	   o	   virtual	   como	   o	   que	   é	   mediado	   ou
potencializado	  pela	  tecnologia.
	  2.3.3	  Redes	  sociais	  virtuais
A	  existência	  de	  redes	  na	  sociedade	  não	  é	  uma	  novidade,	  há	  muito	  tempo	  que	  pessoas
em	  comum	  se	  reúnem	  e	  formam	  redes	  diversas	  com	  os	  mais	  variados	  obje]vos.
Tomaél	  et	  al.	  (2005,	  p.	  93)	  afirmam	  que,
as	  pessoas	  estão	  inseridas	  na	  sociedade	  por	  meio	  das	  relações	  que	  desenvolvem
durante	   toda	   sua	   vida,	   primeiro	   no	   âmbito	   familiar,	   em	   seguida	   na	   escola,	   na
comunidade	   em	   que	   vivem	   e	   no	   trabalho;	   enfim,	   as	   relações	   que	   as	   pessoas
desenvolvem	   e	   mantêm	   é	   que	   fortalecem	   a	   esfera	   social.	   A	   própria	   natureza
humana	  nos	  liga	  a	  outras	  pessoas	  e	  estrutura	  a	  sociedade	  em	  rede.
Na	   visão	   de	   Marteleto	   (2001,	   p.72),	   uma	   rede	   social	   pode	   ser	   entendida	   como	   um
conjunto	  de	  par]cipantes	  autônomos,	  unindo	  recursos	  e	  ideias	  em	  torno	  de	  interesses	  e
valores	  compar]lhados.
O	  estudo	  das	   redes	  sociais	   teve	   impulso	  com	  a	   teoria	  criada	  por	  Stanley	  Milgram,	  em
1967,	  denominada	  “seis	  graus	  de	  separação”.	  Nesse	  sen]do,	  Nascimento	  (2008,	  p.	  27)
coloca	  que	  a	  teoria	  das	  redes
tem	  origem	  num	  estudo	  cienLfico	  feito	  nos	  Estados	  Unidos,	  que	  admitem	  serem
necessárias	   apenas	   a	   ligação	   de	   seis	   amigos	   para	   que	   duas	   quaisquer	   outras
pessoas	  estejam,	  também,	  ligadas.	  Para	  comprovar	  a	  teoria	  eram	  enviadas	  cartas
para	  pessoas	  que,	  após	  o	   recebimento,	  ]nham	  de	   iden]ficar	  o	   remetente.	  Caso
este	  fosse	  iden]ficado,	  quem	  ]nha	  recebido	  a	  carta	  deveria	  enviar	  outra	  carta	  ao
remetente;	  caso	  não,	  ela	  deveria	  mandar	  para	  alguém	  que	  ]vesse	  a	  possibilidade
de	  conhecê-­‐lo.	  E	  quando	  a	  pessoa	  que	  foi	  iden]ficada	  recebia	  a	  carta,	  ela	  enviava
outra	  aos	  responsáveis	  pela	  pesquisa.
Para	   Acioli	   (2007,	   p.	   2),	   apesar	   da	   diversidade	   de	   definições	   sobre	   redes,	   a	   maioria
contém	  um	  núcleo	  semelhante,	  relacionado	  a	  fios,	  malhas	  e	  teias,	  formando	  um	  tecido
comum.	   Para	   essa	   autora	   o	   termo	   sugere	   ainda	   fluxo,	   movimento,	   indicando	   uma
aproximação	  com	  as	  mais	  variadas	  áreas	  de	  conhecimento.
As	  redes	  sociais	  também	  podem	  ser	  analisadas	  a	  par]r	  da	  teoria	  dos	  grafos,
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Os	   primeiros	   passos	   da	   teoria	   das	   redes	   encontram-­‐se	   principalmente	   nos
trabalhos	  do	  matemá]co	  Ëuler	  que	  criou	  o	  primeiro	  teorema	  da	  teoria	  dos	  grafos.
Um	  grafo	   é	   uma	   representação	  de	   um	   conjunto	   de	   nós	   conectados	   por	   arestas
que,	  em	  conjunto,	  formam	  uma	  rede	  (RECUERO,	  2005,	  p.	  2).
Dessa	   forma,	   analisando	   sob	   o	   ponto	   de	   vista	  matemá]co,	   uma	   rede	   social	   pode	   ser
entendida	   como	   um	   grafo,	   em	   que	   cada	   par]cipante	   é	   retratado	   como	   um	   nó.	   Os
relacionamentos	   entre	   os	   nós,	   ou	   seja,	   os	   links	   entre	   os	   par]cipantes,	   são	   retratados
como	  as	  arestas	  (HU;	  RACHERLA,	  2008).
Tratando-­‐se	   da	   análise	   das	   redes	   sociais,	   Aguiar	   (2007,	   p.	   5)	   afirma	   ser	   fundamental
entender	   o	   grau	   de	   centralidade	   ou	   de	   horizontalidade,	   isto	   é,	   “a	   forma	   como	   a
informação	  flui	  entre	  os	  nós	  e	  os	  graus	  de	  intercomunicação	  ou	  interações	  entre	  eles”.
Nesse	  sen]do,	  cinco	  metáforas	  são	  u]lizadas	  por	  Aguiar	  (2007,	  p.	  5-­‐8):
● árvore	   –	   modelo	   no	   qual	   a	   informação	   parte	   de	   uma	   “raiz”	   e	   se	   difunde	   ou
dissemina	  através	  de	  “ramos”,	  ou	  seja,	  processo	  comunica]vo	  que	  se	  ramifica	  até
um	  certo	  limite	  ou	  se	  desdobra	  indefinidamente;
● malha	  (ou	  trama)	  –	  representação	  mais	  simples	  de	  rede,	  composta	  por	   ligações
simétricas	   entre	   os	   “nós”.	   Pressupõe	   relações	   equidistantes	   de	   comunicação	   e
fluxos	  regulares	  de	  informação;
● teia	  –	  padrão	  de	  relações	  que	  se	  desenvolvem	  radialmente	  a	  par]r	  de	  um	  centro
“irradiador”,	  o	  qual	  distribui	  mensagens	  recebidas	  de	  qualquer	  nó	  para	  todos	  os
nós	  da	  rede;
● rizoma	   (mul]plicidade)	  –	   relações	  assimétricas	  de	  comunicação,	  desencadeadas
em	  vários	  pontos,	  simultaneamente,	  e	  de	  fluxos	  descentrados	  e	  não	  regulares	  de
informação.	  Não	  é	  possível	  iden]ficar	  um	  ponto	  “gerador”	  único;
● nós	  a]vos	  –	  aqueles	  que	  frequentemente	  tomam	  a	  inicia]va	  da	  comunicação	  ou
que	  alimentam	  a	  rede	  de	  informações	  relevantes	  com	  maior	  frequência.
De	  acordo	  com	  Castells	  (1999)	  as	  "redes	  são	  estruturas	  abertas	  capazes	  de	  expandir	  de
forma	   ilimitada,	   integrando	   novos	   nós	   desde	   que	   consigam	   comunicar-­‐se	   dentro	   da
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rede,	  ou	  seja,	  desde	  que	  compar]lhem	  os	  mesmos	  códigos	  de	  comunicação”.
No	  ambiente	  digital,	  as	  redes	  sociais	  consistem	  em	  agregações	  sociais	  organizadas	  por
temas	   específicos,	   os	   quais	   compar]lham,	   geram	   e	   disseminam	   informações	   e
conhecimento.	  Essas	  redes	  u]lizam	  intensamente	  as	  tecnologias	  digitais	  como	  meio	  de
agregação	  e	  produção	  cole]va.	  (MOURA,	  2009,	  p.	  68).
Na	   sociedade	   do	   conhecimento,	   as	   redes	   sociais	   ultrapassaram	   o	   âmbito	   acadêmico/
cienLfico,	   conquistando	   e	   ganhando	   espaço	   cada	   vez	   mais	   em	   outras	   esferas.
Observam-­‐se	  novos	  adeptos	  apenas	  pelo	  prazer	  de	   trazer	  à	   tona	  ou	  desenvolver	  uma
rede	  de	  relacionamentos	  (TOMAÉL	  et	  al.,	  2005,	  p.	  95).
Nos	  novos	  ambientes	   virtuais	  ocorre	  a	   invenção	  de	   redes	   sociais	   virtuais,	   interligando
bilhões	  de	  usuários	  pela	   internet.	  As	  redes	  sociais	  criam	  condições	  para	  o	   intercâmbio
de	  informações	  e	  conhecimentos,	  abrindo	  oportunidades	  para	  aplicações	  de	  gestão	  do
conhecimento.
	  2.3.4	  Intera_vidade
Cada	   vez	   mais	   os	   produtos	   lançados	   no	   mercado	   estão	   fazendo	   uso	   da	   chamada
intera]vidade.	   No	   entanto,	   para	   que	   se	   estabeleça	   uma	   verdadeira	   intera]vidade,	   o
usuário	  precisa	  sen]r-­‐se	  par]cipante	  da	  ação,	  além	  de	  ter	  interesse	  no	  que	  é	  oferecido
e	  colocá-­‐lo	  no	  controle.	  (TEIXEIRA,	  2005,	  p.	  58).
De	  acordo	  com	  Brand	  (1988,	  p.	  46),	  pode-­‐se	  definir	  intera]vidade	  como	  uma	  "a]vidade
mútua	   e	   simultânea	   da	   parte	   dos	   dois	   par]cipantes,	   normalmente	   trabalhando	   em
direção	  de	  um	  mesmo	  obje]vo".
A	   intera]vidade	  possui	  a	  caracterís]ca	  da	  bidirecionalidade	  do	  processo,	  onde	  o
fluxo	   se	   dá	   em	   duas	   direções.	   O	   processo	   bidirecional	   de	   um	   meio	   de
comunicação	  seria	  aquele	  onde	  os	  polos	  emissor	  e	  receptor	  são	  intercambiáveis	  e
dialogam	  entre	  si	  durante	  a	  construção	  da	  mensagem	  (MACHADO,	  1990,	  p.	  208).
Primo	  e	  Cassol	  (1999,	  p.	  7)	  afirmam	  que,
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o	   conceito	   de	   intera]vidade	   é	   de	   fundamental	   importância	   para	   o	   estudo	   da
comunicação	  mediada	  por	   computador,	  da	  educação	  à	  distância,	  da	  engenharia
de	   soWware	   e	   de	   todas	   as	   áreas	   que	   lidam	   com	  a	   interação	  homem-­‐máquina	   e
homem-­‐homem	   via	   computador.	   Porém,	   tal	   conceito	   tem	   recebido	   as	   mais
diversas	   definições,	   onde	   muitas	   delas	   têm,	   na	   verdade,	   mais	   confundido	   e
prejudicado	   a	   pesquisa	   e	   o	   desenvolvimento	   de	   interfaces	   e	   criação	   de	   cursos
mediados	  por	  computador.
Viadini	  (1995,	  p.	  154)	  explica	  que	  a	  intera]vidade	  é	  uma	  peculiaridade	  de	  alguns	  ]pos
de	   sistemas	   informa]zados	   que	   permitem	   ações	   recíprocas	   de	   modo	   paralelo	   com
outros	  usuários	  e	  em	  tempo	  real.
Por	  fim,	  Kenski	  (2002,	  p.	  258)	  diz	  que:
Interagir	   com	  o	   conhecimento	   e	   com	   as	   pessoas	   para	   aprender	   é	   fundamental.
Para	   a	   transformação	   de	   um	   determinado	   grupo	   de	   informações	   em
conhecimentos	  é	  preciso	  que	  estes	   sejam	  trabalhados,	  discu]dos,	   comunicados.
As	   trocas	   entre	   colegas,	   os	   múl]plos	   posicionamentos	   diante	   das	   informações
disponíveis,	   os	   debates	   e	   as	   análises	   crí]cas	   auxiliam	   a	   sua	   compreensão	   e
elaboração	   cogni]va.	   As	   múl]plas	   interações	   e	   trocas	   comunica]vas	   entre
parceiros	   do	   ato	   de	   aprender	   possibilitam	   que	   estes	   conhecimentos	   sejam
permanentemente	  reconstruídos	  e	  reelaborados.
	  2.3.5	  Ambientes	  de	  colaboração
A	  colaboração	  implica	  o	  trabalho	  de	  duas	  ou	  mais	  pessoas	  com	  a	  finalidade	  de	  alcançar
uma	  meta	  comum,	  porém	  respeitando	  as	  individualidades	  (PAZ	  DENNEN,	  2000).
De	  acordo	  com	  Panitz	  (1996,	  p.	  1),	  a	  colaboração	  é	  “uma	  filosofia,	  é	  um	  es]lo	  de	  vida	  e
de	   interação	   pessoal	   onde	   os	   indivíduos	   são	   responsáveis	   por	   ações,	   incluindo	   a
aprendizagem	  e	  o	  respeito	  às	  capacidades	  e	  às	  contribuições	  de	  seus	  pares”.
Para	   Holohan	   e	   Garg	   (2005,	   p.	   1),	   a	   colaboração	   realizada	   por	   intermédio	   das	   redes
sociais	   reside	   na	   interseção	   entre	   mo]vação	   e	   as	   possibilidades	   de	   interação	   e
organização	  da	   internet.	  Essas	  redes	  sociais	   favorecem	  a	  criação	  de	  grupos	  virtuais	  de
par]cipantes	  que	  cooperam	  entre	  si,	  compar]lhando	  experiências	  e	  conhecimentos.
Ressalta-­‐se	  que	  os	  ambientes	  de	  colaboração	  possuem	  um	  estreito	  relacionamento	  com
??
os	   conceitos	   da	  Web	  2.0.8	   Esses	   conceitos	   foram	  desenvolvidos	   pela	  O'Reilly	  Media	   e
pela	  MediaLive	  Interna]onal	  e	  apresentados	  para	  a	  comunidade	  cienLfica	  em	  2004.
Para	  Carneiro	  et	  al.	  (2010,	  p.	  130):
Além	  dos	  conceitos	  de	  par]cipação	  colabora]va,	  o	  termo	  agrega	  um	  conjunto	  de
prá]cas	   consagradas	   de	   desenvolvimento	   de	   sistemas	   para	   torná-­‐los
colabora]vos	  –	  tanto	  no	  seu	  uso	  quando	  na	  sua	  modificação	  –	  e	   interoperáveis,
que	  é	  o	  potencial	  de	  um	  sistema	  ser	  integrado	  a	  outro.	  Tais	  prá]cas	  consistem	  na
padronização	   dos	   bancos	   de	   dados,	   do	   transporte	   desses	   dados,	   da
documentação	   dos	   sistemas,	   das	   técnicas	   de	   engenharia	   de	   soWware	   e,
principalmente,	   na	   padronização	   das	   tecnologias	   de	   desenvolvimento	   web,
regulamentadas	  pelo	  W3C9	  (World	  Wide	  Web	  ConsorIum).
Enfim,	  a	  Web	  2.0	  tem	  repercussões	  sociais	  importantes,	  que	  potencializam	  processos	  de
trabalho	   cole]vo,	   de	   troca	   afe]va,	   de	   produção	   e	   circulação	   de	   informações,	   de
construção	  social	  de	  conhecimento	  apoiada	  pela	  informá]ca	  (PRIMO,	  2007,	  p.1).
	  2.3.6	  Repositórios	  ins_tucionais
Considerando	   o	   contexto	   universitário,	   Lynch	   (2003,	   p.	   2)	   afirma	   que	   repositório
ins]tucional	  é	  um	  conjunto	  de	  serviços	  que	  uma	  universidade	  oferece	  aos	  membros	  de
sua	   comunidade	   para	   a	   gestão	   e	   disseminação	   de	  materiais	   digitais	   criados	   por	   ela	   e
membros	  da	  sua	  comunidade.
No	  mesmo	  sen]do,	  Crow	  (2002,	  p.	  4)	  comenta	  que	  os	  repositórios	  ins]tucionais	  podem
fornecer	   um	   modelo	   complementar	   de	   publicação	   acadêmica	   existente,	   es]mulando
simultaneamente	  a	  inovação	  em	  uma	  estrutura	  nova.	  Além	  disso,	  armazenar,	  preservar,
divulgar	  e	  dar	  acesso	  à	  produção	  intelectual	  de	  uma	  comunidade	  específica.
No	  entanto,	  considera-­‐se	  mais	  relevante	  para	  este	  trabalho	  a	  abordagem	  realizada	  por
Costa	  e	  Rocha	  (2003,	  p.	  343-­‐359),	  na	  qual	  afirmam	  que	  a	  formalização	  do	  conhecimento
ocorre	  por	  diferentes	  ]pos	  de	  repositórios,	  apresentados	  a	  seguir	  no	  Quadro	  23.
8 A	  Web	  2.0	  pode	  ser	  entendida	  como	  uma	  revolução	  nos	  negócios	  da	  indústria	  da	  computação,	  causada	  pelo	  fato	  de	  a	  internet
ter	   sido	   transformada	  em	  uma	  plataforma,	  e	  um	  entendimento	  das	   regras	  para	  obter	   sucesso	  nesta	  nova	  plataforma.	  Entre
outras,	  a	  regra	  mais	  importante	  é	  desenvolver	  aplica]vos	  que	  aproveitem	  os	  efeitos	  de	  rede	  para	  se	  tornarem	  melhores	  quanto
mais	  são	  usados	  pelas	  pessoas,	  aproveitando	  a	  inteligência	  cole]va	  (O'REILLY,	  2005).
9 O	  W3C	   (World	  Wide	  Web	   ConsorIum)	   é	   um	   consórcio	   internacional	   no	   qual	   organizações	   filiadas,	   uma	   equipe	   em	   tempo
integral	  e	  o	  público	  trabalham	  juntos	  para	  desenvolver	  padrões	  para	  a	  web	  (W3C,	  2010).
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Tipos	  de	  Repositórios Caracterís_cas
Repositórios	  de
processos
armazenam	  processos	  organizacionais	  que	  serão	  apoiados	  pela
gestão	  do	  conhecimento	  da	  organização.
Repositórios	  de
ferramentas
armazenam	  ferramentas	  desenvolvidas	  para	  apoiar	  as
a]vidades	  de	  gestão	  do	  conhecimento	  (ferramentas	  de
u]lização,	  aquisição,	  disseminação,	  valoração,	  bibliotecas
digitais,	  FAQs,	  quadro	  de	  avisos).
Repositórios	  de	  dados armazenam	  informações	  sobre	  projetos	  desenvolvidos	  pela
organização,	  clientes	  e	  funcionários	  e	  processos	  de	  negócio.
Repositórios	  de
documentos
armazenam	  propostas,	  planos	  de	  projetos,	  planos	  de	  qualidade
e	  outros	  documentos	  oficiais	  da	  empresa.
Repositórios	  de
melhores	  prá]cas
armazenam	  conhecimento	  capturado	  dos	  melhores	  processos
de	  trabalho	  da	  organização.
Quadro	  23	  –	  Tipos	  de	  repositórios	  de	  conhecimento
                   Fonte: Adaptado de Costa; Rocha (2003, p. 343-359).
Por	   fim,	   e	   não	  menos	   importante,	   destaca-­‐se	   a	   abordagem	   com	   foco	   empresarial	   de
Davenport	  e	  Prusak	  (1998,	  p.	  176),	  a	  qual	  considera	  três	  ]pos	  básicos	  de	  repositório	  de
conhecimento:
● conhecimento	  externo	  –	  por	  exemplo,	  inteligência	  compe]]va;
● conhecimento	   interno	   estruturado	   –	   por	   exemplo,	   relatórios	   de	   pesquisa,
materiais	  e	  métodos	  de	  markeIng	  orientado	  para	  produtos;
● conhecimento	   interno	   informal	   –	   por	   exemplo,	   bancos	   de	   dados	   de	   discussão
repletos	  de	  know-­‐how,	  também	  chamados	  de	  lições	  aprendidas.
	  2.3.7	  Comunidades	  de	  prá_ca
Encontra-­‐se	  na	  literatura	  uma	  série	  de	  definições	  a	  respeito	  de	  comunidades	  de	  prá]ca
–	   community	   of	   pracIce	   (CoP);	   no	   entanto,	   o	   autor	   que	   mais	   tem	   desenvolvido	   o
conceito	  é	  E]enne	  Wenger.10	  Considerado	  um	  dos	  principais	  especialistas	  na	  aplicação
10 E]enne	  C.	  Wenger	  –	  nascido	  em	  1952,	  é	  um	  teórico	  e	  pra]cante	  de	  ensino,	  mais	  conhecido	  por	  sua	  formulação	  (com	  Jean	  Lave)
da	  teoria	  da	  cognição	  situada	  e	  seus	  trabalhos	  mais	  recentes	  no	  domínio	  das	  comunidades	  de	  prá]ca.
??
da	  ideia,	  trabalha	  o	  desenvolvimento	  da	  inteligência	  dentro	  de	  grupos	  de	  pessoas	  com
experiências	  semelhantes	  (FIGALLO,	  RHINE,	  2002,	  p.	  48).
Segundo	  Wenger	   (2006,	  p.	   1)	   “as	   comunidades	  de	  prá]ca	   são	  grupos	  de	  pessoas	  que
compar]lham	  um	   interesse	  ou	  paixão	  por	  alguma	  coisa	  que	  eles	   fazem	  e	  aprendem	  a
fazê-­‐lo	  melhor	  ao	  interagirem	  regularmente”.
Uma	  comunidade	  de	  prá]ca	  é	  diferente	  de	  uma	  comunidade	  de	  interesses	  ou	  de	  uma
comunidade	   geográfica.	   Geralmente	   se	   desenvolvem	   em	   torno	   de	   coisas	   que
interessam	  às	  pessoas	  e	   também	  se	  movem	  por	  diferentes	   fases	  de	  desenvolvimento,
caracterizado	  por	  diferentes	  níveis	  de	  interação	  entre	  os	  membros	  e	  os	  diferentes	  ]pos
de	  a]vidades.	  Para	  esse	  autor,	   a	   comunidade	  de	  prá]ca	  define-­‐se	  em	   três	  dimensões
(WENGER,	  1998,	  p.	  1):
a) o	   que	   é	   –	   o	   seu	   empreendimento	   conjunto	   tal	   como	   é	   entendido	   e
con]nuamente	  renegociado	  pelos	  seus	  membros;
b) como	   funciona	   –	   um	   compromisso	  mútuo	   pelo	   qual	   os	  membros	   se	   unem	   em
uma	  en]dade	  social;
c) qual	   a	   capacidade	   de	   produção	   –	   o	   repertório	   compar]lhado	   de	   recursos
(ro]nas,	  sensibilidades,	  artefatos,	  vocabulário,	  es]lo,	  etc.)	  que	  os	  membros	  têm
desenvolvido	  ao	  longo	  do	  tempo.
A	  comunidade	  de	  prá]ca	  é	  um	  termo	  rela]vamente	  recente	  e	  seu	  conceito	  proporciona
uma	  perspec]va	  para	  conhecer	  e	  aprender.	  Um	  número	  cada	  vez	  maior	  de	  pessoas	  e
organizações	  de	  vários	  setores	  estão	  se	  concentrando	  em	  comunidades	  de	  prá]ca	  como
uma	  maneira	  de	  melhorar	  seu	  desempenho.
Comunidades	   de	   prá]ca	   são	   um	   ]po	   específico	   de	   comunidade.	   Elas	   estão
focadas	   em	   um	   domínio	   de	   conhecimento	   e	   ao	   longo	   do	   tempo	   acumulam
experiência	   neste	  domínio.	   Elas	   desenvolvem	   suas	  prá]cas	   comuns,	   interagindo
em	   torno	   de	   problemas,	   soluções	   e	   ideias,	   e	   construindo	   uma	   base	   comum	   de
conhecimentos	  (WENGER,	  2001,	  p.	  1).
??
Ainda	  sobre	  o	  assunto,	  Wenger	  (2006,	  p.	  1)	  afirma	  que,
novas	  tecnologias	  como	  a	  internet	  tem	  alargado	  o	  alcance	  das	  nossas	  interações
além	   dos	   limites	   geográficos	   das	   comunidades	   tradicionais,	   mas	   o	   aumento	   do
fluxo	  de	  informação	  não	  exclui	  a	  necessidade	  para	  a	  comunidade.	  Na	  verdade,	  ele
amplia	  as	  possibilidades	  para	  a	  comunidade	  e	  pede	  novos	  ]pos	  de	  comunidades
baseadas	  em	  prá]cas	  compar]lhadas.
Considerando	   outros	   autores,	   Lama	   (2006,	   p.	   107)	   afirma	   que	   “as	   comunidades	   de
prá]ca,	   são	   formais,	   e	   cada	   vez	  mais	   virtuais,	   criando	   grupos	  de	   indivíduos	   e	   equipes
com	  caracterís]cas,	  interesses	  e	  necessidades	  semelhantes”.	  
Gerenciar	   as	   redes	   de	   conhecimento	   das	   comunidades	   de	   prá]ca,	   formal	   ou
informal,	   seria	   muito	   mais	   di_cil	   sem	   a	   tecnologia.	   […]	   As	   tecnologias	   de
colaboração	   permitem	   que	   as	   pessoas	   par]cipem	   de	   forma	   assíncrona,
contribuindo	  para	  o	  grupo	  em	  um	  momento	  de	  sua	  própria	  escolha	  e,	  quando	  tal
se	   jus]fique,	   sincronicamente,	   em	   teleconferência	   virtual	   ou	   conferências	   web.
Muitas	  das	   ferramentas	   tecnológicas	  contribuem	  com	  outro	   importante	  aspecto
de	   comunidade:	   a	   captura	   e	   arquivamento	   dos	   trabalhos,	   grupo	   de	   discussões,
documentos,	  produtos	  de	  trabalho	  e	  outras	  formas	  (LAMA,	  2006,	  p.	  159).	  
As	  comunidades	  de	  prá]ca	  são	  uma	  forma	  organizada	  de	  implementação	  da	  gestão	  do
conhecimento,	   aprendizagem	   e	   transferência.	   Permitem	   criar	   uma	   codificação	   e
personalização	  de	  canais	  para	  distribuir	  o	  conhecimento	  e	  apoio	  à	  aprendizagem	  dentro
e	   entre	   organizações	   e	   entre	   indivíduos	   internos	   e	   externos	   a	   uma	   organização
par]cular	  (COAKES;	  CLARKE,	  2006,	  p.	  22).
Existe	   uma	   variedade	   de	   mo]vações	   para	   a	   par]cipação	   de	   profissionais	   nas
comunidades	  de	  prá]ca,	   incluindo	   retornos	   tangíveis	   e	   intangíveis,	   e	   interação	   com	  a
própria	  comunidade	  (WASKO;	  FARAJ,	  2000).
Destaca-­‐se	   que	   o	   conceito	   de	   comunidade	   de	   prá]ca	   também	   pode	   ser	   aplicado	   na
educação,	  uma	  vez	  que	  as	  primeiras	  aplicações	  de	  comunidades	  de	  prá]ca	  têm	  ocorrido
na	  formação	  de	  professores	  e	  na	  prestação	  de	  serviços	  isolados.	  Entretanto,	  nas	  escolas,
alterar	   a	   teoria	   de	   aprendizagem	   é	   uma	   transformação	  muito	  mais	   profunda	   e	   pode
levar	  mais	  tempo	  (WENGER,	  2006).
??
	  2.3.8	  Considerações	  finais
A	   informação	   e	   o	   conhecimento	   são	   considerados	   cada	   vez	   mais	   essenciais	   para
viabilizar	   e	   es]mular	   a	   inovação,	   tanto	   nos	  meios	   acadêmicos	   quanto	   profissionais.	   A
nova	  sociedade	  da	  informação	  transforma	  simples	  receptores	  em	  emissores	  e	  difusores
de	  conhecimento.
As	   tendências	   apresentadas	   neste	   capítulo	   evidenciam	   uma	   caminhada	   para	   soluções
cada	   vez	   mais	   colabora]vas,	   com	   espaços	   dinâmicos	   e	   intera]vos.	   Além	   disso,	   o
conceito	  de	  virtualidade	  torna-­‐se	  cada	  vez	  mais	  presente	  nas	  ro]nas	  da	  sociedade.
Diante	   do	   contexto	   do	   problema	   da	   pesquisa	   e	   do	   referencial	   teórico	   sobre	   os
programas	   de	   pós-­‐graduação	   e	   a	   gestão	   do	   conhecimento,	   considera-­‐se	   que	   as
tendências	  tecnológicas	  apresentadas	  neste	  capítulo	  servem	  de	  ponto	  de	  par]da	  para	  a
concepção	  e	  implementação	  da	  plataforma.
??
	  3	  	  PROCEDIMENTOS	  METODOLÓGICOS
Uma	  pesquisa	  é	  um	  processo	  sistemá]co	  de	  construção	  do	  conhecimento,	  o	  qual	  busca
gerar	  novos	  conhecimentos	  ou	  reforçar/discordar	  de	  algum	  conhecimento	  preexistente.
A	   metodologia	   cienLfica	   deve	   ser,	   por	   indução,	   um	   conjunto	   de	   procedimentos	   que
u]lizamos	   no	   mundo	   cienLfico	   sempre	   que	   desejamos	   alcançar	   obje]vos	   e	   soluções
específicas	  desse	  próprio	  mundo	  (MATTAR,	  2008).
O	   delineamento	   da	   pesquisa	   representa	   os	   procedimentos	   pelos	   quais	   a	   pesquisa	   é
realizada,	   que	   conforme	   Kerlinger	   (1980,	   p.	   94)	   “focaliza	   a	   maneira	   pela	   qual	   um
problema	  de	  pesquisa	  é	  conceituado	  e	  colocado	  em	  uma	  estrutura	  que	  se	  torna	  um	  guia
para	  a	  experimentação,	  coleta	  de	  dados	  e	  análise”.
O	  método	  é	  um	  procedimento	  adequado	  para	  estudar	  ou	  explicar	  determinado
problema.	   Para	   esse	   estudo	   ou	   explicação	   faz-­‐se	   necessária	   a	   u]lização	   de
técnicas,	   visando	   a]ngir	   os	   obje]vos	   preestabelecidos.	   Em	   outras	   palavras,	   o
método	  é	  o	  caminho	  que	  se	  deve	  percorrer	  para	  consecução	  de	  nossos	  obje]vos.
(OLIVEIRA,	  2007,	  p.	  48).
De	  acordo	  com	  Galliano	  (1986,	  p.	  6),	  “método	  é	  o	  conjunto	  de	  etapas,	  ordenadamente
dispostas,	  a	  serem	  vencidas	  na	   inves]gação	  da	  verdade,	  no	  estudo	  de	  uma	  ciência	  ou
para	  alcançar	  determinado	  fim”.
Dessa	  forma,	  este	  capítulo	  apresenta	  a	  definição	  metodológica	  da	  pesquisa,	  seguida	  de
suas	  etapas	  e	  instrumentos	  de	  coleta	  e	  análise	  de	  dados.
	  3.1	  	  DEFINIÇÃO	  METODOLÓGICA
Considerando	   a	   natureza	   do	   problema	   inves]gado,	   o	   presente	   trabalho	   consiste	   em
uma	   pesquisa	   aplicada,	   pois	   busca	   alcançar	   resultados	   que	   possam	   ser	   u]lizados	   na
solução	  de	  problemas	  que	  ocorrem	  na	  realidade	  (MARCONI;	  LAKATOS,	  2007,	  p.	  20).
Do	   ponto	   de	   vista	   de	   seus	   obje]vos,	   este	   trabalho	   é	   classificado	   como	  uma	   pesquisa
exploratória,	  pois	  visa	  proporcionar	  maior	  familiaridade	  com	  o	  objeto	  de	  estudo.
??
Pesquisa	  Exploratória:	  visa	  proporcionar	  maior	  familiaridade	  com	  o	  problema	  com
vistas	   a	   torná-­‐lo	   explícito	   ou	   a	   construir	   hipóteses.	   Envolve	   levantamento
bibliográfico;	   entrevistas	   com	   pessoas	   que	   ]veram	   experiências	   prá]cas	   com	   o
problema	   pesquisado;	   análise	   de	   exemplos	   que	   es]mulem	   a	   compreensão.
Assume,	  em	  geral,	  as	   formas	  de	  Pesquisas	  Bibliográficas	  e	  Estudos	  de	  Caso	   (GIL,
1999).
Caracteriza-­‐se	  como	  um	  estudo	  teórico-­‐empírico,	  na	  medida	  em	  que	  u]liza	  tanto	  dados
oriundos	  de	  pesquisa	  bibliográfica	  (secundários)	  quanto	  dados	  oriundos	  de	  pesquisa	  de
campo	  (primários).
Os	  dados	  secundários	  são	  aqueles	  que	  já	  foram	  coletados,	  tabulados,	  ordenados
e,	  às	  vezes,	  até	  analisados,	  com	  propósitos	  outros	  ao	  de	  atender	  às	  necessidades
da	   pesquisa	   em	   andamento,	   e	   que	   estão	   catalogados	   à	   disposição	   dos
interessados.	  […]	  Os	  dados	  primários	  são	  aqueles	  que	  não	  foram	  antes	  coletados,
estando	  ainda	  em	  posse	  dos	  pesquisadores,	  e	  que	  são	  coletados	  com	  o	  propósito
de	   atender	   às	   necessidades	   específicas	   da	   pesquisa	   em	   andamento.	   (MATTAR,
1996).
-­‐	   Técnicas	   de	   coleta	   de	   dados	   secundário:	   são	   os	   dados	   que	   já	   se	   encontram
disponíveis,	  pois	  já	  foram	  objeto	  de	  estudo	  e	  análise	  (livros,	  teses,	  CDs,	  etc.)
-­‐	   Técnicas	   de	   coleta	   de	   dados	   primários:	   são	   as	   técnicas	   para	   coleta	   daqueles
dados	   diretamente	   na	   fonte,	   ou	   que	   ainda	   não	   sofreram	   estudo	   e	   análise.
(HEERDT;	  LEONEL,	  2007,	  p.	  48).
Assim,	  a	  pesquisa	  é	  classificada	  em	  dois	  grupos	  de	  procedimentos	  técnicos:	  no	  primeiro
grupo	   estão	   as	   pesquisas	   bibliográficas	   e	   documentais;	   no	   segundo	   grupo	   estão	   o
levantamento	  e	  a	  pesquisa	  de	  campo.
As	   pesquisas	   “bibliográficas	   e	   documentais”	   são	   fundamentais	   para	   conhecer	   as
principais	   contribuições	   teóricas	   sobre	   retenção	   e	   disseminação	  do	   conhecimento	   em
programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.
Pesquisa	  bibliográfica	  é	  aquela	  que	  se	  desenvolve	  tentando	  explicar	  um	  problema
a	   par]r	   das	   teorias	   publicadas	   em	   diversos	   ]pos	   de	   fontes:	   livros,	   ar]gos,
manuais,	  enciclopédias,	  anais,	  meios	  eletrônicos,	  etc.,	  cons]tuído	  principalmente
de	  livros	  e	  ar]gos	  cienLficos	  (HEERDT;	  LEONEL,	  2007,	  p.	  67);
A	  pesquisa	  documental	  assemelha-­‐se	  muito	  com	  a	  pesquisa	  bibliográfica.	  Ambas
adotam	   o	   mesmo	   procedimento	   na	   coleta	   de	   dados.	   A	   diferença	   está,
essencialmente,	   no	   ]po	   de	   fonte	   que	   cada	   uma	   u]liza.	   Enquanto	   a	   pesquisa
documental	   u]liza	   fontes	   primárias,	   a	   pesquisa	   bibliográfica	   u]liza	   fontes
secundárias	  (HEERDT;	  LEONEL,	  2007,	  p.	  75).
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Por	  intermédio	  desses	  dois	  ]pos	  de	  pesquisa,	  é	  ampliado	  o	  grau	  de	  conhecimento	  sobre
programas	  de	  pós-­‐graduação	  e	  sobre	  gestão	  do	  conhecimento,	  propiciando	  uma	  melhor
compreensão	  e	  delimitação	  do	  problema	  de	  pesquisa.	  Também	  servem	  para	  dominar	  o
conhecimento	   disponível	   u]lizado	   como	   fundamentação	   na	   concepção	   da	   plataforma
para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento.
Na	   pesquisa	   do	   ]po	   “levantamento”	   são	   coletadas	   e	   analisadas	   as	   caracterís]cas	   de
uma	  determinada	  população.	  De	  acordo	  com	  Gil	  (2002,	  p.	  30),	  caracterizam-­‐se	  pela
[...]	   interrogação	   direta	   das	   pessoas	   cujo	   comportamento	   se	   deseja	   conhecer.
Basicamente,	  procede-­‐se	  à	  solicitação	  de	  informações	  a	  um	  grupo	  significa]vo	  de
pessoas	   acerca	   do	   problema	   estudado	   para,	   em	   seguida,	   mediante	   análise
quan]ta]va,	  obterem-­‐se	  as	  conclusões	  correspondentes	  aos	  dados	  coletados.
Por	   meio	   dessa	   pesquisa	   é	   iden]ficado,	   in	   loco,	   o	   contexto	   dos	   programas	   de	   pós-­‐
graduação,	   levantando	   seus	   obje]vos,	   suas	   estruturas	   pedagógica,	   tecnológica	   e
administra]va,	  seus	  atores	  ins]tucionais	  e	  suas	  necessidades.
Já	   a	   pesquisa	   de	   campo	   parte	   da	   construção	   de	   um	   modelo	   da	   realidade,	   sendo
definido,	   entre	   outros	   parâmetros,	   o	   campo	  da	   pesquisa,	   as	   formas	   de	   acesso	   a	   esse
campo	  e	  os	  par]cipantes.	  Também	  são	  determinados	  os	  meios	  de	  coleta	  e	  análise	  de
dados	  (MATTAR,	  2008,	  p.	  168).	  
[…]	   é	   um	   ]po	   de	   pesquisa	   que	   procura	   o	   aprofundamento	   de	   uma	   realidade
específica.	  É	  basicamente	  realizado	  por	  meio	  da	  observação	  direta	  das	  a]vidades
do	  grupo	  estudado	  e	  de	  entrevistas	  com	  informantes	  que	  captam	  as	  explicações	  e
interpretações	  do	  que	  ocorre	  naquela	  realidade	  (HEERDT;	  LEONEL,	  2007,	  p.	  83).
Por	   intermédio	   da	   pesquisa	   de	   campo,	   é	   analisada	   em	   profundidade	   a	   realidade
específica;	  no	  caso,	  são	  realizadas	  a	  implementação	  do	  protó]po,	  a	  implantação	  piloto	  e
avaliação	   da	   plataforma	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   por	   um
programa	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.
Com	  relação	  à	  abordagem	  do	  problema,	  este	  trabalho	  é	  classificado	  como	  uma	  pesquisa
quali-­‐quan]ta]va,	   visto	   que	   são	   u]lizadas	   tanto	   amostras	   qualita]vas	   nas	   etapas	   de
levantamento	  e	  avaliação,	  quanto	  amostras	  quan]ta]vas	  ob]das	  diretamente	  da	  base
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de	  dados	  da	  implantação	  piloto	  do	  protó]po	  da	  plataforma.
[...]	  pesquisa	  qualita]va	  –	  considera	  que	  há	  uma	  relação	  dinâmica	  entre	  o	  mundo
real	   e	   o	   sujeito,	   isto	   é,	   um	   vínculo	   indissociável	   entre	   o	   mundo	   obje]vo	   e	   a
subje]vidade	  do	  sujeito	  que	  não	  pode	  ser	  traduzido	  em	  números.	  A	  interpretação
dos	  fenômenos	  e	  a	  atribuição	  de	  significados	  são	  básicas	  no	  processo	  de	  pesquisa
qualita]va.	   Não	   requer	   o	   uso	   de	   métodos	   e	   técnicas	   estaLs]cas.	   O	   ambiente
natural	   é	   a	   fonte	   direta	   para	   coleta	   de	   dados	   e	   o	   pesquisador	   é	   o	   instrumento
chave.	   É	   descri]va.	   Os	   pesquisadores	   tendem	   a	   analisar	   seus	   dados
indu]vamente.	   O	   processo	   e	   seu	   significado	   são	   os	   focos	   principais	   de
abordagem.	  (SILVA;	  MENEZES,	  2001,	  p.	  20).
[…]	  pesquisa	  quan]ta]va	  –	  tenta-­‐se	  obter	  um	  controle	  máximo	  sobre	  o	  contexto,
inclusive	  produzindo	  ambientes	  ar]ficiais	  com	  o	  obje]vo	  de	  reduzir	  ou	  eliminar	  a
interferência	   de	   variáveis	   interferentes	   e	   irrelevantes.	   Entre	   as	   variáveis
irrelevantes	   e	   potencialmente	   interferentes,	   incluem-­‐se	   tanto	   atributos	   do
pesquisador,	  por	  exemplo,	  seus	  valores,	  quanto	  variáveis	  contextuais	  ou	  atributos
do	   objeto	   de	   estudo	   que	   "não	   interessam"	   naquele	   momento	   da	   pesquisa
(GÜNTHER,	  2006,	  p.	  203).
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Quadro	  24	  –	  Resumo	  da	  estrutura	  metodológica	  da	  pesquisa
                             Fonte: Elaborado pelo autor
	  3.2	  	  ETAPAS	  DA	  PESQUISA
A	  pesquisa	  é	  desenvolvida	  em	  cinco	  etapas,	  conforme	  apresentadas	  na	  Figura	  8:
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  Figura 8 – Etapas da pesquisa
                                         Fonte: Elaborada pelo autor
Os	  períodos	  de	  realização	  das	  etapas	  são:
● pesquisa	  bibliográfica	  e	  documental:	   realizada	  entre	  março	  de	  2007	  à	   fevereiro
de	  2011;
● levantamento:	  realizado	  nos	  meses	  de	  agosto	  e	  setembro	  de	  2007;
● concepção	  da	  plataforma:	  realizada	  nos	  meses	  de	  outubro	  e	  novembro	  de	  2007;
● protó]po	  e	  implantação	  piloto	  (realizados	  em	  três	  fases	  dis]ntas):
• prospecção	  tecnológica:	  realizada	  no	  mês	  de	  novembro	  de	  2007;
• implementação	   do	   protó]po:	   realizada	   entre	   dezembro	   de	   2007	   e
fevereiro	  de	  2008;
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• implantação	  piloto:	  realizada	  entre	  março	  de	  2008	  e	  dezembro	  de	  2010;
● avaliação	  da	  plataforma:	  realizada	  entre	  dezembro	  de	  2010	  e	  fevereiro	  de	  2011.
Na	   sequência	   são	   apresentadas	   as	   especificidades	   de	   cada	   uma	   das	   cinco	   etapas	   da
pesquisa.
	  3.2.1	  Primeira	  etapa:	  pesquisa	  bibliográfica	  e	  documental
Na	   primeira	   etapa,	   referente	   à	   pesquisa	   bibliográfica	   e	   documental,	   realizaram-­‐se
estudos	   sobre	   as	   estruturas	   dos	   programas	   de	   pós-­‐graduação,	   em	   especial	   os	   stricto
sensu,	  sobre	  gestão	  do	  conhecimento	  e	  sobre	  tendências	  tecnológicas	  potencialmente
aplicáveis	  para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento.
Também	   pesquisou-­‐se	   sobre	   propostas	   e	   modelos	   para	   gestão	   do	   conhecimento	   em
programas	  de	  pós-­‐graduação.	  As	  pesquisas	  foram	  realizadas	  nas	  bases	  de	  dados	  Scopus
e	   Web	   of	   Science,	   considerando	   o	   período	   entre	   os	   anos	   de	   2008	   e	   2010,	   com	   a
combinação	   das	   palavras-­‐chave	   “higher	   educaIon”,	   “knowledge	   management”,
“postgraduaIon”	  e	  “postgraduate”,	  em	  todas	  as	  áreas	  de	  concentração.
Sobre	   as	   tendências	   tecnológicas,	   de	   alguma	   forma	   vinculadas	   com	   redes	   sociais	   ou
aplicadas	   à	   gestão	   do	   conhecimento,	   realizaram-­‐se	   pesquisas	   nas	   bases	   de	   dados
Scopus	  e	  Web	  of	  Science	  com	  as	  palavras-­‐chave	  “knowledge	  management”,	  “model”	  e
“social	   network”	   considerando	   os	   anos	   de	   2005	   até	   2010.	   Também	   se	   efetuaram
pesquisas	  com	  as	  palavras-­‐chave	  “knowledge	  management	  model”	  e	  “postgraduate”.
Num	  úl]mo	  foco	  de	  estudos	  nessas	  bases,	  realizou-­‐se	  a	  pesquisa	  com	  as	  palavras-­‐chave
“knowledge	   management	   model”	   e	   “postgraduate”,	   considerando	   todos	   os	   anos	   de
publicação	  até	  2010.
Realizaram-­‐se	   ainda	   pesquisas	   no	   acervo	   de	   teses	   e	   dissertações	   da	   Biblioteca
Universitária	  da	  Universidade	  Federal	  de	  Santa	  Catarina,	  nas	  bases	  de	  dados	  da	  CAPES,
na	  base	  de	  dados	  SciELO	  (ScienIfic	  Electronic	  Library	  On-­‐line)	  e	  nas	  demais	  referências
bibliográficas	  citadas	  neste	  trabalho.
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No	   aspecto	   legal,	   realizaram-­‐se	   diversas	   pesquisas	   no	   “Portal	   Legislação”	   do	   Senado
Federal	  e	  no	  portal	  “e-­‐MEC”	  do	  Ministério	  da	  Educação,	  especialmente	  na	  ferramenta
“MEC	  LEGIS”	  que	  apresenta	  as	  normas	  sobre	  o	  Ensino	  Superior	  no	  Brasil.
Finalmente,	   destaca-­‐se	   que	   consultou-­‐se	   um	   grande	   volume	   de	   informações,
regulamentos,	  relatórios	  e	  dados	  estaLs]cos	  disponíveis	  no	   website	  da	  CAPES	  e	  em	  sua
ferramenta	  de	  dados	  georreferencial	  “GeoCapes”.
	  3.2.2	  Segunda	  etapa:	  levantamento
Na	   segunda	   etapa	   desta	   pesquisa	   efetuou-­‐se	   o	   levantamento	   de	   campo,	   obje]vando
iden]ficar	   a	   demanda	   inicial	   do	   corpo	   docente,	   corpo	   discente	   e	   secretaria	   de	   um
programa	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.
Com	   essa	   a]vidade,	   iden]ficou-­‐se,	   na	   prá]ca,	   o	   contexto	   de	   um	   programa	   de	   pós-­‐
graduação	   bem	   como	   mapearam-­‐se	   os	   seus	   obje]vos,	   suas	   estruturas	   pedagógica,
tecnológica	  e	  administra]va,	  seus	  atores	  ins]tucionais	  e	  suas	  necessidades,	  mediante	  o
uso	  de	  quatro	  técnicas	  de	  pesquisa:	  observações,	  entrevistas,	  ques]onários	  e	  reuniões
com	  os	  stakeholders.11
As	  observações	  ocorreram	  durante	  dois	   períodos	  de	  duas	  horas	  nas	  dependências	   da
secretaria	  e	  durante	  quatro	  períodos	  de	  uma	  hora	  nos	  laboratórios	  de	  computadores	  do
programa	  de	  pós-­‐graduação	  escolhido	  para	  pesquisa.
As	  entrevistas	  foram	  aplicadas	  aos	  professores	  e	  funcionários	  da	  secretaria,	  abordando
cinco	  temas	  principais,	  guiadas	  por	  um	  roteiro	  com	  um	  total	  de	   23	  perguntas,	  conforme
apresentado	   no	   Apêndice	   A.	   Destaca-­‐se	   que	   todas	   as	   entrevistas	   foram	   gravadas	   em
áudio	  e	  posteriormente	  transcritas	  e	  documentadas	  na	  estrutura	  do	  roteiro.
Os	  ques]onários	  foram	  aplicados	  num	  grupo	  de	  alunos	  do	  programa	  de	  pós-­‐graduação,
abordando	   três	   temas	   principais	   e	   contendo	   um	   total	   de	   nove	   perguntas,	   conforme
11 Stakeholder	  –	  termo	  usado	  em	  diversas	  áreas	  como	  administração	  e	  arquitetura	  de	   soWware	  referente	  às	  partes	  interessadas
ou	   interveniente.	   De	   maneira	   mais	   ampla,	   compreende	   todos	   os	   envolvidos	   em	   um	   processo	   que	   pode	   ser	   de	   caráter
temporário	  ou	  duradouro.
???
apresentado	  no	  Apêndice	  B.
Por	  fim,	  realizaram-­‐se	  três	  reuniões	  presenciais	  nas	  dependências	  do	  programa	  de	  pós-­‐
graduação	  PPEGC/UFSC.	  O	  primeiro	  encontro	   realizou-­‐se	  com	  oito	  membros	  do	  corpo
docente	  e	  os	  outros	  dois	  encontros,	  apenas	  com	  os	  coordenadores	  do	  programa.
	  3.2.3	  Terceira	  etapa:	  concepção	  da	  plataforma
De	  posse	  das	  informações	  ob]das	  na	  primeira	  e	  segunda	  etapa,	  ou	  seja,	  dos	  resultados
das	   pesquisas	   bibliográfica	   e	   documental	   e	   das	   informações	   ob]das	   com	   o
levantamento	   de	   campo,	   a	   terceira	   compreendeu	   a	   concepção	   da	   plataforma
tecnológica	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐
graduação	  stricto	  sensu.
A	   concepção	   realizou-­‐se	   em	   duas	   fases:	   “especificação	   do	   modelo	   conceitual”	   e
“especificação	  de	  requisitos”.
A	   especificação	   do	  modelo	   conceitual	   propôs,	   em	   nível	  macro,	   as	   funcionalidades	   da
estrutura,	   apresentando	   as	   definições	   em	   termos	   de	   conceitos,	   fluxos	   de	   trabalho	   e
intera]vidade.
A	   especificação	   de	   requisitos	   definiu	   o	   detalhamento	   de	   cada	   funcionalidade	   da
plataforma	  tecnológica	  proposta,	  apresentando	  as	  interfaces	  de	  navegação	  e	  as	  regras
de	  negócio.
	  3.2.4	  Quarta	  etapa:	  protó_po	  e	  implantação	  piloto
A	  quarta	  etapa	  realizou-­‐se	  em	  três	  fases	  dis]ntas:
● prospecção	  tecnológica;
● implementação	  do	  protó]po;
● implantação	  piloto;
Na	  primeira	  fase,	  denominada	  prospecção	  tecnológica,	  efetuou-­‐se	  o	  levantamento	  das
possíveis	   tecnologias	   a	   serem	   u]lizadas	   como	   plataforma	   base	   no	   desenvolvimento
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técnico,	   ou	   seja,	   estudos	   sobre	   content	   management	   system	   (CMS)	   –	   sistema	   de
gerenciamento	  de	  conteúdo.
Na	   segunda	   fase,	   denominada	   implementação	   do	   protó]po,	   desenvolveram-­‐se	   as
funcionalidades	   importantes	   para	   avaliar	   a	   concepção	   proposta.	   Nesse	   sen]do,
realizaram-­‐se	  a	  inclusão	  e	  customização	  de	  módulos	  do	  CMS	  escolhido	  e	  criaram-­‐se	  as
interfaces	  gráficas.
Na	   terceira	   e	   úl]ma	   fase	   dessa	   etapa,	   denominada	   implantação	   piloto,	   realizou-­‐se	   a
instalação	   do	   protó]po	   na	   infraestrutura	   do	   PPEGC/UFSC,	   a	   criação	   de	   disciplinas	   e
contas	   de	   usuários,	   a	   capacitação	   do	   corpo	   discente	   e	   docente,	   a	   disponibilização	   de
suporte	  técnico	  e	  o	  acompanhamento	  geral	  das	  informações	  e	  uso	  da	  plataforma.
	  3.2.5	  Quinta	  etapa:	  avaliação
Na	   quinta	   e	   úl]ma	   etapa	   deste	   trabalho	   realizou-­‐se	   a	   avaliação	   da	   plataforma
tecnológica	  para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento,	  por	  intermédio	  da	  análise
dos	  dados	  e	  informações	  oriundas	  da	  implantação	  piloto	  no	  PPEGC/UFSC.
Procedeu-­‐se	   a	   avaliação	   com	   o	   apoio	   de	   uma	  matriz,	   a	   qual	   considerou	   os	   obje]vos
propostos	   inicialmente	   e	   a	   consistência	   teórica	   adotada	   na	   concepção	   da	   plataforma
tecnológica.	   Para	   compor	   essa	   matriz	   de	   apoio	   u]lizaram-­‐se	   informações	   ob]das	   a
par]r	  de	  três	  fontes	  de	  dados:
a) extração	   do	   banco	   de	   dados	   da	   implantação	   piloto	   –	   dados	   estaLs]cos,
correspondentes	  a	   todo	  o	  período	   da	   implantação	   piloto,	  ob]dos	  por	   consultas
realizadas	  diretamente	  no	  banco	  de	  dados	   (por	  exemplo:	  quan]dade	  e	  ]pos	  de
par]cipantes,	  quan]dade	  e	  ]pos	  de	  documentos	  postados,	  quan]dade	  e	  ]pos	  de
comunidades	  criadas,	  etc.);
b) sistema	  de	  controle	  estabs_co	  de	  acesso	  –	  dados	  estaLs]cos,	  correspondente	  a
todo	   período	   de	   implantação	   piloto,	   ob]dos	   por	   intermédio	   do	   serviço	   on-­‐line
denominado	   “Google	   Analy]cs”	   (por	   exemplo:	   quan]dade	   de	   acessos,
distribuição	  de	  acessos,	  sazonalidades	  de	  acesso,	  etc.);
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c) ques_onário	  de	  avaliação	  aplicado	  ao	  corpo	  docente	   (Apêndice	  C)	  –	  composto
por	  12	  perguntas	  obje]vas,	   levantadas	  após	  o	  período	  da	  implantação	  piloto,	  as
quais	   visavam	   iden]ficar	   a	   opinião	   do	   corpo	   docente	   sobre	   as	   funcionalidades
disponibilizadas	   pelo	   protó]po	  da	   plataforma,	   bem	   como	  mapear	   sugestões	   de
melhorias.
???
	  4	  	  LEVANTAMENTO
Este	   capítulo	   tem	   por	   finalidade	   entender	   o	   contexto	   de	   um	   programa	   de	   pós-­‐
graduação	   stricto	   sensu	   bem	   como	   iden]ficar	   a	   demanda	   de	   seu	   respec]vo	   corpo
docente,	   corpo	   discente	   e	   secretaria	   com	   relação	   à	   gestão	   do	   conhecimento.	   Os
resultado	   ob]dos,	   juntamente	   com	   as	   pesquisas	   teóricas,	   servem	   de	   base	   para
concepção	  da	  plataforma	  tecnológica.
	  4.1	  	  IDENTIFICAÇÃO	  DA	  AMOSTRA
O	  levantamento,	  realizado	  durante	  os	  meses	  de	  agosto	  e	  setembro	  de	  2007,	  ocorreu	  no
Programa	  de	  Pós-­‐Graduação	  em	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento	  da	  Universidade
Federal	   de	   Santa	   Catarina	   (PPEGC/UFSC),	   localizado	   no	   Centro	   Tecnológico	   (CTC)	   do
Campus	  Universitário	  da	  UFSC,	  no	  bairro	  Trindade,	  Florianópolis/Santa	  Catarina.
Considera-­‐se,	  na	  escolha	  dessa	  amostra,	  o	  fato	  de	  o	  PPEGC/UFSC	  possuir	  um	  caráter	  de
interdisciplinaridade	   e	   conter	   áreas	   de	   concentração	   relacionadas	   com	   o	   objeto	   de
estudo	  desta	  tese.
Além	  disso,	  é	  considerado	  relevante	  o	  fato	  de	  o	  PPEGC/UFSC	  oferecer	  cursos	  nos	  dois
níveis	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu,	  ou	  seja,	  de	  mestrado	  e	  doutorado.
Faz	  parte	  da	  amostra	  a	  totalidade	  dos	  funcionários	  constantes	  no	  quadro	  administra]vo
do	  PPEGC/UFSC,	  além	  de	  docentes	  e	  discentes	  a]vos	  no	  programa.
A	  amostra	  dos	  docentes	  é	  composta	  pela	  totalidade	  dos	  professores	  que	  ministram	  as
disciplinas	   obrigatórias	   do	   programa.	   Adota-­‐se	   este	   critério	   de	   escolha	   por	   causa	   do
número	   elevado	   de	   alunos	   matriculados	   nessas	   disciplinas.	   Os	   entrevistados	   e	   suas
respec]vas	  disciplinas	  são	  apresentados	  no	  Quadro	  25.
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Professor Disciplina	  ministrada
Francisco	  Antônio	  Pereira	  Fialho -­‐	  Introdução	  à	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento
-­‐	  Fundamentos	  Cogni]vos	  da	  Informação
Gregório	  Jean	  Varvakis	  Rados -­‐	  Introdução	  à	  Tecnologia	  da	  Informação	  e	  da	  Comunicação
João	  Bosco	  da	  Mota	  Alves -­‐	  Teoria	  Geral	  de	  Sistemas
Neri	  dos	  Santos -­‐	  Introdução	  à	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento
-­‐	  Fundamentos	  Cogni]vos	  da	  Informação
Rogério	  Cid	  Bastos -­‐	  Introdução	  à	  Tecnologia	  da	  Informação	  e	  da	  Comunicação
Vinícius	  Medina	  Kern -­‐	  Teoria	  Geral	  de	  Sistemas
Quadro	  25	  –	  Lista	  de	  professores	  entrevistados	  do	  PPEGC/UFSC
              Fonte: Elaborado pelo autor
Também	   foram	   entrevistados	   três	   professores	   indicados	   pelo	   coordenador	   do
PPEGC/UFSC,	  prof.	  Doutor	  Roberto	  Carlos	  dos	  Santos	  Pacheco:
● José	   Leomar	   Todesco,	   que	   ministra,	   em	   conjunto	   com	   o	   coordenador	   do
PPEGC/UFSC,	  a	  disciplina	  Introdução	  à	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento;
● Fernando	  José	  Spanhol,	  por	  seu	  vasto	  conhecimento	  em	  educação	  a	  distância;
● Marina	   Keiko	   Nakayama,	   por	   vir	   de	   outra	   universidade,	   provendo	   uma	   visão
diferenciada	  do	  assunto.
A	  amostra	  dos	  discentes	  é	  composta	  por	  40%	  dos	  alunos	  pertencentes	  à	  turma	  de	  2008
do	   PPEGC/UFSC;	   ou	   seja,	   há	   24	   ques]onários	   respondidos	   para	   um	   total	   de	   60
ques]onários	  distribuídos.	  Considera-­‐se	  esta	  amostra	  representa]va	  para	  o	  conjunto	  da
população	  e	  suficiente	  para	  a	  pesquisa.
Enfim,	   a	   autorização	   para	   divulgação	   das	   informações	   levantadas	   no	   PPEGC/UFSC
encontra-­‐se	  no	  Anexo	  A.
	  4.2	  	  CONTEXTO	  INSTITUCIONAL12
A	   seguir	   apresenta-­‐se	   o	   contexto	   do	   PPEGC/UFSC,	   em	   par]cular	   seus	   obje]vos,	   suas
estruturas	  pedagógica,	  tecnológica	  e	  administra]va,	  e	  seus	  atores	  ins]tucionais.
12 O	  contexto	  ins]tucional	  do	  PPEGC/UFSC	  apresentado	  nesta	  tese	  refere-­‐se	  ao	  ano	  2007.
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  4.2.1	  Obje_vos
O	  PPEGC/UFSC	   tem	  como	  principal	  obje]vo	  a	   formação	  de	  docentes,	  pesquisadores	  e
profissionais	   para	   que	   atuem	   no	   ensino,	   na	   pesquisa	   e	   no	   desenvolvimento	   em
codificação,	   gestão	   e	   disseminação	   dos	   conhecimentos	   em	   organizações,	   públicas	   e
privadas,	  e	  na	  sociedade.	  Mais	  especificamente,	  trabalha	  nas	  seguintes	  linhas:
a) pesquisa	  e	  desenvolvimento	  em	  inteligência	  computacional;
b) organização,	  representação	  e	  extração	  de	  conhecimento;
c) engenharia	  de	  sistemas	  de	  conhecimento:	  concepção	  e	  desenvolvimento;
d) gestão	  do	  conhecimento	  nas	  organizações;
e) gestão	  do	  conhecimento	  da	  sustentabilidade;
f) empreendedorismo	  e	  inovação	  tecnológica;
g) mídia	  e	  conhecimento	  na	  educação;
h) tecnologias	  em	  mídia	  e	  conhecimento;
i) comunicação,	  captação	  e	  produção	  de	  informação	  e	  conhecimento.
Para	  a	  consecução	  de	  seus	  obje]vos,	  o	  PPEGC/UFSC	  é	  de	  natureza	   interdisciplinar	  por
excelência,	   na	  medida	   em	   que	   a	   Engenharia	   e	   a	   Gestão	   do	   Conhecimento	   têm	   bases
teórico-­‐metodológicas	  em	  várias	  disciplinas.	  O	  conjunto	  de	  conhecimentos	  disponíveis
ainda	   não	   é	   suficiente	   para	   sustentar	   uma	   área	   cienLfica	   exclusiva,	   estruturada	   e
unívoca.	   Nesse	   sen]do,	   é	   fundamental	   que	   se	   iden]fiquem	   as	   disciplinas	   e	   suas
respec]vas	  contribuições	  na	   formação	  do	  arcabouço	  teórico-­‐metodológico	  dessa	  nova
área	  de	  conhecimento.
A	   Engenharia	   e	   a	   Gestão	   do	   Conhecimento	   u]lizam	   conceitos,	   modelos,	   métodos	   e
técnicas	   desenvolvidos	   por	   várias	   disciplinas,	   compondo	   um	   crescente	   corpo	   de
conhecimentos	  que,	  passo	  a	  passo,	  está	  se	  cons]tuindo	  em	  base	  teórico-­‐metodológica
para	  uma	  área	  cienLfica.	  Entre	  essas	  disciplinas,	  podemos	  citar	  as	  ciências	  cogni]vas,	  da
educação,	   da	   informação,	   da	   administração	   e	   organizacionais,	   assim	   como	   as
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tecnologias	  de	  gestão,	  informação,	  computação	  e	  comunicação.
O	   Programa	   é	   cenário	   de	   convergência	   para	   suas	   diferentes	   disciplinas	   cons]tu]vas,
organizadas	  de	  modo	  a	  formar	  pesquisadores,	  docentes	  e	  profissionais	  comprome]dos
com	   o	   ensino,	   a	   pesquisa	   e	   o	   desenvolvimento	   voltados	   à	   codificação,	   gestão	   e
disseminação	  de	  conhecimentos	  tácitos	  e	  explícitos	  nas	  organizações	  e	  na	  sociedade.
	  4.2.2	  Estrutura	  pedagógica
Buscando	   incen]var	   a	   diversidade	   de	   percepção	   sobre	   os	   temas,	   as	   disciplinas	   do
PPEGC/UFSC	  são	  ministradas	  em	  duplas,	  nas	  quais	   cada	  um	  dos	  professores	   tem	  uma
formação	   dis]nta	   da	   do	   outro.	   As	   cadeiras	   se	   dis]nguem	   ainda	   por	   serem	   de	   dois
créditos,	  enquanto	  a	  maioria	  das	  demais	  pós-­‐graduações	   stricto	  sensu	  da	  UFSC	  são	  de
três	  créditos,	  resultando	  na	  necessidade	  da	  frequência	  em	  mais	  disciplinas.
O	  envolvimento	  dos	  discentes	  de	  mestrado	  e	  doutorado	  ocorre	   em	  duas	   fases:	   a	   das
disciplinas	   e	   a	   da	   escrita	   da	   dissertação	   ou	   tese.	   O	   programa	   busca	   manter	   a
par]cipação	  do	  aluno	  mesmo	  após	  a	  finalização	  das	  disciplinas	  por	  meio	  da	  necessidade
de	  execução	  de	  a]vidades	  complementares,	  como	  par]cipação	  em	  projeto	  de	  pesquisa,
tutoria	   de	   docência,	   tutoria	   de	   orientação,	   organização	   de	   eventos.	   A	   produção
bibliográfica	  é	  obrigatória.
O	   PPEGC/UFSC	   dispunha	   em	   2007	   de	   um	   quadro	   de	   42	   docentes	   (permanentes	   e
colaboradores),	  distribuídos	  nas	   três	  áreas	  de	  concentração	  do	  programa,	  conforme	  o
Quadro	  26	  a	  seguir.	  A	  lista	  completa	  dos	  professores	  encontra-­‐se	  no	  Anexo	  B.






Engenharia	  do	  Conhecimento 13 2 15
Gestão	  do	  Conhecimento 11 2 13
Mídia	  e	  Conhecimento 7 7 14
Total 31 11 42
Quadro	  26	  –	  Distribuição	  do	  quadro	  de	  corpo	  docente	  do	  PPEGC/UFSC	  no	  ano	  2007
                  Fonte: Elaborado pelo autor
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  4.2.3	  Estrutura	  tecnológica
A	  estrutura	  tecnológica	  de	  servidores	  e	  equipamentos	  de	  rede	  fica	  localizada	  no	  próprio
PPEGC/UFSC,	   funcionando	   com	   rela]va	   descentralização	   em	   relação	   ao	   Núcleo	   de
Processamento	  de	  Dados	  (NPD)	  da	  UFSC.
No	  entanto,	  o	  acesso	  à	  internet	  é	  disponibilizado	  pelo	  NPD,	  via	  Rede	  Nacional	  de	  Ensino
e	  Pesquisa	  (RNP),	  uma	  rede	  de	  alLssima	  velocidade	  entre	  certas	  ins]tuições	  de	  ensino	  e
pesquisa.	  Dessa	  forma,	  não	  há	  entraves	  de	  terceiros,	  fora	  do	  PPEGC/UFSC.
O	   PPEGC/UFSC	   conta	   ainda	   com	   dois	   auditórios	   equipados	   com	   projetores	   de	   vídeo
ligados	   à	   computadores,	   e	   equipamentos	   de	   videoconferência.	   Possui,	   ainda,	   dois
estúdios	   de	   gravação	   para	   educação	   a	   distância	   e	   um	   laboratório	   com	   dez
computadores	  e	  uma	  rede	  wi-­‐fi	  para	  uso	  dos	  discentes	  e	  docentes.
Em	   suas	   a]vidades	   diárias,	   os	   funcionários	   administra]vos	   do	   PPEGC/UFSC	   u]lizam	  o
Sistema	  de	  Controle	  Acadêmico	  da	  Pós-­‐graduação	  (CAPG),	  disponibilizado	  pelo	  NPD	  da
UFSC.	   Os	   discentes	   também	   u]lizam	   o	   sistema	   CAPG	   para	   realização	   de	  matrículas	   e
cancelamentos	  de	  disciplinas	  e	  pedido	  de	  declarações.
	  4.2.4	  Estrutura	  administra_va
Por	   estar	   situado	   dentro	   de	   uma	   universidade	   federal,	   o	   PPEGC/UFSC	   usufrui	   de	   um
aparato	  administra]vo	  compar]lhado	  por	  todos	  os	  demais	  programas	  de	  pós-­‐graduação
da	  ins]tuição.	  No	  entanto,	  considerando	  seu	  recursos	  exclusivos,	  o	  PPEGC/UFSC	  possui
uma	  equipe	  administra]va	  composta	  por	  três	  pessoas.
Essa	  equipe	  é	  responsável	  pelos	  processos	  acadêmicos	  do	  PPEGC/UFSC,	  de	  cada	  aluno
matriculado,	   incluindo	   as	   grades	   de	   disciplinas	   e	   horários,	   históricos,	   atestados,
processos	  de	  créditos,	  processos	  de	  defesas,	  entre	  outros.
O	   atendimento	   aos	   alunos	   ocorre	   em	   apenas	   um	   dos	   períodos	   do	   dia	   (matu]no	   ou
vesper]no),	   de	   forma	   intercalada.	   No	   restante	   do	   horário	   a	   equipe	   administra]va
realiza	  serviços	  internos	  rela]vos	  às	  ro]nas	  do	  PPEGC/UFSC.
???
Outra	  forma	  de	  comunicação	  entre	  a	  secretaria	  do	  curso	  e	  o	  corpo	  discente	  ocorre	  por
intermédio	   de	   correio	   eletrônico.	   As	   comunicações	   de	   interesse	   geral	   e	   documentos
administra]vos	   para	   docentes	   e	   discentes	   são	   divulgados	   por	   intermédio	   do	   website
oficial	  do	  PPEGC/UFSC.
O	   corpo	   docente	   e	   o	   grupo	   de	   coordenadores	   possuem	   um	   atendimento	   especial	   na
secretaria	   do	   PPEGC/UFSC,	   independentemente	   do	   horário	   disponibilizado	   para
atendimento	  dos	  discentes.
	  4.2.5	  Atores	  ins_tucionais
Os	  atores	  do	  PPEGC/UFSC	  são:
● professor	  permanente;
● professor	  visitante;
● aluno	  regular	  (vinculado	  ao	  Programa);
● aluno	  em	  disciplina	  isolada	  (ouvinte	  ou	  de	  outros	  programas);
● secretaria	  (funcionários	  e	  estagiários);
● apoio	  técnico	  (funcionários	  e	  estagiários);
● apoio	  administra]vo	  (funcionários	  e	  estagiários);
	  4.3	  	  DEMANDAS	  LEVANTADAS
O	   levantamento	   das	   necessidades	   foi	   realizado	   por	   intermédio	   de	   três	   ]pos	   de
a]vidades:	  entrevistas,	  ques]onários	  e	  reuniões	  com	  os	  stakeholders.
	  4.3.1	  Demandas	  dos	  docentes,	  discentes	  e	  secretaria
As	   demandas	   iden]ficadas	   por	   intermédio	   das	   entrevistas	   com	   os	   funcionários	   da
secretaria	  e	  docentes	  do	  PPEGC/UFSC,	  e	  por	  intermédio	  dos	  ques]onários	  distribuídos
aos	   discentes,	   são	   sinte]zadas,	   estruturadas	   em	   tópicos	   e	   apresentadas	   a	   seguir	   no
Quadro	  27.
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Demandas	  apontadas	  pelos	  docentes,	  discentes	  e	  secretaria
PRINCIPAIS	  PONTOS	  DESTACADOS	  E	  SUGESTÕES	  DE	  FUNCIONALIDADES:
Publicação	  de	  conteúdo:
	  -­‐	  permi]r	  ao	  professor	  disponibilizar	  o	  material	  de	  apoio	  à	  aula	  em	  formato	  digital.	  Os	  professores
publicam	  conteúdo	  tanto	  usando	  equipamentos	  próprios	  quanto	  da	  universidade.
Publicação	  do	  plano	  de	  ensino:
	  -­‐	  permi]r	  que	  quando	  do	  oferecimento	  de	  uma	  disciplina,	  esta	  seja	  criada	  por	  meio	  de	  um	  formulário
padrão	  de	  acordo	  com	  o	  modelo	  padrão	  de	  plano	  de	  ensino;
	  -­‐	  permi]r	  a	  criação	  de	  um	  plano	  de	  ensino	  a	  par]r	  de	  outro	  já	  existente	  (clonagem);
	  -­‐	  guardar	  todas	  as	  disciplinas	  ministradas	  na	  forma	  de	  histórico	  para	  permi]r	  comparações	  futuras.
Mural	  de	  avisos:
	  -­‐	  permi]r	  a	  publicação	  de	  avisos	  para	  todos	  os	  alunos.	  Estes	  avisos	  devem	  ser	  expostos	  logo	  após	  o
login	  do	  aluno	  na	  plataforma.
Compromissos:
	  -­‐	  permi]r	  o	  agendamento	  de	  compromissos	  para	  os	  usuários	  da	  plataforma,	  como	  por	  exemplo:	  a
entrega	  de	  um	  trabalho	  para	  uma	  turma,	  ou	  ainda	  a	  entrega	  de	  conceitos	  por	  parte	  de	  um	  professor;
	  -­‐	  esses	  compromissos	  devem	  gerar	  alertas	  por	  e-­‐mail	  para	  avisar	  os	  seus	  envolvidos;
	  -­‐	  os	  compromissos	  podem	  ser	  por	  professor,	  por	  turma,	  por	  aluno.
Exercício	  de	  passagem:
	  -­‐	  permi]r	  a	  criação	  de	  exercícios	  de	  passagem	  como	  uma	  forma	  de	  feedback	  rápido	  para	  o	  aluno;
	  -­‐	  esses	  exercícios	  de	  passagem	  são	  ques]onários	  no	  formato	  de	  múl]pla	  escolha,	  bem	  obje]vos;
	  -­‐	  esses	  exercícios	  não	  visam	  ser	  u]lizados	  como	  avaliação,	  mas	  sim	  como	  uma	  forma	  de	  feedback	  para	  o
aluno.
	  Chat:
	  -­‐	  permi]r	  aos	  usuários	  da	  plataforma	  se	  comunicar	  de	  maneira	  fácil	  e	  rápida,	  possibilitando	  assim	  um
trabalho	  de	  maneira	  colabora]va	  e	  mais	  efe]va.
Fórum:
	  -­‐	  permi]r	  criar	  discussões	  em	  cima	  de	  um	  tema;	  essa	  discussão	  pode	  ser	  moderada	  por	  um	  usuário	  com
permissões	  para	  isso.
Newsleder:
	  -­‐	  permi]r	  o	  envio	  de	  correspondência	  (e-­‐mail)	  periodicamente	  para	  grupo	  de	  usuários	  da	  plataforma;
	  -­‐	  o	  usuário	  que	  enviar	  o	  correio	  pode	  escolher	  noLcias	  e	  ar]gos	  para	  o	  envio.	  Esta	  escolha	  pode	  ser
assis]da	  por	  um	  motor	  de	  buscas.	  A	  busca	  deve	  acontecer	  em	  portais	  ou	  outro	  ]pos	  de	  fornecedores	  de
conteúdo	  que	  sejam	  públicos	  ou	  que	  tenham	  convênio	  com	  a	  ins]tuição.
Mensagens:
	  -­‐	  permi]r	  a	  troca	  de	  mensagens	  por	  intermédio	  da	  plataforma.	  Essas	  mensagens	  podem	  também	  ser
encaminhadas	  por	  e-­‐mail	  e	  devem	  ficar	  gravadas	  e	  acessíveis	  ao	  usuário	  em	  sua	  área	  pessoal.
Quadro	  27	  –	  Demandas	  apontadas	  pelos	  docentes,	  discentes	  e	  secretaria	  (con]nua...)
???
Demandas	  apontadas	  pelos	  docentes,	  discentes	  e	  secretaria	  (con_nuação	  1)
Cadastro	  de	  aluno:
	  -­‐	  permi]r	  o	  cadastramento	  dos	  alunos	  do	  Programa,	  tanto	  para	  regularmente	  matriculados	  como	  para
alunos	  de	  disciplinas	  isoladas;
	  -­‐	  para	  os	  alunos	  regularmente	  matriculados,	  deve	  exis]r	  uma	  integração	  com	  os	  sistemas	  existentes,
CAGR	  para	  a	  graduação,	  CAPG	  para	  pós-­‐graduação;
	  -­‐	  para	  os	  alunos	  de	  disciplina	  isolada,	  não	  precisam	  haver	  integração	  com	  nenhuma	  base	  de	  dados
externa,	  necessitando	  somente	  da	  aprovação	  do	  professor.	  Essa	  aprovação	  deve	  ser	  concedida	  por	  meio
da	  plataforma;
	  -­‐	  devem	  exis]r	  no	  cadastro	  do	  aluno	  foto	  e	  minicurrículo.
Página	  do	  professor:
	  -­‐	  permi]r	  ao	  professor	  ter	  um	  espaço	  no	  qual	  ele	  mesmo	  possa	  postar	  conteúdo	  de	  seu	  interesse.	  Caso
o	  professor	  já	  tenha	  uma	  página	  pessoal,	  permi]r	  que	  a	  plataforma	  se	  integre	  à	  página	  já	  existente,
criando	  assim	  um	  link	  para	  ela;
	  -­‐	  a	  página	  do	  professor	  pode	  ser	  formatada	  no	  conceito	  de	  um	  weblog,	  em	  que	  o	  professor	  pode	  fazer
postagens	  de	  conteúdo	  de	  maneira	  mais	  direta	  e	  simplificada.
Revisão	  pelos	  pares:
	  -­‐	  permi]r	  a	  publicação	  de	  ar]gos	  ou	  outros	  ]pos	  de	  trabalhos	  para	  serem	  avaliados	  pelos	  pares	  por
intermédio	  da	  ferramenta;
	  -­‐	  permi]r	  a	  delegação	  da	  avaliação	  dos	  documentos	  publicados,	  assim	  como	  também	  o
acompanhamento	  das	  publicações.
Modo	  de	  uso:
	  -­‐	  deve	  logar	  somente	  uma	  vez.	  O	  usuário	  deve	  efetuar	  o	  login	  somente	  em	  um	  local,	  de	  modo	  que,	  ao
efetuá-­‐lo	  na	  plataforma,	  possa	  ser	  compar]lhado	  entre	  as	  outras	  ferramentas	  que	  ele	  vier	  a	  usar,	  como:
plataforma	  de	  ensino	  apoio	  ao	  ensino	  a	  distancia,	  webmail	  entre	  outros.	  Permi]r	  o	  conceito	  Único	  Ponto
de	  Entrada	  –	  Single	  Sign	  On	  (SSO);
	  -­‐	  deve	  ser	  customizável	  de	  acordo	  com	  a	  ins]tuição.	  Deve	  permi]r	  à	  ins]tuição	  que	  o	  u]liza	  adequar
seu	  padrão	  visual	  ao	  padrão	  visual	  dela.
Registrar	  o	  tempo	  de	  uso	  da	  ferramenta:
	  -­‐	  deve	  rastrear	  o	  uso	  da	  plataforma	  por	  parte	  do	  aluno,	  assim	  como	  também	  saber	  quanto	  tempo	  ele	  a
u]liza	  em	  cada	  acesso.
Hierarquia	  no	  perfil	  dos	  usuários:
	  -­‐	  permi]r	  criar	  uma	  hierarquia	  de	  perfil	  de	  acesso,	  em	  que	  o	  nível	  superior	  tenha	  acesso	  com	  menos
restrições	  que	  os	  níveis	  hierarquicamente	  abaixo.
Segurança	  dos	  itens	  publicados:
	  -­‐	  somente	  usuários	  logados	  devem	  ter	  acesso	  ao	  material	  publicado.	  Não	  permi]r	  expor	  de	  maneira
pública	  material	  que	  tenha	  direito	  autoral.
Quadro	  27	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  docentes,	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???
Demandas	  apontadas	  pelos	  docentes,	  discentes	  e	  secretaria	  (con_nuação	  2)
Tecnologias:
	  -­‐	  comunicador	  pessoal,	  possibilitando	  uma	  maior	  integração	  com	  outros	  sistemas	  de	  mensagens
instantâneas	  –	  Instant	  Messenger	  (IM),	  tais	  como	  Skype,	  MSN	  ou	  Gtalk;
	  -­‐	  gravar	  vídeos	  e	  sincronizar	  com	  a	  ferramenta	  power-­‐point,	  permi]ndo	  que	  a	  aula	  seja	  gravada	  e
sincronizada;
	  -­‐	  VoIP,	  permi]ndo	  a	  integração	  entre	  as	  universidade	  e	  sendo	  mais	  uma	  mídia	  na	  colaboração	  para	  as
aulas.	  Uma	  forma	  de	  par]cipação	  de	  alguém	  distante	  na	  aula,	  como	  por	  exemplo,	  um	  professor	  em
outro	  país;
	  -­‐	  acesso	  do	  conteúdo	  via	  celular.
Quadro	  27	  –	  Demandas	  apontadas	  pelos	  docentes,	  discentes	  e	  secretaria
              Fonte: Elaborado pelo autor
	  4.4	  	  ANÁLISE	  SOBRE	  O	  LEVANTAMENTO
Destaca-­‐se	  que	   tanto	  os	  discentes	  quanto	  os	  docentes	  par]cipantes	  do	   levantamento
possuem	   experiências	   com	   sistemas	   de	   apoio	   ao	   ensino,	   em	   especial	   com	   o	   sistema
Moodle.13
Percebe-­‐se	   que	   alguns	   docentes	   entrevistados	   relacionam	   ambiente	   virtual	   com
educação	  a	  distância,	  sendo	  as	  sugestões	  direcionadas	  para	  melhoramento	  e	  ampliação
de	   ferramenta	  para	  esse	  fim.	  Entretanto,	  há	  quem	   levante	  pontos	  menos	   focados	  em
ferramentas	  e	  mais	  nas	  necessidades	  das	  aulas	  presenciais.
De	   uma	   forma	   ou	   de	   outra,	   todos	   os	   docentes	   entrevistados	   destacam	   como	   função
principal	   o	   compar]lhamento	   de	   documentos,	   do	   professor	   para	   os	   alunos,	   do	   aluno
para	  o	  professor,	  entre	  alunos	  e	  entre	  professores.
A	  par]r	  das	  informações	  levantadas	  e	  sinte]zadas,	  é	  possível	  observar	  as	  necessidades
explícitas,	  além	  de	  algumas	  não	  formalizadas.	  Embora	  o	  paradigma	  exposto	  seja	  sempre
relacionado	   ao	   Moodle,	   percebe-­‐se	   que	   ele	   não	   atende	   plenamente	   às	   demandas	   do
13 O	   Moodle,	   Content	   Management	   System	   –	   Sistema	   de	   Gerenciamento	   de	   Conteúdo	   (CMS),	   também	   é	   conhecido	   como
Learning	  Management	  System	  (LMS)	  ou	  um	  Ambiente	  Virtual	  de	  Aprendizagem	  (AVA).	  Ele	  é	  um	  aplica]vo	   web	  gratuito	  que	  os
educadores	  podem	  usar	  para	  criar	  websites	  de	  aprendizagem	  eficaz	  (MOODLE,	  2011).
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programa	  com	  relação	  ao	  apoio	  nas	  disciplinas	  presenciais.
Um	  ponto	   importante	  a	  pesquisar	   é	   a	   ampliação	  dos	  meios	  de	   comunicação	  entre	  os
envolvidos	   com	   o	   PPEGC/UFSC,	   hoje	   limitado	   ao	   envio	   de	   e-­‐mail	   para	   grupos
específicos,	   como	  por	   exemplo,	   grupo	  de	  docentes	   e	   grupos	   de	   discentes	   por	   ano	  de
ingresso	   no	   programa.	   Também	   não	   há	   relacionamento	   de	   pessoas	   com	   temas
específicos,	  prejudicando	  a	   interação	  dos	  discentes	  após	  a	  finalização	  dos	  créditos	  das
disciplinas.
Dessa	  forma,	  dentre	  as	  demandas	  levantadas	  e	  apresentadas	  no	  Quadro	  27,	  considera-­‐
se	   fundamental	   durante	   a	   concepção	   da	   plataforma	   tecnológica	   abordar	   os	   seguintes
aspectos	  e	  funcionalidades:
● apoio	  na	  transmissão	  de	  materiais	  didá]cos	  de	  disciplinas;
● compar]lhamento	  de	  documentos	  de	  forma	  organizada	  e	  estruturada;
● comunicação	  entre	  os	  envolvidos	  com	  o	  programa	  de	  pós-­‐graduação;
● apoio	  na	  discussão	  e	  colaboração	  de	  temas	  específicos;
● centro	  de	  referências	  para	  consultas	  e	  pesquisas.
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  5	  	  CONCEPÇÃO	  DA	  PLATAFORMA	  TECNOLÓGICA
Neste	   capítulo	   é	   realizada	   a	   concepção	   da	   plataforma	   tecnológica	   para	   retenção	   e
disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐graduação	   stricto	   sensu.	   Nesse
sen]do,	   são	   seguidos	   dois	   passos:	   “especificação	   do	   modelo	   conceitual”	   e
“especificação	  de	  requisitos”.
	  5.1	  	  ESPECIFICAÇÃO	  DO	  MODELO	  CONCEITUAL
De	  posse	  das	  informações	  ob]das	  na	  primeira	  e	  segunda	  etapa	  desta	  pesquisa,	  ou	  seja,
dos	   resultados	  das	  pesquisas	  bibliográfica	  e	  documental	   e	  da	  análise	  das	   informações
ob]das	   no	   levantamento	   de	   campo,	   realiza-­‐se	   a	   seguir	   a	   especificação	   do	   modelo
conceitual	   da	   plataforma	   tecnológica	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento
em	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.
A	   especificação	   do	  modelo	   conceitual	   propõe,	   em	   nível	  macro,	   as	   funcionalidades	   da
plataforma	  tecnológica,	  apresentando	  as	  definições	  em	  termos	  de	  conceitos,	  fluxos	  de
trabalho	  e	  intera]vidade.
A	  plataforma	   tecnológica	   para	   retenção	   e	   disseminação	  do	   conhecimento	   é	   tratada	   a
par]r	   deste	   ponto	   como	   “Espaço	  Conhecimento”.	   Esta	   nomenclatura	   é	   assumida	   por
tratar-­‐se	  de	  um	  ambiente	  virtual	  u]lizado	  para	  conectar	  pessoas	  e	  conhecimentos.
O	   Espaço	   Conhecimento	   busca	   integrar	   funções	   exercidas	   pelo	   website	   oficial	   do
programa,	   sistema	   de	   gestão	   acadêmica,	   gestão	   de	   conteúdos	   e	   ferramentas
colabora]vas.	   O	   funcionamento	   da	   plataforma	   é	   baseado	   em	   dois	   conceitos:
comunidades	  e	  contatos.
	  5.1.1	  Conceitos
A	   caracterís]ca	   principal	   do	   Espaço	   Conhecimento	   é	   a	   formação	   de	   comunidades
virtuais	  construídas	  a	  par]r	  de	  temas	  de	  interesse	  comum,	  tais	  como	  disciplinas,	  grupos




● alunos	  de	  doutorado;
● disciplina	  de	  metodologia	  da	  pesquisa;
● torcedores	  da	  seleção	  brasileira.
Dentro	   de	   uma	   comunidade	   específica,	   seus	   par]cipantes	   podem	   realizar	   debates,
trocar	   documentos	   e	   agendar	   a]vidades.	   Todos	   esses	   eventos	   ficam	   registrados,
formando	  um	  histórico	  de	  eventos	  e	   tornando	  possível	  entender	  a	  evolução	  do	  grupo
daquela	  comunidade.
As	  comunidades	  são	  classificadas	  em	  três	  ]pos:
● Principal:	   é	   aquela	   em	   que	   os	   par]cipantes	   interagem	   de	   fato;	   quando	   eles
entram	   na	   plataforma,	   ela	   já	   está	   disponível	   na	   interface.	   Os	   outros	   ]pos	   de
comunidade	   servem	   para	   que	   as	   comunidades	   principais	   funcionem
adequadamente.
● Abstrata:	  é	  um	  modelo	  (template)	  de	  comunidade,	  podendo	  ser	  entendida	  como
“comunidade	  de	   comunidades”.	  Dos	   exemplos	   citados,	   temos:	   “alunos	   2006”	   e
“alunos	  de	  doutorado”	  são	  derivadas	  de	  “alunos”;	  sendo	  que	  as	  caracterís]cas	  e
alterações	  nesta	  úl]ma	  são	  herdadas	  pelas	  duas	  primeiras;	  a	  Figura	  9	  representa
este	  relacionamento.
● Oculta	   (ou	   implícita):	   refere-­‐se	   a	   uma	   comunidade	   que	   não	   é	   formalmente
criada,	  consis]ndo	  apenas	  em	  rótulos	   incorporados	  a	  elementos	  da	  plataforma.
As	   qualidades	   das	   comunidades	   ocultas	   são	   completamente	   dis]ntas	   das
qualidades	  das	  abstratas	  e	  suas	  derivadas	  (principais).	  Elas	  existem	  apenas	  para
iden]ficar	   elementos,	   possibilitando	   a	   correlação	   entre	   eles	   e	   a	   geração	   de
comunidades	  ad	  hoc.
???
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 9 – Relacionamento envolvendo comunidades abstratas
                                 Fonte: Elaborada pelo autor
Destaca-­‐se	  que	  também	  é	  permi]do	  que	  uma	  comunidade	  abstrata	  se	  u]lize	  de	  certas
funções	   ocultas	   para	   ganhar	   comportamento	   automá]co,	   como	   por	   exemplo,	   os
usuários	   tornam-­‐se	   par]cipantes	   de	   certa	   comunidade	   se	   es]verem	  matriculados	   em
determinada	  disciplina.
A	  Figura	  10	  apresenta	  um	  esquema	  do	  relacionamento	  entre	  os	  ]pos	  de	  comunidades.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 10 – Relacionamento entre comunidades
                                                Fonte: Elaborada pelo autor
O	  acesso	  a	  uma	  comunidade	  depende	  da	  permissão	  configurada.	  Um	  par]cipante	  com
permissão	  para	  modificar	  esse	  acesso	  é	  chamado	  de	  gestor.	  Quando	  o	  usuário	  cria	  uma
nova	   comunidade,	   ele	   é	   definido	   por	   padrão	   como	   sendo	   o	   seu	   gestor.	   Na	   área
administra]va	  dessa	  comunidade	  existe	  a	  possibilidade	  de	   indicar	  outros	  par]cipantes
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para	  serem	  gestores	  e	  não	  há	  limite	  para	  o	  número	  dessas	  indicações.
Os	  ]pos	  de	  acesso	  às	  comunidades	  são:
● aberto:	   permite	   que	   qualquer	   pessoa	   cadastrada	   na	   plataforma	   visualize	   o
conteúdo	  e	  se	  inscreva	  no	  grupo;
● restrito:	   permite	   que	   qualquer	   pessoa	   cadastrada	   na	   plataforma	   visualize	   o
conteúdo;	  no	  entanto,	  para	  sua	  inscrição	  é	  necessária	  a	  aprovação	  de	  um	  gestor;
● fechado:	  só	  permite	  o	  ingresso,	  seja	  para	  visualização	  ou	  cadastramento,	  se	  um
gestor	  efetuar	  o	  convite	  para	  uma	  pessoa	  já	  cadastrada	  na	  plataforma.
	  5.1.2	  Contatos
O	   segundo	   conceito	   que	   permeia	   o	   Espaço	   Conhecimento	   é	   “contato”.	   Este	   conceito
refere-­‐se	   às	   associações	   entre	   pessoas	   cadastradas	   na	   plataforma,	   a	   qual	   forma	   uma
rede	  de	  contatos	  ou	  rede	  de	  relacionamentos.
A	   rede	   de	   relacionamentos	   de	   um	   determinado	   indivíduo	   ajuda	   a	   iden]ficá-­‐lo	   e,
consequentemente,	  a	  qualificar	  um	  certo	  grupo.
A	  lista	  de	  contatos	  também	  serve	  para	  realizar	  no]ficações	  de	  alterações,	  como	  novas
mensagens	  postadas,	  novos	  documentos	  postados,	  entre	  outras.
Com	  relação	  às	  funcionalidades	  vinculadas	  aos	  contatos,	  destacam-­‐se:
● visualização:	   o	   usuário	   cadastrado	   no	   Espaço	   Conhecimento	   não	   pode	   ser
“invisível”	  aos	  outros	  par]cipantes,	  mas	  pode	  configurar	   itens	  do	  seu	  perfil	  que
podem	  ser	  visualizados	  ou	  não.	  Nesse	  sen]do,	  é	  possível	  configurar	  para	  que	  as
postagens	   de	   recados	   sejam	   restritas	   para	   contatos	   ou	   acessíveis	   para	   todos
usuários	  cadastrados	  na	  plataforma,	  e	  definir	  quem	  pode	  postar	  comentários	  no
weblog;
● adição:	  para	  adicionar	  uma	  pessoa	  à	  lista	  de	  contatos,	  deve	  ser	  realizado	  e	  aceito
um	   convite,	   em	   que,	   quem	   convidou	   e	   o	   convidado,	   passam	   a	   fazer	   parte	   das
suas	   respec]vas	   listas	   de	   contatos.	   Da	   mesma	   forma,	   quando	   um	   contato	   é
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removido,	  automa]camente	  sai	  da	  lista	  de	  contatos	  dessa	  pessoa;
● comunicação:	   cada	   usuário	   cadastrado	   na	   plataforma	   tem	   acesso	   a	   duas
ferramentas	  para	  comunicação:	  postagem	  de	  recados	  e	   weblog.	  As	  postagens	  de
recados	  são	  mensagens	  deixadas	  pelas	  outras	  pessoas	  da	  plataforma,	  sejam	  elas
pertencentes	  à	  lista	  de	  contatos	  ou	  não.	  Por	  padrão,	  a	  postagem	  é	  aberta,	  isto	  é,
qualquer	  usuário	  cadastrado	  na	  plataforma	  pode	  visualizá-­‐los.	  O	   weblog	  consiste
em	  uma	   ferramenta	   para	   divulgação	   de	   informações,	   tais	   como	   um	   ar]go,	   um
pensamento	   ou	   uma	   opinião,	   podendo	   ser	   lido	   e	   comentado	   pelos	   demais
usuários	  cadastrados	  na	  plataforma.
	  5.1.3	  Estrutura	  de	  acesso	  da	  plataforma
A	   estrutura	   de	   acesso	   da	   plataforma	   é	   composta	   por	   dois	   sistemas:	   o	   Espaço
Conhecimento,	   acessado	   principalmente	   por	   alunos	   e	   professores,	   e	   o	   Ambiente
Administra]vo,	   acessado	   pelos	   responsáveis	   em	   gerenciar	   tecnicamente	   o	   Espaço
Conhecimento,	  conforme	  apresentado	  na	  Figura	  11.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 11 – Estrutura de acesso da plataforma
                 Fonte: Elaborada pelo autor
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O	  Espaço	  Conhecimento	  é	  dividido	  em	  seis	  áreas:	  meu	  espaço,	  mecanismos	  de	  procura
(procurar	   contato	   e	   procurar	   comunidade),	   contato	   (área	   de	   um	   contato	   específico),
comunidade	  (área	  de	  uma	  comunidade	  específica),	  ajuda,	  monitor	  de	  eventos,	  as	  quais
são	  detalhadas	  na	  seção	  5.2,	  especificação	  de	  requisitos.
	  5.1.4	  Convenções	  de	  navegação
Ao	   acessar	   a	   página	   inicial	   da	   plataforma,	   o	   usuário	   cadastrado	   visualiza	   as	   principais
informações	   relacionadas	   ao	   seu	   perfil,	   seus	   contatos	   e	   úl]mos	   eventos	   ocorridos	   na
plataforma	  na	  sua	  ausência.	  Na	  tela	  inicial	  o	  usuário	  tem	  disponível	  um	  menu	  principal
que	  dá	  acesso	  às	  demais	  áreas	  da	  plataforma,	  conforme	  representado	  pela	  Figura	  12.
	  	  	  	  	  	  Figura 12 – Wireframe da estrutura principal de acesso
             Fonte: Elaborada pelo autor
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A	  navegação	  não	  é	  realizada	  em	  forma	  de	  árvore,	  e	  sim,	  literalmente,	  em	  rede,	   isto	  é,
não	  parte	  do	  início	  para	  vários	  fins,	  mas	  do	  centro	  para	  periferia,	  conforme	  ilustrado	  na
Figura	  13.
Figura 13 – Fluxo e árvore x fluxo em rede
      Fonte: Elaborada pelo autor
	  5.2	  	  ESPECIFICAÇÃO	  DE	  REQUISITOS
A	   especificação	   de	   requisitos	   define	   as	   funcionalidades	   de	   cada	   área	   da	   plataforma
tecnológica	   proposta,	   apresentando	   as	   alterna]vas	   de	   interfaces	   de	   navegação
(wireframes)	  e	  algumas	  regras	  de	  negócio.	  Destaca-­‐se	  que	  a	  totalidade	  dos	   wireframes
encontra-­‐se	  no	  Apêndice	  D.
???
	  5.2.1	  Meu	  espaço
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 14 – Wireframe da área “meu espaço”
                        Fonte: Elaborada pelo autor
Esta	  área	  é	  dividida	  em:
● perfil:	   traz	   informações	  concisas	  e	   informais	  sobre	  o	  usuário,	  úl]mos	  eventos	  e
úl]mos	   contatos	   que	   acessaram	   a	   plataforma.	   Também	  permite	   que	   o	   usuário
configure	  a	  sua	  visão	  da	  plataforma;
● contatos:	   mostra	   a	   lista	   de	   contatos	   do	   usuário.	   A	   lista	   leva	   ao	   perfil	   dessas
pessoas;
● comunidades:	  mostra	   a	   lista	   de	   comunidades	   do	   usuário.	   A	   lista	   leva	   ao	   perfil
dessas	  comunidades;
● recados:	  mostra	  todas	  as	  mensagens	  recebidas	  pelo	  usuário.	  É	  possível	  respondê-­‐
las,	  sendo	  a	  resposta	  enviada	  para	  a	  área	  “recados”	  dessa	  pessoa,	  ou	  apagá-­‐la;
● blog:	  permite	  que	  usuário	  gerencie	  suas	  postagens	  e	  as	  respostas	  a	  elas;
● documentos:	   reúne	   todos	   os	   arquivos	   do	   usuário.	   Os	   documentos	   devem	   ser
acompanhados	   de	   rótulos,	   que	   recebem	   o	   nome	   de	   coletâneas.	   Um	   mesmo
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documento	  pode	  pertencer	  a	  várias	  coletâneas;
● secretaria:	  é	  o	  espaço	  em	  que	  o	  usuário	  pode	  fazer	  matrículas	  e	  cancelamento	  de
disciplinas,	  além	  de	  solicitar	  declarações.
	  5.2.2	  	  Mecanismos	  de	  procura
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 15 – Wireframe da área “mecanismos de procura”
                       Fonte: Elaborada pelo autor
Visualizando	   o	   crescimento	   do	   número	   de	   contatos	   e	   comunidades	   no	   sistema,	   esta
área	  disponibilizar	  os	  seguintes	  mecanismos	  de	  procura:
● procurar	  contato:	  lista	  os	  contatos	  registrados	  no	  sistema.	  São	  apresentados	  em
grupo	   de	   dez	   em	   dez,	   sendo	   possível	   fazer	   filtragem	   segundo	   uma	   série	   de
critérios:	  nome,	  área	  de	  concentração,	  nível,	  sexo;
● procurar	   comunidade:	   lista	   as	   comunidades	   registradas	   no	   sistema.	   São
apresentadas	  em	  grupo	  de	  dez	  em	  dez,	   sendo	  possível	   fazer	  filtragem	  segundo
uma	  série	  de	  critérios:	  nome,	  área	  de	  concentração,	  ]po.
???
	  5.2.3	  Contatos
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 16 – Wireframe da área “contatos”
                      Fonte: Elaborada pelo autor
Esta	  área	  é	  dividida	  em:
● perfil:	   traz	   informações	   concisas	   e	   informais	   sobre	   a	   pessoa,	   documentos,
postagens;
● contatos:	  mostra	  a	  lista	  de	  contatos.	  A	  lista	  leva	  ao	  perfil	  dessas	  pessoas;
● comunidades:	   mostra	   a	   lista	   de	   comunidades.	   A	   lista	   leva	   ao	   perfil	   dessas
comunidades;
● recados:	   apresenta	   todas	   as	   mensagens	   recebidas.	   É	   possível	   criar	   uma	   nova
mensagem	  para	  a	  pessoa;
● blog:	  permite	  visualizar	  as	  postagens	  e	  respondê-­‐las;
● documentos:	  reúne	  todos	  os	  arquivos	  postados	  pela	  pessoa.
???
	  5.2.4	  Comunidade
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 17 – Wireframe da área “comunidades”
                           Fonte: Elaborada pelo autor
Esta	  área	  é	  dividida	  em:
● perfil:	  é	  uma	  síntese	  da	  comunidade,	  composta	  pelos	  seus	  dados,	  agrupados	  de
forma	   lógica,	   como	   por	   exemplo	   nome,	   descrição,	   contatos	   externos,	   área	   de
concentração,	   linha	  de	  pesquisa.	   Também	  apresenta	  os	  úl]mos	  eventos	   (novas
associações/desassociações,	   novos	   documentos,	   novas	   mensagens,	   outras
modificações	  quaisquer),	  os	  úl]mos	  par]cipantes	  que	  acessam	  a	  comunidade	  e	  a
agenda	   resumida	   da	   comunidade.	   A	   quan]dade	   de	   informações	   apresentadas
depende	   do	   nível	   de	   acesso	   à	   comunidade	   (comunidades	   abertas	   e	   restritas
mostram	  todos	  os	  dados,	  enquanto	  comunidades	  fechadas	  não	  mostram	  nada);
● par_cipantes:	  mostra	  quem	  faz	  parte	  da	  comunidade.	  A	  lista	  de	  integrantes	  leva
ao	  perfil	  desses	  usuários;
● debates:	  é	  a	  fusão	  de	  duas	  tradicionais	  ferramentas	  de	  comunicação:	  o	   fórum	  e	  o
chat.	   Sua	   concepção	   é	   baseada	   na	   funcionalidade	   chorum.	   Caso	   o	   usuário	   não
faça	   parte	   da	   comunidade,	   se	   ela	   for	   aberta	   ou	   restrita	   é	   possível	   visualizar	   os
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debates,	   mas	   não	   é	   possível	   postar;	   se	   for	   fechada,	   não	   é	   permi]da	   nem	   a
visualização	  das	  conversas;
● documentos:	  reúne	  todos	  os	  arquivos	  rela]vos	  a	  uma	  determinada	  comunidade.
Documentos	   devem	   ser	   acompanhados	   de	   rótulos,	   que	   recebem	   o	   nome	   de
coletâneas.	  Um	  mesmo	  documento	  pode	  pertencer	  a	  várias	  coletâneas,	  porém	  só
pertence	  a	  uma	  comunidade.	  Os	  documentos	  podem,	  por	  exemplo,	  representar
aulas	  ou	  tópicos	  de	  disciplinas;
● agenda:	  a	  agenda	  é	  um	  recurso	  que	  permite	  aos	  integrantes	  de	  uma	  comunidade
saber	   dos	   acontecimentos	   futuros	   para	   que	   possam	   se	   organizar	   de	   acordo.
Qualquer	   integrante	   pode	   adicionar	   itens	   na	   agenda,	   mas	   apenas	   gestores
podem	  removê-­‐los.
	  5.2.5	  Ajuda
Consiste	   em	   uma	   área	   explica]va	   sobre	   o	   funcionamento	   da	   plataforma.	   É
contextualizada	  segundo	  a	  navegação	  do	  usuário.
	  5.2.6	  Monitor	  de	  eventos
Consiste	  na	  área	  que	  apresenta	  tudo	  que	  acontece	  na	  plataforma	  que	  seja	  per]nente	  ao
usuário.
???
	  6	  	  PROTÓTIPO	  E	  IMPLANTAÇÃO	  PILOTO
Neste	  capítulo	  apresenta-­‐se	  o	  estudo	  de	  prospecção	  tecnológica,	  a	   implementação	  do
protó]po	   da	   plataforma	   e	   a	   implantação	   piloto	   realizada	   no	   Programa	   de	   Pós-­‐
Graduação	  em	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento	  da	  Universidade	  Federal	  de	  Santa
Catarina	   (PPEGC/UFSC).	   Estas	   três	   fases	   são	   ilustradas	   na	   Figura	   18	   e	   detalhadas	   a
seguir.
	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 18 – Fases da prototipagem e implantação piloto
               Fonte: Elaborada pelo autor
Na	  primeira	  fase,	  denominada	  prospecção	  tecnológica,	   iden]ficam-­‐se	  tecnologias	  para
u]lização	   na	   plataforma	   base,	   ou	   seja,	   apresentam-­‐se	   alterna]vas	   de	   content
management	  system	  (CMS)	  –	  sistema	  de	  gerenciamento	  de	  conteúdo.
Na	   segunda	   fase,	   denominada	   implementação	   do	   protó]po,	   desenvolvem-­‐se	   as
funcionalidades	   importantes	   para	   avaliar	   a	   concepção	   proposta.	   Nesse	   sen]do,
efetuam-­‐se	   a	   inclusão	   e	   customização	   de	   módulos	   do	   CMS	   escolhido	   e	   criam-­‐se	   as
interfaces	  gráficas.
Na	   terceira	   e	   úl]ma	   fase	   desta	   etapa,	   denominada	   implantação	   piloto,	   realizam-­‐se	   a
instalação	   do	   protó]po	   na	   infraestrutura	   do	   PPEGC/UFSC,	   a	   criação	   de	   disciplinas	   e
contas	   de	   usuários,	   a	   capacitação	   do	   corpo	   discente	   e	   docente,	   a	   disponibilização	   de
suporte	  técnico	  e	  o	  acompanhamento	  geral	  das	  informações	  e	  uso	  da	  plataforma.
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  6.1	  	  PROSPECÇÃO	  TECNOLÓGICA
Na	   prospecção	   tecnológica	   faz-­‐se	   o	   levantamento	   de	   sistemas	   de	   gerenciamento	   de
conteúdo	   –	   content	   management	   system	   (CMS)	   –	   para	   servir	   de	   base	   ao
desenvolvimento	  técnico	  do	  protó]po.
O	  CMS	  consiste	  em	  um	  sistema	  gerenciador	  de	   websites,	  portais	  e	   Intranets	  que	  integra
ferramentas	   necessárias	   para	   criar,	   gerenciar	   (inserir,	   editar,	   remover)	   conteúdo	   em
tempo	   real,	   sem	   a	   necessidade	   de	   programação	   por	   meio	   de	   linhas	   de	   código.	   Seu
obje]vo	   é	   estruturar	   e	   facilitar	   a	   criação,	   administração,	   distribuição	   e	   publicação	   da
informação.
O	  CMS	  é	  considerado	  um	   framework,	  um	  “esqueleto”	  de	   website	  pré-­‐programado,	  com
recursos	   de	   administração	   e	   manutenção	   disponíveis.	   Permite	   a	   criação,
armazenamento	   e	   administração	   de	   forma	   dinâmica	   do	   conteúdo,	   por	   intermédio	   de
uma	  interface	  de	  usuário	  via	  internet.
A	   aparência	   visual	   de	   um	   website	   criado	   com	   um	   CMS	   é	   customizável,	   por	   meio	   da
u]lização	   de	  modelos	   (templates)	   e	   es]los	   que	   podem	   ser	   facilmente	   alterados.	   Um
CMS	  pode	  se	  tornar	  também	  um	  ambiente	  para	  o	  processo	  de	  ensino	  e	  aprendizagem,	  e
para	   a	   organização	   da	   informação	   produzida	   em	   ambientes	   com	   fins	   educacionais,
surgindo	   assim	   o	   Learning	   Management	   System	   (LMS)	   –	   Sistema	   de	   Gestão	   de
Aprendizagem.
	  6.1.1	  Levantamento	  dos	  CMSs
A	   seguir	   apresentam-­‐se	   os	   CMSs	   analisados	   para	   o	   desenvolvimento	   do	   protó]po	   da
plataforma	  tecnológica	  para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  em	  programas
de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu,	  resumidos	  no	  Quadro	  28.
???
CMS Logo Caracterís_cas	  principais
Moodle -­‐	  foco	  no	  apoio	  à	  aprendizagem;
-­‐	  administração	  de	  a]vidades	  educacionais	  e	  aprendizagem	  colabora]va.
Drupal -­‐	  diversos	  módulos	  para	  criação	  de	  weblog,	  fórum	  e	  páginas	  de	  internet;
-­‐	  indexação	  cruzada	  de	  postagens	  e	  definição	  de	  categorias	  múl]plas.
PHP-­‐Nuke -­‐	  foco	  na	  publicação	  automa]zada	  de	  noLcias	  para	  web;
-­‐	  licença	  pública	  geral	  (GNU).
Mambo -­‐	  baseia-­‐se	  no	  conjunto	  de	  tecnologias	  APACHE,	  MySQL	  e	  PHP;
-­‐	  adota	  forma	  de	  trabalho	  colabora]vo	  segundo	  o	  modelo	  FLOSS.
Joomla -­‐	  diversidade	  de	  extensões	  extras;
-­‐	  grande	  quan]dade	  de	  componentes	  gratuitos.
Xoops -­‐	  facilidade	  de	  instalação	  e	  operação;
-­‐	  flexível	  e	  fácil	  de	  usar	  na	  criação	  e	  administração	  de	  websites	  ou	  portais.
WordPress -­‐	  desenvolvido	  especialmente	  para	  criação	  de	  weblogs;
-­‐	  facilidade	  de	  uso	  em	  gerenciamento	  de	  conteúdos.
Quadro	  28	  –	  Lista	  de	  CMSs	  analisados	  para	  o	  desenvolvimento	  do	  protó]po	  da	  plataforma
      Fonte: Elaborado pelo autor
	  6.1.1.1	  Moodle
O	  Modular	  Object-­‐Oriented	  Dynamic	  Learning	  Environment	  (Moodle)	  é	  um	   soWware	  de
apoio	  à	  aprendizagem,	  executado	  num	  ambiente	  virtual.	  Também	  pode	  ser	  designado
como	  Learning	  Management	  System	  (LMS)	  –	  Sistema	  de	  Gestão	  de	  Aprendizagem.
Voltado	  para	  programadores	  e	  acadêmicos	  da	  educação,	  cons]tui-­‐se	  em	  um	  sistema	  de
administração	  de	  a]vidades	  educacionais	  des]nado	  à	  criação	  de	  comunidades	   on-­‐line,
em	  ambientes	  virtuais	  voltados	  para	  a	  aprendizagem	  colabora]va.	  Permite,	  de	  maneira
simplificada,	  a	  um	  estudante	  ou	  a	  um	  professor	   integrar-­‐se,	  estudando	  ou	   lecionando,
num	  curso	  on-­‐line	  à	  sua	  escolha.
É	  distribuído	  por	  meio	  da	  licença	  GNU/GPL14	  e	  pode	  ser	  instalado	  em	  diversos	  sistemas
operacionais	   (Unix,	   Linux,	   Windows,	   Mac	   OS),	   desde	   que	   estes	   consigam	   executar	   a
14 General	  Public	  License	  (GNU/GPL)	  ou	  Licença	  Pública	  Geral	  (GPL)	  é	  a	  licença	  mais	  u]lizada	  em	  projetos	  de	   soWware	   livre.	  Em
termos	  gerais,	  a	  GPL	  baseia-­‐se	  em:	  (i)	  a	  liberdade	  de	  executar	  o	  programa,	  para	  qualquer	  propósito;	  (ii)	  a	  liberdade	  de	  estudar
como	   o	   programa	   funciona	   e	   adaptá-­‐lo	   para	   as	   suas	   necessidades.	   O	   acesso	   ao	   código-­‐fonte	   é	   um	   pré-­‐requisito	   para	   essa
liberdade;	  (iii)	  a	  liberdade	  de	  redistribuir	  cópias	  de	  modo	  que	  você	  possa	  ajudar	  ao	  seu	  próximo;	  (iv)	  a	  liberdade	  de	  aperfeiçoar
o	  programa,	  e	  liberar	  os	  seus	  aperfeiçoamentos,	  de	  modo	  que	  toda	  a	  comunidade	  se	  beneficie	  deles.
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linguagem	   PHP.	   Sua	   base	   de	   dados	   pode	   ser	   MySQL,	   PostgreSQL,	   Oracle,	   Access,
Interbase	  ou	  ODBC.
É	   desenvolvido	   colabora]vamente	   por	   uma	   comunidade	   virtual,	   a	   qual	   reúne
programadores	   e	   desenvolvedores	   de	   soWware	   livre,	   administradores	   de	   sistemas,
professores,	  designers	  instrucionais	  e	  usuários	  de	  todo	  o	  mundo.
Encontra-­‐se	  disponível	  em	  diversos	  idiomas,	  inclusive	  em	  português.	  Muitas	  ins]tuições
de	  ensino	  básico	  e	  superior	  já	  trabalham	  com	  a	  plataforma	  nos	  seus	  próprios	  conteúdos.
A	   plataforma	   também	   vem	   sendo	   u]lizada	   para	   outros	   ]pos	   de	   a]vidades	   que
envolvem	   formação	   de	   grupos	   de	   estudo,	   treinamento	   de	   professores	   e	   até
desenvolvimento	  de	  projetos.
Os	   cursos	   disponibilizados	   no	  Moodle	   podem	   ser	   configurados	   em	   três	   formatos,	   de
acordo	  com	  a	  a]vidade	  a	  ser	  desenvolvida:
● formato	  social	  –	  em	  que	  o	  tema	  é	  ar]culado	  em	  torno	  de	  um	  fórum	  publicado	  na
página	  principal;
● formato	   semanal	   –	   no	   qual	   o	   curso	   é	   organizado	   em	   semanas,	   com	   datas	   de
início	  e	  fim;	  
● formato	  em	  tópicos	  –	  em	  que	  cada	  assunto	  a	  ser	  discu]do	  representa	  um	  tópico,
sem	  limite	  de	  tempo	  predefinido.
Dentre	   os	   recursos	   disponíveis	   para	   o	   desenvolvimento	   das	   a]vidades,	   destacam-­‐se:
materiais	   (slides	   de	   apresentação	   e	   texto	   das	   aulas);	   avaliação	   do	   curso;	   chat;	   diário;
fórum;	  glossário;	  lição	  e	  tarefa;	  pesquisa	  de	  opinião;	  ques]onário;	  trabalho	  com	  revisão;
wiki.
	  6.1.1.2	  Drupal
O	  Drupal	  é	  um	  CMS	  de	  rápida	  implantação	  e	  com	  muitos	  recursos.	  Já	  vem	  com	  módulos
para	   criação	   de	   weblog,	   fórum	   de	   discussão,	  matérias	   com	   Really	   Simple	   SyndicaIon
(RSS)	  criados	  automa]camente	  e	  páginas	  de	  internet.	  Ainda	  é	  possível	  criar	   websites	  de
???
comércio	   eletrônico,	   classificados,	   chat,	   wiki,	   leitores	   de	   RSS	   e	   muitas	   outras
ferramentas,	  bastando	  apenas	  usar	  as	  dezenas	  de	  módulos	  gratuitos	  e	  disponibilizados
no	  website	  oficial.
Temas	  para	  mudar	  o	  visual	  e	   traduções	   também	  estão	  disponíveis	  gratuitamente	  pela
comunidade.	   Administradores	   podem	   escolher	   entre	   múl]plos	   temas	   ou	   criar	   o	   seu
próprio	  para	  dar	  ao	  website	  uma	  aparência	  única.
O	  Drupal	  é	  escrito	  na	  linguagem	  de	  programação	  PHP	  e	  funciona	  em	  qualquer	  sistema
operacional	  (Windows,	  Linux,	  entre	  outros)	  e	  servidores	   web	  (Apache,	  IIS).	  O	  núcleo	  do
Drupal	  é	  projetado	  com	  um	  sistema	  de	  “ganchos”	  conhecido	  como	   hooks,	  ou	   callbacks,
que	  permite	  que	  módulos	  insiram	  funcionalidades	  dentro	  do	  Drupal.












suporta	  padrões	  consolidados	  e	  emergentes.	  Padrões	  específicos	  incluem	  XHTML	  e	  CSS.
Demanda	  de
poucos	  recursos
para	  garan]r	  excelente	  desempenho,	  preza	  pelo	  código	  resumido,	  por	  exemplo,
minimizando	  uso	  de	  consultas	  a	  bancos.	  O	  Drupal	  também	  requer	  o	  mínimo	  de	  soWware
no	  lado	  do	  servidor,	  fazendo	  uso	  dos	  mais	  u]lizados.	  Especificamente,	  o	  Drupal	  funciona
corretamente	  em	  um	  servidor	  com	  Apache,	  PHP	  e	  tanto	  MySQL	  como	  PostgreSQL.
Código	  aberto é	  baseado	  na	  filosofia	  de	  colaboração	  de	  soWware	  livre,	  por	  meio	  de	  código	  aberto,	  bem
como	  é	  liberado	  sob	  a	  licença	  GPL.	  O	  Drupal	  em	  si	  é	  código	  aberto	  e	  construído	  e
suportado	  sob	  outros	  projetos	  de	  código	  aberto.	  Especificamente	  o	  Drupal	  é	  codificado
na	  linguagem	  de	  código	  aberto	  PHP	  e	  tem	  como	  formato	  primário	  de	  fonte	  de	  dados	  os
bancos	  de	  dados	  de	  código	  aberto	  MySQL	  e	  PostgreSQL.
Facilidade	  de	  uso tem	  por	  obje]vo	  uma	  alta	  qualidade	  da	  usabilidade	  para	  desenvolvedores,
administradores	  e	  usuários.
Colaboração o	  desenvolvimento	  do	  Drupal	  baseia-­‐se	  no	  compar]lhamento	  de	  informação	  de	  forma
aberta.
Quadro	  29	  –	  Princípios	  do	  CMS	  Drupal
      Fonte: Elaborado pelo autor
???
Seu	   sistema	   de	   classificação	   flexível	   permite	   classificações	   hierárquicas,	   indexação
cruzada	  de	  postagens	   e	  definição	  de	   categorias	  múl]plas	   para	   a	  maioria	   dos	  ]pos	  de
conteúdo.	  O	  acesso	  ao	   conteúdo	  é	   controlado	  por	  meio	  de	  definições	  de	  papéis	  pelo
administrador.	  As	  páginas	  do	   website	  podem	  exibir	  mensagens	  por	  ]po	  de	  módulo	  ou
conteúdo	  categorizado,	  com	  exportação	  em	  RSS	  separada	  por	  cada	  ]po	  de	  exibição.	  Os
usuários	  também	  podem	  fazer	  busca	  por	  palavra-­‐chave	  em	  todo	  o	  website.
O	  Drupal	  possui	  centenas	  de	  módulos	  gratuitos	  escritos	  pela	  comunidade	   web	  mundial,
os	  quais	  permitem	  ao	  usuário:
● criar,	  revisar,	  categorizar	  e	  buscar	  conteúdos;
● postar	  comentários;
● par]cipar	  de	  fóruns;
● votar	  em	  enquetes;
● trabalhar	  em	  colaboração	  escrevendo	  projetos;
● criar	  e	  visualizar	  páginas	  de	  perfil	  pessoal;
● comunicar-­‐se	  entre	  si	  ou	  com	  outros	  administrados	  de	  websites;
● mudar	  o	  visual	  do	  website	  por	  intermédio	  do	  gerenciador	  de	  temas;
● construir	  menus	  de	  navegação	  de	  vários	  níveis;
● navegar	  com	  seus	  idiomas	  locais,	  independentemente	  dos	  demais	  usuários;
● incluir	  leitor	  de	  noLcias	  RSS	  feeds;
● registrar	  e	  gerenciar	  contas	  de	  usuários;
● criar	   regras	   granulares	   para	   usuários,	   dando	   permissão	   para	   funcionalidades
específicas	  do	  website;
● usar	  regras	  de	  acesso	  específicas	  por	  usuários	  e	  endereços	  IPs;
● criar	  estaLs]cas	  e	  relatórios	  para	  administração;
● construir	  regras	  específicas	  para	  filtros	  de	  conteúdo.
???
	  6.1.1.3	  PHP-­‐Nuke
O	  PHP-­‐Nuke	  é	  um	  sistema	  para	  publicação	  automa]zada	  de	  noLcias	  para	  a	   web	  e	  um
CMS	  baseado	  em	  PHP	  e	  MySQL.	  O	  Sistema	  é	  totalmente	  controlado	  por	  uma	  interface
web.	   O	   PHP-­‐Nuke	   originou-­‐se	   como	   derivação	   do	   sistema	   de	   portais	   de	   noLcias
Thatware.
O	   sistema	   é	   desenvolvido	   sob	   a	   licença	   GNU/GPL.	   O	   soWware	   é	   liberado	   de	   duas
maneiras:	   a	   primeira	   é	   a	   versão	   estável	   e	   gratuita;	   a	   segunda,	   em	   que	   o	   usuário
contribui	  para	  o	  desenvolvimento	  do	   soWware	  e	  paga	  um	  valor	  simbólico	  para	   fazer	  o
download.
Para	  que	  ele	  funcione,	  é	  necessário	  um	  servidor	  de	  páginas	  que	  suporte	  a	  extensão	  PHP,
assim	  como	  um	  banco	  de	  dados	  SQL	  (MySQL,	  mSQL,	  PostgreSQL,	  ODBC,	  Adabas,	  Sybase
ou	  InterBase).
Os	   módulos	   podem	   ser	   adicionados	   ao	   sistema	   do	   PHP-­‐Nuke,	   permi]ndo	   ao
administrador	  adicionar	  mais	  serviços,	  como	  uma	  galeria	  de	  fotos	  ou	  um	  calendário	  de
eventos,	   em	   complemento	   aos	   módulos	   padrões	   que	   acompanham	   a	   distribuição
original	  do	  sistema,	  como	  noLcias,	  FAQ	  e	  mensagens	  privadas.
O	  PHP-­‐Nuke	  possui	  suporte	  a	  muitos	   idiomas,	   inclusive	  o	  português.	  Por	  ter	  suporte	  a
temas,	  seu	  visual	  e	  interface	  gráfica	  podem	  ser	  customizados.
	  6.1.1.4	  Mambo
O	  Mambo	  baseia-­‐se	  no	  conjunto	  das	  tecnologias	  Apache,	  MySQL	  e	  PHP.	  Foi	  criado	  pela
empresa	  Miro	  Interna]onal	  no	  início	  de	  2000	  (versão	  1.0).	  O	  Mambo	  Server	  é	  u]lizado
por	   milhares	   de	   pessoas	   e	   empresas	   ao	   redor	   do	   mundo,	   desde	   os	   mais	   simples
websites	  pessoais	  até	  grandes	  portais	  de	  empresas	  como	  Porsche	  e	  Mitsubishi.
Além	  de	  seu	  uso,	  o	  Mambo	  Server	  mantém	  uma	  comunidade	  a]va	  ao	  redor	  do	  projeto,
a	   qual	   conta	   com	  mais	   de	   vinte	  mil	   desenvolvedores,	  mil	   projetos	   abertos	   e	   algo	   em
torno	  de	  23	  mil	  usuários	  de	  seus	  fóruns	  de	  discussão	  relacionados	  a	  questões	  que	  vão,
???
desde	   a	   forma	   de	   licenciamento	   ao	   desenvolvimento	   ou	   suporte	   para	   plataformas
específicas.
O	  grupo	  que	  trabalha	  diretamente	  no	  desenvolvimento	  do	  Mambo	  Server	  é	  dividido	  em
vários	   subgrupos	   que	   cuidam	   das	   novas	   versões,	   documentação,	   testes,	   suporte	   e
outras	  áreas.	  Então,	  com	  esses	  subgrupos	  trabalhando	  paralelamente,	  é	  possível	  manter
o	  produto	  operacional	  enquanto	  novas	  funcionalidades	  vão	  sendo	  desenvolvidas.
Junto	   com	   esses	   grupos	   oficiais	   existem	   vários	   outros	   formados	   por	   pessoas	   que
trabalham,	  por	  exemplo,	  com	  a	  sua	  internacionalização	  (vários	   idiomas)	  e	  também	  em
outras	   áreas,	   como	   componentes	   de	   terceiros	   e	   legislação.	   Essas	   divisões	   são
necessárias	   por	   causa	   da	   grandiosidade	   da	   ferramenta	   e	   da	   forma	   de	   trabalho
colabora]vo	   imposta	   pelo	  modelo	   FLOSS	   (free/libre	   open-­‐source	   soWware	   –	   soWware
livre	  de	  código	  aberto).
	  6.1.1.5	  Joomla
O	   Joomla	   é	   um	   CMS	   desenvolvido	   a	   par]r	   do	   Mambo.	   É	   escrito	   em	   PHP	   e	   roda	   no
servidor	   web	  Apache	  ou	  IIS	  e	  banco	  de	  dados	  MySQL.	  O	  Joomla	  é	  um	  projeto	  de	  código
aberto	  com	  licença	  GNU/GPL.
A	   grande	   vantagem	   do	   Joomla	   é	   a	   sua	   diversidade	   de	   extensões	   extras,	   feitas	   não
necessariamente	  pelos	  desenvolvedores	  do	  projeto.	  Diversos	  componentes,	  módulos	  e
plugins	   são	   atualizados	   constantemente	   e	   possuem	  grande	   valia	   para	   profissionais	   de
web.
O	  conceito	  de	  componentes	  do	  Joomla	  é	  uma	  das	  vantagens	  em	  relação	  à	  maioria	  dos
CMSs	  disponíveis.	  Por	  intermédio	  de	  seus	  componentes	  é	  possível	  gerenciar	  conteúdos
ou	  agregar	  funcionalidades	  mais	  específicas	  que	  não	  acompanham	  a	  sua	  versão	  padrão.
Grande	  parte	  dos	  componentes	  são	  da	  licença	  GNU/GPL,	  porém	  alguns	  possuem	  licença
comercial.	  Caso	  não	  exista	  um	  componente	  adequado	  à	  necessidade	  do	   website,	  pode




O	  Xoops	  é	  um	  CMS	  sob	  os	  termos	  da	  licença	  GPL.	  Tem	  como	  requisitos	  de	  sistema:	  um
servidor	  web	  com	  PHP	  e	  um	  banco	  de	  dados	  MySQL.
Sua	   maior	   caracterís]ca	   é	   a	   facilidade	   de	   instalação,	   operação	   e	   o	   fato	   de	   exis]rem
infinidades	  de	  módulos	  que	  possibilitam	  agregar	  funções	  ao	  portal	  que	  se	  deseja	  criar.	  É
uma	   ferramenta	   flexível	   e	   de	   fácil	   u]lização	   na	   criação	   e	   administração	   dos	   mais
variados	  websites	  ou	  portais.
Todas	  as	  ações	  são	  efetuadas	  por	  uma	  interface	   web	  simples	  e	  funcional,	  deixando	  aos
administradores,	   pra]camente,	   só	   a	   tarefa	   de	   gerenciar	   o	   conteúdo	   do	   website.	   Um
website	  em	  Xoops	  pode	  ser	  gerenciado	  sem	  a	  necessidade	  de	  ferramentas	  externas	  ou
conhecimentos	   avançados	   de	   tecnologias	   da	   internet,	   como	   FTP,	   HTML,	   JavaScript	   e
CGI.	  Conta	  com	  diversos	   recursos	  modulares,	   tais	   como:	  administração	  de	  associados,
troca	  simples	  de	  layout,	  além	  da	  inserção	  e	  administração	  visual	  de	  conteúdos.
O	  sistema	  facilita	  a	  atualização,	  alteração	  e	  o	  gerenciamento	  de	  publicações	  eletrônicas
em	   rede,	   pois	   as	   páginas	   da	   publicação	   são	   geradas	   dinamicamente,	   a	   par]r	   de	   um
banco	  de	  dados,	  e	  o	   sistema	  pode	  ser	  operado	  por	  meio	  de	  um	   soWware	   cliente	   web
que	  segue	  os	  padrões	  de	  navegadores	   web	  do	  mercado.	  É	  composto	  por	  base	  de	  dados
e	  documentos	  on-­‐line	  ou	  eletrônicos.
O	   Xoops	   está	   em	   constante	   evolução,	   sendo	   desenvolvido	   por	  meio	   de	   um	   processo
organizado	  e	  efe]vo,	  sempre	  levando	  em	  conta	  a	  opinião	  da	  comunidade	  web	  mundial.
	  6.1.1.7	  WordPress
O	   WordPress	   é	   um	   CMS	   baseado	   nas	   tecnologias	   PHP	   e	   MySQL,	   desenvolvido
inicialmente	  para	  a	  criação	  de	  weblogs.
Sua	  rápida	  expansão	  deve-­‐se	  ao	  ]po	  de	  licença	  GNU/GPL,	  sua	  facilidade	  de	  uso	  e	  suas
caracterís]cas	  como	  gerenciador	  de	  conteúdos,	  das	  quais	  se	  destacam:
● gerar	  arquivos	  XML,	  XHTML,	  e	  CSS	  em	  conformidade	  com	  os	  padrões	  W3C;
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● dispor	  de	  gerenciamento	  de	  ligações	  integrado;
● possuir	  estrutura	  de	  permalink	  amigável	  aos	  mecanismos	  de	  busca;
● possuir	  suporte	  extensivo	  a	  plugins;
● dispor	  de	  filtros	  ]pográficos	  para	  formatação	  e	  es]lização	  de	  texto	  corretas;
● suportar	  páginas	  está]cas	  e	  múl]plos	  autores.
	  6.1.2	  Definição	  do	  CMS	  para	  desenvolvimento	  do	  protó_po
Todos	   os	   CMSs	   analisados	   são	   desenvolvidos	   na	   linguagem	   PHP,	   com	   u]lização	   do
banco	  de	  dados	  MySQL	  ou	  PostgreSQL.
Destaca-­‐se	   que	   o	   CMS	   Wordpress	   não	   é	   des]nado	   aos	   obje]vos	   desta	   tese,	   sendo
descartado	  para	  o	  desenvolvimento	  do	  protó]po.
Ressalta-­‐se	   também	   que,	   embora	   o	   CMS	   Moodle	   seja	   um	   soWware	   consolidado
mundialmente,	  seu	  foco	  de	  atuação	  encontra-­‐se	  em	  plataforma	  de	  conteúdos,	  e	  não	  em
plataforma	   de	   aplica]vos.	   Por	   esse	   mo]vo,	   considera-­‐se	   fora	   do	   seu	   paradigma	   de
funcionamento,	  o	  que	  exige	  mudanças	  profundas	  no	  código.
Enfim,	   considerando	   os	   pontos	   posi]vos	   e	   nega]vos	   de	   cada	   CMS	   analisado,	   opta-­‐se
pelo	  desenvolvimento	  do	  protó]po	  por	  intermédio	  do	  Drupal.
	  6.2	  	  IMPLEMENTAÇÃO	  DO	  PROTÓTIPO
A	  par]r	  do	  CMS	  escolhido,	  são	  desenvolvidas	  as	  principais	  funcionalidades	  definidas	  na
concepção	  da	  plataforma	  tecnológica	  para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento,
seguindo	  duas	  etapas:
● inclusão	  e	  customização	  de	  módulos;
● criação	  das	  interfaces	  gráficas.
	  6.2.1	  Inclusão	  e	  customização	  de	  módulos
A	  implementação	  do	  protó]po	  da	  plataforma	  baseia-­‐se	  exclusivamente	  em	  tecnologias
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de	  “soWware	   livre”,	  u]lizando-­‐se	  o	  CMS	  Drupal	  6.2,	  o	  banco	  de	  dados	  MySQL	  5.1	  e	  o
servidor	  web	  Apache	  2.
O	  Drupal	   é	   escrito	   em	  PHP	   e	   funciona	   em	  qualquer	   sistema	   operacional	   e	   servidores
web.	  Está	  estruturado	  em	  módulos	  (plugins),	  capazes	  de	  estender	  suas	  funcionalidades.
Desenvolvem-­‐se	   os	   módulos	   para	   versões	   específicas;	   um	  módulo	   da	   versão	   5.x	   não
funciona	   na	   versão	   6.x.	   Essas	   versões	   são	   encontradas	   e	   disponibilizadas	   no	   website
oficial	  do	  Drupal	  (hp://www.drupal.org).
Com	   a	   instalação	   do	   Drupal,	   os	   módulos	   denominados	   núcleo	   (core)	   são
automa]camente	   disponibilizados.	   Destaca-­‐se	   que	   no	   núcleo	   existem	   os	   módulos
obrigatórios	   (core-­‐required)	   e	   os	   módulos	   opcionais	   (core-­‐opIonal).	   Somente	   os
módulos	  do	  núcleo	  obrigatório	   são	   requeridos	  para	  o	  sistema	   funcionar	  e	  não	  podem
ser	   desa]vados.	   No	   Quadro	   30	   apresentam-­‐se	   os	   módulos	   obrigatórios	   e	   opcionais
disponibilizados	  pelo	  Drupal	  e	  u]lizados	  na	  implementação	  do	  protó]po	  da	  plataforma.
Módulos Tipo Descrição
filter Obrigatório responsável	  por	  processar	  filtros	  em	  conteúdos	  antes	  de	  sua	  liberação	  e	  exibição
em	  páginas	  html.
node Obrigatório responsável	  por	  encaminhar	  determinados	  conteúdos	  para	  exibição	  em	  suas
páginas	  html	  específicas.
system Obrigatório responsável	  por	  gerenciar	  as	  configurações	  gerais	  do	  sistema,	  sendo	  des]nado
aos	  administradores	  do	  ambiente.
watchdog Obrigatório responsável	  por	  registrar	  e	  armazenar	  todos	  os	  eventos	  ocorridos	  durante	  o	  uso
do	  sistema.
block Obrigatório responsável	  por	  controlar	  quais	  blocos	  são	  exibidos	  em	  volta	  do	  conteúdo
principal	  das	  páginas.
user Obrigatório responsável	  por	  gerenciar	  tanto	  o	  registro	  de	  usuários	  quanto	  o	  sistema	  de
auten]cação.
locale Opcional permite	  apresentar	  o	  website	  desenvolvido	  com	  Drupal	  em	  um	  idioma	  diferente
do	  Inglês,	  definido	  como	  padrão.	  Pode	  ser	  usado	  para	  criar	  um	  ambiente
mul]linguagem	  ou	  facilitar	  a	  tradução	  para	  outro	  idioma,	  de	  textos	  criados
especificamente	  para	  o	  website.
blog Opcional permite	  criar	  e	  atualizar	  facilmente	  uma	  página	  pessoal	  ou	  um	  “weblog”.	  Apesar
de	  ser	  um	  módulo	  opcional,	  sua	  habilitação	  torna-­‐se	  obrigatória	  por	  ser	  u]lizado
nos	  módulos	  próprios:	  “debates	  plural”	  e	  “blog	  plural”.
Quadro	  30	  –	  Módulos	  Drupal	  u]lizados	  no	  protó]po
       Fonte: Elaborado pelo autor
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Além	   destes,	   vários	   módulos	   são	   criados	   especificamente	   para	   a	   implementação	   do





perfil consiste	  no	  módulo	  base	  da	  plataforma.	  Nele	  são	  criadas	  as	  regras	  e	  a	  estrutura
geral	  do	  sistema,	  como	  menus,	  auten]cação	  e	  integração	  com	  a	  interface	  gráfica
(theme	  do	  Drupal).	  Também	  se	  destaca	  por	  ter	  a	  funcionalidade	  de
gerenciamento	  do	  perfil	  do	  usuário,	  em	  que	  um	  perfil	  se	  caracteriza	  pelo
conjunto	  de	  autorizações	  concedidas	  a	  um	  usuário.
comunidades permite	  a	  criação	  e	  o	  gerenciamento	  de	  comunidades	  da	  plataforma.
Comunidades	  são	  redes	  de	  relacionamento	  quaisquer,	  como	  disciplinas,	  grupos
de	  trabalho	  e	  temas	  de	  interesse.	  Entre	  as	  funcionalidades	  do	  módulo	  estão:
criação	  e	  edição	  e	  configuração	  da	  comunidade.
contatos permite	  a	  listagem,	  procura,	  inserção	  e	  remoção	  de	  contatos	  da	  lista	  de	  contatos
de	  um	  usuário	  ou	  de	  uma	  comunidade.	  Contatos	  são	  pessoas	  de	  alguma	  forma
relacionadas	  com	  um	  usuário.	  Este	  módulo	  tem	  por	  obje]vo	  gerenciar	  a	  lista	  de
contatos	  para	  facilitar	  a	  troca	  rápida	  de	  informações,	  como	  por	  exemplo	  novas
mensagens	  e	  novos	  documentos.
debates	  plural permite	  edição	  e	  visualização	  de	  postagens/comentários	  na	  área	  “debates”	  da
plataforma.	  Os	  comentários	  são	  específicos	  para	  uma	  determinada	  postagem.	  No
caso	  de	  uma	  postagem	  de	  debates	  ela	  pertence	  a	  uma	  comunidade	  e	  é	  criada	  por
qualquer	  par]cipante	  desta.	  Para	  comentar	  uma	  postagem	  o	  usuário	  deve	  ser
par]cipante	  de	  tal	  comunidade.
documentos permite	  o	  carregamento,	  remoção	  e	  visualização	  de	  documentos	  na	  área
“documentos”	  da	  plataforma.	  Esses	  documentos	  são	  arquivos	  (textos,	  planilhas	  e
imagens)	  carregados	  por	  usuários	  no	  sistema	  e	  compar]lhado	  para	  outros
usuários.	  A	  área	  dedicada	  a	  documentos	  existe	  tanto	  no	  espaço	  de	  usuário	  como
no	  espaço	  da	  comunidade.	  Este	  módulo	  realiza	  uma	  série	  de	  controles	  e
par]cularidades	  referentes	  a	  permissões	  de	  usuários.
blog	  plural possui	  o	  mesmo	  funcionamento	  do	  módulo	  próprio	  “debates	  plural”,	  permi]ndo
edição	  e	  visualização	  de	  postagens/comentários	  na	  área	  “blog”	  da	  plataforma.	  Os
comentários	  são	  específicos	  para	  uma	  determinada	  postagem,	  o	  que	  difere	  em
relação	  ao	  módulo	  “debates	  plural”	  é	  que	  no	  caso	  do	  “blog	  plural”	  este	  é	  feito
para	  o	  espaço	  de	  usuários,	  e	  não	  de	  comunidades.	  Para	  comentar	  uma	  postagem
na	  área	  “blog”	  de	  outro	  usuário,	  basta	  estar	  logado	  na	  plataforma.
recados permite	  envio	  e	  visualização	  de	  itens	  na	  área	  “recados”	  da	  plataforma.	  As
postagens	  de	  recados	  são	  mensagens	  de	  texto	  deixadas	  por	  outras	  pessoas	  da
plataforma,	  sejam	  elas	  contatos	  do	  usuário	  ou	  não.
Quadro	  31	  –	  Módulos	  próprios	  do	  protó]po
             Fonte: Elaborado pelo autor
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A	   hierarquia	   de	   comunicação	   entre	   os	  módulos	   próprios	   é	   apresentada	   a	   seguir	   pela
Figura	  19.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 19 – Hierarquia dos módulos próprios
                                Fonte: Elaborada pelo autor
	  6.2.2	  Criação	  das	  interfaces	  gráficas
As	   interfaces	   gráficas	   são	   moldadas	   segundo	   as	   necessidades	   iden]ficadas	   no
levantamento	   de	   campo.	   São	   considerados	   conceitos	   de	   Web	   2.0,	   usabilidade	   e
acessibilidade.
A	   concepção	   de	   seus	   componentes	   visuais	   e	   a	   sequência	   de	   passos	   visam	   a	   uma
interação	   amigável	   entre	   o	   computador	   e	   o	   ser	   humano,	   além	   de	   reduzirem	   a
complexidade	  cogni]va.	  O	   design	  u]lizado	  na	  estruturação	  e	  apresentação	  do	  conteúdo
também	  facilita	  o	  processo	  de	  geração	  de	  conhecimento.
Pelo	   fato	   de	   o	   protó]po	   da	   plataforma	   estar	   baseado	   em	   uma	   rede	   social	   e	   suas
comunidades,	  sua	  estrutura	  de	  navegação	  é	  predominante	  em	  rede,	  de	  forma	  que	  cada
“nó”	  da	  estrutura	  é	  composto	  por	  indivíduos	  ou	  usuários.
Quando	  o	  usuário	  efetua	   login	  e	  acessa	  a	  página	  inicial	  do	  protó]po	  da	  plataforma,	  ele
visualiza	   as	   principais	   informações	   relacionadas	   ao	   seu	  perfil,	   seus	   contatos	   e	   úl]mos
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eventos	  ocorridos	  durante	  sua	  ausência	  (monitor	  de	  eventos).
Na	   tela	   inicial	   do	   usuário	   está	   disponível	   um	   menu	   principal	   que	   permite	   acesso	   às
demais	  áreas	  do	  protó]po	  da	  plataforma,	  mantendo	  um	  pensamento	  associa]vo	  e	  de
livre	  fluxo	  de	  ideias,	  permi]ndo	  que	  a	  navegação	  siga	  conforme	  seus	   interesses,	  como
mostrado	  na	  Figura	  20.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 20 – Estrutura de navegação da plataforma
                                        Fonte: Elaborada pelo autor
Para	   execução	   do	   projeto	   gráfico	   são	   u]lizados	   critérios	   preestabelecidos	   nos
wireframes,	  definidos	  na	  etapa	  de	  concepção	  da	  plataforma,	  e	  respeitados	  os	  requisitos
listados	  abaixo:
● atender	  aos	  princípios	  de	  usabilidade;
● manter	  a	  iden]dade	  visual	  do	  PPEGC/UFSC;
● facilitar	  a	  u]lização	  e	  manutenção	  da	  plataforma;
● possuir	  aspecto	  visual	  agradável;
● possuir	  linguagem	  gráfica	  que	  atenda	  às	  necessidades	  do	  público-­‐alvo.
Além	  disso,	  são	  consideradas	  as	  principais	  recomendações	  per]nentes	  à	  disposição	  de
informações	  em	  leiautes,	  janelas	  de	  diálogos	  e	  mensagens,	  destacando-­‐se:
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● alinhamento	  de	  elementos;
● definição	   de	   focos	   de	   atenção,	   agrupando	   elementos	   inter-­‐relacionados	   e
colocando	  em	  evidência	  os	  mais	  importantes;
● distribuição	  de	  elementos	  da	  esquerda	  para	  a	  direita	  em	  função	  da	  frequência	  de
acesso	  e	  importância	  cronológica	  das	  tarefas,	  separando	  grupos	  com	  espaços	  em
branco;
● distribuição	  de	  elementos	  de	  forma	  balanceada;
● consistência	  entre	  as	  organizações	  das	  diferentes	  telas	  da	  interface	  gráfica;
● elaboração	   de	   fundos	   de	   telas	   e	   janelas	   de	   diálogos	   com	   cores	   neutras	   para
garan]r	   um	   contraste	   adequado	   com	   o	   texto	   e	   rótulos	   em	   primeiro	   plano,
prevalecendo	  assim	  a	  sua	  legibilidade.
Como	  resultado	  desta	  etapa,	  apresenta-­‐se	  o	  seguinte	  projeto	  gráfico:
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 21 – Tela “login” do protótipo da plataforma
                             Fonte: Elaborada pelo autor
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  Figura 22 – Tela "meu espaço" do protótipo da plataforma
                             Fonte: Elaborada pelo autor
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 23 – Tela "lista de comunidades" do protótipo da plataforma
                             Fonte: Elaborada pelo autor
???
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 24 – Tela "espaço da comunidade" do protótipo da plataforma
                             Fonte: Elaborada pelo autor
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 25 – Tela "lista de contatos" do protótipo da plataforma
                             Fonte: Elaborada pelo autor
???
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 26 – Tela "debates" do protótipo da plataforma
                             Fonte: Elaborada pelo autor
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 27 – Tela "documentos" do protótipo da plataforma
                             Fonte: Elaborada pelo autor
???
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 28 – Tela "recados" do protótipo da plataforma
                             Fonte: Elaborada pelo autor
	  6.3	  	  IMPLANTAÇÃO	  PILOTO
A	  implantação	  do	  protó]po	  da	  plataforma	  tecnológica	  para	  retenção	  e	  disseminação	  do
conhecimento	   foi	   realizada	  no	  período	  de	   5	   de	  março	  de	   2008	   a	   31	   de	   dezembro	  de
2010,	  com	  o	  codinome	  “EGC	  Web	  2.0”.
Tanto	  a	  aplicação	  Drupal,	  quanto	  o	  banco	  de	  dados	  estão	  hospedados	  na	  infraestrutura
tecnológica	   do	   PPEGC/UFSC	   e	   seu	   acesso	   é	   realizado	   pelo	   endereço	   web
hp://web20.egc.ufsc.br/.
O	   acesso	   e	   uso	   do	   protó]po	   da	   plataforma	   são	   restritos	   às	   a]vidades	   acadêmicas
envolvendo	  alunos,	  professores	  e	  funcionários	  do	  programa	  PPEGC/UFSC.
Visando	  instruir	  os	  novos	  usuários,	  realizaram-­‐se	  inicialmente	  duas	  capacitações:
● 5	   de	   março	   de	   2008,	   dentro	   das	   dependências	   da	   UFSC/Florianópolis,	   tendo
como	  público-­‐alvo	  a	  turma	  do	  PPEGC/UFSC	  de	  2008.
???
● 1	  de	  abril	  de	  2008,	  dentro	  das	  dependências	  da	  UFSC/Florianópolis,	  tendo	  como
público-­‐alvo	  os	  professores	  do	  PPEGC/UFSC.
Por	   intermédio	   do	   e-­‐mail	   web20@egc.ufsc.br,	   também	   são	   disponibilizados
atendimento	  e	  suporte	  técnico	  aos	  usuários	  cadastrados	  no	  protó]po	  da	  plataforma.
???
	  7	  	  AVALIAÇÃO	  DA	  PLATAFORMA
Neste	  capítulo	  apresentam-­‐se	  as	   informações	  ob]das	  a	  par]r	  da	   implantação	  piloto	  e
realiza-­‐se	  a	  avaliação	  da	  consistência	  da	  plataforma	  tecnológica	  proposta.
	  7.1	  	  FONTES	  DE	  INFORMAÇÕES	  PARA	  AVALIAÇÃO
Efetua-­‐se	  a	  avaliação	  da	  proposta	  da	  plataforma	  tecnológica	  com	  base	  na	  informações
ob]das	  a	  par]r	  de	  três	  fontes	  de	  dados:
a) sistema	  de	  controle	  estaLs]co	  de	  acesso;
b) extração	  do	  banco	  de	  dados	  da	  implantação	  piloto;
c) ques]onário	  de	  avaliação	  com	  o	  corpo	  docente.
	  7.1.1	  Sistema	  de	  controle	  estabs_co	  de	  acesso	  (Google	  Analy_cs)
Os	  acessos	  à	  plataforma	  EGC	  Web	  2.0	  foram	  registrados	  por	  meio	  da	  ferramenta	  Google
Analy]cs,	  disponível	  gratuitamente	  no	  endereço	   web	  hp://www.google.com/analy]cs,
no	  período	  entre	  5	  de	  março	  de	  2008	  e	  31	  de	  dezembro	  de	  2010.
Nesse	  período,	  a	  plataforma	  EGC	  Web	  2.0	  recebeu	  um	  total	  de	  44.443	  acessos	  (visitas),
sendo	  visualizadas	  512.095	  páginas.	  A	  seguir,	  nas	  Figuras	  29,	  30	  e	  31,	  apresentam-­‐se	  em
detalhes	  as	  informações	  de	  acessos	  de	  cada	  ano,	  resumidas	  no	  Quadro	  32.
	  	  	  	  	  Figura 29 – Estatística de acesso do ano 2008
            Fonte: Google Analytics
???
	  	  	  	  	  Figura 30 – Estatística de acesso do ano 2009
            Fonte: Google Analytics
	  	  	  	  	  Figura 31 – Estatística de acesso do ano 2010













2008 16.670 196.837 11,81 06:05 15,16 20,04
2009 16.019 185.708 11,59 06:04 15,11 17,09
2010 11.754 129.550 11,02 06:03 9,90 22,62
Média 14.814 170.698 11,47 06:04 13,39 19,92
Total 44.443 512.095 -­‐ -­‐ -­‐ -­‐
Quadro	  32	  –	  EstaLs]ca	  de	  acesso	  à	  plataforma	  EGC	  Web	  2.0
                    Fonte: Elaborado pelo autor
Destaca-­‐se	  que,	  durante	  os	  três	  anos	  da	  implantação	  piloto,	  os	  indicadores	  “página	  por
???
visitação”	   e	   “tempo	   médio”	   permaneceram	   pra]camente	   constantes.	   A	   média	   de
páginas	   visitadas	   é	   de	   11,47	   páginas	   para	   cada	   acesso,	   e	   o	   tempo	   médio	   de
permanência	  de	  cada	  usuário	  na	  plataforma	  é	  de	  seis	  minutos	  e	  quatro	  segundos.
Percebe-­‐se	   também	   que	   a	   taxa	   de	   rejeição,	   ou	   seja,	   os	   usuários	   que	   acessaram	   o
sistema	   e	   imediatamente	   o	   abandonaram,	   ficou	   em	   15%	   nos	   anos	   de	   2008	   e	   2009,
sendo	   reduzida	  para	   9,9%	  no	   ano	  de	  2010.	  Além	  disso,	   o	   percentual	  médio	  de	  novas
visitas	  à	  plataforma	  é	  de	  20%.
Ainda	   observando	   os	   gráficos	   das	   Figuras	   29,	   30	   e	   31,	   verifica-­‐se	   a	   existência	   de
sazonalidade,	   com	   diminuição	   de	   acesso	   no	   início	   do	   ano	   e	   nos	   períodos	   de	   recesso
entre	  os	  trimestres	  le]vos.	  Também	  se	  percebe	  a	  ocorrência	  de	  picos	  de	  acessos	  diários
acima	  de	  150.
Com	  relação	  à	  localização	  territorial,	  a	  plataforma	  EGC	  Web	  2.0	  foi	  acessada	  126	  vezes
de	   fora	   do	   Brasil,	   sendo	   os	   acessos	   originados	   de	   23	   países:	   Equador	   (24),	   Estados
Unidos	  (19),	  Canadá	  (19),	  México	  (14),	  Portugal	   (10),	  Reino	  Unido	  (4),	  França	  (4),	  Peru
(4),	  Austrália	  (3),	  Argen]na	  (3),	  Irlanda	  (3),	  Suíça	  (3),	  Uruguai	  (2),	  Holanda	  (2),	  Bolívia	  (2),
China	  (2),	  Itália	  (2),	  Finlândia	  (1),	  Egito	  (1),	  Espanha	  (1),	  Rússia	  (1),	  Paraguai	  (1)	  e	  Grécia
(1),	  conforme	  distribuição	  apresentada	  na	  Figura	  32.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 32 – Distribuição de acessos em outros países
                     Fonte: Google Analytics
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Dentro	   do	   território	   brasileiro,	   a	   plataforma	   foi	   acessada	   44.317	   vezes,	   e	   o	   acesso
distribuído	   por	   121	   cidades,	   conforme	   apresentado	   na	   Figura	   33.	   Destacam-­‐se	   as
seguintes	  cidades	  que	  ]veram	  mais	  de	  300	  acessos:	  Florianópolis,	  São	  Paulo,	  Curi]ba,
Criciúma,	  Blumenau,	  Salvador,	  Joinville,	  Navegantes	  e	  Porto	  Alegre.
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Figura 33 – Distribuição de acessos no Brasil
                            Fonte: Google Analytics
Com	  relação	  às	  informações	  técnicas	  de	  acesso,	  observa-­‐se	  uma	  variedade	  de	  10	  ]pos
de	   navegadores	   de	   internet	   u]lizados	   pelos	   visitantes,	   confirmando	   a	   tendência	   pela
variedade	  de	  formas	  de	  acesso,	  conforme	  a	  distribuição	  apresentada	  na	  Figura	  34.
	  	  	  Figura 34 – Distribuição de acesso por navegadores de internet
         Fonte: Google Analytics
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Estes	  dados	  evidenciam	  a	  preferência	  dos	  usuários	  pelos	  navegadores	  Internet	  Explorer
(61,94%),	  Mozilla	  Firefox	  (28,42%)	  e	  Google	  Chrome	  (7,19%).	  Ressalta-­‐se	  que	  durante	  o
processo	  de	  implementação	  do	  protó]po	  da	  plataforma	  tecnológica,	  buscou-­‐se	  atender
aos	   padrões	   definidos	   pela	   W3C,	   deixando-­‐o	   compaLvel	   com	   o	   maior	   número	   de
navegadores	  de	  internet.
	  7.1.2	  Extração	  do	  banco	  de	  dados	  da	  implantação	  piloto
Considerando	   os	   dados	   ob]dos	   diretamente	   do	   banco	   de	   dados	   do	   protó]po,
referentes	   aos	   três	   anos	   da	   implantação	   piloto,	   de	   5	   de	   março	   de	   2008	   a	   31	   de
dezembro	   de	   2010,	   verifica-­‐se	   um	   total	   de	   1.130	   par]cipantes,	   distribuídos	   nos
seguintes	  perfis:
● aluno	  de	  doutorado;
● aluno	  de	  mestrado;
● aluno	  de	  pós-­‐doutorado;
● aluno	  desistente;
● aluno	  egresso;







Com	  relação	  ao	  número	  de	  comunidades,	  verifica-­‐se	  um	  total	  de	  207,	  incluindo	  aquelas
criadas	  especificamente	  para	  disciplinas.
???
O	   dado	   mais	   relevante	   extraído	   da	   base	   de	   dados	   refere-­‐se	   à	   quan]dade	   de
documentos	  postados	  na	  plataforma.	  Até	  a	  data	  de	  31	  de	  dezembro	  de	  2010	  verifica-­‐se
um	  total	  de	  6.420	  documentos,	  dos	  quais	  168	  encontra-­‐se	  nos	  perfis	  dos	  par]cipantes	  e
6.252	  nos	  perfis	  das	  comunidades.
Essa	   informação	   deixa	   evidenciado	   que	   a	   grande	  maioria	   dos	   conteúdos	   postados	   na
plataforma	   visa	   ao	   compar]lhamento	   de	   conhecimentos	   entre	   grupos	   de	   usuários
específicos,	  representados	  pelas	  comunidades.
Destaca-­‐se	  que,	  entre	  os	  20	  usuários	  que	  mais	  acessam	  a	  plataforma,	  11	  são	  alunos	  de
doutorados,	  cinco	  são	  alunos	  de	  mestrados	  e	  quatro	  são	  professores	  permanentes.
Os	  perfis	  de	  alunos	  mais	  acessados,	  cuja	  divulgação	  neste	  trabalho	  foi	  autorizada,	  são	  da
aluna	  de	  doutorado	  “Ermelinda	  Ganem	  Fernandes	  Silveira”,	  com	  3.864	  visualizações,	  do
aluno	  de	  mestrado	  “Nelson	  Luiz	  Rocha	  Silveira”,	  com	  2.483	  visualizações,	  e	  da	  aluna	  de
doutorado	  “Greicy	  K.	  S.	  Lenzi”,	  com	  965	  visualizações.
O	  perfis	  dos	  professores	  mais	  acessados,	  com	  divulgação	  devidamente	  autorizada,	  são
do	   professor	   “Neri	   dos	   Santos”,	   com	   1.930	   visualizações,	   do	   professor	   “Francisco
Antonio	  Pereira	  Fialho”,	  com	  1.453	  visualizações,	  e	  do	  professor	  “Vinícius	  Medina	  Kern”,
com	  833	  visualizações.
Verifica-­‐se	   também	  que	   a	   página	  mais	   acessada	   é	   a	   “busca	   de	   disciplina”,	   com	  8.428
visualizações.	   A	   disciplina	   “Introdução	   à	   Engenharia	   e	   Gestão	   do	   Conhecimento”	   é	   a
comunidade	   mais	   acessada,	   com	   3.673	   visualizações,	   tendo	   como	   “donos”	   os
professores	  “Neri	  dos	  Santos”,	  “Francisco	  Antonio	  Pereira	  Fialho”	  e	  “Roberto	  Carlos	  dos
Santos	  Pacheco”,	  sendo	  gerenciada	  pelo	  aluno	  de	  doutorado	  “Marcus	  de	  Melo	  Braga”.
As	  visualizações	  de	  seus	  83	  par]cipantes	  devem-­‐se,	  principalmente,	  ao	  fato	  de	  sua	  área
“documentos”	  conter	  68	  arquivos	  postados.
	  7.1.3	  Ques_onário	  de	  avaliação	  aplicado	  ao	  corpo	  docente
A	  aplicação	  dos	  ques]onários	  ao	  corpo	  docente	  (Apêndice	  C)	  foi	  realizada	  após	  os	  três
anos	  de	  implantação	  piloto,	  entre	  os	  dias	  20	  e	  28	  de	  fevereiro	  de	  2011.
???
O	   ques]onário	   foi	   estruturado	   em	   três	   etapas:	   (i)	   iden]ficação	   do	   entrevistado;	   (ii)
aspectos	  gerais;	  (iii)	  aspectos	  funcionais.
	  7.1.3.1	  Etapa	  1	  –	  iden]ficação	  do	  entrevistado
Com	  base	  nos	  dados	  coletados	  na	  etapa	  1,	  apresenta-­‐se	  o	  Quadro	  33	  com	  o	  perfil	  dos
docentes	   do	   PPEGC/UFSC	   par]cipantes	   da	   pesquisa.	   Destaca-­‐se	   que	   todos	   os
par]cipantes	   autorizaram	   a	   publicação	   das	   informações	   fornecidas	   e	   dos	   seus
respec]vos	  nomes	  completos.
Nome	  do	  docente Vínculo Cargo/função Tempo
Chris]anne	  C.	  S.	  Reinisch	  Coelho Professor	  permanente Não	  ocupa N.A.
Fernando	  Álvaro	  Ostuni	  Gauthier Professor	  permanente Coord.	  de	  área	  “Engenharia” 3	  meses
Francisco	  Antônio	  Pereira	  Fialho Professor	  permanente Coord.	  de	  área	  “Mídia” 3	  meses
Gertrudes	  Aparecida	  Dandolini Professor	  colaborador Não	  ocupa N.A.
Gregório	  Jean	  Varvakis	  Rados Professor	  permanente Coord.	  de	  ensino 6	  anos
João	  Artur	  de	  Souza Professor	  colaborador Não	  ocupa N.A.
José	  Leomar	  Todesco Professor	  permanente Subcoordenador 1	  mês
Neri	  dos	  Santos Professor	  permanente Coord.	  de	  pesquisa 2	  anos
Paulo	  Maurício	  Selig Professor	  permanente Coordenador-­‐geral 1	  mês
Tarcisio	  Vanzin Professor	  permanente Não	  ocupa N.A.
Quadro	  33	  –	  Perfil	  dos	  docentes	  par]cipantes	  da	  pesquisa	  de	  validação
      Fonte: Elaborado pelo autor
	  7.1.3.2	  Etapa	  2	  –	  aspectos	  gerais
Com	  relação	  às	   informações	   levantadas	  na	  segunda	  etapa	  do	  ques]onário,	  destaca-­‐se
que	  60%	  dos	  docentes	  realizaram	  alguns	  acessos	  esporádicos	  durante	  o	  ano,	  e	  os	  outros
40%	  acessaram	  até	  quatro	  vezes	  por	  semana;	  dois	  par]cipantes	  da	  pesquisa	  acessaram
mais	  de	  uma	  vez	  por	  dia.
O	   principal	   mo]vo	   alegado	   pelo	   corpo	   docente	   para	   acessar	   pela	   primeira	   vez	   a
plataforma	   EGC	   Web	   2.0	   é	   a	   necessidade	   de	   uma	   ferramenta	   para	   disponibilizar
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materiais.	  O	  segundo	  mo]vo	  é	  a	  orientação	  por	  parte	  da	  coordenação	  do	  programa.
Com	  relação	  à	  u]lização	  da	  plataforma,	  90%	  dos	  docentes	  afirmam	  usar	  a	  EGC	  Web	  2.0
para	   disponibilização	   de	   materiais	   para	   alunos,	   e	   60%	   para	   consultas	   de	   materiais
publicados	  por	  alunos	  de	  sua	  disciplina.
Sobre	   os	   mo]vos	   para	   es]mular	   o	   uso	   da	   plataforma	   EGC	   Web	   2.0	   entre	   o	   corpo
discente	  e	  docente,	   verifica-­‐se	   a	  opinião	  de	  que	  os	  dois	   itens	  mais	   importantes	  estão
vinculados	   ao	   seu	   reconhecimento	   formal,	   ou	   seja,	   ser	   reconhecido	   como	   parte
integrante	   da	   polí]ca	   oficial	   do	   programa	   (como	   repositório	   oficial),	   ou	   com	   a	   sua
integração	  com	  o	  portal	  web	  do	  PPEGC/UFSC.
A	  quase	  totalidade	  dos	  docentes	  considera	  que	  o	  acesso	  à	  plataforma	  EGC	  Web	  2.0	  por
pessoas	   externas	   ao	   programa	   deve	   exis]r	   de	   forma	   restrita,	   apenas	   nas	   áreas
autorizadas	  pelos	  par]cipantes.	  No	  entanto,	  60%	  consideram	  ainda	  que	  deve	  exis]r	  o
acesso	   sem	   restrições	   para	   alunos	   egressos,	   professores	   e	   pesquisadores	   convidados.
Apenas	  um	  dos	  docentes	  par]cipantes	  da	  pesquisa	  considera	  que	  o	  acesso	  deve	  exis]r
sem	  quaisquer	  restrições.
	  7.1.3.3	  Etapa	  3	  –	  aspectos	  funcionais
Com	   relação	   às	   informações	   levantadas	   na	   terceira	   etapa	  do	  ques]onário,	   destaca-­‐se
que	   os	   dois	   itens	   mais	   bem	   avaliados,	   tanto	   para	   o	   processo	   de	   retenção	   do
conhecimento	  quanto	  para	  o	  processo	  de	  disseminação	  do	  conhecimento,	  são	  as	  redes
sociais,	   incluindo	   suas	   funcionalidades	   de	   contatos,	   comunidades	   e	   disciplinas,	   e	   o
repositório	  de	  a]vos	  digitais	  (documentos).
Na	  opinião	  dos	  docentes,	  entre	  os	  artefatos	  publicáveis	  na	  plataforma	  EGC	  Web	  2.0,	  os
]pos	  mais	  relevantes	  são	  “ar]gos”,	  “aulas”	  (slides	  e	  notas	  de	  aulas)	  e	  “livros”.	  Entre	  os
menos	  relevantes	  estão	  “oportunidades	  de	  publicação”	  e	  “programa	  da	  disciplina”.
Entre	   as	   melhorias	   das	   funcionalidades	   existentes,	   a	   totalidade	   dos	   docentes	   aponta
inovações	   na	   procura	   global	   dos	   artefatos	   publicados	   na	   plataforma.	   Destaca-­‐se
também	  que	  70%	  dos	  par]cipantes	  da	  pesquisa,	  solicitam	  a	  reu]lização	  de	  conteúdos
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gerados	  em	  comunidades/disciplinas.
Finalmente,	   com	  relação	  ao	  desenvolvimento	  de	  novas	   funcionalidades	  na	  plataforma
EGC	  Web	  2.0,	  com	  intuito	  de	  melhorar	  a	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  no
PPEGC/UFSC,	  80%	  dos	  docentes	  consideram	  fundamental	  a	   incorporação	  do	  banco	  de
dissertações	  e	  teses	  do	  programa.
	  7.2	  	  AVALIAÇÃO	  DA	  CONSISTÊNCIA	  DA	  PLATAFORMA
A	   avaliação	   da	   consistência	   da	   plataforma	   tecnológica	   é	   realizada	   com	   base	   na
construção	  e	  análise	  de	  uma	  matriz	  de	  apoio,	  apresentadas	  no	  Quadro	  34	  e	  composta
pelos	  seguintes	  itens:
a) iden]ficação	  dos	  conceitos	  de	  gestão	  do	  conhecimento;
b) iden]ficação	  das	  tecnologias	  aplicadas;
c) mapeamento	  das	  teorias	  com	  a	  plataforma	  tecnológica	  proposta;
d) definição	  de	  indicadores	  de	  avaliação;
e) mensuração	  dos	  indicadores	  de	  avaliação.
Analisando	  as	  informações	  constantes	  na	  matriz	  de	  apoio	  para	  avaliação,	  representadas
pelo	   Quadro	   34,	   percebe-­‐se	   que	   os	   quatro	   conceitos	   de	   gestão	   do	   conhecimento
elencados	  encontram-­‐se	  de	  alguma	  forma	  atendidos	  pelo	  protó]po	  da	  plataforma,	  ou
seja,	  considera-­‐se	  que	  a	  plataforma	  proposta	  atende	  aos	  processos	  básicos	  de	  retenção
e	  disseminação	  do	  conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.
Destaca-­‐se	   também	  que	   os	   resultados	   prá]cos	   ob]dos	   a	   par]r	   da	   implantação	   piloto
atendem	  às	  expecta]vas	  iniciais	  da	  pesquisa,	  pois,	  além	  de	  reter	  milhares	  de	  artefatos
de	   conhecimento,	   o	   processo	   de	   disseminação	   é	   efe]vado,	   fato	   comprovado	   pelos
indicadores,	  principalmente,	  pelas	   centenas	  de	  milhares	  de	  acessos	  e	  visualizações	  de
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Quadro	  34	  –	  Matriz	  de	  apoio	  para	  avaliação	  da	  consistência	  da	  plataforma
       Fonte: Elaborado pelo autor
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Com	   relação	   às	   melhorias	   iden]ficadas	   a	   par]r	   da	   implantação	   piloto	   do	   protó]po,
destacam-­‐se:
● criar	  regras	  específicas	  para	  usuários	  externos	  ao	  programas,	  como	  por	  exemplo,
regras	   para	   alunos	  de	  disciplinas,	   professores	   convidados,	   pesquisadores,	   entre
outros;
● disponibilizar	   mecanismos	   automá]cos	   de	   alertas	   integrados	   ao	   correio
eletrônico	  de	  cada	  usuário;
● permi]r	   a	   classificação	   dos	   conhecimentos	   compar]lhados	   como	   do	   ]po
“fechado”	   ou	   “aberto”,	   neste	   úl]mo	   caso	   podendo	   ser	   acessado	   de	   fora	   da
plataforma;
● integrar	   a	   plataforma	   com	   outras	   ferramentas/sistemas	   não	   acadêmicos,
evitando	  a	  duplicação	  de	  postagens	  por	  parte	  dos	  usuários;
● incorporar	  o	  banco	  de	  dissertações	  e	  teses	  do	  programa;
● disponibilizar	  uma	  ferramenta	  para	  criação	  colabora]va	  –	  wiki.
Enfim,	  consideram-­‐se	  os	  resultados	  da	  implantação	  piloto	  suficientes	  para	  demonstrar	  a
relevância	   da	   plataforma	   proposta	   bem	   como	   para	   reconhecer	   sua	   aplicabilidade	   ao
contexto	  dos	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.
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  8	  	  CONCLUSÕES	  E	  RECOMENDAÇÕES	  PARA	  TRABALHOS	  FUTUROS
Neste	   capítulo	   apresentam-­‐se	   as	   conclusões	   desta	   tese	   e	   as	   sugestões	   para	   futuros
trabalhos	  de	  alguma	  forma	  relacionados	  com	  o	  tema	  pesquisado.
	  8.1	  	  CONCLUSÕES
O	  papel	  das	  universidades,	  em	  par]cular	  dos	  programas	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	  sensu,
compreende	   a	   pesquisa,	   o	   ensino	   e	   a	   geração	   de	   novos	   conhecimentos	   para	   o	   país.
Nesse	  sen]do,	  as	  pesquisas	  bibliográficas	  evidenciam	  a	  necessidade	  de	  armazenar,	  reter
e	   disseminar	   o	   conhecimento	   cienLfico	   gerado	   entre	   discentes,	   docentes	   e	   demais
envolvidos	   com	  os	   programas	   de	   pós-­‐graduação,	   visando,	   principalmente,	   explicitar	   o
conhecimento	  tácito	  e	  compar]lhar	  o	  conhecimento	  já	  explicitado.
Cada	   vez	   mais	   se	   percebe	   a	   tendência	   de	   incorporação	   de	   novas	   tecnologias	   de
informação	   e	   comunicação	   digital	   nos	   processos	   de	   ensino	   e	   pesquisa.	   Sendo	   assim,
considera-­‐se	  que	  essas	  tendências	  tecnológicas	  podem	  estar	   interligadas	  e	  aplicadas	  à
gestão	  do	  conhecimento	  de	  programas	  de	  pós-­‐graduação	  stricto	  sensu.
O	  principal	  obje]vo	  desta	   tese	   consis]u	  em	  conceber	  e	   implementar	  uma	  plataforma
tecnológica	   que	   propiciasse	   e	   es]mulasse	   a	   retenção	   e	   a	   disseminação	   do
conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	  sensu.	  Para	  a]ngir	  esse	  obje]vo
percorreram-­‐se	   sete	   etapas	   relacionadas	   diretamente	   aos	   obje]vos	   específicos,
seguindo-­‐se	  uma	  sequência	  metodológica	  e	  cienLfica.
Considerando	   a	   natureza	   aplicada	   da	   pesquisa	   e	   a	   abordagem	   quali-­‐quan]ta]va	   do
problema,	   o	   primeiro	   obje]vo	   específico	   buscou	   iden]ficar	   processos	   existentes,
relacionados	   à	   retenção	   e	   à	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐
graduação	   stricto	   sensu.	   Esse	   primeiro	   obje]vo	   foi	   a]ngido	   conforme	   mostram	   os
resultados	  do	   levantamento	  de	   campo	   feito	  a	  par]r	  da	  aplicação	  das	  entrevistas	   com
professores	   das	   disciplinas	   obrigatórias	   do	   PPEGC/UFSC,	   ques]onários	   aplicados	   aos
alunos	  de	  mestrado	  e	  doutorado	  da	  turma	  2008,	  observações	   in	  loco	  e	  reuniões	  com	  os
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coordenadores,	  secretários	  e	  equipe	  técnica	  do	  programa.
Destaca-­‐se	   que	   nessa	   etapa	   foi	   possível	   buscar	   subsídios	   suficientes	   para	   realizar	   o
mapeamento	   das	   demandas	   existentes	   no	   processo	   de	   retenção	   e	   disseminação	   do
conhecimento	  dos	  discentes	  e	  docentes	  do	  PPEGC/UFSC.
O	  segundo	  obje]vo	  específico	  teve	  como	  propósito	  selecionar	  tecnologias	  de	  interação
e	   colaboração	   que	   pudessem	   apoiar	   e	   es]mular	   os	   processos	   de	   retenção	   e
disseminação	   do	   conhecimento.	   Esse	   obje]vo	   foi	   alcançado	   por	   meio	   das	   pesquisas
bibliográficas	   sobre	  ambientes	   virtuais,	   redes	   sociais	   virtuais,	   intera]vidade,	   ambiente
de	   colaboração,	   repositórios	   ins]tucionais	   e	   comunidades	   de	   prá]cas,	   além	   das
sugestões	  levantadas	  pelos	  docentes	  e	  discentes	  durante	  o	  levantamento	  de	  campo.
O	   terceiro	   obje]vo	   buscou	   iden]ficar	   fatores	   que	   es]mulassem	   o	   corpo	   docente	   e
discente	   de	   programas	   de	   pós-­‐graduação	   stricto	   sensu	   a	   compar]lhar	   seus
conhecimentos.	   Esse	   obje]vo	   foi	   alcançado	   por	   meio	   da	   literatura	   pesquisada	   sobre
gestão	   do	   conhecimento	   e	   por	   intermédio	   dos	   dados	   coletados	   e	   analisados	   do
levantamento	  de	  campo.
Parte	   central	   da	   pesquisa,	   o	   quarto	   obje]vo	   visava	   conceber	   e	   especificar	   uma
plataforma	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐
graduação	   stricto	   sensu.	   Tal	   obje]vo	   foi	   alcançado	   plenamente,	   considerando	   as
especificações	   realizadas	  em	  dois	  níveis	  de	  abrangência.	  No	  primeiro	  nível,	  de	  caráter
macro,	   foi	   realizada	   a	   especificação	   do	  modelo	   conceitual.	   No	   segundo	   nível,	   voltado
para	  os	  detalhes	  da	  plataforma,	  realizou-­‐se	  a	  especificação	  de	  requisitos.
Destaca-­‐se	  que	  a	   realização	  dessas	  etapas	   foram	  consideradas	  as	   informações	  ob]das
das	  pesquisas	  bibliográfica	  e	  do	   levantamento	  de	  campo.	  Além	  disso,	  a	   concepção	  da
plataforma	  oferece	  uma	  base	  de	   conceitos	   e	   ferramentas	   tecnológicas	   que	   atende	   às
especificidades	  de	  comunidades	  de	  prá]cas	  por	  meio	  de	  um	  ambiente	  virtual.
Buscou-­‐se,	   como	   quinto	   obje]vo,	   implementar	   um	   protó]po	   de	   plataforma	   para
retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐graduação	   stricto
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sensu,	   o	   que	   foi	   alcançado	   plenamente	   por	   meio	   do	   desenvolvimento	   das	   principais
funcionalidades	   especificadas.	   Tal	   desenvolvimento	   foi	   viabilizado	   pelo	   uso	   de
tecnologia	  CMS	  Drupal.
O	   sexto	   obje]vo	   visava	   realizar	   a	   implantação	   piloto	   do	   protó]po	   de	   plataforma
desenvolvido	   para	   retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   em	   programas	   de	   pós-­‐
graduação	   stricto	   sensu.	   Esse	   obje]vo	   foi	   alcançado	   pela	   implantação	   da	   plataforma
Web	  2.0	  no	  PPEGC/UFSC,	  ocorrida	  durante	  o	  período	  de	  três	  anos.
O	   sé]mo	   e	   úl]mo	   obje]vo	   buscava	   avaliar	   a	   plataforma	   proposta	   para	   retenção	   e
disseminação	  do	  conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	  sensu.	  Pode-­‐se
afirmar	  que,	  após	  a	   implantação	  piloto	  no	  PPEGC/UFSC,	  a	  plataforma	  tecnológica	  para
retenção	   e	   disseminação	   do	   conhecimento	   é	   considerada	   validada	   e	   suficiente	   para
atender	  aos	  obje]vos	  desta	  pesquisa.
Nesse	  sen]do,	  os	  dados	  ob]dos	  com	  os	  acessos	  à	  plataforma	  EGC	  Web	  2.0,	  demostram
o	   interesse	   dos	   alunos	   e	   professores	   com	   relação	   ao	   compar]lhamento	   do
conhecimento	   e,	   também,	   a	   possibilidade	   de	   interação	   e	   colaboração	   entre	   seus
usuários	  por	  meio	  das	  ferramentas	  implementadas.
Enfim,	   conclui-­‐se	   que	   os	   resultados	   desta	   tese	   suprem	   uma	   demanda	   real	   dos
programas	   de	   pós-­‐graduação	   stricto	   sensu	   com	   relação	   aos	   processos	   de	   retenção	   e
disseminação	   do	   conhecimento	   dos	   docentes,	   discentes	   e	   demais	   envolvidos.
Entretanto,	  sabe-­‐se	  que	  as	  inovações	  tecnológicas	  surgem	  com	  uma	  velocidade	  tal,	  que
faz	  com	  que	  nos	  deparemos	  a	  cada	   instante	  com	  novas	  possibilidades	  de	  melhorias	  e
incorporações	  nos	  processos.
	  8.2	  	  RECOMENDAÇÕES	  PARA	  TRABALHOS	  FUTUROS
Sugere-­‐se	   que	   sejam	   ampliados	   os	   estudos	   referentes	   à	   retenção	   e	   disseminação	   do
conhecimento	   para	   outras	   modalidades	   de	   ensino	   superior,	   como	   por	   exemplo,
programas	   de	   pós-­‐graduação	   lato	   sensu,	   cursos	   de	   graduação,	   cursos	   sequenciais	   e
cursos	   de	   extensão.	   Da	   mesma	   forma,	   propõem-­‐se	   novas	   estruturas	   tecnológicas
???
adequadas	  aos	  processos	  de	  gestão	  do	  conhecimento	  dessas	  modalidades	  de	  ensino.
Na	  mesma	  linha,	  sugere-­‐se	  realizar	  um	  estudo	  compara]vo	  entre	  estruturas	  de	  apoio	  ao
ensino	   de	   outros	   programas	   de	   pós-­‐graduação	   stricto	   sensu,	   sob	   a	   ó]ca	   da	   teoria	   da
gestão	  do	  conhecimento.
O	  processo	  de	  criação	  ou	  geração	  do	  conhecimento	  pode	  ser	  considerado	  um	  aspecto
complementar	   a	   esta	   pesquisa,	   incluindo	   novas	   ferramentas	   tecnológicas	   para	   suprir
essa	  demanda.	  Também	  pode-­‐se	  incluir	  neste	  novo	  estudo	  as	  melhorias	  iden]ficadas	  a
par]r	   da	   avaliação	   piloto	   do	   protó]po	   e	   a	   implementação	   e	   liberação	   de	   uma	   nova
versão	  da	  plataforma.
Além	  disso,	  considera-­‐se	  per]nente	  a	  pesquisa	  para	  integrar	  os	  conhecimentos	  gerados
e	  re]dos	  em	  diversos	  programas	  de	  pós-­‐graduação	   stricto	  sensu,	  criando	  uma	  rede	  de
conhecimento	  entre	  programas.
Por	  fim,	   recomenda-­‐se	   estudar	   e	   avaliar	   a	   incorporação	  de	  novas	   tecnologias	   digitais,
considerando	  o	  conceito	  de	  convergência	  digital,	  ou	  seja,	  pensar	  numa	  estrutura	  capaz
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APÊNDICE	  A	  –	  Roteiro	  para	  entrevista	  com	  o	  corpo	  docente
ROTEIRO	  DE	  ENTREVISTA
Este	  roteiro	  serve	  “apenas”	  como	  referência	  para	  o	  entrevistador.	  
O	  entrevistado	  deve	  ficar	  livre	  para	  explicitar	  suas	  necessidades	  e	  opiniões.
IDENTIFICAÇÃO
AUTORIZAÇÃO	  DE	  GRAVAÇÃO
	  	  	  Autorizo	  a	  gravação	  de	  áudio	  da	  entrevista	  e	  sua	  respecIva	  transcrição
	  	  	  Não	  autorizo	  a	  gravação	  de	  áudio	  da	  entrevista	  e	  sua	  respecIva	  transcrição
CONSIDERAÇÕES	  SOBRE	  OUTROS	  AMBIENTES
Da	  percepção	  do	  ambiente
1.1)Você	  já	  u]lizou	  algum	  ambiente	  de	  aprendizagem?
1.2)Com	  quais	  ambientes	  você	  já	  teve	  contato?
1.3)Comente	  sua	  experiência.




Da	  publicação	  de	  conteúdo
3.1)Cite,	  em	  ordem	  de	  importância,	  pelo	  menos	  cinco	  ]pos	  de	  conteúdo	  que	  mais	  u]liza.
???
3.2)Você	  costuma	  publicar	  conteúdo	  em	  algum	  LMS?
3.3)Comente	  sua	  experiência	  sobre	  publicação	  de	  conteúdo.
3.4)Qual	  forma	  de	  publicação	  você	  considera	  sa]sfatória?
3.5)Como	  seria	  a	  melhor	  forma	  de	  publicar	  um	  conteúdo	  na	  sua	  concepção?
3.6)Você	  costuma	  delegar	  a	  publicação	  para	  alguém?	  Para	  quem?
Das	  ferramentas	  intera_vas
4.1)Quais	  ferramentas	  intera]vas	  você	  costuma	  u]lizar?
4.2)Quais	  destas	  você	  acha	  mais	  importantes	  em	  um	  ambiente	  de	  ensino?
4.3)Comente	  sua	  experiência	  com	  elas.
Da	  u_lização	  das	  tecnologias	  web
5.1)Costuma	  ler	  noLcias	  em	  portais?
5.2)Conhece	  a	  mídia	  weblog?
5.3)Costuma	  acompanhar	  algum	  weblog?
5.4)Você	  tem	  weblog?
5.5)Conhece	  a	  mídia	  wiki?
5.6)Já	  publicou	  algo	  em	  algum	  wiki?
5.7)Costuma	  u]lizar	  algum	  wiki	  com	  frequência?
5.8)Você	  u]liza	  algum	  comunicador	  instantâneo	  (MSN,	  SKYPE,	  YAHOO)?
5.9)Você	  conhece	  a	  tecnologia	  VOIP?	  Já	  u]lizou	  esta	  tecnologia?
OBSERVAÇÕES	  GERAIS
???
APÊNDICE	  B	  –	  Ques_onário	  para	  levantamento	  com	  o	  corpo	  discente
QUESTIONÁRIO
OBS.:	  NÃO	  HÁ	  TAMANHO	  MÍNIMO	  OU	  MÁXIMO	  PARA	  AS	  RESPOSTAS
Nome:	  
Ano	  de	  ingresso	  no	  PPEGC:	  
Área	  de	  concentração:	  
Projeto	  de	  pesquisa:	  
Da	  percepção	  do	  ambiente
Você	   já	   u]lizou	   algum	   ambiente	   de	   aprendizagem?	   Com	   quais	   ambientes	   você	   já	   teve
contato?	  Comente	  sua	  experiência.
R.:
Da	  publicação	  de	  conteúdo
Quanto	  à	  publicação	  de	  conteúdo	  nos	  ambientes	  de	  aprendizagem,	  com	  quais	  você	  já	  teve
algumas	   experiência?	   A	   forma	   de	   publicação	   foi	   sa]sfatória?	   Comente	   sua	   experiência
sobre	  publicação	  de	  conteúdo.
R.:
Das	  ferramentas	  intera_vas
Quais	   ferramentas	   intera]vas	   você	   costuma	   u]lizar?	   Quais	   destas	   você	   acha	   mais
importantes	  em	  um	  ambiente	  de	  ensino?	  Comente	  sua	  experiência	  com	  elas.
R.:
???
APÊNDICE	  C	  –	  Ques_onário	  de	  avaliação	  aplicado	  ao	  corpo	  docente
Meu	  nome	  é	  Daniel	  Lemos	  Teixeira	  e	  estou	  realizando	  minha	  pesquisa	  de	  doutorado	  vinculada	  ao	  Programa
de	  Pós-­‐Graduação	  em	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento	  da	  Universidade	  Federal	  de	  Santa	  Catarina,	  sob
a	  orientação	  do	  Professor	  Fernando	  José	  Spanhol,	  Dr.	  Este	  quesIonário	  visa	   avaliar	  a	  implantação	  piloto	  da




UIlize	  os	  quadros	  abaixo	  para	  composição	  das	  respostas.
ETAPA	  1:	  IDENTIFICAÇÃO	  DO	  ENTREVISTADO
1.1)	  Nome	  completo	  do	  entrevistado:
R.:
1.2)	  Qual	  o	  seu	  vínculo	  com	  o	  programa?
R.:
1.3)	  Você	  ocupa	  algum	  cargo	  (ou	  função)	  no	  programa?	  Se	  sim,	  qual	  a	  sua	  denominação?
R.:
1.4)	  Por	  quanto	  tempo	  você	  ocupa	  este	  cargo	  (ou	  função)	  no	  programa?
R.:
AUTORIZAÇÃO
	  	  	  Autorizo	  a	  publicação	  do	  meu	  nome	  completo	  como	  parIcipante	  da	  pesquisa.
	  	  	  Não	  autorizo	  a	  publicação	  do	  meu	  nome	  como	  parIcipante	  da	  pesquisa.
???
ETAPA	  2:	  ASPECTOS	  GERAIS
2.1)	  Com	  que	  frequência	  você	  u]liza	  o	  ambiente	  EGC	  Web	  2.0?
(marque	  com	  “X”	  apenas	  uma	  das	  opções)
	  	  	  a)	  mais	  de	  uma	  vez	  por	  dia
	  	  	  b)	  uma	  vez	  por	  dia
	  	  	  c)	  até	  4	  vezes	  por	  semana
	  	  	  d)	  até	  4	  vezes	  por	  mês
	  	  	  e)	  alguns	  acessos	  esporádicos	  durante	  o	  ano
2.2)	  O	  que	  fez	  você	  acessar	  o	  ambiente	  EGC	  Web	  2.0	  pela	  primeira	  vez?
(marque	  com	  “X”	  quantas	  opções	  desejar)
	  	  	  a)	  orientação	  por	  parte	  da	  coordenação	  do	  programa
	  	  	  b)	  indicação	  por	  parte	  de	  outro	  professor	  do	  programa
	  	  	  c)	  solicitação	  por	  parte	  dos	  alunos
	  	  	  d)	  necessidade	  de	  uma	  ferramenta	  para	  disponibilizar	  materiais
	  	  	  e)	  inicia]va	  própria	  ou	  curiosidade	  em	  conhecer	  uma	  nova	  tecnologia
	  	  	  f)	  outro	  mo]vo	  (descreva:	  _________________________________________)
2.3)	  Para	  que	  você	  u]liza	  o	  ambiente	  EGC	  Web	  2.0?
(marque	  com	  “X”	  quantas	  opções	  desejar)
	  	  	  a)	  comunicação	  com	  outros	  par]cipantes	  do	  ambiente
	  	  	  b)	  criação	  de	  espaços	  virtuais	  para	  discussão	  de	  assuntos	  específicos
	  	  	  c)	  disponibilização	  de	  materiais	  para	  os	  alunos
	  	  	  d)	  consulta	  de	  materiais	  publicados	  por	  alunos	  de	  sua	  disciplina
	  	  	  e)	  consulta	  de	  materiais	  publicados	  por	  outros	  par]cipantes
	  	  	  f)	  outro	  mo]vo	  (descreva:	  _________________________________________)
???
2.4)Na	   sua	   opinião,	   o	   que	   poderia	   es]mular	   mais	   o	   uso	   da	   plataforma	   entre	   o	   corpo
discente?
(ordene	  os	  itens	  de	  “1”	  a	  “7”,	  sendo	  “1”	  a	  escolha	  mais	  importante)
	  	  	  a)	  ser	  parte	  integrante	  da	  polí]ca	  do	  programa,	  reconhecida	  como	  repositório	  oficial
	  	  	  b)	  realização	  constante	  de	  capacitações	  para	  o	  corpo	  discente
	  	  	  c)	  incen]vo	  por	  parte	  do	  corpo	  docente
	  	  	  d)	  divulgação	  dos	  alunos	  mais	  atuantes	  no	  ambiente	  (ranking	  dos	  par]cipantes)
	  	  	  e)	  divulgação	  de	  resultados	  alcançados	  por	  intermédio	  do	  ambiente	  (publicações)
	  	  	  f)	  liberação	  constante	  de	  novas	  funcionalidades
	  	  	  g)	  integração	  com	  o	  portal	  (website)	  do	  programa
2.5)Na	   sua	   opinião,	   o	   que	   poderia	   es]mular	   mais	   o	   uso	   da	   plataforma	   entre	   o	   corpo
docente?
(ordene	  os	  itens	  de	  “1”	  a	  “6”,	  sendo	  “1”	  a	  escolha	  mais	  importante)
	  	  	  a)	  ser	  parte	  integrante	  da	  polí]ca	  do	  programa,	  reconhecida	  como	  repositório	  oficial
	  	  	  b)	  realização	  constante	  de	  capacitações	  para	  o	  corpo	  docente
	  	  	  c)	  divulgação	  dos	  professores	  mais	  atuantes	  no	  ambiente	  (ranking	  dos	  par]cipantes)
	  	  	  d)	  divulgação	  de	  resultados	  alcançados	  por	  intermédio	  do	  ambiente	  (publicações)
	  	  	  e)	  liberação	  constante	  de	  novas	  funcionalidades
	  	  	  f)	  integração	  com	  o	  portal	  (website)	  do	  programa
2.6)	   Qual	   a	   sua	   opinião	   a	   respeito	   do	   acesso	   do	   ambiente	   EGC	   Web	   2.0	   por	   pessoas
externas	  ao	  programa?
(marque	  com	  “X”	  uma	  ou	  mais	  opções)
	  	  	  a)	  não	  deve	  exis]r
	  	  	  b)	  deve	  exis]r	  de	  forma	  restrita	  (apenas	  áreas	  autorizadas	  pelos	  par]cipantes)
	  	  	  c)	  deve	  exis]r	  para	  alunos	  egressos
	  	  	  d)	  deve	  exis]r	  para	  professores	  ou	  pesquisadores	  convidados
	  	  	  e)	  deve	  exis]r	  sem	  quaisquer	  restrições
???
ETAPA	  3:	  ASPECTOS	  FUNCIONAIS
3.1)	  Na	  sua	  opinião,	  qual	  a	  importância	  das	   ferramentas	  disponibilizadas	  no	  ambiente	  EGC
Web	  2.0	  para	  o	  processo	  de	  retenção	  do	  conhecimento	  do	  programa?
(avalie	  cada	  item	  de	  “1”	  a	  “5”,	  sendo	  “5”	  a	  nota	  de	  maior	  valor)
	  	  	  a)	  redes	  sociais	  (contatos,	  comunidades	  e	  disciplinas)
	  	  	  b)	  ferramenta	  de	  interação	  (recados)
	  	  	  c)	  ferramenta	  de	  colaboração	  (debates)
	  	  	  d)	  repositório	  de	  a]vos	  digitais	  (documentos)
	  	  	  e)	  folksonomia	  (marcador	  de	  documentos)
3.2)	  Na	  sua	  opinião,	  qual	  a	  importância	  das	   ferramentas	  disponibilizadas	  no	  ambiente	  EGC
Web	  2.0	  para	  o	  processo	  de	  disseminação	  do	  conhecimento	  do	  programa?
(avalie	  cada	  item	  de	  “1”	  a	  “5”,	  sendo	  “5”	  a	  nota	  de	  maior	  valor)
	  	  	  a)	  redes	  sociais	  (contatos,	  comunidades	  e	  disciplinas)
	  	  	  b)	  ferramenta	  de	  interação	  (recados)
	  	  	  c)	  ferramenta	  de	  colaboração	  (debates)
	  	  	  d)	  repositório	  de	  a]vos	  digitais	  (documentos)
	  	  	  e)	  folksonomia	  (marcador	  de	  documentos)
3.3)	   Na	   sua	   opinião,	   qual	   a	   importância	   dos	   artefatos	   disponibilizados	   no	   ambiente	   EGC
Web	  2.0	  para	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  do	  programa?
(avalie	  cada	  item	  de	  “1”	  a	  “5”,	  sendo	  “5”	  a	  nota	  de	  maior	  valor)
	  	  	  a)	  aulas	  (slides	  e	  notas	  de	  aulas)
	  	  	  b)	  ar]gos
	  	  	  c)	  oportunidades	  de	  publicação
	  	  	  d)	  links
	  	  	  e)	  livros
	  	  	  f)	  programa	  da	  disciplina
	  	  	  g)	  trabalhos
???
3.4)	  Na	  sua	  opinião,	  quais	   melhorias	  em	  funcionalidades	  existentes	  poderiam	  es]mular	  a
retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  do	  programa?
(marque	  com	  “X”	  uma	  ou	  mais	  opções)
	  	  	  a)	  controle	  de	  versão	  de	  documentos	  postados	  no	  ambiente
	  	  	  b)	  reu]lização	  de	  conteúdos	  gerados	  em	  comunidades/disciplinas
	  	  	  c)	  área	  cole]va	  (todos	  os	  par]cipantes)	  para	  perguntas	  e	  respostas	  frequentes
	  	  	  d)	  weblog	  para	  par]cipantes	  e	  comunidades
	  	  	  e)	  ferramenta	  de	  procura	  global	  dos	  artefatos	  publicados	  no	  ambiente
3.5)	  Na	  sua	  opinião,	  quais	   novas	  funcionalidades	  deveriam	  ser	   incorporadas	  no	  ambiente
EGC	  Web	  2.0	  para	  melhorar	  a	  retenção	  e	  disseminação	  do	  conhecimento	  do	  programa?
(marque	  com	  “X”	  uma	  ou	  mais	  opções)
	  	  	  a)	  banco	  de	  dissertações	  e	  teses	  do	  programa
	  	  	  b)	  sistema	  de	  coleta	  da	  CAPES
	  	  	  c)	  revisão	  pelos	  pares	  de	  produções	  cienLficas	  geradas	  no	  programa
	  	  	  d)	  avaliação	  de	  produções	  cienLficas	  geradas	  por	  alunos	  do	  programa
	  	  	  e)	  integração	  com	  a	  base	  de	  publicações	  cienLficas	  da	  CAPES
	  	  	  f)	  outra	  funcionalidade	  (descreva:	  _________________________________________)
3.6	  Como	  você	  avalia	  a	  usabilidade	  de	  cada	  funcionalidade	  do	  ambiente	  EGC	  Web	  2.0?
(avalie	  cada	  item	  de	  “0”	  a	  “5”,	  sendo:	  “0-­‐não	  sei”,	  1-­‐péssimo”,	  “2-­‐ruim”,	  “3-­‐regular”,	  “4-­‐bom”,
“5-­‐excelente”)
	  	  	  a)	  Área	  PERFIL
	  	  	  b)	  Área	  CONTATOS
	  	  	  c)	  Área	  COMUNIDADES
	  	  	  d)	  Área	  DISCIPLINAS
	  	  	  e)	  Área	  RECADOS
	  	  	  f)	  Área	  DEBATES
	  	  	  g)	  Área	  DOCUMENTOS
	  	  	  h)	  Área	  PROCURA
???










ANEXO	  A	  –	  Autorização	  para	  divulgação	  de	  informações
AUTORIZAÇÃO	  PARA	  DIVULGAÇÃO	  DE	  INFORMAÇÕES
Eu,	  Paulo	  Mauricio	  Selig,	  Coordenador	  do	  Programa	  de	  Pós-­‐Graduação	  em	  Engenharia	  e
Gestão	  do	  Conhecimento	  da	  Universidade	  Federal	  de	  Santa	  Catarina,	  autorizo	  o	  uso	  das
informações	   levantadas	   sobre	   o	   contexto	   de	   nosso	   programa,	   para	   a	   pesquisa	   de
doutorado	   in]tulada	   “Concepção	   e	   implementação	   de	   plataforma	   para	   gestão	   do
conhecimento	  em	  programas	  de	  pós-­‐graduação”,	  de	  autoria	  de	  Daniel	  Lemos	  Teixeira,
podendo	   posteriormente	   ser	   publicada.	   Não	   havendo	   restrições,	   desde	   que	   u]lizado
para	  os	  fins	  acima.
Florianópolis,	  14	  de	  março	  de	  2011.
__________________________
Paulo	  Mauricio	  Selig,	  Dr.
Coordenador	  do	  Programa
Programa	  de	  Pós-­‐Graduação	  em	  Engenharia	  e	  Gestão	  do	  Conhecimento
Universidade	  Federal	  de	  Santa	  Catarina
Campus	  Universitário	  da	  UFSC	  –	  Centro	  Tecnológico	  (CTC)
Trindade	  -­‐	  Florianópolis	  –	  Santa	  Catarina.
???
ANEXO	  B	  –	  Quadro	  do	  corpo	  docente	  do	  PPEGC/UFSC
Docente Área	  de	  concentração Vínculo
Aires	  José	  Rover Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Aldo	  von	  Wangenheim Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Alexandre	  de	  Ávila	  Lerípio Gestão	  do	  Conhecimento Colaborador
Alexandre	  Leopoldo	  Gonçalves Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Alice	  Theresinha	  Cybis	  Pereira Mídia	  e	  Conhecimento Colaborador
Aline	  França	  de	  Abreu Engenharia	  do	  Conhecimento Colaborador
Ana	  Maria	  Bencciveni	  Franzoni Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Andrea	  Valéria	  Steil Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Araci	  Hack	  Catapan Mídia	  e	  Conhecimento Colaborador
Aran	  Bey	  Tcholakian	  Morales Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Carlos	  Augusto	  Monguilhot	  Remor Mídia	  e	  Conhecimento Permanente
Chris]anne	  C.	  de	  Souza	  Reinisch	  Coelho Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Cris]ano	  José	  Castro	  de	  Almeida	  Cunha Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Denilson	  Sell Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Édis	  Mafra	  Lapolli Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Eduardo	  Juan-­‐Soriano	  Sierra Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Fernando	  Álvaro	  Ostuni	  Gauthier Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Fernando	  José	  Spanhol Mídia	  e	  Conhecimento Permanente
Francisco	  Antonio	  Pereira	  Fialho Mídia	  e	  Conhecimento Permanente
Gertrudes	  Aparecida	  Dandolini Mídia	  e	  Conhecimento Colaborador
Gilberto	  Mon]beller	  Filho Gestão	  do	  Conhecimento Colaborador
Gregório	  Jean	  Varvakis	  Rados Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Hugo	  Cesar	  Hoeschl Engenharia	  do	  Conhecimento Colaborador
João	  Artur	  de	  Souza Mídia	  e	  Conhecimento Colaborador
João	  Bosco	  da	  Mota	  Alves Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
José	  Leomar	  Todesco Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Lia	  Caetano	  Bastos Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Luis	  Alberto	  Gómez Mídia	  e	  Conhecimento Colaborador
Luiz	  Otávio	  Pimentel Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Marina	  Keiko	  Nakayama Mídia	  e	  Conhecimento Permanente
Mario	  Ribeiro	  Dantas Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Neri	  dos	  Santos Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
???
Docente	  (con_nuação) Área	  de	  concentração Vínculo
Paula	  Carls	  Brügger	  Neves Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Paulo	  Mauricio	  Selig Gestão	  do	  Conhecimento Permanente
Richard	  Perassi	  Luiz	  de	  Souza Mídia	  e	  Conhecimento Permanente
Roberto	  Carlos	  dos	  Santos	  Pacheco Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Rogério	  Cid	  Bastos Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
Rosângela	  Schwarz	  Rodrigues Mídia	  e	  Conhecimento Colaborador
Silvio	  Serafim	  da	  Luz	  Filho Mídia	  e	  Conhecimento Colaborador
Tarcísio	  Vanzin Mídia	  e	  Conhecimento Permanente
Vânia	  Ribas	  Ulbricht Mídia	  e	  Conhecimento Permanente
Vinícius	  Medina	  Kern Engenharia	  do	  Conhecimento Permanente
         Fonte: Adaptado de PPEGC (2011).
